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direção ideológica, tem de ser respondida politicamente. 
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Esse trabalho integra a pesquisa, intitulada “Formação inicial de professores dos primeiros 
anos do Ensino Fundamental para integrar as Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação aos processos de ensino e aprendizagem: estudo de caso instrumental em 
cursos de Pedagogia de três universidades públicas federais”, coordenado pela Prof.ª Dra. 
Lucila Pesce e desenvolvida com fomento do CNPq. A presente pesquisa tem por objetivo 
investigar em que medida os processos formativos que inserem e tematizam a integração 
das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) ao campo da Educação, no 
curso de Pedagogia da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), contribuem para a 
formação de seus licenciandos. Para tanto, a pesquisa considera a experiência dos 
licenciandos com as TDIC, no que diz respeito aos seus usos cotidianos, as requisições 
para seu uso pela universidade, e as experiências formativas vivenciadas nas unidades 
curriculares (UC) que tematizam as relações entre TDIC-Educação. Vale-se de um quadro 
teórico de referência fundamentado na perspectiva do materialismo histórico, expressado 
através dos exponentes da Teoria Crítica (MARCUSE, 1999; ADORNO e HORKHEIMER, 
1985), problematizando a emersão e permeação das TDIC no seio do modo de produção, 
da sociabilidade e da cultura e de seus usos, pelos sujeitos sociais, na perspectiva 
culturalista, coadunado à concepção de formação do ser humano como sujeito histórico-
cultural (FREIRE, 2015; PARO, 2010; LÉVY, 2010; BONILLA e PRETTO, 2015; BRUNO e 
PESCE, 2012, entre outros). A pesquisa também perpassa a análise e a discussão das 
atuais políticas públicas para o trabalho e formação docente, problematizadas através de 
Adrião (2006), Saviani (1995), Giroux (1994), Contreras (2012), entre outros. A 
investigação é concebida sob a ótica da pesquisa qualitativa, em caráter de estudo de 
caso. Para a persecução do objetivo, foram estabelecidos como instrumentos de coleta de 
dados a aplicação de questionário aberto-fechado e de entrevistas semiestruturadas, 
estabelecendo como método de exame dos dados a análise temática de conteúdo. Os 
achados revelam que o processo formativo dos licenciados é atravessado, de forma geral, 
por reflexões críticas acerca do trabalho docente, coadunado com a perspectiva de 
mediação cultural e da necessidade de o trabalho ser articulado à formação do sujeito, em 
sua integralidade, de modo a subverter o tecnicismo no processo de ensino e 
aprendizagem. Apesar dessa disposição, constatou-se um papel secundarizado na 
incorporação, problematização e discussão sobre as relações envoltas às TDIC e aos 
processos de ensino e aprendizagem, posto que sua tematização direta seja disposta 
apenas em unidades curriculares de caráter eletivo. Também foi constatado que às 
requisições postas pela universidade, para uso das TDIC, subjaz uma concepção 
instrumental, pois a relação TDIC-Educação acaba por se circunscrever à discussão dos 
aparatos tecnológicos como ferramentas didático-metodológicas, no exercício da 
docência. Da discussão dos resultados emerge como principal apontamento, o desafio de 
que o processo formativo proporcione uma relação em que as TDIC estejam imbricadas 
às práticas socioculturais vivenciadas pelos sujeitos, demandando a composição, em todo 
o curso, de problematizações e usos das TDIC, que se efetivem de forma transversal e 
como processo cultural, para além do estritamente pedagógico. 
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This work integrates a research entitled "Initial teacher formation of the main years of 
Elementary School to integrate Digital Technologies of Information and Communication in 
the teaching and learning processes: an instrumental case study in pedagogy courses of 
three federal public universities", coordinated by Prof. Lucila Pesce and developed with the 
support of CNPq. The present research investigates if the formative processes that insert 
and contemplates the integration of digital information and communication technologies 
(DICT) into the field of Education, in the Pedagogy course of the Federal University of São 
Paulo (UNIFESP), contributes to the formation of its undergraduates. Therefore, the 
research considers the experience of undergraduates with DICT, regarding about their 
everyday uses, the requests for its use by the university, and the formative experiences of 
the course units that discuss the relationship between DICT-Education. It is based on the 
perspective of historical materialism, expressed through the exponents of Critical Theory 
(MARCUSE, 1999; ADORNO and HORKHEIMER, 1985), problematizing the emergence 
and the permeation of TDIC within the mode of production, sociability and culture, and its 
uses, by the social subjects, in the cultural perspective, compatible with the conception of 
the human being as a historical-cultural subject (FREIRE, 2015; PARO, 2010; LÉVY, 2010; 
BONILLA and PRETTO, 2015; BRUNO And PESCE, 2012, among others). The research 
also goes through the analysis, discussion and problematization of the current public 
policies for teacher work and formation, which are discussed through Adrião (2006), 
Saviani (1995), Giroux (1994), Contreras (2012) and others. The research is developed 
under the perspective of qualitative research, in the character of a case study. In order to 
achieve the objective, the research established as instruments of data collection the 
application of an open-ended questionnaire and semi-structured interviews. The method of 
data analysis is the thematic content. The results reveal that the undergraduates' formation 
process is generally crossed by critical reflections on teaching work, in line with the 
perspective as a mediator of culture and the needs for the work to be articulated to the 
formation of the subject in its whole, subverting the sheer technicality approach in the 
teaching and learning process. Also, that the incorporation, problematizing and discuss 
about the relationships involving DICT, teaching and learning processes, are organized in 
a sidelined form, since their direct thematization is only available in elective curricular units. 
An important point of observation lies the perception that the requests made by the 
university, for use of the DICT, underlies an instrumental conception, since the DICT-
Education relationship is confined to the discussion of the technological apparatuses as 
didactic-methodological tools. From the discussion of the results, emerges as one of the 
main point, that there is a challenge for the formation process to provide a relationship in 
which the DICT are interwoven with the sociocultural practices experienced by the 
studentes, demanding the composition, throughout the course, of problematizations and 
uses of DICT which are carried out in a transversal way and as a cultural process, beyond 
the strictly pedagogical one. 
 
Keywords: Initial teacher formation. Formation of the pedagogue. Digital information and 
communication technologies. Technological rationality. Cultural practices.  
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A década de 1990 é marcada, dentre outros fatos históricos, pela expansão das 
TDIC (tecnologias digitais de informação e comunicação) ao âmbito familiar e pessoal. 
Possuir e manipular o que se convencionou chamar de computador começou a deixar de 
ser algo restrito a indústria, as grandes empresas, aos técnicos especializados, passando 
a estar presente no cotidiano do cidadão comum que, fazendo uso de sistemas 
operacionais com interfaces de fácil assimilação e manipulação, incorporaram uma 
máquina que reúne em si utilitários, entretenimento, arte e, com o advento da internet, 
informação e comunicação em grande escala, aberta, pautando troca e interação.  
Década em que transcorreu minha adolescência, vivenciei a oportunidade de 
conviver não apenas com o microcomputador desde primórdios de sua introdução - pois 
residia com parentes que estudavam e trabalhavam com Tecnologia da Informação, e que 
já o possuíam em casa -, mas com formas de entretenimento relacionadas às tecnologias 
emergentes, como o vídeo game, música em cd-rom e disc-man, acesso aos aparelhos 
celulares iniciais, etc. Esta situação me proporcionou a participação e o testemunho, 
desde seu período inicial no Brasil, do desenvolvimento de novas formas de comunicação 
- primeiro em BBS, depois com a World Wide Web -, de acesso e produção da informação 
e do conhecimento, de lazer, de espaços de discussões, em suma, da cultura digital. 
Em período posterior, enquanto estudava para tornar-me docente, percebia a falta 
de devida atenção dada às relações culturais e pedagógicas que podem ser estabelecidas 
pela emersão dessas tecnologias, assim como a ausência de trabalho de formação 
específico durante a graduação, que relacionasse, questionasse e refletisse sobre o 
assunto. 
Este “alarme” agravou-se quando, no período inicial do trabalho profissional na SEE 
(secretaria estadual de educação do Estado de São Paulo), como professor de História 
atuante no Ensino Fundamental e Médio, me deparei nas escolas públicas com os 
laboratórios de informática e seus diversos problemas: o acesso lento e insatisfatório à 
internet, o bloqueio das redes sociais, a falta de infraestrutura predial, os equipamentos 
desatualizados e precários...  
Apesar disso, o convívio com os discentes era ricamente impregnado de trocas 
sobre as novidades tecnológicas, os jogos eletrônicos em voga, os aplicativos disponíveis, 
as relações que podíamos estabelecer entre a disciplina ministrada e os itens citados. 
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O contexto brevemente descrito evidencia como as mudanças tecnológicas das 
últimas décadas tem provocado o surgimento de um novo sujeito: a criança e o 
adolescente que se apropriam das TDIC, que tem os dispositivos digitais e multimidiáticos 
permeando seu ambiente, seu universo de socialização e aprendizagem, e sendo assim, o 
afloramento de questões, reflexões e pesquisas pessoais sobre a temática manifestaram-
se como impreteríveis, contribuindo para a materialização de projetos pedagógicos 
efetivados na escola, relacionados ao uso do videogame, das redes sociais, dos 
microcomputadores, em suma, projetos que manifestavam a necessária incorporação nos 
processos formativos dos dispositivos multimídias. 
Essa imersão pessoal, permeada por reflexões e feitura de projetos, me 
proporcionou não apenas apresentações em seminários sobre o tema, promovidos pela 
diretoria de ensino em que a escola é alocada, voltados à gestão e aos colegas docentes, 
mas também a percepção da necessidade de aprofundamento dessas questões em 
relação ao âmbito da formação docente, aos desafios que nos têm sido impostos - e 
muitas vezes ignorados no âmbito formativo. 
Para tanto, em um período inicial, matriculei-me como aluno especial em disciplina 
que tematizou a questão, oferecida pela pós-graduação em Educação na UNIFESP; 
momento que oportunizou melhor direcionamento para leitura, pesquisa e ampliação do 
escopo problematizado. O período decursivo ocasionou o desenvolvimento deste 
planeamento de investigação, em que a temática levantada, a saber, a forma como a 
questão formativa envolvendo TDIC e a docência tem sido introduzida e trabalhada no 
período de graduação, tomou amplitude.   
Ora, não é recente o apontamento de diversos autores (ALVES e NOVA, 2002; 
FREIRE, 1984; VALENTE, 2002; SILVA, 2002; PESCE, 2007) sobre as necessidades de 
devidas reflexões, tanto sobre as atuais configurações culturais e tecnológicas, quanto à 
incorporação das TDIC nas práticas docente. Como disposto por Freitas (2010): 
  
É preciso pensar que as tecnologias da informação e da comunicação [...] na 
medida em que intervêm nos modos de aprendizagem, no acesso à informação, na 
aquisição de conhecimentos e nas formas de comunicação, introduzem elementos 
novos na formação e na educação das pessoas. A escola, como uma instituição 
formativa, não pode ficar alheia a essas mudanças. (p. 71) 
 
Segundo levantamento realizado por Gatti (2009), a geração que tem ingressado 
nas diversas licenciaturas está cada vez mais próxima e integrada às TDIC, sendo 
coparticipantes - de forma mais ou menos intensa - do universo de crianças e 




Considerando que as novas tecnologias da informação e da comunicação (TICs) 
ampliam grandemente as oportunidades de acesso à cultura, as respostas dos 
estudantes de nível superior oferecem uma imagem positiva quanto ao acesso que 
possuem a elas e à capacidade que têm de com elas operar. Em média, apenas 
5% dos alunos afirmam não utilizar computador e 63,7% o utilizam com muita 
frequência. Cerca de 81,3% têm acesso à internet e 87,6% consideram que têm 
bom domínio de informática. (p.168) 
  
Consideramos esta disposição como um dos fatores elementares para devida 
reflexão sobre o tema, justamente porque temos como perspectiva que, fazer uso e estar 
integrado à cultura e as TDIC, não configura por si uma disposição pedagógica que se 
quer crítica e reflexiva, pois se é verdadeiro que as tecnologias ampliaram enormemente o 
acesso à cultura, à informação, ao entretenimento, promovendo uma rede de interação e 
até mesmo potencializando a quebra do monopólio midiático, embasada apenas na 
emissão e na recepção passiva das pessoas, os problemas que cercam essas relações 
são deveras críticos, e na perspectiva de um desenvolvimento humano que se queira 
íntegro, devem ser seriamente problematizados no seio da sociabilidade e da função 
docente. Como exposto por Lapa et all (2015): 
 
[...] nunca se assistiu tão livremente à expressão do ódio. O fomento à segregação, 
ao racismo e à discriminação, por exemplo, chegam a tensionar o limite dos 
direitos humanos. O ódio, antes restrito a círculos privados, é difundido e viralizado 
nas redes sociais de modo a amplificar as reações positivas e negativas, 
agregando seguidores e promovendo reações desproporcionais a fatos que 
ganharam notoriedade sem lastro concreto que o valha. (p. 4) 
 
Em pesquisa efetivada por Belloni e Gomes (2008), temos também a disposição de 
que a apropriação e o uso intensivo das mídias por nossas crianças e jovens, apesar de 
trazerem em seu bojo uma postura de ressignificação e opinião própria sobre as 
mensagens e conteúdos vinculados e consumidos, mostram-nos que: 
 
Esta capacidade crítica não é espontânea (como as aprendizagens relativas ao 
uso) e parece só funcionar quando o assunto interessa muito ao jovem 
(sexualidade e consumo, por exemplo), ou quando a situação o estimula... Isso nos 
permite auferir que, embora o uso das TDIC propicie aprendizagens novas, 
especialmente novos modos de aprender, ele não é suficiente, por si só, para 
desenvolver o espírito crítico e utilizações criativas. (p. 722) 
 
À identificação dos problemas deve seguir-se, em nossa perspectiva - considerando 
o papel que a escola desempenha no seio social, assim como a função social dos 
professores - uma preparação para a docência que não apenas os considerem, mas que 
forneça subsídios para uma atuação que procure superá-los, que se paute por valores 




[...] há aí uma possibilidade dada por professores que são sujeitos e assumem seu 
papel como intelectuais orgânicos, que transmitem valores opostos aos da 
competição, que desestabilizam seus estudantes para além das liberdades 
individuais e os assentam dentro das implicações sociais que desafiam a sua 
existência em um mundo compartilhado. (p. 5) 
  
Neste breve contexto, podemos já constatar a enormidade do desafio que permeia 
a formação e a atuação docente, destacadamente do trabalho de orientação às nossas 
crianças, levado a cabo pelos pedagogos; já que é nas gerações de tenra idade que com 
maior intensidade se tem manifestado uma situação de conflito geracional, posto que as 
crianças cada vez mais “falam e escrevem em outra língua”, sabendo coisas que 
professores - e mesmo os pais - não entendem muito bem, tendo enorme potencial e 
mesmo efetivando uma subversão da relação tradicional entre o adulto-que-sabe e a 
criança-que-não-sabe. Em suma: 
 
O chamado conflito geracional se aprofunda e toma a forma de um abismo técnico 
e de divergências éticas, mais radicais do que nunca, podendo gerar 
incompreensões e uma incomunicabilidade maior que as descontinuidades que 
separavam as gerações precedentes. (BELLONI e GOMES, 2008, p. 719)  
 
Consciente de que as TDIC estão sendo incorporadas institucionalmente nos 
diversos locus de formação, em contexto socioeconômico e cultural específico, permeado 
por políticas não isentas de interesses, paradigmas, valores sociais e ideológicos 
específicos, a necessidade de efetivação de pesquisas, de análises críticas, de 
problematizações, de perscrutar o direcionamento e trato que se tem dado a essas 
relações nos parece essencial.  
Sendo assim, este projeto de pesquisa propõe-se a investigar e discutir os 
problemas que perpassam essa temática, objetivando desvelar e apontar necessidades, 
desafios, possibilidades e caminhos acerca da questão levantada. Ademais é oportuno 
observar que o presente projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
UNIFESP, CAAE nº 57097216.5.0000.5505 (vide anexo A) e integra-se ao projeto de 
pesquisa coordenado pela Profa. Dra. Lucila Pesce, com apoio do CNPQ e intitulado: 
“Formação de professores dos primeiros anos do Ensino Fundamental para integrar as 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) aos processos de ensino e 
aprendizagem: estudo de caso instrumental em cursos de Pedagogia de três 
universidades públicas federais“, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
UNIFESP, CAAE nº 54177116.0.0000.5505.  




Problema de pesquisa 
 
Definimos como diretriz de nossa investigação, o seguinte problema de pesquisa: 
em que medida os processos formativos que inserem e tematizam a integração das TDIC 
ao campo da Educação, no curso de Pedagogia da Universidade Federal de São Paulo, 
contribuem para a formação de seus licenciandos?  
 
Formulação de hipóteses 
 
Aos problemas levantados e à contextualização sócia histórica e cultural da 
inserção das TDIC na formação docente, ancoramos nossa investigação considerando 
que a experiência dos licenciandos com as TDIC, em seu processo formativo, tanto no 
que diz respeito às requisições para seu uso pela universidade, quanto às unidades 
curriculares que tematizam as relações entre TDIC-Educação, podem possibilitar e 
efetivar confrontos e avanços na leitura de mundo e em sua formação profissional. 
Conjecturamos, assim, que a experiência formativa vivenciada pode trazer 
ressignificações quanto a: 
 
I. Construção de sentido sobre o uso e aplicações das TDIC nos processos 
educativos, que promova rupturas com a perspectiva instrumental. 
 
II. Ampliação do conceito de tecnologia, desvinculando-a de mero instrumento para 
fim utilitarista ligado ao mundo do trabalho. 
 
III. Relação das TDIC aos processos socioculturais e suas potencialidades para 
desenvolvimento autônomo e crítico-reflexivo do sujeito, servindo a uma formação e 
atualização histórica que o capacite à intervenção no mundo. 
 
IV. Percepção das TDIC como mediadoras de atuação cidadã na sociedade 
democrática. 
 
V. Necessidade de vínculo entre o processo pedagógico e o letramento digital, 





VI. Necessidade de se emancipar de concepções tecnicistas da atividade docente, 
construindo uma prática pedagógica ancorada na autoria, na reflexividade e na 
contextualização, coaduna com os valores subjacentes à construção integral dos 
sujeitos. 
 




Investigar como os licenciandos percebem a contribuição da experiência 
multimidiática e dos estudos no campo Educação e Tecnologia para sua formação, 
notadamente para atuar como professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 




A partir dos pressupostos apontados, objetiva-se investigar e discutir:  
1. O modo como as TDIC têm provocado transformações de ordem econômica, 
política, social e cultural no contemporâneo, e seus desdobramentos no mundo do 
trabalho, da escolarização e da formação docente. 
 
2. Os desafios que se impõem aos professores, tratando tanto do contexto político-
econômico em que a formação e a atuação estão inseridas, quanto dos limites e 
possibilidades pedagógicas dispostas pelas TDIC no campo da educação.  
 
3. O contexto político em que se inserem as propostas de formação de educadores 
para o uso pedagógico das tecnologias e como as propostas são tratadas em 
termos de recomendações legais para a formação de professores da Educação 
Básica, especificamente da formação do pedagogo. 
  
4. As relações estabelecidas na formação inicial de professores, no curso de 




5. A verificação de confrontos e avanços na formação dos licenciandos em Pedagogia 
da UNIFESP, a respeito dos limites e das possibilidades das TDIC nas dinâmicas 
de ensino e imbricados nestas relações. 
 
ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
 
A pesquisa está organizada em 5 (cinco) capítulos. Os 3 (três) primeiros   emergem 
como resultado de nossas investigações a respeito da temática de nossa pesquisa e de 
nossos objetivos específicos, intencionando fundamentar teoricamente nossa discussão. 
Para tanto, investigamos e discutimos os aspectos históricos contextuais contemporâneos 
sobre o âmbito econômico, cultural, político e de sociabilidade imbricadas às TDIC e 
Educação. No quarto capítulo, discorremos sobre as questões metodológicas com que 
organizamos o trabalho de pesquisa. No quinto capítulo promovemos a discussão dos 
possíveis achados dos dados da pesquisa, o que eles demonstram e sugestionam, assim 
como suas implicações para o campo científico e para o corpo social. 
No “Capítulo I – Revisão de Literatura”, procuramos fazer emergir o 
desenvolvimento corrente das pesquisas que também se ocuparam de nossa temática, 
tendo em vista sua importância não só quanto à função de nossa atualização frente ao 
cenário acadêmico, mas também a de procurar delinear a inserção de nossa própria 
investigação no campo e suas possíveis contribuições. 
Para tanto, concentramos nosso levantamento bibliográfico sobre as pesquisas que 
trataram da formação dos pedagogos e do uso pedagógico das tecnologias digitais, 
efetivando esse levantamento por meio de publicações da Scielo - Scientific Electronic 
Library Online, do banco de teses e dissertações da CAPES - Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior e nas publicações efetuadas na ANPED – 
Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação. 
O “Capítulo II - Capitalismo e sociabilidade: uma contextualização crítica 
sobre os efeitos sociais da tecnologia” é divido em 4 (quatro) subcapítulos. Em seu 
aporte geral, procuramos problematizar e definir nosso posicionamento a respeito do 
campo educacional e tecnológico, tratando daquilo que compreendemos por Educação e 
Tecnologia e suas relações com a sociedade capitalista, isto é, com o âmbito da 
produção, do trabalho, da cultura, da sociabilidade e da escola. 
No primeiro subcapítulo, intitulado “Educação e TDIC: requisições”, procuramos 
questionar e estabelecer o sentido sobre o que seja Educação e Tecnologia, assim como 
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o papel da instituição escolar no tecido social sob o modo de produção capitalista. Para 
tanto, apoiamo-nos na concepção histórico-cultural da ontologia humana, proposto pelo 
materialismo histórico e dialético exposto em Marx (2004) e Paro (2010), bem como nas 
discussões realizadas por Freres et. al. (2012), versando sobre o papel que a escola tem 
ocupado no contemporâneo. Neste mesmo sentido e sobre a mesma fundamentação, 
discutimos a relação entre desenvolvimento humano, técnica e tecnologia, através das 
disposições de Verazto (2008), Pinto (2005) e Brito (2006), procurando fazer emergir seus 
sentidos recorrentes: por um lado, os ligados ao tecnicismo e à instrumentalização 
eficiente; por outro, os ligados a uma concepção humanista, dispondo como este último 
sentido pode, por suas implicações, nos auxiliar a pensar os aspectos que contribuem 
qualitativamente para as relações humanas e a produção da tecnologia: sua produção 
como patrimônio da humanidade, a necessidade de participação democrática nos rumos 
de seu direcionamento e as possibilidades de sua inserção, no âmbito escolar, para a 
promoção do desenvolvimento de sujeitos que se assumam como agentes históricos. 
No segundo subcapítulo, intitulado “Renovação capitalista: revolução dos 
instrumentos de produção e o modo de desenvolvimento Informacional” procuramos 
refletir sobre as transformações ocorridas nas últimas décadas no âmbito da produção e 
sua íntima relação com a emersão das TDIC, ocasionando modificações no modo de 
desenvolvimento produtivo e no âmbito do trabalho. Tratamos dessas questões a partir de 
Castells (2010), Harvey (2008) e Siqueira (2008), tendo em vista as novas dinâmicas e 
demandas geradas pelo atual contexto sociohistórico ao trabalho e à formação humana. 
No subcapítulo seguinte, intitulado “O “espírito do informacionalismo” e a ética 
capitalista”, propomo-nos a discutir o conceito elaborado por Castells (2010) - a partir de 
sua leitura de Max Weber - de “espírito do informacionalismo”, isto é, do elo cultural que, 
segundo o autor, reuni o modelo de desenvolvimento produtivo que emerge 
conjuntamente com as TDIC e as dinâmicas culturais emergentes e proporcionadas por 
essas tecnologias. Para tanto, discutimos as relações entre cultura e capitalismo expostos 
em Weber (2004) e também em Marx (2007), apoiados nas discussões de Löwi (2014). 
Como síntese das disposições dos autores, explicitamos o senso ético emanado pelo 
capitalismo e suas implicações nos aspectos culturais ligados à tecnologia. 
Nesta esteira, traçamos no subcapítulo seguinte, intitulado “Cultura industrial e 
Indústria Cultural: as faces da racionalidade tecnológica”, uma exploração sobre a 
interpenetração da tecnologia, cultura e “espírito do capitalismo” e suas implicações nas 
relações sociais, dispostas na obra “Algumas Implicações Sociais da Tecnologia”, de 
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Hebert Marcuse (1999), e nas disposições culturais e sociotécnicas da modernidade 
problematizadas por Adorno e Horkheimer (1985), no texto “A indústria cultural: o 
esclarecimento como mistificação das massas”. 
No último subcapítulo - intitulado “Cultura digital: rupturas e continuidades” - 
problematizamos e discutimos sobre os limites e os potenciais - tanto alienantes quanto de 
enriquecimento dos sujeitos - que afloram nas dinâmicas socioculturais imbricadas às 
TDIC, a partir de Castells (2010), Levy (2010), Bonilla e Pretto (2015), Xavier (2005), Eco 
(1996) entre outros, relacionando-as aos problemas inferidos por Marcuse (1999) e 
Adorno e Horkheimer (1985) na teia da sociabilidade contemporânea.   
No Capítulo III, intitulado “Informacionalismo e reformas neoliberais: as 
consequências para as políticas educacionais, a formação e o trabalho docente”, 
dividido em 5 (cinco) subcapítulos,  buscamos discutir como os aspectos relacionados às 
TDIC e as novas configurações do trabalho, na etapa atual da sociedade capitalista 
brasileira, têm sido estabelecidos como necessários ao processo de escolarização, assim 
como as formas de sua recomendação e efetivação.  
Considerando que as versões de modernização econômica e social são sempre 
pautadas em interesses específicos - posto que ligadas às relações de poder - portamo-
nos, assim, com a necessária atitude crítica frente a elas, ciente de que tratar dessas 
transformações e de suas consequências não se resume a apontá-las como simples 
geradoras de desafios à educação. 
 Em vista dessa perspectiva, no primeiro subcapítulo, intitulado “Reformas 
neoliberais na educação e a formação docente” procuramos discutir as relações 
estabelecidas entre as políticas neoliberais, as recomendações dos organismos 
internacionais para a Educação, e as recomendações formais estabelecidas em nossa 
Constituição para a formação do Pedagogo. 
No subcapítulo seguinte, intitulado “Reforma docente: proletarização?”, 
buscamos refletir criticamente sobre a forma vigente de trabalho docente, relacionando-o 
às políticas analisadas e à sociedade capitalista, considerando os ditames da 
racionalidade tecnológica (MARCUSE, 1999) e seus efeitos sobre a autonomia dos 
sujeitos nos processos de ensino e aprendizagem, provocando o que se entende como 
proletarização. Para tanto, apoiamo-nos nas análises de Freire (1986), Amigues (2004), 
Giroux (1997); entre outros. 
A partir do disposto no subcapítulo anterior, procuramos discutir, nos subcapítulos 
intitulados “A docência como profissão” e “A docência como função social de 
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intelectuais transformadores”, os sentidos para a formação que possam contribuir para 
o desenvolvimento de docentes e discentes como sujeitos críticos-reflexivos. Nesta 
esteira, destacamos categorias como autonomia, função social, tecnicismo e intelectual 
transformador, apoiando-nos nas análises efetuadas por Contreras (2012), Giroux (1997), 
Sacristán (1999), Roldão (2007), Paro (2010), Freire, (2011) e Mellouki e Gauthier (2004), 
considerando as relações entre a estruturação institucional escolar, a natureza do trabalho 
docente em suas características políticas e epistemológicas, e as possibilidades para o 
desenvolvimento de sujeitos autônomos margeadas no ambiente escolar. 
Por fim, no subcapítulo intitulado “Cultura Digital e TDIC: orientações nos 
documentos formais e as possibilidades pedagógicas nos processos formativos”, 
procuramos apresentar e discutir as recomendações formais dispostas nas políticas 
públicas sobre os limites e as possibilidades pedagógicas com as TDIC no âmbito de 
escolarização, considerando diferentes princípios e valores que subjazem às práticas 
pedagógicos, as transformações ocasionadas pela emersão das tecnologias digitais, a 
internet, a pluritextualidade, a hipertextualidade, a interatividade, a necessidade de 
letramento digital e toda a gama comunicacional, artística, estética e ética e ligada ao 
conhecimento e à cultura digital. Apoiamos nossa discussão nos trabalhos de Levy (2010), 
Freire (2015a, 2015b), Silva (2001), Santaella (2004), Pesce (2013; 2014), Freitas (2010) 
e Bruno e Pesce (2012). 
No Capítulo IV, intitulado “Processos da Pesquisa: locus, critério de seleção 
dos sujeitos, metodologia, procedimentos de produção e discussão de dados” – 
dividido em 4 (quatro) subcapítulos, expomos o percurso que imprimimos à pesquisa, 
versando sobre seu arcabouço metodológico, o processo de produção de dados e a 
organização dos dados que emergiram na pesquisa.  
No primeiro subcapítulo, intitulado “O Curso de Pedagogia da Universidade 
Federal de São Paulo e a tematização das TDIC no processo formativo”, 
caracterizamos o locus da pesquisa e a forma como a tematização das relações entre 
Educação e TDIC está presente no curso de Pedagogia da UNIFESP (Universidade 
Federal de São Paulo). 
No segundo subcapítulo, intitulado “Metodologia e tipologia”, discorremos sobre 
os princípios metodológico-científicos que norteiam nossa pesquisa, apoiando-nos em 
André (2013), Bogdan e Biklen (1999), Pesce e Abreu (2012), Triviños (1987), Stake 
(1994), entre outros. 
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No terceiro subcapítulo, intitulado “Procedimentos metodológicos e de produção 
de dados”, discorremos sobre as formas que instituímos na pesquisa para produção dos 
dados, bem como sobre os procedimentos de análise, apoiando-nos em Pesce e 
Barsottini (2012), Bogdan e Biklen (1994), entre outros. 
No quarto subcapítulo, intitulado “O processo de produção dos dados da 
pesquisa”, expomos o percurso da pesquisa, versando sobre os encontros e 
desencontros, dificuldades e facilidades, avanços e atravancamentos no processo de 
produção de dados. 
No capitulo 5 (cinco), intitulado “Processamento, análise dos dados e discussão 
dos resultados”, subdividimos em 3 (três) subcapítulos - Análise do questionário aberto-
fechado; Análise dos discursos dos sujeitos entrevistados; Discussão de resultados e 
considerações finais - passamos à explanação e análise dos dados produzidos com a 
colaboração dos sujeitos da pesquisa, através do questionário aberto-fechado e das vozes 
emergentes dos próprios licenciados, através da entrevista semiestruturada. Neste 
sentido, expomos as possíveis inferências que pudemos estabelecer entre os dados e os 
objetivos e hipóteses pautados na composição da pesquisa, bem como sobre os achados, 




CAPÍTULO I  
 
REVISÃO DE LITERATURA 
  
Compreendendo que a concepção crítica do conhecimento entende o saber como 
um conjunto provisório em constante processo de atualização e de reconstrução, 
procuramos, neste primeiro momento, situar a presente pesquisa em seu devido campo 
de estudos, realizando um levantamento bibliográfico relativo aos pontos norteadores de 
nossa investigação. Objetivamos, assim, delinear os caminhos percorridos, os impasses, 
os confrontos, os desafios e os avanços que as pesquisas realizadas nos apresentam, 
bem como as possíveis veredas que o campo tem a indicar em relação a inserção de 
nosso trabalho neste contexto.    
Nosso recorte temporal foi delineado entre 2006 e 2014, considerando como marco 
inicial as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia (BRASIL, 2006), 
que salientam a necessidade de garantir, no processo formativo dos licenciandos, a 
inserção, problematização e o domínio das TDIC quanto aos processos didático-
pedagógicos.  
A efetivação do levantamento foi realizado através de consulta nas bases de dados 
eletrônicas da Scientific Electronic Library Online (SciELO), no Banco de Teses da 
Capes/MEC e em dois Grupos de Trabalho da Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação: (08) Formação de Professores e (16) Comunicação e Educação, 
através do cruzamento dos seguintes descritores:  “formação inicial de professores”; 
“pedagogia”; “tecnologias”; “tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC)”; 
assim como as formas de uso antes recorrentes para a mesma categoria: “tecnologias de 
informação e comunicação (TIC)”. 
As produções levantadas na busca realizada nas bases de dados mencionadas 
tiveram, inicialmente, seus títulos e resumos submetidos à leitura, de modo a captar 
possíveis aproximações ou distanciamentos com a presente pesquisa. Quanto ao 
processo de leitura, vale ressaltar que o mesmo foi realizado de forma exploratória, tendo, 
como ponto de partida, a temática central abordada em cada trabalho e sua relação com 
os descritores mencionados.  
Durante esta fase, realizamos uma primeira exclusão dos trabalhos que se 
distanciavam muito da temática investigada, com exceção de alguns que, por tratar de 
temas que atravessam de alguma forma nossa temática, terem se mostrado relevantes. 
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Os principais motivos para exclusão das obras foram: trabalhos que não abordavam 
questões relacionadas à formação inicial de professores e que não tiveram como sujeito 
os licenciandos em pedagogia, assim como obras que tratavam do processo de formação 
através de EaD. A partir desses termos, foram identificadas 56 obras que, em um primeiro 
momento, nos pareceram relevantes nas bases de dados avaliadas. Após a leitura integral 
e exploratória dos títulos e resumos, 43 trabalhos foram excluídos, resultando 13 obras, 
que foram submetidas a uma avaliação analítica de forma aprofundada. 
Das 13 obras com maior aproximação com nosso objeto de investigação e que 
contemplam os critérios de busca, 8 são dissertações, e 5 são artigos. A partir do material 
coletado, foram feitos alguns apontamentos acerca dos objetivos destes estudos, das 
metodologias utilizadas e dos resultados alcançados, de forma a desvelar seus aspectos 
centrais e encontrar discussões potencialmente relevantes, que pudessem ser 
incorporadas às reflexões da presente investigação. Para uma melhor visualização, 
apresentamo-las abaixo.  
 
Quadro 1: Revisão de literatura 
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Fonte: elaborado pelo pesquisador 
 
Procurando uma possível visualização do cenário em que nossa investigação se 
insere e tendo em vista a consideração desse cenário como processo em 
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desenvolvimento, dinâmico, conflituoso e controverso, optamos por uma apresentação dos 
trabalhos iniciais - assim como as aproximações e distanciamentos frente ao nosso - de 
forma aproximadamente cronológica. Não porque o pré-concebemos como evolutivo, mas 
porque nos parece que esse formato de sistematização pode melhor nos apresentar os 
embates, os avanços, as obstruções e os paradigmas que têm permeado essas 
investigações.  
Iniciamos, assim, pela pesquisa realizada por Olívia Paiva Fernandes, que, em 
artigo que sintetiza sua dissertação de mestrado, nomeado “O computador/internet na 
formação de pedagogos: um diálogo possível?”, apresentado em 2006, traçou como 
objetivo central de sua pesquisa procurar compreender, através das vozes de alunos do 
Curso de Pedagogia de uma Instituição Federal de Ensino Superior, qual o uso que estes 
fazem do computador/Internet no seu próprio processo de formação inicial, bem como o 
que pensam a respeito da presença dessa tecnologia em ambiente escolar. O destaque 
que demos à palavra “uso” não é sem razão. Segundo a autora, "As potencialidades 
pedagógicas do instrumento ainda não são pensadas pelo curso de Pedagogia." (p. 14), 
acentuando o fato de que a universidade pública em questão, não trazia, naquele 
momento, a inserção das TDIC no Plano Político Pedagógico; o que implicava a falta de 
oferta de disciplina que problematizasse a relação Educação-TDIC no processo formativo 
dos pedagogos. 
Em sua dissertação, a autora procura demonstrar - apoiando-se na metodologia 
qualitativa de embasamento sociohistórico, e coletando dados através de questionário e 
entrevistas -, que um dos principais problemas identificados na relação Educação-TDIC é 
o de compreender as tecnologias apenas no seu caráter técnico, instrumental, maquinário. 
A autora aponta que as licenciandas em pedagogia “não conseguiram pensá-lo como 
potencializador de inúmeras mediações, que podem ocorrer principalmente quando se 
está conectado em rede." (p. 13). Neste sentido, nossas investigações se aproximam não 
apenas por seu caráter metodológico, mas também na percepção do problema da 
instrumentalização tecnicista concernente ao paradigma sobre as TDIC, em vigor com 
tanto ou maior força na atual data. 
Em artigo publicado em 2008, de nome “Perfil do professor na era da cibercultura: 
implicações para sua formação inicial”, Ana Paula Pontes de Castro e Mariana Henrichs 
Ribeiro, em síntese de dissertação em que atuaram como copesquisadoras, defendida no 
mesmo ano, apresentam o desenvolvimento de uma pesquisa que focalizou a utilização 
do infocentro de uma Faculdade de Educação por alunos da Pedagogia.  
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Fundamentadas na perspectiva histórico‐cultural, as autoras se valeram de 
metodologia qualitativa, considerando as disposições de Pierre Levy sobre a cibercultura e 
traçando o levantamento dos dados a partir de Grupo Focal Reflexivo, buscando 
compreender os sentidos que os alunos constroem para o uso do infocentro e as relações 
que esse uso do computador/internet tem com sua aprendizagem e futura docência. 
Alguns resultados apontados pela investigação coincidem com as dispostas na 
dissertação apresentada anteriormente, como a ausência da temática no currículo que 
oferecesse a tematização, durante a formação inicial, para lidar com tecnologias. Outro 
achado confluente com nossos achados diz respeito aos licenciandos atribuírem às TDIC 
uma perspectiva tecnicista, não levando em conta os aspectos reflexivos e pedagógicos 
desse uso. Acreditavam que, para proporcionar a inclusão digital, bastava o domínio 
técnico e o acesso. Uma das contribuições da investigação para a própria universidade foi 
a inserção, no currículo, da questão da formação para o uso das tecnologias.  
Também de 2008, em dissertação de mestrado intitulada “A formação inicial de 
professores para o uso das TICs: um estudo exploratório do curso de pedagogia de duas 
universidades da cidade de São Paulo”, Gisele Soares Gama procurou investigar como se 
realiza a formação do aluno do Curso de Pedagogia frente às TIC. Para tanto, analisou a 
oferta de disciplinas que contemplavam as TDIC na matriz curricular de cursos de 
Pedagogia e se a proposta curricular dessas disciplinas abordava questões e conteúdos 
que permitiam aos licenciandos conhecer e compreender por que e como integrar as 
tecnologias em sua prática pedagógica. Neste sentido, analisou se havia adequação entre 
a proposta curricular das disciplinas em questão e a prática dos professores que as 
ministram. 
Apesar de o tema da pesquisadora confluir com o de nossa investigação, o 
caminho percorrido pela pesquisadora é distinto, assim como os pressupostos teóricos 
enunciados e os problemas destacados. Para a investigadora, cabe ao Pedagogo 
transmitir conhecimentos no processo de ensino-aprendizagem, e seu objetivo foi avaliar 
se, na formação do Pedagogo, são desenvolvidas as competências e as habilidades 
pedagógicas necessárias para o uso das TDIC.  
Em seus achados, o principal problema apontado dizia respeito à obstrução do 
acesso a espaço e recursos tecnológicos por questões de ordem eminentemente 
burocrática. Suas conclusões procuraram demonstrar que a maioria dos professores 
possui formação e experiência adequadas para ministrar as disciplinas relativas às TDIC e 
que o futuro Pedagogo está sendo efetivamente capacitado no que concerne aos 
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conhecimentos teóricos ofertados durante o processo de graduação e ao uso prático das 
TIC para sua posterior atuação profissional.  
Apesar de nosso objetivo não ser uma análise crítica das investigações realizadas, 
as palavras que destacamos explicitam que, diferentemente das pesquisas anteriormente 
dispostas, assim como em nossa investigação, problemas como o paradigma tecnicista, a 
cisão entre planejamento e execução presentes nas políticas públicas para o trabalho 
docente, a necessidade de reflexividade, de um fazer crítico e das TDIC provocando a 
emersão de novas configurações culturais são sumariamente ignorados. 
Artigo que nos pareceu de importância fundamental foi o de Ezicléia Tavares 
Santos, intitulado “A formação dos professores para o uso das tecnologias digitais nos 
GTs formação de professores e educação e comunicação da ANPED – 2000 a 2008”, 
publicado nos anais da 32ª ANPED, no GT 08, realizada em 2009. Sua investigação teve 
como propósito refletir sobre o modo como a questão da formação dos professores para 
uso das tecnologias digitais está sendo contemplada nas reuniões anuais da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação – ANPED, traçando, para tanto, um 
levantamento dos discursos nos trabalhos apresentados na modalidade “comunicação” 
nos Grupos de Trabalho Formação de Professores (GT8) e Educação e Comunicação 
(GT16), apresentados entre 2000 e 2008. Sendo trabalho de compilação de pesquisas, 
trouxe boa amostra das produções realizadas sobre o tema durante o período citado.  
Seu levantamento foi organizado a partir dos seguintes segmentos: formação 
inicial, formação continuada e em serviço, tecnologias contribuindo para formar o 
professor a distância, reflexões teóricas e estado da arte.  
Neste trabalho, identificamos não só um significativo “estado da arte” contextual, 
mas também aproximações e mesmo recomendações importantes para nossa pesquisa. 
Apesar de nosso foco ser especificamente a formação inicial de pedagogos, a autora, em 
suas reflexões e achados sobre as diversas modalidades de formação, nos aponta que 
um dos principais problemas versava sobre a necessidade de compreensão da construção 
da subjetividade dos sujeitos, que lidam e têm que aprender com um objeto técnico como 
o computador e os dispositivos móveis. Aponta como consenso nas pesquisas analisadas 
que:  
 
[...] embora as TICs façam parte da vida das pessoas, na escola, esses saberes 
ainda não estão sendo utilizados de maneira efetiva e a formação ainda não 
potencializa a exploração de possibilidades dos recursos tecnológicos para serem 
incorporados no processo ensino aprendizagem, comprometendo sua 




O que também se mostrou relevante para a autora e tem confluência relevante com 
nossa pesquisa, foram as investigações que partiram da necessidade de compreender o 
processo de aprendizagem do professor diante dos conhecimentos tecnológicos. Os 
pressupostos educacionais que emergiram dialogam profundamente com os nossos, na 
medida em que a formação de professores é entendida “essencialmente como um ato 
político e [que] deve ser construída considerando o contexto histórico, político e cultural no 
qual estamos imersos” (p. 12). 
Os achados sobre a formação inicial, à época, evidenciaram problemas advindos 
de uma formação inicial distante do uso de recursos tecnológicos, apontando a 
necessidade de reformulação das propostas de formação dos professores para o uso das 
tecnologias digitais. Nesta esteira, o estudo sinalizou que as práticas inovadoras, que 
procuraram transcender o tecnicismo, surgiram principalmente da reflexão sobre 
experiências compartilhadas, destacando trabalhos de cunho prático e teórico de Pesce 
(2005; 2007), entre outros, sobre uma formação crítica reflexiva para uso das tecnologias 
e os desenhos didáticos dos cursos de formação online fundamentados na dialogia. 
Outro aspecto que destacamos, por seu cunho de problematização e incitação a 
questões investigativas, diz respeito às considerações - ou falta de - sobre o papel da 
universidade na formação docente e das políticas públicas imbricadas às condições de 
trabalho docente. Segundo a autora, os levantamentos demonstraram que: 
 
No tocante à formação do professor frente às tecnologias, os processos formativos 
- tanto inicias quanto continuados -, ao contrário de favorecerem um 
desenvolvimento profissional significativo, de valorização da docência, de reflexão 
crítica sobre o papel desses recursos na educação, na maioria das vezes, 
processam-se à deriva de como os sujeitos aprendem e se sentem. (p. 14) 
 
Mesmo se tratando de trabalho que nos dá um retrato de pouco mais de meia 
década atrás, tomamos as considerações da autora como valiosas, tanto por seu teor 
crítico, quanto pela relevância atual dos problemas levantados. 
Tendo em vista as categorias que perpassam a temática de nossa pesquisa, 
consideramos fundamental trazer para esta revisão trabalhos que dizem respeito 
especificamente à questão da formação do pedagogo, mesmo que não integrada às TDIC. 
Um dos eixos que consideramos indispensável para o critério de seleção, foi a incisão da 
investigação quanto à análise das políticas públicas, pois não perdemos de vista que 
essas discussões escancaram a educação como campo em conflito, fazendo emergir a 
diversidade dos posicionamentos quanto à formação humana. 
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Nesta direção, o artigo de Margarida Montejano Silva e Mara Regina Lemes De 
Sordi, intitulado “A Organização Do Trabalho Pedagógico: Limites E Possibilidades Do 
Curso De Pedagogia”, apresentado em 2006, no GT 08 da ANPED emerge como 
precioso. Sendo síntese de dissertação defendida no mesmo ano, a pesquisa teve como 
objetivo refletir, com base em Projetos Político-Pedagógicos e na verificação dos 
contextos de três cursos de Formação de Professores do Ensino Superior nos Cursos de 
Pedagogia, como se ensina e como se aprende a organização do trabalho pedagógico, 
compreendendo o curso de Pedagogia como um local de formação docente e como um 
espaço de luta pela melhoria da qualidade do ensino. Tendo caráter de pesquisa 
qualitativa, elegeu como sujeitos parcela de licenciandos e docentes das universidades. 
Os instrumentos de coleta de dados utilizados foram questionário, entrevista, análise 
documental e observação. 
A respeito da análise sobre as políticas públicas, as pesquisadoras denunciavam a 
forma utilitarista e neoliberal adotada no momento (e ainda persistente, grifo nosso), 
compreendendo que as políticas de Formação de Professores foram marcadas pelo 
“caráter tecnicista e conteudista, pelo aligeiramento, fragilização e degradação da 
formação de professores" (p.6). Com embasamento teórico fundamentado no materialismo 
histórico, as autoras elencaram as seguintes categorias para levantamento de dados e de 
análise: Trabalho Coletivo, Práxis Pedagógica e Organização do Trabalho Pedagógico; 
compreendendo que essas categorias emergem como fundamentais para uma educação 
e formação críticas e que de fato contribuam para uma humanização plena.  
Suas discussões e achados sugerem que os projetos pedagógicos não orientam a 
ação e reflexão para a construção do conhecimento, o que demarca, na prática, a 
existência de ações desgarradas dos objetivos e finalidades dos cursos, comprometendo, 
com isso, a formação dos novos educadores. Também que o trabalho coletivo e uma 
formação que procure conscientizar sobre sua importância, encontravam entraves para se 
realizar, porque exige o levantamento de questões pouco contempladas ou estruturadas 
no processo de formação, como a da cidadania, do diálogo e da democracia. Por fim, a de 
que a organização do trabalho pedagógico não garante autonomia para os professores na 
elaboração e execução de trabalhos educativos no interior e exterior da sala de aula, pois 
valoriza o tempo escolar, em detrimento da valorização do tempo de formação. 
Apesar de nos alongarmos na exposição desse trabalho, correndo o risco de 
enfastiar o leitor, o fazemos porque essas discussões se nos apresentam caras. 
Convergem diretamente com nosso trabalho, no que concerne aos fundamentos teóricos 
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e, assim, na identificação de problemas e ao paradigma de um trabalho educacional que 
se quer libertador; de uma formação docente que considere o conhecimento e a prática 
como necessariamente imbricados, que seja articulada a um fazer social contextualizado, 
a um trabalho colegiado consciente da mútua dependência entre os pares, assim como a 
compreensão de que a instituição escolar tem seu tempo organizado, em consonância 
com os ditames capitalistas, postulando limites e brechas. 
Outra investigação que emerge como fundamental é a realizada por Suzane Da 
Rocha Vieira, em sua dissertação defendida em 2007, intitulada “Diretrizes Curriculares 
para o curso de Pedagogia: pedagogo, docente ou professor?”. Se na investigação 
apresentada acima, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia – 
Resolução CNE/CP n. 1/06 (BRASIL, 2006b) – ainda estava em processo de discussão e 
não havia entrado em vigor, neste trabalho, a autora procurou compreender o processo 
que culminou na aprovação das novas diretrizes, bem como verificar o perfil de pedagogo 
proposto pelo documento. Para tanto, empreendeu uma análise dos documentos 
norteadores do Ministério da Educação e do Conselho Nacional de Educação acerca da 
formação no curso de Pedagogia, problematizando o processo que levou à aprovação das 
DCN e das inúmeras posições que disputavam o conceito Pedagogia e a formação do 
Pedagogo. 
Realizado através da análise de documentos, ele nos dá boa mostra da constituição 
das políticas públicas educacionais como campo de conflito, em que a disputa por formas 
de organização da educação imbrica múltiplos atores e interesses diversos, que se 
efetivam mesmo em escolhas lexicais que nada têm de ingênuas, mas refletem diferentes 
especificidades, que a autora diferencia fundamentalmente em relação à categoria 
trabalho.  
Suas discussões e achados postularam que a docência – representando uma 
concepção distinta daquela postulada por Freire – ocupa posição hegemônica nos 
documentos; não apenas por ser a sua base, mas por apresentar uma nova concepção de 
pedagogo. Para a autora, o perfil de pedagogo apresentado assume uma concepção de 
docência alargada, significando simultaneamente ser docente, gestor e pesquisador. 
Umas de suas críticas versa que, apesar de o léxico “pesquisa” ter sido colocado como 
parte da docência, aparece essencialmente como uma das tarefas do gestor. Tratado 
ambiguamente - ora como pesquisa, ora como produção de conhecimento -, o âmbito da 
elaboração de conhecimento é ligado, na percepção da autora, nuclearmente à 
construção de um saber aplicável ao campo educacional pensado de forma restrita, 
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reduzindo-o à busca de solução para o saber prático, gerando a supervalorização do 
pragmatismo como perspectiva de formação. 
 Ainda segundo a autora, a prescrição dessa formação docente polivalente é 
pensada com base na lógica das competências, implementada no Brasil com a política de 
profissionalização, elaborada para uma formação instrumental, flexível, focada em 
resultados práticos. A conclusão é a de que a imposição de uma formação polivalente no 
curso contribui para a formação de um profissional flexível, adaptável às demandas do 
mercado e em consonância com as demandas do status quo.  
Nestes pontos elencados, a exposição prolongada também tem justificativa. 
Primeiro por acentuar que as políticas públicas são, numa sociedade democrática, 
resultado de conflitos e embates entre diferentes concepções de educação e 
desenvolvimento humano. Também porque a exposição e a análise dos documentos que 
norteiam a formação do pedagogo nos apresentam o “quadro” em disputa, assim como 
chamam atenção para a demarcação dos limites e das possibilidades dadas às próprias 
universidades para construir seus Projetos Políticos Pedagógicos: se reproduzindo, 
adaptando, enquadrando ou ressignificando as diretrizes constituídas; caso que conflui 
diretamente com o previsto em nossa investigação. 
 Apresentado em 2010, no GT 08 da ANPED, o artigo de Rosemara Perpetua 
Lopes e Monica Fürkotter, intitulado “Formação para o uso das tecnologias digitais de 
informação e comunicação (TDIC) nas licenciaturas presenciais das universidades 
estaduais paulistas”, discute a questão da inserção e ressignificação das tecnologias 
digitais no programa de diversas licenciaturas em 3 universidades públicas paulistas, 
tomadas como locus de pesquisa a nível mestrado, e que resultou em dissertação 
defendida no mesmo ano.  
A investigação focalizou a formação inicial do futuro professor da Educação Básica 
para o uso das TDIC e a questão norteadora foi posta como segue: os cursos de 
licenciatura estão formando professores para utilizar as TDIC nas escolas da Educação 
Básica? A investigação foi desenvolvida através de método quantitativo e qualitativo. 
Quantitativo no início, quando foram analisados os documentos das licenciaturas das três 
universidades estaduais paulistas. Qualitativo em todo o processo e especialmente após a 
delimitação do campo de pesquisa, realizada com base nos critérios de integralidade e 
terminalidade imprimidas nos cursos, na análise de formação integrada às TDIC para a 
Educação Básica e nas disciplinas obrigatórias com ocorrência da temática. 
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As autoras apresentaram dois momentos distintos da pesquisa. No momento 1, 
procurou-se identificar ocorrências de TDIC nas estruturas curriculares e nos programas 
de ensino das licenciaturas das três universidades, sendo analisados os projetos 
pedagógicos quando acharam necessário. Em um segundo momento, houve análise 
qualitativa realizada sobre esses projetos, nos quais foram buscados indícios de uma 
proposta sólida de formação para o uso das tecnologias. 
A referida análise pautou-se, principalmente, na dicotomia racionalidade prática e 
racionalidade técnica. A segunda, dizendo respeito ao tecnicismo voltado à eficácia e ao 
desempenho; a primeira, problematizando a formação através do contexto e pela prática 
refletida, apoiada em conhecimentos teóricos. Nos moldes desse paradigma, as autoras 
apontam como ideal uma formação apoiada em situações práticas, típicas do campo de 
atuação do docente em formação. 
Apesar de o curso de Pedagogia não figurar como um dos analisados, a pesquisa 
nos parece altamente significativa, pois delineia, quantitativa e qualitativamente, um 
esboço geral da incorporação das TDIC nos processos formativos nos cursos de 
licenciatura, apontando os avanços, entraves e a medida da importância que se têm dado 
a questão. Cabe-nos observar que, até 2009, a quantidade de pesquisa sobre o tema 
rareava e aquelas que constam em nosso levantamento demonstraram, em sua maioria, a 
falta de oferta de disciplinas que incorporavam as TDIC ao processo formativo dos futuros 
docentes. 
Tendo isso em vista, destacamos alguns aspectos dos achados das autoras: o 
primeiro versa sobre a quantificação de ofertas de disciplinas que tematizam a relação 
TDIC e Educação no processo formativo dos licenciando. Os apontamentos demonstram 
que, à exceção de cursos articulados diretamente à área de tecnologia – principalmente 
Informática, Física e Química -, a grande maioria da oferta de disciplinas que tematizam 
as TDIC está inserida como Optativa, à semelhança do que ocorre com a Pedagogia da 
Unifesp. Portanto, o licenciando não tem obrigação de cursar e depende da formação de 
quórum para que se efetivem. Segundo a autora, mesmo as obrigatórias “são do tipo 
“Introdução à...”, que têm por finalidade promover somente a aquisição de conhecimentos 
computacionais.” (p. 9). 
Outro ponto que merece destaque diz respeito ao fato de as disciplinas assumirem 
conteúdos a serem apenas discutidos, como é o caso da disciplina Didática nas 
universidades pesquisadas. Fato que, segundo as autoras, não produzem realmente 
processo formativo, já que desvinculam atividades práticas em processo. 
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Apesar das diferenças entre as três universidades pesquisadas – que não nos cabe 
detalhar -, nos parece importante dispor que as autoras, em suas considerações sobre os 
achados da investigação, expõem que a presença das TDIC nas disciplinas não pode ser 
tomada como indício de que os cursos pesquisados estejam formando professores “para o 
uso das TIDC” em contextos educacionais. Também que o formato do currículo, ao alocar 
essas disciplinas majoritariamente no âmbito optativo, indiretamente pode indicar ao futuro 
professor uma importância secundária das tecnologias em processos de ensino-
aprendizagem, dando margem à construção de uma visão equivocada das possibilidades 
de uso e do papel das mesmas no processo educativo. Em decorrência, a ausência de 
uma formação que permita aos licenciandos vivenciar o uso das TDIC em situações de 
ensino-aprendizagem e refletir criticamente sobre o mesmo e sobre o contexto no qual se 
realiza, pode resultar na adoção de práticas de subutilização das TDIC.  
Em dissertação de mestrado defendida em 2010, por Eva Graciela Reyes Coracini, 
intitulada “A formação de professores para o uso das tecnologias digitais nos cursos de 
pedagogia”, observamos a confluência imediata com a dissertação anterior, tanto em seus 
objetivos, quanto nos termos temático e metodológico - com a significativa diferença da 
grandeza do escopo e de se voltar especificamente para o curso de Pedagogia.  
Nesta investigação, de natureza quantitativo-qualitativa, com ênfase na análise 
documental, a autora procurou investigar como os futuros professores estão sendo 
formados com relação ao uso pedagógico das TDIC. Para tanto, analisou os Projetos 
Pedagógicos dos Cursos de Pedagogia (PPC) de instituições públicas nacionais de todas 
as regiões do País – o emerge como altamente valioso, já que indica vigorosamente um 
possível “estado da arte” de nossa temática. O objetivo principal do estudo foi identificar 
as concepções de tecnologia presentes (ou não) nestes documentos e como estes cursos 
se estruturavam para a promoção de uma formação dos professores para o uso 
pedagógico das tecnologias digitais. Foram analisados 32 Projetos Pedagógicos de 
Cursos de Pedagogia, de um total de 70 instituições públicas que oferecem este curso. 
Para análise de conteúdos dos PPC, a autora se valeu de divergentes referenciais 
paradigmáticos sobre as tecnologias - tanto no modo de abordá-las, quanto nas 
implicações sociais dispostas pelos autores. Categorizou-as como substantivas 
(tecnófobos), instrumentais (tecnófilos) e críticas.  
O levantamento quantitativo da autora mostra que, nos Projetos Pedagógicos de 
cursos de Pedagogia de universidade públicas nacionais, 13 Instituições oferecem 
disciplinas obrigatórias, inclusive 2 delas oferecem 2 na sua matriz curricular, 
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representando percentual de 40%. A respeito da oferta de disciplinas estritamente 
optativas, 12 Instituições as oferecem, representando 37%. No tocante a disciplinas tanto 
obrigatórias quanto optativas, 6 Instituições as oferecem, representando 18%. Apenas 1 
Instituição não oferece disciplina que tematize TDIC no processo de formação, 
representando 1%. 
Ainda na esfera quantitativa, a autora procurou estabelecer se houve atualização 
dos PPC às recomendações da Resolução CNE/CP n. 1/06, que tece disposições sobre a 
Formação do Pedagogo, os saberes e a necessidade de oferta de disciplinas que 
tematizem TDIC. Neste sentido, 79% dos Projetos analisados se mostraram atualizados, e 
apenas 21% deles estão desatualizados – o que nos parece, mesmo à época, motivo de 
assombro, já que indica certa falta de importância dada à temática para a formação de 
docentes que atuarão em um contexto permeado pelas TDIC. 
 Os principais resultados indicam que um número significativo de Cursos oferece 
disciplinas relacionadas ao uso das tecnologias, mas geralmente estas disciplinas eram 
(são ainda?) de caráter optativo, sem a garantia de compor a formação dos futuros 
professores. Também, que a maioria das disciplinas analisadas desenvolvia uma 
concepção essencialmente instrumental das tecnologias na educação, sem promover uma 
reflexão crítica do seu uso, como se a simples introdução das tecnologias na educação 
pudesse garantir uma melhoria significativa na educação nacional. 
Não sendo investigações que confluem de modo imediato com a nossa - 
considerando os sujeitos e a metodologia -, já que os levantamentos realizados não 
mostram um panorama qualitativo referente à relação formativa, engendrando educação e 
tecnologia, ao menos dá boa mostra sobre como essas relações têm sido tratadas no 
tocante a ofertas de disciplinas; assim como explicita os problemas quanto ao formato que 
se tem estabelecido nessas ofertas. Dos resultados dessas pesquisas, emerge como 
apontamento a necessidade de desdobramentos investigativos como a desenvolvida por 
nós, incitando a realização de pesquisas nas instituições formativas que tenham como 
sujeitos professores a alunos e suas percepções desses processos. 
Neste espírito, a pesquisa no nível de mestrado, desenvolvida por Rafael Da Cunha 
Lara e defendida em 2011, intitulada “Impressões digitais entre professores e estudantes: 
um estudo sobre o uso das tic na formação inicial de professores nas universidades 
públicas de Santa Catarina” foi permeada pelo interesse em problematizar os usos que 
estudantes e professores dos cursos de licenciatura fazem das TIC, tanto no contexto 
social quanto no âmbito da formação. 
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Seus pressupostos ancoram-se na percepção de que a gama de estudantes que 
cresceram em uma sociedade já imbuída pela cultura digital, demandam processos de 
ensino e aprendizagem em que as tecnologias possam transcender o seu sentido 
instrumental, considerando-as e inserindo-as como uma forma de produção e apropriação 
de cultura – concepção que converge de forma concreta com nossa investigação. 
Tendo como locus duas universidades públicas de Santa Catarina, o investigador 
selecionou oito cursos, de distintas de áreas de formação de professores, para integrar a 
pesquisa; sendo um deles o curso de Pedagogia. Seu levantamento de dados foi realizado 
através de questionários com perguntas abertas e fechadas, que visavam à identificação 
dos usos sociais que os licenciandos fazem das TIC; dos usos acadêmicos com as TIC; 
sobre a importância que os licenciandos atribuem às TIC para seu processo de formação 
acadêmica; e sobre as perspectivas de seu uso em sua futura atuação docente. As 
mesmas disposições, salvo a última, foram consideradas nos questionários respondidos 
pelos professores, também sujeitos da pesquisa. 
Seus achados demonstraram que o uso das TDIC no contexto social é mais 
frequente e intenso entre os estudantes. Em média, os estudantes utilizam as TIC num 
percentual 25% maior do que os professores, principalmente em atividades de lazer, redes 
sociais, jogos e notícias. No âmbito acadêmico, os dados indicaram que o uso das TDIC é 
bastante limitado, pois apesar da ampla abertura de possibilidades proporcionada pelas 
tecnologias no processo formativo, o autor identificou que a inserção ocorria de maneira 
predominantemente instrumental. Os dados também indicaram que, mesmo entre os 
estudantes, a maior incidência de usos das TIC recaia na digitação de trabalhos (94,1%), 
em pesquisas na internet (91,8%) e na criação de slides para apresentações de trabalhos 
(90,6%).  
Entre os professores, o autor identificou que 54% deles não utilizavam - ou 
utilizavam apenas eventualmente - os recursos das TDIC em sala de aula. Os discursos 
dos estudantes sobre o uso dos professores indicaram que esse número era, muito 
provavelmente, maior. Em contrapartida, seus dados indicaram que 85,7% dos 
professores afirmaram que sempre ou quase sempre utilizam as TIC para preparar ou 
apresentar suas aulas – o que denota que esses usos, além de restritivos, estavam muito 
ligados a um paradigma das TDIC como ferramentas, como facilitadores do trabalho, ao 
invés de a incorporarem como estratégia pedagógica e como dispositivos e interfaces por 
meio dos quais muitos estudantes exercem práticas sociais e culturais. 
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 Por fim, a pesquisa traz a constatação de que as universidades, de modo geral, 
pouco contribuíam para a vivência de experiências formativas imbricadas às TDIC. Apesar 
da percepção de importância das TDIC assumida por licenciandos e professores, seu uso 
como mera ferramenta de trabalho limitava a experiência e asfixiava as potencialidades de 
seu emprego nas práticas docentes dos futuros professores. 
Outra investigação valiosa para a confecção dessa revisão - por seu caráter de 
confluência quanto a questões metodológicas - foi a realizada por Nadir Rodrigues 
Pereira, em nível de mestrado, defendida em 2013 e intitulada “Educomunicação na 
Pedagogia”. 
O objetivo geral foi compreender, a partir da literatura sobre educomunicação e 
formação inicial de profissionais, como poderiam ser introduzidos os paradigmas 
conceituais da Educomunicação no currículo do curso de Pedagogia. O conceito, 
ancorado na obra de Schaun (2002), diz respeito a ações que produzem o efeito de 
articular sujeitos sociais no espaço da interface comunicação/educação, e representa um 
esforço empreendido para a construção de uma prática educativa inovadora. O objetivo é 
constituir no campo educativo, a produção de intervenção sociopolítica, voltada para o 
aporte de uma consciência ética e uma pragmática direcionada para as transformações da 
sociedade, firmadas na formação de cidadãos críticos, participativos e inseridos no meio 
social, através de uma comunicação participativa e democrática. Trata-se, então, de uma 
educação que alie as TDIC à formação crítica e reflexiva de docentes e discentes, 
considerando-a como ato político. 
Seus objetivos específicos foram identificar qual a concepção que os estudantes 
possuem sobre o conceito de educomunicação; também identificar junto a futuros 
pedagogos que conteúdos são considerados significativos na sua formação, que 
pudessem nortear a introdução de novos temas no currículo e a elaboração de políticas de 
formação de professores focadas em uma educação com as TDIC; assim como identificar 
estratégias que pudessem favorecer a introdução do tema Educomunicação no curso de 
Pedagogia. 
Por se tratar de método qualitativo, com caráter de estudo de caso, a autora 
procurou, através de aplicação de questionários com perguntas abertas, técnicas de 
observação – que contou com registros apontados em diários de campo -, e também com 
entrevistas feitas com os alunos ao final dos seminários realizados como atividades de 
conclusão da disciplina, respostas que indicassem/sinalizassem o estado real do objeto 
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delimitado, desvendando e analisando os afloramentos a partir dos próprios sujeitos que o 
exercitaram. 
A análise dos dados e as discussões levantadas gravitaram em torno da construção 
de três categorias: concepção, formação e estratégias, buscando retratar como os 
estudantes perceberam a educomunicação, a importância que atribuíram ao conceito 
como facilitador da inter-relação educação e comunicação, o entendimento da 
educomunicação como necessária à formação profissional do pedagogo, além das 
estratégias que consideraram relevantes para o desenvolvimento de uma visão crítico-
reflexiva a partir do uso dos meios de comunicação. 
Seus achados revelam que os estudantes do curso de Pedagogia acreditaram que 
a proposta da educomunicação aportou novos conhecimentos, capazes de estimular a 
reflexão e o desenvolvimento de uma visão crítica, tomando-os como fundamental para 
seu exercício profissional. Os sujeitos manifestaram também a necessidade de conhecer 
mais sobre o uso das TIC e de exercitar essa prática no âmbito das diversas disciplinas, 
desde o início da sua formação, de forma integrada e transversal. Nesse sentido, 
questionaram a falta de aprofundamento do tema na formação do pedagogo, defendendo 
que essa questão seja mais bem pensada e melhor incorporada ao curso de Pedagogia 
pela instituição.  
Mesmo que o eixo conceitual proposto pela autora não seja, de forma específica, o 
que trazemos como ancoragem teórica em nossa investigação, a aproximação do viés 
crítico no pensar Formação e TDIC é notória, assim como a indicação de resultados que 
têm se repetido nas investigações realizadas.  
Outra investigação que nos parece oportuna, é a realizada por Analigia Miranda da 
Silva, publicado em forma de artigo na ANPED, GT 08, em 2013. Sua discussão sintetiza 
a pesquisa em nível de mestrado defendida no ano anterior, intitulada “O Computador na 
Educação e a Formação Docente: Perspectivas de Professores dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental”. 
Mesmo não tendo como objetivo investigar a formação de licenciandos em 
Pedagogia, trazemos a discussão porque nos oferece um retrato do cenário de atuação 
dos futuros docentes, assim como a ressignificação, no cotidiano laboral, das possíveis 
contribuições do processo formativo em relação às TDIC vivenciado pelo(a)s 
pedagogo(a)s. 
O objetivo da pesquisa consistiu em analisar a inserção do computador na 
educação escolar e suas relações com a formação docente sob a perspectiva dos 
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sujeitos: os docentes de educação básica que articulavam as TDIC ao processo 
educativo. A pesquisadora procurou, assim, identificar se os sujeitos da pesquisa 
consideravam que possuíam formação sólida para aliar à sua prática pedagógica o uso 
das TDIC; se havia necessidade formativa para que o processo se efetivasse de forma 
qualitativa e também a forma como as escolas tratavam a inserção do computador no 
processo de ensino e aprendizagem.  
Assumindo a abordagem qualitativa de delineamento descritivo-explicativo, a autora 
recorreu, como instrumento de pesquisa, a questionário de perguntas abertas e fechadas, 
delineando para análise dos dados obtidos a Análise de Conteúdo. Os sujeitos da 
investigação totalizaram 42 professores atuantes do primeiro ao quinto ano do ensino 
fundamental e seu locus abarcou seis escolas da rede municipal de um município do 
interior de São Paulo, de porte médio, com aproximadamente 400 mil habitantes; assim 
como uma rede de ensino com 88 escolas municipais que atendem da educação infantil 
ao nono ano do ensino fundamental. 
Apesar de a pesquisadora não explicitar o levantamento de perfil dos professores 
pesquisados, como a idade e o período em que cursaram a Graduação - o que traria 
especial relevância para esta revisão, já que poderíamos identificar, com maior precisão, 
se o percurso formativo na graduação, já contava com um Plano Político Pedagógico que 
ressignificava a Resolução CNE/CP Nº 1, de 15 de maio de 2006 -, ela nos dá pistas 
sobre os frutos dos processos que trataram a relação pedagógica entre TDIC e Educação. 
Nesta esteira, um dos achados da investigadora é bastante significativo: do total de 
professores que receberam formação específica voltada à temática (52,4%), apenas cinco 
(11,9%) expressaram que o percurso na graduação foi satisfatório para subsidiar sua 
prática pedagógica, indicando que a grande maioria dos sujeitos participantes não contou 
com formação adequada para o uso das TDIC na prática docente. Os discursos também 
revelaram (41,3% dos argumentos) a necessidade de um saber técnico sobre o 
computador, não obtido durante o percurso da graduação. 
Não entraremos na exposição e no mérito da discussão proposta pela autora sobre 
a tecnicidade, mas compreendemos que, se o saber puramente técnico pouco condiz com 
uma formação crítica e reflexiva, ela também não deve ser sumariamente ignorada – fato 
que detectamos inclusive nas políticas públicas vigentes para o percurso formativo no 
ensino básico, fundamental e médio, relegando-o estritamente ao mercado. 
Também em investigação stricto sensu, em nível de mestrado, defendida em 2013 
por Albano De Goes Souza e intitulada “Entre a Teoria e a Prática: A Inserção das 
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Tecnologias da Informação e comunicação (Tic) na Formação Docente inicial da 
Universidade Estadual de Feira de Santana” pudemos observar estreito vínculo com 
nossa pesquisa, pois se objetivou compreender o lugar das TIC na formação inicial de 
pedagogos. 
O objeto de estudo do investigador foram as licenciaturas da Universidade Estadual 
de Feira de Santana (UEFS), destacadamente as de Pedagogia e Geografia, já que houve 
constatação de que apenas essas duas graduações ofereciam, em suas matrizes 
curriculares, uma discussão sobre o tema. 
Os desdobramentos da pesquisa articularam-se à análise das políticas e normas 
nacionais para a formação docente e as TIC, às discussões nas matrizes curriculares e 
programas de formação sobre e Educação e TIC das licenciaturas da UEFS e sobre os 
conhecimentos apropriados pelos licenciandos/licenciados ao concluírem disciplinas que 
discutiram esta temática. 
Tendo como sujeitos os licenciandos das graduações que cursaram disciplinas que 
tratam da temática Educação e TIC, os egressos dos anos de 2009 e 2010 dessas 
licenciaturas e os docentes das disciplinas, o investigador utilizou como instrumentos de 
coleta de dados questionário semiaberto, entrevista estruturada e grupo focal. A análise 
dos dados foi realizada a partir da utilização do software de análise qualitativa WebQDA e 
o olhar sobre as informações obtidas baseou-se na análise do conteúdo do discurso dos 
sujeitos. 
Identificando a necessidade de formação dos futuros docentes a partir da discussão 
sobre a sociedade pós-industrial, ancorada nos estudos de Almeida (2009), entre outros, o 
autor traz resultados que repetidamente observamos neste levantamento: 1) em relação 
às ementas das licenciaturas, sua análise constatou que, apesar de existirem políticas 
públicas, legislações e diretrizes que tratam sobre as TIC na formação docente, quase não 
existem lugar para essas tecnologias nos currículos formativos no locus investigado e, 
quando existem, este seu papel é minimizado, tecnicista e com uma visão que não atende 
à complexidade da temática. 2) A partir da análise dos conteúdos dos discursos, o autor 
sugeriu que o estágio atual do processo de formação docente para o uso das TIC na 
universidade em questão, necessita de um urgente repensar. Destacou o isolamento 
dessa discussão a uma disciplina de 60 (sessenta) horas em um período determinado, 
apontando a necessidade de debate para que o percurso formativo envolva, em todas as 
disciplinas que permeiam as matrizes curriculares, a temática Educação- TDIC.  
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Finalizamos as discussões mais detalhadas, apresentando a dissertação de 
mestrado defendida em 2014, por Marildes Caldeira De Oliveira, intitulado “Letramento 
Digital em Contexto de Formação de Professores: O Curso de Pedagogia da Faced/Ufba”. 
Os pressupostos da investigação ancoram-se na constatação de que se vive, atualmente, 
em meio a novas modalidades de práticas sociais de leitura e escrita que revelam ser 
imprescindível o desenvolvimento de habilidades técnicas, motoras e cognitivas para além 
do impresso. Sua discussão teórica, que aflora também em nossa investigação, trata do 
conceito de letramento digital: termo que busca evidenciar as formas com que a 
escolarização prepara os discentes quanto à apropriação da escrita, diferenciando 
alfabetização - posto como habilidade de ler e usar a escrita -, de letramento, entendido a 
partir de Marcuschi (2001), entre outros, como a condição que adquire um indivíduo como 
consequência de ter-se apropriado da escrita, contextualizando-a em suas vivências, em 
sua produção e apropriação da cultura, ressignificando seu mundo e nele intervindo. Ser 
letrado digitalmente pressupõe, para a autora - ancorada em Xavier (2005): 
 
[...] assumir mudanças nos modos de ler e escrever os códigos e sinais verbais e 
não verbais, como imagens e desenhos, se compararmos às formas de leitura e 
escrita feitas no livro, até porque o suporte sobre o qual estão os textos digitais é a 
tela, também digital. (p. 135) 
 
Seus objetivos implicaram identificar e analisar como o letramento digital está 
presente na formação de professores no âmbito do curso de Pedagogia da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal da Bahia (FACED/UFBA), assim como compreender 
as concepções acerca do letramento digital que norteiam as práticas formativas dos 
professores. Estruturada como estudo de caso, os instrumentos da pesquisa efetivaram-
se como entrevistas, que contou com nove sujeitos - seis professores e três ex-
coordenadoras do curso -, além de análise documental referente ao currículo, planos de 
disciplinas e leis que regulamentam o curso de Pedagogia no Brasil. 
Seus achados indicam que, apesar do currículo analisado trazer em seu bojo a 
necessidade de que o aluno, ao se formar, deve saber usar as tecnologias digitais e suas 
linguagens. Não há, entretanto, indicação ou detalhamento sobre esse uso e seu papel na 
educação e formação do professor. Nos documentos analisados, o termo letramento 
digital não é citado na proposta, demonstrando a inexistência de preocupação consistente 
quanto ao tema. Também que, apesar das potencialidades que as TDIC oferecem, o e-
mail tem sido o ambiente online mais utilizado no âmbito do curso, evidenciando, portanto, 
a presença restrita do trabalho com o letramento digital. 
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Do compêndio de problemas, embates, resultados e paradigmas que têm emergido 
das investigações realizadas nos últimos anos, nota-se que, apesar do consenso sobre a 
importância do trato das TDIC nos processos formativos, pouco se avançou quanto a uma 
inserção crítica e substancialmente significativa. Também pouco se tem ouvido os sujeitos 
do processo formativo, em particular os licenciandos em Pedagogia, demonstrando que o 
“eco” apontado em pesquisas realizadas há mais de cinco anos ainda precisa ser ouvido; 
fato que não apenas reforça a relevância da nossa investigação, como demonstra que o 






CAPITALISMO E SOCIABILIDADE: UMA CONTEXTUALIZAÇÃO CRÍTICA SOBRE OS 
EFEITOS SOCIAIS DA TECNOLOGIA 
 
2.1 Educação e TDIC: requisições 
 
O que entendemos ser Educação e Tecnologia? Quais seus papéis e o papel da 
instituição escolar no seio da sociabilidade e da estrutura socioeconômica 
contemporânea? Por compreendermos que essas questões margeiam múltiplas 
respostas, nos parece fundamental delimitar nosso olhar, posto que tratar destas questões 
implica, necessariamente, posicionarmo-nos em um campo em permanente conflito, em 
um campo contextualizado pela divisão social de classes e, por isso, permeado por 
interesses antagônicos e inconciliáveis. Neste sentido, portamo-nos atentos à 
recomendação de Said (2007), quando aconselha atenção sobre a importância do uso e 
desuso das palavras, sobre suas formas de incorporação, os modos de sua ativação 
social, seus pressupostos, sua historicidade, demandando uma construção textual que: 
 
[...] implica adentrar no processo da linguagem já em funcionamento nas palavras 
e fazer com que revele o que pode estar oculto, incompleto, mascarado ou 
distorcido... Nessa visão da linguagem, as palavras não são marcadores ou 
significantes passivos que representam despretensiosamente uma realidade mais 
elevada, mas antes uma parte formativa integrante da própria realidade. (p. 82-83) 
  
Tratando inicialmente do termo Educação, temos em Paro (2010) uma concepção 
que se origina na construção histórico-cultural do ser humano. Segundo o autor, quer isso 
dizer que história e cultura são fenômenos e atributos próprios da constituição humana, 
aquilo mesmo que nos diferencia enquanto seres específicos na natureza, nos compelindo 
a pensar a educação como processo que nos capacita à humanização. 
Considerando a condição humana em sua perspectiva ontológica, Marx (2004) 
dispõe que essa condição dá-se em uma relação com a natureza em que ela “não está, 
nem objetiva, nem subjetivamente, imediatamente disponível de modo adequado” (p. 156), 
isto é, o ser humano vive numa situação em que é preciso transformar a natureza através 
do trabalho, adequando-a às suas necessidades; e ao transformá-la, o homem 
transforma-se a si mesmo, ou melhor, cria-se a si mesmo como gênero específico, 
humaniza-se; por isso “[...] o homem tem como seu ato de gênese a história.” (PARO, 
2010, p. 156).  
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Além de inaugurar a história com seu ato de transformação, ao mesmo tempo o ser 
humano está se criando e produzindo cultura, isto é, à natureza (tudo aquilo que existe 
independentemente da vontade e da ação dos homens) contrapõe-se cultura (tudo o que 
o homem produz ao fazer história). “O ser humano faz história, portanto, ao produzir 
cultura. E ele a produz como sujeito, ou seja, como detentor de vontade, como autor” 
(PARO, 2010, p. 25). 
 Tratar, então, do ser humano como um ser histórico-cultural implica tratar a 
Educação como parte integrante da constituição humana; fundamentando-a como 
apropriação da cultura, como atualização histórico-cultural, trazendo como cerne do 
processo a ideia de cultura como produção humana histórica, e a atividade de ensino 
como atualização histórico-cultural, como atividade de apropriação da cultura para a 
formação de sujeitos; daquele que se humaniza enquanto se apropria da cultura. (PARO, 
2010). Nos termos dispostos, Freres et. al (2012), elucidam que a função da Educação 
afunila-se para: 
 
[...] a reprodução do ser dos homens cujas objetivações precisam ser 
universalizadas para todos os indivíduos. Valores, idéias, conhecimentos, 
habilidades, hábitos, descobertas etc. precisam ser socializados pelos homens 
historicamente determinados e repassados para as gerações mais jovens. Assim, 
a educação surge como uma atividade que, além de repassar o saber 
historicamente acumulado pelos homens, atua na subjetividade, influenciando os 
indivíduos para agirem desta ou daquela maneira. (p. 1-2) 
 
Apesar deste sentido amplo, ontológico de Educação, nos servir como angular para 
compreensão do processo de desenvolvimento humano, entendemos que não podemos 
nos esgotar nele. Isto assim se dá, porque este desenvolvimento não pode ser pensado 
separado de seu contexto sociohistórico, mas considerar que: 
 
[...] o complexo da educação varia de acordo com as necessidades de cada 
organização social em cada época histórica. Ele possui particularidades em cada 
momento histórico, embora sua função social permeie todo o desenvolvimento 
histórico dos homens, complexificando-se juntamente com estes. (FRERES et. al., 
2012, p. 2) 
 
  Tratando da origem da escola como instituição social, como lugar reservado à 
transmissão de conhecimentos, valores, ideias, conhecimentos, habilidades, hábitos, etc., 
Freres et. al. (2012) demarcam seu surgimento em um contexto já marcado pela divisão 
de classes sociais, argumentando que, com a apropriação dos homens da produção 
excedente - crivo da exploração de classe, em que uma passa a explorar o trabalho da 
outra - o saber também passou a ser dividido de acordo com o que cada classe 
desempenhava na organização social, ao invés de estar disposto para a totalidade do 
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corpo social. Surge, neste contexto, “a educação formal, a escola, como um espaço 
privilegiado de repasse desse saber para os filhos da classe que não precisava trabalhar” 
(FRERES et al., 2012, p. 2). 
O contexto escolar vivenciado no Brasil, atualmente, propõe como parâmetro formal 
para as instituições educacionais, em seu artº 2 da LDB1, a ideia de que elas têm por 
finalidade “o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”, e os princípios que as subjazem dizem 
respeito à universalização do acesso de forma pública e gratuita, assim como de 
igualdade de condições para o desenvolvimento dos cidadãos, quer dizer, princípios que 
remetem à tradição iluminista, pautados na publicação dos Direitos Universais do Homem 
e do Cidadão, em um contexto histórico marcado pela ascensão da burguesia e de uma 
profunda ruptura com a ordem social vigente: 
 
Para superar a situação de opressão, própria do "Antigo Regime", e ascender a um 
tipo de sociedade fundada no contrato social celebrado "livremente" entre os 
indivíduos, era necessário vencer a barreira da ignorância. Só assim seria possível 
transformar os súditos em cidadãos, isto é, em indivíduos livres porque 
esclarecidos, ilustrados. Como realizar essa tarefa? Através do ensino. A escola é 
erigida, pois, no grande instrumento para converter os súditos em cidadãos, 
redimindo os homens de seu duplo pecado histórico: a ignorância, miséria moral e 
a opressão, miséria política. (SAVIANI, 1991, p. 17-18) 
 
O Estado figura, nestes termos, como suposta instância de harmonização social, e 
a escola pública e gratuita como “iluminadora”, como um instrumento para equacionar as 
disfunções sociais, já que seu objetivo é “difundir a instrução, transmitir os conhecimentos 
acumulados pela humanidade e sintetizá-los logicamente” (SAVIANI, 1991, p. 18), 
modelando o cidadão para que participe de sua sociedade em suas disposições 
socioculturais, política e produtiva.  
Entendemos que as relações sociais e essas intenções precisam ser 
problematizadas, à luz da sociedade capitalista e da divisão internacional do trabalho, 
quer dizer, da expropriação da riqueza produzida e da consequente divisão de classes 
sociais. Implica, assim, considerarmos que a própria ideia de “qualificação para o trabalho” 
não subjaz o trabalho universalizado e liberto, que se efetiva em uma teia de relações 
humanas pautadas pela igualdade; e da mesma forma não se dá a apropriação e a 
produção dos saberes, dos comportamentos, dos valores etc., de formas de ser e estar no 
mundo, posto que ligadas às necessidades advindas da situação de cada classe social. 
                                                             
 




Essas disposições acarretam que, mesmo que o sentido ontológico da Educação 
fundamente o desenvolvimento humano como gênero - independentemente do momento 
histórico e do tipo de organização social -, no contexto do modo de produção capitalista, 
tem-se que o processo educacional é permeado por interesses específicos desta divisão. 
Cabe-nos questionar: quais interesses estão em jogo? Segundo Freres et. al. (2012), a 
dinâmica do modo de produção atual requere a perpetuação da divisão internacional do 
trabalho, assim como modos de comportamento da classe trabalhadora que não a 
disponha para o rompimento dessa lógica, mas antes, que a mantenha alienada2: 
 
A educação, como complexo que serve para a reprodução social, na sociedade de 
classes sob a égide do capital, torna-se um lócus privilegiado para a reprodução 
das relações sociais alienadas. Assim sendo, a classe dominante faz da educação 
– em seu sentido estrito – um espaço fecundo para a disseminação das suas 
idéias e dos seus interesses. Então, partindo desse pressuposto, podemos dizer 
que a educação, mediação ineliminável no processo de reprodução social, vem 
assumindo direcionamentos diferentes em cada momento histórico e, assim, 
atendendo historicamente de forma eficaz aos interesses do capital. Nesta 
sociedade, esse complexo social fundado pelo trabalho é responsável por ajustar 
os indivíduos ao que é posto no âmbito da produção. (p. 2-3) 
 
  Dessas considerações, importam-nos ressaltar que o capitalismo atual, 
reestruturado e imbricado à emersão das TDIC (tecnologias digitais de informação e 
comunicação), delimita tanto novidades quanto ao quadro sociocultural - provocando o 
aparecimento de novas formas de relacionamento social - quanto novas exigências para o 
trabalho, para o desenvolvimento de habilidades, competências, saberes etc., que estão 
inter-relacionados a dinâmica da sociabilidade. Determina, assim, o aparecimento ou a 
atribuição de novos sentidos ou significados aos valores, princípios e parâmetros que 
norteiam as práticas sociais e, assim, as relações travadas quanto à Educação e à escola; 
quer dizer, trata-se de que: 
 
Os vínculos entre práticas educativas e tecnologias estreitam-se 
consideravelmente no mundo contemporâneo, ao menos, por duas fortes razões: 
os avanços tecnológicos na comunicação e informática e as mudanças no sistema 
produtivo envolvendo novas qualificações e, portanto, novas exigências 
educacionais. (BRITO, 2006, p. 5) 
 
                                                             
 
2 Alienação deriva do latim alienare, e quer dizer “afastar-se, indispor, transferir algo para outrem”. (CUNHA, 
1986). Marx (2004, p.22) nos diz que “A alienação [nas relações sociais sob o capitalismo] aparece tanto no 
fato de que meu meio de vida é de outro, que meu desejo é a posse inacessível de outro, como no fato de 
que cada coisa é outra que ela mesma, que minha atividade é outra coisa, e que, finalmente [...] domina em 
geral o poder desumano”, quer dizer, a alienação ocorre quando o indivíduo não tem plena consciência 
sobre o que faz, como faz e porque o faz; deixando, assim, de construir a si mesmo.  
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Não são poucos os discursos, práticas e propagandas que alardeiam a 
grandiosidade de vivermos em uma “era tecnológica”, nos incitando ao maravilhamento 
quanto à criação de dispositivos “de ponta”, de “última geração”. Há cerca de 60 anos 
atrás, a existência da televisão, da internet, de computadores, smartphones, ferro elétrico 
de passar roupas, máquina de lavar roupas etc., eram coisas difíceis de imaginar. Se hoje 
eles estão intensamente presentes em nosso cotidiano, permeando e mediatizando as 
relações sociais, de trabalho, de lazer, do lar etc., nos parece que, tão importante quanto 
fazer essa simples constatação, é a necessidade de problematizarmos as formas com que 
tais dispositivos nos têm sido apresentados e inseridos nos afazeres e nas relações 
sociais, assim como problematizarmos o constructo da tecnologia de forma englobante, 
que está arraigado como cerne da produção material de nossa vida. 
O fato de exemplificarmos a relação comumente estabelecida entre tecnologia e 
objetos úteis às atividades cotidianas não figura acidentalmente. Segundo Verazto (2008), 
as concepções sobre tecnologia que permeiam esta correlação são comumente 
estabelecidas na: 
  
[...] pré-suposição da autonomia e neutralidade das C&T [Ciência e Tecnologia], 
[favorecendo] uma imagem da evolução tecnológica que mantém o dilema, 
errôneo, da eficiência interna x interferência externa, dando lugar a uma 
determinada concepção da avaliação tecnológica que sustenta, por sua vez, um 
modelo tecnocrático de ordem política. (p. 67) 
 
Uma dessas concepções está arraigada à compreensão da tecnologia como 
conhecimento prático, derivado da ciência moderna e de sua dinâmica de atualização 
constante, podendo ser definida como a ciência da aplicação do conhecimento para fins 
práticos. Esta concepção estabelece, então, uma hierarquização entre ciência e 
tecnologia, dispondo a segunda como uma espécie de subordinada da primeira 
(VERAZTO, 2008, p. 67). Esse paradigma, além de ignorar o desenvolvimento histórico-
cultural da humanidade, fundamenta-se em uma acepção de ciência que “flutua” sobre os 
homens, como que desenvolvida através da “razão pura”, desvinculando os “derivados” da 
ciência de sua produção sob condicionantes socioeconômicos, dos fins e dos propósitos 
que condicionam seu desenvolvimento. 
Arraigada a essa disposição da tecnologia como “derivativo”, subjaz sua concepção 
como o conjunto de dispositivos e máquinas modernas, construídos para facilitar a vida do 
homem em sua diversidade de tarefas, como instrumentos maravilhosos e benéficos, 
orientados fundamentalmente para o uso; quer dizer, a diferença fundamental que existe 
entre os utensílios de pedra da antiguidade e os modernos artefatos tecnológicos é uma 
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questão meramente evolucionista. (GARCÍA et al. apud VERAZTO, 2008, p. 69). Um dos 
problemas atinentes a essa disposição versa sobre o fato de que, nos termos da 
sociedade em que impera a expropriação do trabalho, “o traço distintivo do homem 
desumanizado consiste na perda da capacidade de “produtor”, degradando-se na 
condição de puro „consumidor‟” (PINTO, 2005, p. 61). Em outras palavras, a dinâmica da 
produção da vida material humana, tendo como base a produção de mercadorias para 
obtenção de lucros, nega a produção material humana para si enquanto gênero, 
desvinculando as necessidades humanas da produção material em sua totalidade social.  
Novaes e Dagnino (2004), apoiando-se nas análises sobre o capitalismo disposta 
em Marx, nos dizem que a característica elementar da mercadoria (incluindo a 
“tecnológica”) é sua inserção nas relações sociais pautando-se no valor de troca. O objeto 
feito pelo homem, desvinculado das relações de exploração do trabalho humano, passa a 
comportar um atributo irreal, como que sobrenatural, efetivado na crença prática dos 
preços colocados nas mercadorias pelo fabricante. Ora, o preço não é um atributo físico 
das mercadorias, mas a efetivação de uma relação entre os fabricantes e os 
consumidores. O princípio do valor está, concordamos com os autores, no trabalho 
realizado para a produção e na finalidade de atender a uma necessidade para qual o 
objeto foi produzido, não na objetivação do lucro e acumulação de riquezas; não na 
relação fabricante-consumidor. Como disposto também por Filho (2011): 
 
As representações que se produzem acerca da tecnologia estão mediatizadas 
pelas relações sociais vigentes que, na dominância das relações capitalistas de 
produção, convertem trabalho, ciência e tecnologia em mercadoria e, dessa forma, 
são convertidas de sua significação concreta de uso e utilidade social, na forma 
geral e abstrata de troca que caracteriza a alienação da conversão em mercadoria. 
(p. 88) 
 
Queremos dizer: quando se apresenta a mercadoria descolada das relações de 
produção, mas como “coisa em si”, como objeto dotado de atributos maravilhosos e 
preparado para consumo e uso, o que se coaduna é o objeto “tecnológico” fetichizado3 
que, disposto como ferramenta para determinados fins, como instrumentos, como produto, 
mascara o caráter da produção tecnológica - e dos dispositivos a ela interligados - como 
processo e voltados a processos. Também que, na sociedade dividida em classes, a 
                                                             
 
3 Fetiche (do francês fétiche, que por sua vez é um empréstimo do português feitiço cuja origem é o latim 
facticius “artificial, fictício”) é um objeto material ao qual se atribuem poderes mágicos ou sobrenaturais, 
positivos ou negativos. O sentido que empregamos no texto, está relacionado tanto ao seu caráter fictício de 
composição para as reais necessidades da humanidade, quanto da compulsão ao consumo dos objetos 
estimulada pelo modo de produção capitalista. (CUNHA, 1986)  
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mercadoria reveste o indivíduo de certa “aura” de poder por sua obtenção, já que “[...] 
comprar algum equipamento novo com mais funções e com mais recursos [...] pode 
satisfazer certos impulsos de exercício de supremacia, frente aos seus pares (SILVA et al. 
apud VERAZTO, 2008, p. 69). 
 A apropriada postulação da técnica e da tecnologia no seio da sociabilidade 
remete-nos também à concepção ontológica humana em Marx (2004), pois, como 
entendemos, é na própria dinâmica do desenvolvimento humano de si, como ser social, 
em sua relação dialética com a natureza, que principia sua produção.  
Esta gênese decorre do fato de que graças ao trabalho, o homem vence a 
resistência das matérias e forças naturais e cria um mundo de objetos úteis que 
satisfazem determinadas necessidades. A esse processo de transformação, liga-se a 
formulação de um resultado ideal, ou fim a atingir, assim como a adequação do processo 
à formulação idealizada inicialmente. Trata-se, fundamentalmente, de que transformação 
da natureza e consciência está inter-relacionada e por isso o “ser que trabalha faz-se 
social, sujeito da construção de si, do mundo e das relações sociais, tanto de sua 
produção material, quanto intelectual” (MARX apud FILHO, 2011, p. 89). Tratamos, assim, 
a técnica como decorrente deste processo de adequação de meios a fins, considerando 
que o ser humano “tornando-se o ser que se produz a si mesmo, constitui-se 
simultaneamente em animal técnico” (PINTO, 2005, p. 62). 
Essa disposição ainda não esgota um tratamento apropriado à técnica e a 
tecnologia, posto que, se finalizado no que podemos subentender meramente como modo 
de proceder do ser humano na manutenção de sua existência, pode incorrer em uma 
concepção a-histórica da técnica como impulsora do processo histórico, 
descontextualizando as motivações, influências e consequências de sua produção, que só 
podem ser significadas nas relações sociais de produção situadas historicamente. Como 
dispõe Pinto (2005): 
 
Qualquer reflexão filosófica sobre o conceito de técnica que a considere como 
simples modus faciendi, mas não se interesse pelo sujeito executor nem procure 
determinar o significado dela enquanto aspecto da base do modo social de 
produzir desvirtua esse conceito [...]. Sendo a forma de produção de algum produto 
material ou ideal, a técnica por natureza revela-se histórica, pois é um processo 
humano de criação. [...] Consequentemente, a técnica acompanha, enquanto 
índice, o progresso histórico de conquista da natureza pelo homem, mede o grau a 
extensão de sua capacidade de resolver as contradições em que se defronta, mas 
não é de modo algum o fundamento, e muito menos o motor do processo 




O sentido da argumentação do autor citado implica que a busca de eficiência nos 
procedimentos voltados à manutenção da vida, se desconsiderado do contexto histórico 
em que se realiza, pode gerar justamente a concepção de que as técnicas são neutras, de 
que seu desenvolvimento é inexorável e fruto, apenas, da capacidade humana de produzi-
las, comportando um sentido determinista do desenrolar histórico. Ora, se a técnica e os 
dispositivos dela advindos situam-se como “mediação social para satisfazer as finalidades 
humanas” (PINTO, 2005, p. 114), nos parece necessário investigar as finalidades 
estabelecidas para sua produção no contexto histórico atual, problematizando-os. 
 Sendo assim, o sentido que estabelecemos para a técnica, relacionando-a ao 
quadro em que figura sua produção, pressupõe tratar a tecnologia não como um conjunto 
de técnicas, ou de sofisticação de todas as técnicas, mas àquilo “que se refere à formação 
socioeconômica em que se realiza”. (GAMA apud BRITO, 2006, p. 7). Dito de outro modo 
pressupõe considerar sua produção interligada ao sistema econômico, político e social 
vigente, requerendo uma análise crítica das intenções e interesses sociais, econômicos e 
políticos daqueles que a idealizam, financiam e controlam; isto é, considerar que elas 
comportam uma “contradição entre a natureza do fato tecnológico e os interesses dos 
grupos regentes que a exploram” (PINTO, 2005, p. 269), tendo em vista que sua 
produção: 
 
Consiste um bem humano que, por definição, não conhece barreiras ou direitos de 
propriedade, porque o único proprietário dele é a humanidade inteira. A técnica, 
identificada à ação do homem sobre o mundo, não discrimina quais indivíduos dela 
se devem apossar, com exclusão dos outros. Sendo o modo pelo qual se realiza e 
se mede o avanço do processo de humanização, diz respeito à totalidade da 
espécie. (PINTO, 2005, p. 269) 
 
Por compreendermos que o desenvolvimento tecnológico, a produção técnica e os 
dispositivos fabricados procedem de direcionamentos e antagonismos análogos ao que 
pronunciamos sobre a Educação, o que fazemos emergir é o caráter político inerente às 
suas disposições. 
Sendo assim, a percepção de que a produção tecnológica contemporânea e a 
educação institucionalizada são nuclearmente pautadas nos interesses emanados pelo 
capital, não implica descartar seus campos como meros condicionantes da humanidade, 
pois afirmar que assim é incide em dizer que o ser humano é puro produto da 
determinação cultural ou de classe, e então pode ser desresponsabilizado pelo que faz. 
Ora, o próprio sentido ontológico com que fundamentados a Educação e a Tecnologia 
traz, em si, a acepção de que não somos seres determinados, mas que devemos 
reconhecer a História e a cultura como tempo e campo de possibilidade - não de 
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determinismo -; que o futuro e o presente são problemáticos, e não inexoráveis; que as 
relações sociais instituídas pela tecnologia e a educação institucionalizada também 
comportam espaços críticos-emancipatórios, de apreensão e fazeres críticos e 
constitutivos da realidade. (FREIRE, 2015a). 
Tendo como norte estes parâmetros, o percurso investigativo em andamento nesta 
pesquisa, é, assim, pautado pela intenção de fazer emergir o contexto histórico-cultural 
contemporâneo, considerando as mudanças socioeconômicas e as requisições para a 
formação humana, tendo em vista o trabalho, a cidadania e a cultura imbricada às TDIC, 
posto que, como instâncias basilares das requisições aferidas à escola, precisam ser 
clarificadas, de modo que consigamos perceber as contradições, os antagonismos, os 
limites e as possibilidades margeadas pelo contexto em que vivemos, tendo em vista uma 
Educação que possa contribuir para um desenvolvimento humano digno.  
 
2.2 A renovação capitalista: revolução dos instrumentos de produção e o modo de 
desenvolvimento Informacional 
 
A burguesia não pode existir sem revolucionar incessantemente os instrumentos 
de produção, por conseguinte, as relações de produção e, com isso, todas as 
relações sociais. [...] Dissolvem-se todas as relações sociais antigas e 
cristalizadas, com seu cortejo de concepções e de idéias secularmente veneradas; 
as relações que as substituem tornam-se antiquadas antes de se consolidarem. 
Tudo o que era sólido e estável se desmancha no ar... (MARX e ENGELS, 2005, 
p.43).4  
 
O fragmento inicial, disposto no Manifesto Comunista, publicado por Marx e Engels 
em 1848, nos fornece mais do que um retrato do contexto histórico de sua produção 
(primeiros momentos da etapa da consolidação do capitalismo, e o seu impacto na 
sociedade do século XIX, quando o desenvolvimento das forças técnicas e científicas, as 
ditas revoluções industriais, geraram incertezas e agitações em todo o sistema social), 
posto que haja, em suas análises, uma percepção sobre o capitalismo como sistema: seu 
desenvolvimento e sua permanência, como fundamento das relações de produção, estão 
ligados ao constante desenvolvimento dos instrumentos de produção, gerando 
consequências que se espraiam em toda a tessitura social, impondo um constante novo 
tempo - dinâmico, tumultuado, de criação e destruição, mas nunca de estabilidade.  
                                                             
 
4
 Trecho disposto no Manifesto Comunista, quando os autores analisam as transformações no modo de 
produção, as revoluções técnicas imprimidas pela burguesia, e as consequências profundas da 




Assim como à época da consolidação do capitalismo, nos parece que a mesma 
relação pode ser estabelecida no tempo presente5, posto que vivemos o desenvolvimento 
de uma nova etapa do capitalismo (CASTELLS, 2010) caracterizado por uma economia 
com capacidade de funcionar como uma unidade em tempo real e em escala planetária, 
em que vemos a ascensão das empresas transnacionais e em rede, transformações na 
configuração da divisão internacional do trabalho, uma nova dinâmica de transações 
comerciais e financeiras e novos arranjos na teia sociocultural.  
Segundo Castells (2010), tal configuração foi enormemente apoiada e intensificada 
por uma nova revolução tecnológica, isto é, pelo surgimento das tecnologias digitais de 
informação e comunicação (TDIC), que possibilitaram a criação de uma rede mundial em 
que circulam informações e valores materiais e espirituais, mercadorias e símbolos numa 
escala enorme e num tempo velocíssimo.  
Essas modificações organizacionais no capitalismo, ocorridos a partir da década de 
1980 e desenvolvidos como resposta à crise de lucratividade do processo de acumulação 
do capital (HARVEY, 2008), provocaram, segundo Castells (2010), redefinição nos 
processos de produção e trabalho, na administração dos conhecimentos e no 
processamento das informações, tendo como justificativa o aumento “imprescindível” da 
eficiência e da produtividade. Neste sentido, as TDIC atuam como elemento fundamental 
que permite às grandes companhias gerenciar melhor os custos de transação e reduzir 
suas despesas, gerando uma parceria conectiva, em tempo real, com toda a rede de 
negócios mundial. Inaugurou-se, com seu apoio, a era do just in time na produção, em que 
se aprofundou a desintegração da produção centralizada para sistemas em redes, 
proporcionadas pelos computadores e a internet. Como expõe Lévy (2010), o 
desenvolvimento da informática na esfera da produção: 
 
[...] serve à mobilização permanente dos homens e das coisas [...], faz parte do 
trabalho de reabsorção de um espaço-tempo social viscoso, de forte inércia, em 
proveito da reorganização permanente e em tempo real dos agentes sociotécnicos. 
Flexibilidade, fluxo tensionado, estoque zero, prazo zero. (p.115) 
 
                                                             
 
5
 Não tratamos, assim, de fazer uma discussão sobre o fragmento inicial como tese – que nos enredaria em 
nuances sobre Economia Politica que fogem ao escopo desse trabalho -, mas como invocação de um 




 No trato a essa configuração, Harvey (2008) argumenta que seu núcleo pauta-se 
no "regime de acumulação flexível" do capital, trazendo consequências diversas nas 
relações de trabalho e no seio da produção.  
De acordo com o autor, o termo flexibilidade configura-se à medida que as relações 
dos processos de produção estão prontas à adaptação, a se curvarem sob as demandas e 
as necessidades dos mercados e da intervenção que as informações estratégicas 
requerem. Surgem em resposta à crise provocada pela excessiva rigidez do modelo 
industrial fordista, em todas as áreas: nos investimentos de capital fixo; no sistema de 
produção em massa marcado pela separação da concepção e do planejamento da 
produção em relação à execução das tarefas; na distribuição dos mercados; na alocação 
e nos contratos de trabalho pautados em relações contratuais sólidas - com marcante 
presença dos sindicatos na regulação das relações trabalhistas e regras rígidas de 
contratação e demissão de trabalhadores -; no planejamento e crescimento relativamente 
estável do mercado de consumo e nos compromissos do Estado de garantir a estabilidade 
social e política. (Harvey, 2008). 
Castells (2010) também argumenta que, para além do apoio expansivo ocasionado 
pelas TDIC a esse processo, elas provocam uma nova forma de desenvolvimento 
econômico, em que a geração, o processamento e a transmissão da informação e do 
conhecimento ocupam papel crucial nas esferas da produtividade e do poder. A esta 
forma de desenvolvimento, o autor cunhou o termo informacionalismo: 
 
[O modo de desenvolvimento, grifo nosso] É informacional porque a produtividade 
e a competitividade de unidades ou agentes nessa economia (sejam empresas, 
regiões ou nações) dependem basicamente de sua capacidade de gerar, 
processar e aplicar de forma eficiente a informação baseada em conhecimentos. 
(p. 119) 
 
De acordo com o autor, os conhecimentos gerados com e através das tecnologias 
digitais, geram, por sua vez, novas tecnologias aplicadas à produtividade, dispostas em 
rede e novamente rearranjadas e reaplicadas. Emerge então, como característica peculiar 
do atual desenvolvimento tecnológico, não apenas a intensificação da produção dos 
conhecimentos e informações voltados aos processos produtivos, mas a aplicação desses 
conhecimentos e dessas informações para a geração de novos conhecimentos e 
dispositivos técnicos, em um ciclo de realimentação cumulativo entre a inovação constante 
e seu uso. É neste sentido que, segundo o autor, o “boom” tecnológico que vivenciamos 
nas últimas décadas pode ser explicado. 
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Nos termos dessas transformações, à flexibilidade e ao modo de desenvolvimento 
informacional surgem novas demandas para o trabalho: a necessidade de um novo perfil 
de trabalhador, flexível às necessidades das empresas - já que a informação e o 
conhecimento têm se tornado os componentes principais da organização da produção, 
altamente tecnologizada, e em que a velocidade torna-se valor tanto no nível da circulação 
de informações quanto do ritmo de capacitações para o próprio trabalho. (SIQUEIRA, 
2008). 
Segundo Siqueira (2008), na acumulação flexível e no modo de desenvolvimento 
informacional, a organização do trabalho tende à horizontalidade (em oposição àquela 
vertical fordista), enfatizando a corresponsabilidade dos trabalhadores, a importância da 
comunicação sobre os conhecimentos entre os próprios trabalhadores e destes com a 
empresa; assim como a “multiplicação” de tarefas, que passa a se sobrepor a uma única. 
Em relação à última disposição, surge o termo “empregabilidade”, a capacidade do 
trabalhador de se adequar aos ditames requeridos pela empresa e ao cumprimento de 
múltiplas funções.  
As considerações dispostas dessa nova dinâmica geram, assim, diversos efeitos na 
dinâmica social. Desses efeitos, nos parece fundamental considerar, de forma especial, 
tanto as modificações na esfera do trabalho quanto na esfera da cultura, posto que, como 
argumentamos, elas imbricam-se diretamente à esfera educacional, gerando novas 
demandas para a escolarização. 
A respeito do primeiro termo, como resultado de um modelo centrado na geração 
constante de informações estratégicas e de conhecimento, Castells considera que: 
 
A reestruturação de empresas e organizações, possibilitada pela tecnologia da 
informação e estimulada pela concorrência global, está introduzindo uma 
transformação fundamental: a individualização do trabalho no processo de 
trabalho. [...] A nova organização social e econômica visa a administração 
descentralizadora, trabalho individualizante e mercados personalizados e com isso 
segmenta o trabalho [...]. As novas tecnologias da informação possibilitam, ao 
mesmo tempo, a descentralização das tarefas e sua coordenação em uma rede 
interativa de comunicação em tempo real... (p. 330) 
 
Em Castells (2010) temos uma percepção dessas consequências para as relações 
de trabalho como drásticas, demonstrando como essas mutações impõem uma liquefação 
estrutural das antigas determinações contratuais - quer dizer, de garantias mais ou menos 
sólidas proporcionadas ao trabalhador -, transformando a: 
 
1. Jornada de trabalho: trabalho flexível significa trabalho que não está restrito 
ao modelo tradicional de 35-40 horas por semana. 
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2. Estabilidade no emprego: o trabalho flexível é regido por tarefas, e não inclui 
compromisso com permanência futura no emprego. 
 
3. Localização: Embora a maioria ainda trabalhe regularmente no local de 
trabalho da empresa, um número cada vez maior de trabalhadores trabalha fora do 
local de trabalho durante parte do tempo ou durante todo o tempo, em casa, em 
trânsito ou nas instalações de outra empresa pela qual sua empresa seja 
contratada. 
 
4.  O contrato social entre patrão e empregado: o contrato tradicional baseia-
se/baseava-se em compromisso do patrão com direitos bem definidos dos 
trabalhadores, níveis padronizados de salários, opções de treinamento, benefícios 
sociais e um plano de carreira previsível... (p. 330-331) 
 
   Ora, nos parece elementar que flexibilização de jornada de trabalho e 
desestabilização sejam, disfarçadamente, termos para subcontratação; que a questão da 
localização do trabalho possibilite, para além de novas formas de labor, intensificação da 
diminuição de gastos com o empregado e da própria produção; e a flexibilização do 
contrato, seja, em última instância, a distorção e o descarte de garantias constitucionais 
conquistadas historicamente pelos trabalhadores, através de luta árdua na relação 
trabalho-capital.    
Como disposto pelo próprio autor, esta reestruturação “segue de mãos dadas com 
as práticas empresariais reinantes de subcontratação, terceirização, [...] consultoria, 
redução do quadro funcional e produção sob encomenda” (p. 330). Assim, não perdemos 
de vista que a presença fundamental das TDIC na produção, cooperando com as 
mudanças estruturais do trabalho, não provoca crivo na divisão internacional do trabalho - 
senão que traz novas exigências - e, da forma como têm sido implementadas, são 
também intensificadoras de formas predatórias de exploração da mais-valia (ADRIÃO, 
2006). Embora não seja este o foco da pesquisa, cumpre observar que, a exemplo de sua 
inserção no âmbito educacional, a mais-valia e a deterioração do trabalho manifestam-se 
com pujança em programas de educação a distância, de modo geral, e, particularmente, 
nos voltados à formação de professores, como assinala Pesce (2007). A respeito do 
impacto dessas transformações no âmbito trabalhista docente, trataremos de forma 
aprofundada mais adiante.  
Do considerado até o momento, podemos inferir que o imbricar das TDIC à 
globalização, ao modelo de desenvolvimento informacional e as reformulações do 
trabalho, segundo os autores pesquisados, trazem marcas de um processo de transição 





[...] deterioração das condições de trabalho e de vida para uma quantidade 
significativa de trabalhadores. [...] "informalização" (trabalho informal) e 
desvalorização da mão-de-obra urbana recém-incorporada nos países em 
desenvolvimento; e crescente marginalização da força de trabalho rural nas 
economias subdesenvolvidas e estagnadas. (CASTELLS, 2010, p. 345) 
 
O contexto histórico descrito - mesmo de forma breve -, traz à tona importantes 
constatações sobre as mudanças provocadas no seio das relações de trabalho e poder e 
de como as TDIC contribuem decisivamente neste processo. Mas, para além de descrevê-
las, nos parece mais importante a percepção de que, se “é verdade que as tendências 
tecnológicas atuais promovem todas as formas de flexibilidade” (CASTELLS, 2010, p. 
344), elas são levadas a cabo, em uma sociedade dividida em classes - não sem luta e 
intervenção dos diversos atores sociais -, em proveito do próprio capital e da classe 
dominante, “em uma estratégia voltada para os próprios interesses, visando apresentar 
como inevitável àquilo que, sem dúvida, é uma decisão empresarial ou política.” (p. 245). 
Queremos dizer: é necessário percebermos que as decisões políticas são de importância 
nuclear quanto ao destino humano e as relações humanas, não a produção da tecnologia 
em si; mas neste sentido, nos parece que a própria produção da tecnologia, por sua 
importância e consequências nas relações sociais, deve estar inclusa nas discussões e 
decisões afeitas à participação dos cidadãos, através do processo democrático. 
Outra disposição que emerge como fundamental neste trabalho é a constatação, 
também inferida por Castells (2010) - e conectado ao disposto por Marx e Engels -, de 
que: 
 
Apesar de serem organizadas em paradigmas oriundos das esferas dominantes da 
sociedade (por exemplo, o processo produtivo, o complexo industrial militar), a 
tecnologia e as relações técnicas de produção difundem-se por todo o conjunto de 
relações e estruturas sociais, penetrando no poder e na experiência e modificando-
os. Dessa forma, os modos de desenvolvimento modelam toda a esfera de 
comportamento social, inclusive a comunicação simbólica. Como o 
informacionalismo baseia-se na tecnologia de conhecimentos e informação, há 
uma íntima ligação entre cultura e forças produtivas e entre espírito e matéria. (p. 
54) 
 
O autor nos diz, então, que os fatores de estremecimento e perturbações sociais 
provocados pela renovação do capitalismo, pelo Informacionalismo e a emersão das TDIC 
não se limitam ao âmbito produtivo e do trabalho, mas, por terem as TDIC uma dinâmica 
ligada fundamentalmente à ordem simbólica e comunicacional, parece atingir as próprias 
ideias, concepções, valores, rituais, hábitos cotidianos e mesmo a de produção e 
apropriação do conhecimento e da informação; quer dizer, a própria cultura. 
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 Procuramos discutir essa percepção na sequência, dando continuidade à nossa 
exposição e análise, considerando que estes fatores ligam-se, também de forma intima, à 
educação e a escola. 
 
2.3 O “espírito do informacionalismo” e a ética capitalista 
 
A moderna ordem econômica...agora está ligada às condições técnicas e 
econômicas da produção mecânica que, hoje, determina a vida de indivíduos 
nascidos nesse mecanismo, não apenas aqueles diretamente preocupados com a 
aquisição econômica [...]. O interesse em bens exteriores seria algo que repousa 
apenas nos ombros de um "santo, como um manto leve, que pode ser tirado a 
qualquer momento", mas quis o destino que o manto se tornasse uma gaiola de 
ferro. Ninguém sabe quem habitará essa gaiola no  futuro, ou se no final desse 
enorme desenvolvimento surgirão profetas inteiramente novos, ou se haverá um 
grande renascimento das velhas ideias, ou - se nada disso ocorrer - uma 
petrificação mecanizada, enfeitada com um espécie de auto-importância 
convulsiva. Pois, sobre o último estágio desse desenvolvimento cultural, talvez se 
pudesse afirmar: "Especialistas sem espírito, sensualistas sem coração.” 
(WEBER, 2004, p. 165-166).  
 
Em sua procura de compreensão das transformações culturais e dos elementos 
organizacionais que subjazem ao novo paradigma de organização econômica na história, 
Castells (2010) remete-se à análise sociocultural do desenvolvimento capitalista na obra 
de Max Weber- A ética protestante e o espírito do capitalismo. Sua intenção é a de, 
apoiando-se nas análises produzidas por Weber, sobre capitalismo e cultura, fazer 
emergir um elo cultural que reúne os elementos organizacionais atuais e as 
transformações econômicas, isto é, o “espírito” que as subjaz. 
Os elementos organizacionais associados à emersão do paradigma do 
informacionalismo são, segundo Castells, as redes de empresas sob diferentes formas; as 
ferramentas tecnológicas e a “língua digital”; a concorrência global - forçando redefinições 
constantes no âmbito produtivo - e o Estado, do qual o autor destaca o papel de 
“determinada(s) missão(ões), quando direciona uma economia nacional ou a ordem 
econômica mundial para um novo curso histórico [...] ou impor uma ordem comercial 
liberal mundial” (2010, p. 256). Dispostos esses elementos, o autor procura impulsionar a 
reflexão sobre o elo cultural recorrendo diretamente àquilo que, na orientação de Weber, 
pode servir como ponto de apoio para sua observação: 
 
Para que um estilo de vida tão bem adaptado às peculiaridades do capitalismo 
realmente pudesse ser selecionado, isto é, viesse a dominar outros, ele teria que 
originar-se em algum lugar, não só nos indivíduos isolados, mas como um estilo de 
vida comum a todo um grupo de homens. Esta origem é que, sem dúvida, precisa 




O autor continua sua fundamentação, referindo-se, também, ao exemplo que 
emerge na tese de Weber sobre as disparidades “espirituais” entre Florença (onde a 
busca pelo lucro era eticamente injustificável) e a Pensilvânia, de Benjamin Franklin - local 
em que, apesar de economicamente rudimentar, à propensão ao lucro e ao comércio 
eram não só encorajados, mas segundo o próprio Weber (2004), a “essência da conduta 
moral”; uma obrigação ética que se coaduna à consolidação do capitalismo como 
fundamento econômico. Em sentido relacional, o que Castells (2010) procura fazer aflorar 
é, então, uma espécie de fundamento ético do informacionalismo, bem como de sua 
origem. De forma análoga ao autor de A ética protestante..., Castells cunha o termo 
“espírito do informacionalismo”, para tratar das disposições culturais emergentes com as 
TDIC. 
Neste ponto, nos parece importante, antes de discorrer sobre as inferências das 
reflexões de Castells, colocar em evidência qual seja o “espírito do capitalismo”, não só no 
próprio Max Weber, mas também em Marx - e uma breve acepção sobre as teses e as 
disparidades entre ambos -, posto que possa nos servir como ponto de apoio para uma 
reflexão crítica sobre a ideia do “espírito do informacionalismo”, e também nos ajudar a 
aprofundar a relação histórica contextual sobre o fragmento de Marx e Engels que 
dispomos no início do capítulo. 
Por que essa consideração nos parece importante? Segundo Löwi (2014), não 
raramente tomasse a tese sobre a origem do capitalismo de Weber - disposta na obra 
supracitada -, como antagônica a de Marx, qual seja: 
 
Dizem que A ética protestante e o espírito do capitalismo de Weber é uma espécie 
de diálogo com o fantasma de Marx – isto é, em certo sentido, uma refutação do 
materialismo histórico. As posições de um e de outro são frequentemente 
resumidas nos seguintes termos: para Marx, toda tentativa de explicar o 
racionalismo ocidental deve admitir a importância fundamental da economia e levar 
em consideração, antes de tudo, as condições econômicas; para Weber, em 
compensação, o espírito do capitalismo somente poderia ser resultado de certas 
influências da Reforma. (p. 22) 
 
Löwi (2014) prossegue em sua dissertação, tecendo uma crítica sobre ambos os 
termos dispostos, considerando que a comum evocação do fragmento de Marx6, 
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 O mundo religioso não é mais do que o reflexo do mundo real. Uma sociedade em que o produto do 
trabalho toma geralmente a forma de mercadoria (...) encontra no cristianismo, com o seu culto do homem 
abstrato - e sobretudo nos seus tipos burgueses, protestantismo, deísmo, etc. -, o complemento religioso 




interpretado geralmente como sugestão de uma relação de causa e efeito entre estrutura 
econômica e superestrutura ideológica, não se justifica. 
Neste exemplo, o autor sinaliza que o termo reflexo, desconsiderado do termo 
complemento, faz ruir uma análise que se propôs rica e complexa, e que desconsidera, 
também, outros textos e trechos de Marx7; quer dizer, parece fundamental para Löwi que, 
em Marx, o “reconhecimento da religião [desponta] como uma das causas significativas 
das transformações econômicas que conduziram ao estabelecimento do sistema 
capitalista moderno." (LÖWI, 2014, p. 22), e não apenas e simplesmente que um âmbito 
esteja condicionando a outro. Löwi prossegue, concluindo: “Reflexo ou causa? Essa 
pergunta não parece preocupar muito Marx. Para ele, o essencial é mostrar a conexão 
íntima e eficaz entre os dois fenômenos” (p. 22). 
O trecho disposto em A ética protestante, sobre a Pensilvânia e Benjamin Frankiln - 
citado por Castells -, como exemplo da “ética protestante”, como protótipos culturais da 
consolidação do capitalismo, são também examinados por Löwi (2014). Para o autor, a 
sustentação de que a tese de Weber versa sobre a primazia dos valores protestantes, 
impulsionando a consolidação do capitalismo, usadas no exemplo, é passível de 
problematização. “Qual é, em última análise, a tese central de A ética protestante? A 
resposta para essa pergunta não é óbvia” (p. 25). Diz Löwi (2014) que, se se considerar 
historicamente - de forma perspicaz, segundo entendemos - o fato de que, antes de 
desembarcar nas terras americanas, os ingleses puritanos já viviam em uma Inglaterra 
caracterizada pelo acentuado desenvolvimento capitalista e que o próprio Benjamin 
Franklin foi educado em Londres e também em Boston, a cidade norte americana em que 
o capitalismo estava mais desenvolvido à época, o exemplo também pode incorrer em 
vulgarização. (p. 27-29). 
Segundo Löwi, a questão de primazia não ecoa como tese em Weber, mas se trata 
“[...] sobretudo, de um estudo brilhante, penetrante da relação recíproca, da relação 
íntima, da conexão profunda entre estas duas estruturas: a ética protestante e o espírito 
do capitalismo, que se preocupa muito pouco com a questão da primazia” (2014, p. 26).  
Não desconsideramos as diferenças dos caminhos analíticos díspares entre Marx e 
Weber, que incidem, inclusive, em um posicionamento radicalmente diferente quanto ao 
                                                             
 
7
 Como a proposição de “O culto ao dinheiro tem ascetismo, sua renúncia, seu autossacrifício – a 
parcimônia, a frugalidade, o desprezo dos prazeres mundanos, temporais e efêmeros; a busca do tesouro 
eterno. Ganhar dinheiro, portanto, está em conexão com o puritanismo inglês ou o protestantismo holandês” 




modo de produção capitalista, mas concordamos que há - como procura demonstrar Löwi 
(2014) -, uma importância confluência entre os autores quanto à questão do “espírito do 
capitalismo” e seus efeitos perversos nas relações, nos valores, na ética, em suma, na 
totalidade da vida humana disposta numa teia relacional entre os âmbitos materiais e 
espirituais. 
Em Marx, temos uma denúncia radical e avassaladora sobre os efeitos do 
capitalismo, da sociedade de mercado, que na percepção do autor, produz o desenrolar 
de uma profunda degradação nas relações sociais, e mesmo um retrocesso moral em 
relação às sociedades anteriores: 
 
Veio o tempo em que tudo o que tinham os homens como inalienável tornou-se 
objeto de troca, de comércio e passível de alienação. É o tempo no qual todas as 
mesmas coisas que, até então, eram comunicadas, porém não trocadas; dadas, 
mas nunca vendidas; adquiridas, mas nunca compradas – virtude, amor, opinião, 
ciência, consciência, etc. – onde tudo enfim se tornou objeto de comércio. É o 
tempo da corrupção generalizada, da venalidade universal, ou, para expressá-lo 
em termos de economia política, o tempo em que toda a coisa, moral ou física, 
tendo adquirido valor venal, é levada ao mercado para ser cotada pelo seu mais 
justo valor. (MARX, 2007, p. 68). 
 
A esse núcleo comercial - fundamento do capitalismo - que o autor procurar 
demonstrar como os valores éticos de justiça, liberdade, igualdade, autonomia e 
realização pessoal ficam relegados ao âmbito da promessa, enquanto a dinâmica 
econômica e política promovem a exploração de uma classe social sobre a outra, 
alienação e reificação do ser humano (LÖWI, 2014) - é nesse sentido que podemos falar 
daquilo que caracteriza o “espírito do capitalismo” para Marx. 
Em Weber, temos, de forma congruente, uma crítica ao capitalismo, que versa 
sobre a perda da liberdade humana, o declínio da autonomia do indivíduo, o 
aprofundamento da desigualdade da riqueza, a natureza empobrecedora do trabalho e o 
componente de irracionalidade inerente a essa dinâmica: a inversão entre meios e fins da 
produção - também problematizado por Marx. Em outras palavras, o lucro obtido na 
produção tornou-se o fim, não a subsistência e o desenvolvimento humano. (Löwi, 2014). 
O trecho disposto na Ética protestante..., nos dá a dimensão dessa crítica: 
 
[...] ganhar dinheiro e sempre mais dinheiro, no mais rigoroso resguardo de todo 
gozo imediato do dinheiro ganho, [é] algo tão completamente despido de todos os 
pontos de vista eudemonistas ou mesmo hedonistas e pensado tão 
exclusivamente como fim em si mesmo, que, em comparação com a "felicidade" do 
indivíduo ou sua "utilidade", aparece em todo caso como inteiramente 
transcendente e simplesmente irracional. O ser humano em função do ganho como 
finalidade da vida, não mais o ganho em função do ser humano como meio 
destinado a satisfazer suas necessidades materiais. Essa inversão da ordem, por 
assim dizer, "natural" das coisas, totalmente sem sentido para a sensibilidade 
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ingênua, é tão manifestamente e sem reservas um Leitmovit do capitalismo, 
quanto é estranha a quem não foi tocado por seu bafo. (WEBER, 2004, p. 46-47) 
 
Nestes termos, o que Weber coloca em evidência são duas racionalidades em 
conflito: “a puramente instrumental, cujo único objetivo é a [...] acumulação pela 
acumulação; e a mais substancial, que [...] se reporta a um valor: a felicidade das 
pessoas, a satisfação de suas necessidades materiais." (LOWI, 2014, p. 38). São essas 
as características que, para o autor de A ética protestante..., revestem o “espírito do 
capitalismo” e que, mais do que submeter o ser humano a um mecanismo de dominação 
econômica perversa, está interligada a uma cultura englobante, que nos força à 
participação em uma teia de relações insensíveis e empobrecedoras. Na leitura de Karl 
Lowith, citado por Löwi (2014), o que Weber deixa explícito, em diversos momentos de 
sua análise, é que a racionalização: 
 
[transformada num fim em si, o meio – grifo nosso] se autonomiza, tornando-se 
finalidade, e perde assim seu "sentido" original ou seu fim, isto é, o valor de sua 
racionalidade, originalmente orientada em função do homem e de suas 
necessidades. Essa inversão define o conjunto da cultura moderna, cujos 
dispositivos, cujas instituições são "racionalizados" de modo que sejam eles, a 
partir de então, que por sua vez, à maneira de uma "jaula de aço", englobem e 
determinem o homem que se estabelece neles. (p. 39) [grifo nosso] 
 
Quanto a essas disposições, uma importante observação precisa ser posta: se a 
crítica de Weber versa sobre a perda de um valor caro à humanidade: a liberdade - em 
particular a liberdade individual -; não perdemos de vista que, no autor de A ética 
protestante..., não há um horizonte crítico radical, emancipatório - característica que o 
difere radicalmente de Marx. 
Dispostas essas considerações, que podemos dizer sobre a ideia de “espírito do 
informacionalismo” cunhada por Castells? Há, nas diversas transformações atuais, a 
configuração de um componente “espiritual” outro, que não o de “ávido por lucro” - 
irracionalidade inerente ao capitalismo? Há uma origem cultural “rastreável” e emergente 
às transformações da ordem capitalista interligadas às TDIC que divergem desse 
“espírito”? Neste sentido, nos parece necessário trazer a percepção de Castells (2010) de 
que: 
 
[...] embora a economia informacional/global seja distinta da economia industrial, 
ela não se opõe a lógica desta última. A primeira abrange a segunda mediante o 
aprofundamento tecnológico, incorporando conhecimentos e informação em todos 
os processos de produção material e distribuição, com base em um avanço 
gigantesco em alcance e escopo da esfera de circulação. [...] O que mudou não 
foi o tipo de atividades em que a humanidade está envolvida, mas sua 
capacidade tecnológica de utilizar, como força produtiva direta [...] nossa 
capacidade [...] de processar símbolos. (p. 142) [grifos nosso] 
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Parece-nos que, ao se referir à disposição básica de organização econômica, o 
autor não alega haver um novo fundamento socioeconômico, quer dizer, o espírito e a 
atividade ávidos por lucro permanecem; mas à diferenciação da configuração cultural atual 
à época de consolidação do capitalismo, aponta um afloramento de nuances culturais 
endógenas ao contexto histórico de emersão das TDIC, “caso contrário, a atividade 
econômica seria desempenhada em um vácuo social/cultural” (p. 258).  O “espírito do 
informacionalismo” não trata, assim, de “uma cultura nova no sentido tradicional de um 
sistema de valores [...]. Também não é um [novo] conjunto de instituições...” (p 258), mas: 
 
É de fato uma cultura, mas uma cultura do efêmero, uma cultura de cada decisão 
estratégica, uma colcha de retalhos de experiências e interesses, em vez de uma 
carta de direitos e obrigações. É uma cultura virtual multifacetada, como nas 
experiências visuais criadas por computadores no espaço cibernético ao 
reorganizar a realidade. Não é fantasia, é uma força concreta porque informa e põe 
em prática poderosas decisões econômicas a todo o momento no ambiente em 
redes. Mas não dura muito: entra na memória do computador como matéria-prima 
dos sucessos e fracassos passados. [...] O “espírito do informacionalismo” é a 
cultura da “destruição criativa”, acelerada pela velocidade dos circuitos 
optoeletrônicos que processam seus sinais. (CASTELLS, 2010, p. 258) 
 
Quais apreciações podem ser inferidas das disposições de Castells?  Aproximando-
se estreitamente das ideias de Weber, ele deixa em aberto alguns caminhos para 
pensarmos o ordenamento das TDIC na cultura, na teia de relações simbólicas, rituais, 
imagéticas e morais; daquilo que ele chama de “cultura do efêmero” e da “destruição 
criativa”. Neste sentido, o fragmento de Weber, que evocamos no início deste subcapítulo 
- e com o qual Castells finaliza o dele -, nos remete tanto a uma acepção pessimista e 
“congelante” da atual condição humana, isto é, ao “manto” que se tornou uma “gaiola de 
ferro” 8, quanto à disposição de um futuro em aberto, questionando se “haverá profetas 
inteiramente novos, ou um renascimento de antigos ideais”.  
Para percorrermos estes meandros, nos parece oportuno trazer à baila as 
considerações críticas sobre capitalismo e tecnologia desenvolvidas em meados do século 
XX, dispostas nos expoentes da Teoria Crítica, posto que possa nos servir como ponto de 
referência para tratarmos das mudanças e permanências advindas com as TDIC, em suas 
possibilidades culturais crítico-emancipatórias. 
 
2.4 Cultura industrial e Indústria Cultural: as faces da Racionalidade Tecnológica 
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 [...] o capitalismo como uma “ordem econômica moderna ligada aos pressupostos técnicos e econômicos 
da produção pela máquina, que hoje determina com pressão avassaladora o estilo de vida de todos os 




A chamada Escola de Frankfurt procurou retomar as análises desenvolvidas tanto 
por Marx como por Weber, procurando ampliá-las e desenvolver suas implicações sobre o 
tecido social. Neste sentido, prosseguimos nosso trabalho, evocando a análise de Herbert 
Marcuse, desenvolvida na obra “Algumas Implicações Sociais da Tecnologia Moderna” 
(1999) e também a de Adorno e Horkheimer (1985), desenvolvidas no texto “A Indústria 
Cultural: o esclarecimento como mistificação das massas”. 
Em sua obra citada, Herbert Marcuse analisa como o desenvolvimento técnico das 
forças produtivas e a introdução da maquinaria no modo de produção, tendo como base o 
próprio desenvolvimento do capital, promovem uma nova forma de sociabilidade, de ser e 
estar no mundo, de individualização historicamente específica, da promoção mesmo de 
uma atitude e de um comportamento decorrente, arraigado e em consonância com o 
“espírito do capitalismo”.  
Marcuse não trata, nesta obra, da tecnologia em si mesma9, mas de modo 
relacional, associando o conceito de tecnologia ao de razão e ao modo de produção 
contemporâneo. Nestes parâmetros, seu desenvolvimento analítico procura demonstrar 
como a tecnologia, desenvolvida no seio do capitalismo, promove e mantém as relações 
de dominação característica desse modo de produção; mas também procura desvelar 
como elas podem promover a maior liberdade e desenvolvimento qualitativo das relações 
humanas: 
 
A tecnologia, como modo de produção, como a totalidade dos instrumentos, 
dispositivos e invenções que caracterizam a era da máquina, é assim, ao mesmo 
tempo, uma forma de organizar e perpetuar (ou modificar) as relações sociais, uma 
manifestação do pensamento e dos padrões de comportamento dominantes, um 
instrumento de controle e dominação. (1999, p. 73). 
 
Uma das composições da argumentação de Marcuse dialoga proficuamente com 
Weber, no sentido de que é redimensionando a ideia de racionalidade tradicional e 
racionalidade com respeito a fins (ou racionalidade instrumental) e sua relação com a 
produção material através do maquinismo e do paradigma que o subjaz - eficiência e 
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racionalização -, que o autor procura demonstrar como a sociabilidade, na “era da 
máquina”, concorre para uma forma contextual de “reificação10” do ser humano. 
Para tanto, o autor procura traçar, em um primeiro momento, o desenrolar histórico 
das premissas da modernidade e da racionalidade tradicional. 
Segundo Marcuse (1999), o liberalismo emergente no século XVI e XVII propunha, 
como forma de ser e estar no mundo, valores bastante diferentes dos vigentes na 
sociedade contemporânea - marcados, em grande parte, como reação à opressão 
religiosa, econômica e aos desmandos e privilégios da classe dominante à época. Esses 
padrões e valores diziam respeito às formas de ser e estar no mundo, pautadas no livre 
desenvolvimento das faculdades humanas. O indivíduo, como ser racional, era estimulado 
a encontrar estas formas de maneira autônoma, através da liberdade de pensamento e 
tornando-se capaz de efetuar a ação que as transformasse em realidade. Neste sentido, a 
“proposta social” era a de conceder ao indivíduo tal liberdade e eliminar as restrições à 
sua linha de ação racional. Evidente que, neste percurso, o sentido de liberdade 
coadunava-se com protagonismo, com a busca pelo livramento de coerções externas 
impostos pela Igreja, pela Nobreza, pelo Estado monárquico e mercatilista, pelo livre 
desenvolvimento do conhecimento, sem amarras ou preconceitos, em suma, por 
imposições de qualquer natureza frente ao espaço privado, à disposição humana como 
agente socioeconômico e à racionalidade (MARCUSE, 1999, p. 75). Neste contexto, 
racionalidade estava profundamente ligada a concepção e a ação: 
 
[...] de superar todo o sistema de ideias e valores que lhe era imposto, para 
encontrar e apossar-se das ideias e valores que se ajustassem a seu interesse 
racional. [O ser humano] Era obrigado a viver num estado de vigilância constante, 
apreensão e crítica, rejeitar tudo que não fosse verdadeiro, nem justificado pela 
livre razão. (1999, p. 75). 
 
  Como expomos brevemente no subcapítulo anterior, apesar das divergências 
entre Marx e Weber quanto ao desenvolvimento histórico deste contexto sociocultural e 
econômico, a denúncia de ambos sobre o irracionalismo presente no capitalismo figura 
como denúncia de uma contradição. Também em Marcuse essa contradição procura ser 
desvelada e o autor argumenta que, se apesar do desenvolvimento de liberdades 
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fundamentais de pensamento e ação, de livre produção do saber, da ciência, de livre 
comércio etc. - princípios que emanam ou se relacionam com a racionalidade tradicional - 
o que desenvolvemos, no desenrolar histórico pautado nestes termos, foi um sistema 
aprisionador e a causa diz respeito a que: 
 
No decorrer do tempo [...] o processo de produção de mercadorias solapou a base 
econômica sobre a qual a racionalidade individualista se construiu. A mecanização 
e a racionalização forçaram o competidor mais fraco a submeter-se ao domínio das 
grandes empresas da indústria mecanizada que, ao estabelecer o domínio da 
sociedade sobre a natureza, aboliu o sujeito econômico livre. (MARCUSE, 1999, p. 
76) 
 
Quer ele dizer que, se durante certo período do desenvolvimento capitalista os 
princípios da racionalidade tradicional serviram ao desenvolvimento do sujeito autônomo, 
como agente econômico e social em luta contra amarras e coerções externas, a dinâmica 
capitalista, ao promover a concentração da propriedade e da produção, passou a 
escamotear essa racionalidade. Neste sentido, as necessidades imanentes do capital - 
combinação de maior eficiência e velocidade, com o menor desperdício possível no 
âmbito da produção, assim como coordenação eficaz e ágil dos processos para 
diminuição radical dos custos em prol da exacerbação dos lucros - passaram a ditar não 
só os fins do desenvolvimento econômico, mas também as do desenvolvimento técnico, 
científico e do próprio comportamento humano. Neste último sentido, o autor argumenta 
que isto assim ocorre porque o desenvolvimento histórico da racionalidade, interligado à 
produção, afeta todo o tecido sociocultural, provocando a emergência de um padrão de 
sociabilidade impregnado dessa racionalidade, a que ele denomina racionalidade 
tecnológica (1999, p. 77).  
Segundo Marcuse (1999), um dos fatores ligados a esse processo, decorre do fato 
de que o âmbito da produção requer, da maioria dos envolvidos no processo, uma 
prontificação ao pragmatismo, uma atitude que “assimile prontamente e preze o factual e 
se precavenha contra a impregnação deste conhecimento por [...] interpretações quase 
pessoais dos fenômenos observados e suas inter-relações” (p. 79), quer dizer, a dinâmica 
da produção com o maquinismo dispensa uma interpretação pessoal dos processos 
envolvidos, do funcionamento da máquina e de seus fins, dispensa, então, a reflexão 
pessoal sobre sua origem e serventia, requerendo do trabalhador apenas aquilo que a 
mantenha em funcionamento. Pensando nos termos histórico-culturais dessa 




Sob todas as formas de produção social o ser humano tem escolhido e justificado 
seus motivos e objetivos a partir dos fatos que compuseram sua realidade e, assim 
fazendo, chegou às mais diversas filosofias [...] A nova atitude se diferencia de 
todo o resto pela submissão altamente racional que a caracteriza. Os fatos que 
dirigem o pensamento e a ação do homem não são os da natureza, que devem ser 
aceitos para que possam ser controlados, ou aqueles da sociedade, que devem 
ser modificados porque já não correspondem às necessidades e potencialidades 
humanas. São antes os fatos do processo da máquina, que por si só 
aparecem como a personificação da racionalidade e da eficiência. [grifo 
nosso] (1999, p. 79) 
 
Sendo a máquina figura da racionalidade e da eficiência, ela aparece ao ser 
humano como uma espécie de “suprassumo” da razão, como aparência de evolução 
social e de vivermos a melhor forma de sociabilidade possível, posto que profundamente 
“racionalizada”. 
Assim como dialoga com Weber, o autor de Algumas implicações sociais... também 
o faz indiretamente com Marx, quando, apresentando a conexão entre mercadoria e 
trabalho abstrato, alienado, fundamenta-se na análise da mercadoria de Marx, para 
denunciar que as subjetividades e as qualidades, tanto do trabalhador quanto do objeto, 
são eliminadas do trabalho e do produto no capitalismo, importando apenas a 
quantificação e a padronização em prol do lucro. Isto assim se dá porque a dinâmica 
capitalista inverte o sentido de trabalho e instrumento: a máquina passa a ser o “ente” que 
trabalha e o homem, o instrumento da máquina: 
 
A contribuição do operário que opera a indústria mecanizada é (tipicamente) a de 
um serviçal, de um assistente, cuja obrigação é manter seu ritmo afinado ao do 
processo da máquina e auxiliar, manipulando corretamente, os pontos onde o 
processo da máquina seja incorreto. Seu trabalho suplementa o processo da 
máquina ao invés de fazer uso dela. Ao contrário, o processo da máquina é que se 
utiliza do operário. (VEBLEN apud MARCUSE, 1999, p. 78-9) 
 
Se tomarmos o trabalho como instância basilar da manutenção da vida, a 
disposição que emerge em Marcuse traduz-se em degradação e instrumentalização do ser 
humano. 
Para além deste sentido de instrumentalização humana, o autor procura 
redimensioná-lo, argumentando que os moldes de produção da “era da máquina”, não 
apenas invertem e degradam o trabalho, mas produzem uma forma específica de cultura, 
interligada ao modo de produção arraigada na maquinaria. 
 
Sob estas circunstâncias, a utilização lucrativa do aparato dita em larga escala a 
quantidade, a forma e o tipo de mercadorias a serem produzidas e, através deste 
modo de produção e distribuição, o poder tecnológico do aparato afeta toda a 




Para o autor, a organização societária no capitalismo consuma-se como uma 
espécie de “sociedade mecanizada”11, em que toda instância do fazer e ser tornam-se 
sujeitas à padronização, à programação “adequada a fins”, fechando os espaços de 
espontaneidade, dissolvendo “todas as ações em sequência de reações semi-
espontâneas a normas mecânicas prescritas” (1999, p. 79). Neste sentido, diz o autor que 
a dinâmica da racionalidade tecnológica gera uma espécie de programação da vida, de 
subordinação do homem à racionalidade própria da máquina, que passa a determinar seu 
agir desde a esfera produtiva até a esfera do ócio, e traduz-se, assim, em uma forma de 
alienação. 
 
Um homem que viaje de carro a um lugar distante escolhe sua rota num guia de 
estradas. Cidades, lagos e montanhas aparecem como obstáculos a serem 
ultrapassados. O campo é delineado e organizado pela estrada: o que se encontra 
no percurso é um subproduto ou anexo da estrada. Vários sinais e placas dizem ao 
viajante o que fazer e pensar; até chamam a atenção para as belezas naturais ou 
marcos históricos. Outros pensaram pelo viajante e talvez para melhor. Espaços 
convenientes para estacionar foram construídos onde as mais amplas e mais 
surpreendentes vistas se desenrolam. Painéis gigantes lhe dizem onde parar e 
encontrar a pausa revigorante. E tudo isso na realidade é para seu benefício, 
segurança e conforto; ele recebe o que quer. O comércio, a técnica, as 
necessidades humanas e a natureza se unem em um mecanismo racional e 
conveniente. Aquele que seguir as instruções será mais bem-sucedido, 
subordinando sua espontaneidade à sabedoria anônima que ordenou tudo para 
ele. (MARCUSE, 1999, p. 79-80) 
 
Este exemplo, que à primeira vista pode ser tomado como trivial - por se tratar de 
“mera” situação de lazer e ócio -, nos parece implicar, contundentemente, seu oposto, isto 
é, demonstra como aquilo que deveria ser tomado como externo ao âmbito da produção 
sofre a programação da mesma lógica, e de que toda ação que escape ou se desvie 
dessas “recomendações” pode ser considerado insensatez. “[...] o indivíduo que 
persistisse em sua liberdade de ação seria considerado excêntrico”. (MARCUSE, 1999, p. 
80). 
É este padrão de norma prescrita, eficiente, “garantia de satisfação” que, para 
Marcuse, passa a tudo regular e forma um sentido de orientação da própria vida, 
constrangendo o comportamento humano, direcionando-o à adaptação ao sistema, 
tornando os instintos, os desejos e os pensamentos sintonizados com a dinâmica da 
sociedade capitalista.  
Segundo o autor, essa lógica “governa o desempenho não apenas nas fábricas e 
lojas, mas também nos escritórios, escolas, juntas legislativas e, finalmente, na esfera do 
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descanso e lazer” (p. 82). Isso assim se dá, porque a manutenção da vida requer dos 
indivíduos um constante esforço de adequação aos imperativos estabelecidos, sob risco 
de marginalização.  Em contraposição ao período de desenvolvimento do capitalismo, em 
que o norte era a capacidade de ação do sujeito econômico livre, no capitalismo 
contemporâneo, em sua teia tecnológica, o indivíduo: 
 
[...] tornou-se objeto de organização e coordenação em larga escala, e o avanço 
individual se transformou em eficiência padronizada. O sentido de indivíduo 
eficiente é aquele cujo desempenho consiste numa ação somente enquanto seja a 
reação adequada às demandas objetivas do aparato, e a liberdade do indivíduo 
está confinada à seleção dos meios mais adequados para alcançar uma meta que 
ele não determinou. (p. 78) 
 
Emerge, assim, na análise de Marcuse, uma diferença fundamental entre os 
períodos e os parâmetros traçados sobre o trabalho e mesmo sobre autonomia e 
desenvolvimento humano. Aquilo que deveria englobar esse desenvolvimento, tratando da 
apropriação de valores, crenças, ciência, arte, tecnologia, filosofia, direito e costumes, 
ficam relegado a “segundo plano”, posto que a racionalidade tecnológica requer, antes, 
aquilo que têm valor utilitário, factual para o aparato, degradando e transformando as 
“distinções individuais de aptidão, percepção e conhecimento [...] em diferentes graus de 
perícia e treinamento, a serem coordenados a qualquer momento dentro da estrutura 
comum dos desempenhos padronizados.” (1999, p. 78) 
Esse sentido se apresenta, na forma contemporânea, em submissão e adaptação, 
já que enquanto “o avanço individual independe de reconhecimento [...], a eficiência é um 
desempenho recompensado e consumado em seu valor para o aparato” (1999, p. 78). 
 
Ser bem-sucedido é o mesmo que adaptar-se [...]. Não há mais lugar para a 
autonomia. A racionalidade individualista viu-se transformada em eficiente 
submissão à sequência predeterminada de meios e fins. Esta última absorve os 
esforços libertadores do pensamento e as várias funções da razão convergem para 
a manutenção incondicional do aparato. (p. 80) 
 
Desta disposição, o autor aponta, como efeito profundamente perverso, a própria 
atenuação dos conflitos sociais, uma vez que seguir as demandas associa-se com a 
manutenção da própria vida. Noutros termos: há um constrangimento por adaptação 
constante às demandas do capital e o ajuste individual precipita-se na perda da própria 
força crítica que a racionalidade tradicional solicitava. Se essa atitude tinha como núcleo 
uma batalha contra toda espécie de coerção externa, a adaptação requer internalização 
constante das “recomendações”, dos comportamentos solicitados. “A segurança e a 
ordem são, em grande parte, garantidas pelo fato de que o ser humano aprendeu a ajustar 
74 
  
seu comportamento [...] com os padrões que asseguram o funcionamento do aparato” 
(1999, p. 86). 
Neste ponto, podemos observar um sentido de ironia trágica contido na análise de 
Marcuse. Para o autor, se no período de desenvolvimento do capitalismo a manutenção 
do status quo era permeada por formas austeras de coerção e a racionalidade demandava 
uma atitude crítica e de resistência frente a essas formas, na “era da máquina” os 
indivíduos são alienados pela própria racionalidade sob a qual vivem e assim agem 
porque as formas dispostas sobre ser e agir são, como já dispomos anteriormente, 
fundamentalmente “racionais”. Neste sentido, adequar-se da melhor maneira possível é, 
consequentemente, ser racional; tornar-se eficiente, seguir as regras e os “manuais de 
instrução” são, nestes termos, as melhores formas - dignas e recompensadas - de 
participação nessa sociedade. (p. 89) 
 
Como há diminuição do número daqueles que têm liberdade de desempenho 
individual, há um aumento no número daqueles, cuja individualidade é reduzida à 
autopreservação pela padronização. Estes podem perseguir seu interesse próprio 
somente se desenvolverem “padrões de reação confiáveis” e desempenhando 
funções predeterminadas. Mesmo as demandas profissionais altamente 
diferenciadas promovem a padronização. O treinamento vocacional é 
principalmente um treinamento em vários tipos de habilidade, adaptação 
psicológica e fisiológica a uma “tarefa” que tem de ser feita e [...] aqueles que 
criam a tarefa também moldam o material humano para desempenhá-la. As 
habilidades desenvolvidas por esse tipo de treinamento fazem da “personalidade” 
um meio para atingir fins que perpetuam a existência do homem como 
instrumentalidade, que pode ser substituída a qualquer momento por outras 
instrumentalidades do mesmo tipo. (MARCUSE, 1999, p. 89) [grifo nosso] 
 
Quer ser bem-sucedido profissionalmente? Siga as regras, os processos e os 
padrões pré-estabelecidos de escolarização, desempenho e eficiência. Quer ser bem-
sucedido na empresa? Adapte-se à máquina, aos processos burocráticos e aos padrões. 
Quer ser bem-sucedido em seu passeio? Siga as predefinições de percurso, alimente-se e 
se hospede nos locais indicados e visite os locais estabelecidos como turísticos. Quer ser 
bem-sucedido academicamente? Adapte-se às demandas CNPq de produtividade e 
desempenho. Siga sempre o aparato racional, combinando a máxima eficiência com a 
máxima conveniência, economizando tempo e energia e eliminando o desperdício. 
Ora, o fato de incluirmos a escola e o CNPq - quer dizer, o órgão de gerenciamento 
e de exigências para o desenvolvimento da pesquisa científica no Brasil - como 
exemplificação das disposições de Marcuse, não figura à toa. Segundo o autor, na própria 
produção intelectual, sob os ditames da racionalidade tecnológica, subjaz uma “concepção 
instrumental [...] e dá às mais varias atividades intelectuais um denominador comum. Elas 
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também se tornam uma espécie de técnica, uma questão de treino em vez de 
individualidade, pedindo um especialista em vez de uma personalidade completa” (p. 93). 
O que Marcuse parece expor é um sentido cultural “englobante” produzido pela 
racionalidade tecnológica, que a tudo impregna com os ditames de eficiência padronizada, 
submissão a indicadores e métricas, funções e requerimentos pré-estabelecidos pela 
dinâmica capitalista. O autor reforça essa percepção, trazendo como exemplo a própria 
questão do desenvolvimento inventivo e maquinário, que só se espraia na dinâmica social 
se estiverem em consonância com os ditames lucrativos do capitalismo (MARCUSE, 
1999, p. 86) e moldados pela natureza competitiva da sociedade de mercado, posto que 
qualquer “vantagem tecnológica conseguida por um concorrente se transforma em uma 
necessidade para todos os demais, sob pena de derrota, de modo que se pode mesmo 
dizer que, no sistema monopolista, a invenção é a mãe da necessidade.” (VEBLEN apud 
MARCUSE, p. 81). 
Nos mesmos termos, tratando da questão informacional, Lévy (2010) nos diz que, 
aqueles envolvidos na produção de técnicas e tecnologia estão envolvidos na produção de 
novos agenciamentos societários, e estão ligados, por isso, a verdadeiros projetos 
políticos. Trazendo como exemplo a produção da arquitetura e a estruturação dos 
espaços humanos, o autor nos diz que, apesar dos arquitetos terem conhecimento 
objetivo sobre a profissão (a resistência dos materiais, a mecânica, etc.), sua formação 
nem de longe se esgota e se limita a isso, porque envolve questões ligadas à estética, à 
sociologia, tendo implicações profundamente políticas. Neste sentido, a produção 
tecnológica segue os mesmos termos? 
 
Que diríamos de arquitetos que não tivessem nenhuma noção sobre sociologia, 
estética ou história da arte? Entretanto, a maioria dos informatas se encontra em 
situação análoga a esta. Eles intervêm sobre a comunicação, a percepção e as 
estratégias cognitivas de indivíduos e grupos de trabalho; apesar disso, não 
encontramos em seu currículo nem pragmática da comunicação. Como acordar 
futuros informatas para a dimensão humana de sua missão? Somos forçados a 
constatar que o ensino superior produz hoje, especialistas em máquinas. (LÉVY, 
2010, p. 56) 
 
A argumentação demonstra, novamente, como o próprio sentido de racionalidade é 
deturpado: ao invés da técnica e dos artefatos deles advindos serem produzidos para 
servir qualitativamente à sociabilidade e necessidades humanas, passaram a estar a 
serviço, fundamentalmente, do “espírito ávido de lucro”. Mesmo o surgimento das TDIC 
parece-nos que se enquadra nestes termos, posto que sua emersão tenha sido 
conduzida, antes, pelas grandes indústrias, justamente pelo requerimento de maior 
eficiência e organização da produção e apenas depois, quando apropriado pelos usuários 
76 
  
- que ironicamente abandonaram os estudos formais na universidade12 -, foram dispostas 
na teia cotidiana de sociabilidade13 (ver Castells, 2010, p. 79-80). Se pensarmos nesta 
assertiva nos termos de funcionamento da indústria farmacêutica, de transporte público e 
privado etc., nos parece mesmo dispensáveis mais exemplificações específicas. 
A disposição dos artefatos tecnológicos na teia da sociabilidade também é 
analisada por Marcuse, dizendo respeito à mediação crescente das máquinas nas 
relações humanas. Para o autor, essa disposição, efetivada nos moldes da racionalidade 
tecnológica, tende a promover a barbárie ao invés da liberdade, posto que se os 
equipamentos tecnológicos “facilitam o contato entre os indivíduos, também interceptam e 
absorvem sua libido, desta forma distanciando-a do reino por demais perigoso no qual o 
indivíduo se encontra livre da sociedade” (MARCUSE, 1999, p. 81). Por intercepção da 
libido, o autor se refere ao desvio fetichista provocado pelos artefatos tecnológicos, que 
são dispostos não apenas como mediações, mas sendo mercadorias e estas, tendo 
conteúdo de status social, acabam por ser “humanizadas”.  
 
O homem médio dificilmente se importa com outro ser vivo com a intensidade [...] 
que demonstra por seu automóvel. A máquina adorada não é mais matéria morta, 
mas se torna semelhante a um ser humano. E devolve ao homem o que ela 
possui: a vida do aparato social ao qual pertence. O comportamento humano se 
reveste da racionalidade do processo da máquina, e esta racionalidade tem 
um conteúdo social definido. [grifo nosso] (MARCUSE, 1999, p. 81) 
 
Imbricado a essa questão está o fato da “era da máquina” produzir uma sociedade 
massificada, ocasionada pelo crescimento da grande indústria - da aglomeração humana 
decorrente - e de seu “exército de dependentes”. Discutindo a relação entre 
individualidade e massificação e contrariando a vulgata recorrente de que a multidão “é, 
certamente, composta de indivíduos – mas de indivíduos que deixam de estar isolados, 
que deixam de pensar” (LEDERER apud MARCUSE, p. 88), o autor de Algumas 
implicações... alega que, se a massa pode ser tomada como agrupamento de indivíduos 
desconsiderados em suas distinções pessoais, o pressuposto atuante é sempre “a 
expressão da individualidade  abstrata, a saber, a busca do interesse próprio.” (p. 89). 
Quer dizer, o indivíduo não deixa de pensar, mas este pensar fundamenta-se sempre no 
pensar para si, característico da esfera privada, nos termos da sociabilidade capitalista, da 
racionalidade tecnológica que se instaurou, pervertendo a racionalidade crítica. “A 
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multidão é assim a antítese da “comunidade”, e a realização pervertida da individualidade” 
(MARCUSE, 1999, p. 89). 
 
A racionalidade individualista nasceu como uma atitude crítica e de oposição que 
derivava a liberdade de ação da liberdade irrestrita de pensamento e consciência e 
media todos os padrões e relações sociais pelo interesse próprio racional do 
indivíduo. Ela transformou-se na racionalidade da competição em que o interesse 
racional foi substituído pelo interesse do mercado, e a conquista individual foi 
absorvida pela eficiência. (p. 97) 
 
Nesta esteira, o autor afirma que mesmo a manifestação de frustração, as 
explosões de ódio e violência das multidões, sendo impregnadas por esta racionalidade, 
deixam de ser direcionadas ao aparato em sua totalidade, mas “são prontamente 
direcionadas contra os competidores mais fracos e os “forasteiros” de destaque (judeus, 
estrangeiros, minorias nacionais)” (p. 90). Nos parece que os casos recorrentes e brutais - 
sempre recentes - de xenofobia, homofobia, racismo etc., e mesmo as “guinadas politico-
conservadoras”, ocorridas tanto nos países em que o capitalismo tem desenvolvimento 
avançado, quanto no Brasil - e nosso caso inclui a distorção escandalosa das regras do 
jogo democrático -, podem figurar como exemplo da disposição do autor. Para além, 
também os casos de grandes manifestações em que a pilhagem de lojas é habitual. 
 
As massas coordenadas não anseiam por uma nova ordem, mas por uma fatia 
maior da ordem dominante. Através de sua ação, elas lutam para corrigir, de forma 
anárquica, a injustiça da competição. A uniformidade está no interesse próprio 
competitivo manifestado por todas, nas expressões uniformizadas de 
autopreservação. Os membros das massas são indivíduos. (p. 90) 
 
Para Marcuse, mesmo àquilo que se poderia apontar como idiossincrasias culturais 
individuais, no sentido de atitudes e hábitos cotidianos específicos da individualidade - e 
próprios da esfera privada -, sofre a programação da racionalidade tecnológica, posto que 
organizados como cultura de massa. (p. 90). Por se tratar de assunto que nos parece 
bastante significativo ao escopo deste trabalho, evocamos a análise sobre este assunto 
desenvolvida pelos também expoentes da Teoria Crítica, Adorno e Horkheimer, disposta 
na obra “Dialética do Esclarecimento” (1985), em especial no texto “A indústria cultural: o 
esclarecimento como mistificação das massas”. 
Não perdemos de vista, ao trazer a análise desenvolvida pelos autores, que o 
contexto histórico, econômico e político, vivenciados à época pelos autores, estão 
imbuídos no conceito originado. Entretanto, nos parece que, se temos atualmente novos 
meios de comunicação e uma tecnologia outra, na qual surgem diversos outros 
fenômenos relacionados à mídia, com a internet e seus tantos dispositivos, a sociedade 
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não apenas não deixou de ser uma sociedade administrada, como o conceito ainda se 
remete aos antagonismos e às injustiças da realidade. 
Segundo Palanca (2006), o conceito de Indústria cultural diz respeito ao: 
 
[...] conjunto das organizações voltadas para a produção industrial de bens 
culturais através de moderno aparato tecnológico, tendo como principal objetivo a 
produção de cultura de forma padronizada e com a finalidade de ser convertida em 
mercadoria para atender à demanda de um mercado consumidor ávido por 
produtos dessa natureza. (p. 650) 
 
Tornar os elementos culturais, a produção da cultura da estética como produto, 
decorre, segundo Adorno e Horkheimer (1985), em uma regressão civilizatória, posto que, 
torná-los mercadoria implica sua padronização e, assim, a homogeneização dos valores 
societários, conferindo “a tudo um ar de semelhança. O cinema, o rádio e as revistas 
constituem um sistema. Cada sector é coerente em si mesmo e todos o são em conjunto” 
(ADORNO e HORKHEIMER, 1985, p. 57). 
Questionando a justificação do desenvolvimento tecnológico como processo que 
confere caráter de fatalidade a essa disposição, como fato que se consuma porque a 
sociedade industrializada, constituída por multidões, “imporia métodos de reprodução que 
[...] tornam inevitável a disseminação de bens padronizados para a satisfação de 
necessidades iguais” (ADORNO e HORKHEIMER, 1985, p. 57)   (isto é, necessidades 
inerentes aos consumidores) é rechaçada pelos autores que percebem, antes, sua 
explicação no “círculo da manipulação e da necessidade retroativa” (ADORNO e 
HORKHEIMER, 1985, p. 57) própria da movimentação de mercadorias para a produção 
de lucro e, então, da necessidade da classe dominante; isto é, necessidade própria de 
expansão do consumo. 
 
O que não se diz é que o terreno no qual a técnica conquista seu poder sobre a 
sociedade é o poder que os economicamente mais fortes exercem sobre a 
sociedade. A racionalidade técnica hoje é a racionalidade da própria dominação. 
Ela é o carácter compulsivo da sociedade alienada de si mesma. (ADORNO e 
HORKHEIMER, 1985, p. 57) 
 
Sobre a disposição padronizada e massificadora de atuação da indústria cultural, os 
autores expõem a percepção de que ela atua de forma a reificar a expressão da 
subjetividade humana, esvaziando seu sentido crítico-reflexivo e o propósito artístico na 
sociabilidade, posto que, tornando os meios de comunicação e informação um negócio, 
“eles a utilizam como uma ideologia destinada a legitimar o lixo que propositalmente 
produzem”, sacrificando “o que fazia a diferença entre a lógica da obra e a do sistema 
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social.” (ADORNO e HORKHEIMER, 1985, p. 57). Estas disposições se efetivam tanto 
mais quanto: 
 
[...] os tipos das canções de sucesso, os astros, as novelas ressurgem 
ciclicamente como invariantes fixos, mas o conteúdo específico do espetáculo [...] 
só varia na aparência. Os detalhes tornam-se fungíveis. A breve sequência de 
intervalos, fácil de memorizar, como mostrou a canção de sucesso; o fracasso 
temporário do herói, que ele sabe suportar como bom perdedor que é; a boa 
palmada que a namorada recebe da mão forte do astro; sua rude reserva em face 
da herdeira mimada são, como todos os detalhes, clichés prontos para serem 
empregados arbitrariamente aqui e ali e completamente definidos pela finalidade 
que lhes cabe no esquema. Confirmá-lo, compondo-o, eis aí sua razão de ser. 
Desde o começo do filme já se sabe como ele termina, quem é recompensado, e, 
ao escutar a música ligeira, o ouvido treinado é perfeitamente capaz, desde os 
primeiros compassos, de adivinhar o desenvolvimento do tema e sente-se feliz 
quando ele tem lugar como previsto. (ADORNO e HORKHEIMER, 1985, p. 59) 
 
Nestes termos, o sentido que emerge da produção “artística” é sua circunscrição 
voltada ao mero entretenimento. Simplificando ao máximo os produtos, na busca pela 
atitude passiva do consumidor, pratica, nuclearmente, o reforço das normas sociais, 
repetidas até a exaustão e furtando-lhe à discussão. O caráter repetitivo, em conteúdo e 
na “fórmula”, no estilo padronizado que é imposto, atua no sentido de dirigir o consumidor, 
degradando-o, asfixiando seu potencial de autonomia e produzindo conformação. 
Segundo os autores, isto assim se dá, também, porque ao indivíduo é negada uma 
espécie de dissolução da própria individualidade na contemplação estética, já que a arte 
fica esvaziada da oposição entre particularidade e universalidade, daquilo que o remete à 
reflexão entre singularidade e totalidade, entre subjetividade e objetividade, quer dizer, “a 
reconciliação do universal e do particular, da regra e da pretensão específica do objeto, 
que é a única coisa que pode dar substância ao estilo, é vazia.” (ADORNO e 
HORKHEIMER, 1985, p. 62). Para os autores, a arte esvaziada de estilo deixa de cumprir 
mesmo sua função social, já que o “estilo blockbuster” de arte consiste, sempre, na 
“realização da harmonia [...] do indivíduo e da sociedade [...], [deixando de lados os] 
traços em que aparece a discrepância, no necessário fracasso do esforço apaixonado em 
busca da identidade” (ADORNO e HORKHEIMER, 1985, p. 62). Sendo o lucro os fins 
determinados da indústria cultural, o que decorre dessas produções é o fato de que: 
 
Ao invés de se expor a esse fracasso, no qual o estilo da grande obra de arte 
sempre se negou, a obra medíocre sempre se ateve à semelhança com outras, 
isto é, ao sucedâneo da identidade. A indústria cultural acaba por colocar a 
imitação como algo de absoluto. (p. 62) 
 
Uma vez que os “blockbusters” não se opõem aos aspectos desumanizadores da 
sociedade, figuram apenas como reprodução da estrutura social vigente. Desta forma, 
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aquilo que pela indústria cultural é produzido, nunca se situa como expressão de 
universalidade em oposição à busca por identidade, mas é simplesmente um produto 
fabricado para divertimento, como já mencionado. Ora, que a palavra “divertido”14 tenha 
sentido de voltar-se para um lado diferente das preocupações imediatas, já nos diz muito. 
Dialogando com a análise desenvolvida por Marx sobre valor de troca e valor de 
uso, Adorno e Horkheimer (1985) percebem o fato de a obra de arte ter-se tornado uma 
mercadoria banalizada (em que o valor de troca se sobrepõe ao valor de uso) como 
perversão da produção artística. Segundo os autores, enquanto predominava o valor de 
uso, a obra de arte mantinha seu caráter reflexivo e humanizado - mesmo que circunscrita 
a quem dela se podia apropriar. No capitalismo contemporâneo, mesmo que a 
reprodutibilidade das obras, disposta pelos recursos tecnológicos, tenha gerado certa 
“democratização” de acesso, o que se coaduna é a atitude de desprezo, de trivialidade ao 
seu trato, posto que as condições para uma experiência estética que se queira digna, 
requer formação adequada e é obstruída pelos ditames da indústria cultural, já que ela 
inibe a reflexividade dos indivíduos para se apropriar dos bens culturais de forma 
mediada. Desta forma, a “democratização” não “[...] introduz as massas nas áreas de que 
eram antes excluídas, mas serve [...] justamente para a decadência da cultura e para o 
progresso da incoerência bárbara” (ADORNO e HORKHEIMER, 1985, p. 76). Ora, o fato 
de grande parte dos que visitam o museu do Louvre tirarem uma foto da e com a obra 
Monalisa, ao invés de atuar de forma contemplativa reflexiva, nos parece exemplo cabal 
do empobrecimento espiritual a que estão submetidos. 
Assim como Marcuse denuncia a racionalidade tecnológica impregnada em toda a 
esfera da vida humana, Adorno e Horkheimer percebem que, sob os ditames da 
padronização:  
 
Cada qual é um modelo da gigantesca maquinaria económica que, desde o início, 
não dá folga a ninguém, tanto no trabalho quanto no descanso, que tanto se 
assemelha ao trabalho. É possível depreender de qualquer filme sonoro, de 
qualquer emissão de rádio, o impacto que não se poderia atribuir a nenhum deles 
isoladamente, mas só a todos em conjunto na sociedade. Inevitavelmente, cada 
manifestação da indústria cultural reproduz as pessoas tais como as modelou a 
indústria em seu todo. (p. 59) 
 
Apesar de os autores sofrerem diversas críticas quanto às disposições sobre o 
“modelamento humano” promovido pela indústria cultural e de serem acusados, de certa 
forma, de imprimirem um sentido de valoração elitista à cultura, de incorrer numa 
                                                             
 
14
 Deriva do latim divertere, “virar em diferentes direções”, de dis-, “para o lado”, mais vertere, “virar”.  
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percepção de cultura como processo civilizatório e, assim, implicando em formas de 
disposição humana hierarquizadas, superiores e inferiores, para os autores, o que a 
indústria cultural traz em si é justamente o esvaziamento do aspecto valorativo, reduzindo 
a cultura a uma espécie de apêndice do ser humano, obstruindo seu aspecto dialético. 
Quer dizer, Adorno e Horkheimer (1985) argumentam que, sob os ditames da indústria 
cultural, o próprio termo cultura sofre sua vulgarização, visto que o “denominador comum 
“cultura” já contém virtualmente o levantamento estatístico, a catalogação, a classificação 
que introduz a cultura no domínio da administração” (p. 60), e assim é porque: 
 
[...] só a subsunção industrializada e consequente é inteiramente adequada a esse 
conceito de cultura. Ao subordinar da mesma maneira todos os sectores da 
produção espiritual a este fim único: ocupar os sentidos dos homens da saída da 
fábrica, à noitinha, até a chegada ao relógio do ponto, na manhã seguinte, com o 
selo da tarefa de que devem se ocupar durante o dia, essa subsunção realiza 
ironicamente o conceito da cultura unitária que os filósofos da personalidade 
opunham à massificação. (p. 60) 
 
Apropriar-se da cultura, nos ditames impostos pela indústria cultural, traduz-se em 
estar de acordo com “às leis da moda, às demandas do mercado, ao gosto da opinião 
comum; [em] afetação, autossatisfação e opinionites, e a ilusão vaidosa de ter uma 
personalidade livre...” (LARROSA apud PALANCA, 2006, p. 658). 
Parece-nos, assim, que os efeitos perversos dessas disposições sociais são a de 
esvaziar a individualidade, a autonomia, o aspecto de vivência humana que esteja 
fundamentado em um sentido de desenvolvimento pessoal pleno e humanista.  
Importa ressaltar que, segundo Adorno e Horkheimer (1985) o papel atribuído ao 
desenvolvimento da técnica e da tecnologia, imbricadas à produção cultural, sofre de uma 
“usurpação”, posto que não sejam, em si, causas de seu empobrecimento.  
A passagem em que os autores tratam das diferenças entre o desenvolvimento 
técnico e de sua serventia nos parece compor essa ideia e expressam, também, as 
contradições inerentes a esse desenvolvimento. Quando dispõem que “Liberal, o telefone 
permitia que os participantes ainda desempenhassem o papel do sujeito”, em 
contraposição ao “Democrático [expressão irônica], o rádio transforma-os a todos 
igualmente em ouvintes, para entregá-los autoritariamente aos programas, iguais uns aos 
outros...” (1985, p. 57), nos parece que os autores distinguem entre formas de TIC que 
abrigam a expressão dos indivíduos como sujeitos, e formas que concorrem para 
massificação, padronização e esvaziamento, próprias de uma comunicação unilateral. 
Quer dizer, o mecanismo utilizado pela indústria cultural sugere que o indivíduo ainda 
possa ser estabelecido, com liberdade de escolha, de desejo, de opinião crítico-reflexiva, 
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mas concorre para sua reificação, para sua instrumentalização, quando está submetido 
aos seus mecanismos.  
Também Marcuse (1999) percebe na produção tecnológica contradições que lhe 
são próprias. Para ele a “técnica por si só pode promover tanto o autoritarismo quanto a 
liberdade, tanto a escassez quanto a abundância, tanto o aumento quanto a abolição do 
trabalho árduo” (p. 74). Os termos que dizem respeito à liberdade, para o autor, estão 
relacionados ao fato de que "o processo tecnológico implica a democratização das 
funções." (p 92), isto é, que à dinâmica disposta pela tecnologia contém em si, por seu 
potencial de liberação das energias humanas, a possibilidade de promoção de formas 
mais igualitárias nas relações humanas e que, no estado presente, a: 
 
[...] distinção hierárquica entre os desempenhos executivos e subordinados é cada 
vez menos baseada em distinções essenciais de aptidão e compreensão, e 
cada vez mais no poder herdado e num treinamento vocacional ao qual todos 
poderiam estar sujeitos. Nem especialistas nem "engenheiros" são exceções. [grifo 
nosso] (p. 92)  
 
Neste sentido, o autor afirma que as divisões hierárquicas estão muito mais 
relacionadas à instância política, de poder, do que à divisão clássica do trabalho disposta 
entre “mente” e “mãos”, entre trabalho intelectual e trabalho braçal; isto porque subjaz ao 
modo de produção “uma série de técnicas mais ou menos padronizadas, tendendo a um 
padrão geral, que assegura a reprodução material da sociedade” (p. 92).  
 Interligada a essa questão relaciona-se a composição da burocracia pública 
indissociável de uma real democracia, que pode proporcionar livre participação ao cidadão 
tanto para as decisões ligadas ao próprio processo produtivo, quanto fechar o “abismo 
existente entre a burocracia governante e a população governada” (p. 95), promovendo a 
geração de uma sociedade que pode pautar-se na “autoadministração técnica.” (95-96). 
 
A técnica impede o desenvolvimento individual apenas quando está presa a um 
aparato social que perpetua a escassez, e este mesmo aparato liberou forças que 
podem aniquilar a forma histórica particular em que a técnica é utilizada. Por este 
motivo, todos os programas de caráter antitecnológico, toda propaganda a favor de 
uma revolução anti-industrial serve apenas àqueles que veem as necessidades 
humanas como um subproduto da utilização da técnica. [...] a mecanização e a 
padronização podem um dia ajudar a mudar o centro de gravidade das 
necessidades da produção material para a arena da livre realização humana. 
Quanto menos a necessária a afirmação da individualidade nos desempenhos 
sociais padronizados, tanto mais esta pode retirar-se para um terreno "natural" 
livre. (1999, p. 101) 
 
 Importante ressaltar que, para Marcuse, uma sociedade alçada ao estágio de 
autoadministração técnica, que pode escancarar um “terreno natural livre” para a 
humanidade, não implica uma sociedade nos moldes totalitários - quer dizer, uma 
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sociedade nos moldes do “socialismo real”, como a desenvolvido na URSS -, mas uma 
sociedade em que: 
 
A abolição dos objetivos competitivos poderia permitir que o eu se desenvolvesse 
a partir de suas raízes naturais. Quanto menos tempo e energia o homem precisar 
gastar para manter sua vida e a da sociedade, maior a possibilidade de ele poder 
"individualizar" a esfera de sua realização humana. Para além do reino da 
necessidade, as diferenças essenciais entre os homens poderiam se expandir: 
cada um poderia pensar e agir por si, falar sua própria língua, ter suas próprias 
emoções e seguir suas próprias paixões. Já sem estar preso à eficiência 
competitiva, o eu poderia crescer no reino da satisfação. (1999, p. 102-103) 
 
Dessa forma, podemos mesmo dizer que: 
 
Fazer tecnologia é, sem dúvida, fazer política e, dado que a política é um assunto 
de interesse geral, deveríamos ter a oportunidade de decidir que tipo de tecnologia 
desejamos. Mantendo o discurso que a tecnologia é neutra favorece a intervenção 
de experts que decidem o que é correto baseando-se em uma avaliação objetiva e 
impede, por sua vez, a participação democrática na discussão sobre planejamento 
e inovação tecnológica (GARCÍA et al. apud VERAZTO, 2008, p. 70) 
 
Das disposições e discussões realizadas neste subcapítulo, nos parece 
fundamental destacar que, se a técnica e a tecnologia, sob os ditames do capitalismo, 
promovem a reificação humana, ela também comporta espaços para emancipação, não 
servindo, assim, aos interesses da classe dominante de forma absoluta. São justamente 
essas disposições que subvertem a instrumentalização humana que nos parece 
fundamentalmente importante, porque, ao comportar antagonismos, ao possuir potenciais 
para ruptura com os ditames vigentes, margeiam atitudes de resistência e podem ser 
dispostas para um processo de formação humana que se queira digno. 
 
2.5 TDIC: rupturas e continuidades 
 
Prosseguimos neste subcapítulo, tratando de questões relacionadas às 
transformações na teia da sociabilidade e da cultura engendradas nas últimas três 
décadas pelas TDIC, problematizando, para tanto, as modificações acerca da 
comunicação mediada pelos dispositivos digitais, face à indústria cultural, à sociedade em 
rede, ao “espírito do informacionalismo” e à “cultura do efêmero”.   
Para o autor de A sociedade em Rede, o surgimento das TDIC tem provocado 
transformações na comunicação tão significativas quanto a ocorrida há cerca de 2.700 
anos, quando o alfabeto foi inventado e tornou possível “a separação entre o que é falado 
de quem fala e [...] o discurso conceitual” (CASTELLS, 2010, p. 413). Pontuando que o 
alfabeto e a escrita proporcionaram o desenvolvimento do discurso racional formal escrito 
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e a “infra-estrutura mental cumulativa, baseada em conhecimento” (p. 413)15, o autor 
chama atenção para o fato de que esse modelo de linguagem separou “a comunicação 
escrita do sistema audiovisual de símbolos e percepções, tão importantes para a 
expressão plena da mente humana” (p. 413). Assim, aponta para uma diferença 
fundamental entre esse formato e o emergente com as TDIC, dizendo respeito: 
  
[...] a integração de vários modos de comunicação em uma rede interativa. Ou, em 
outras palavras, a formação de um hipertexto e uma metalinguagem que, pela 
primeira vez na história, integra no mesmo sistema as modalidades escrita, oral e 
audiovisual da comunicação humana.   (CASTELLS, 2010, p. 414) 
 
Partindo desta constatação, o autor alega que: 
 
[...] a integração potencial de texto, imagens e sons no mesmo sistema – 
interagindo a partir de pontos múltiplos, no tempo escolhido (real ou atrasado) em 
uma rede global, em condições de acesso aberto e de preço acessível – muda de 
forma fundamental o caráter da comunicação. E a comunicação, decididamente, 
molda a cultura [...]. Como a cultura é mediada e determinada pela comunicação, 
as próprias culturas, isto é, nossos sistemas de crenças e códigos historicamente 
produzidos são transformados de maneira fundamental pelo novo sistema 
tecnológico. (CASTELSS, 2010, p. 414). 
 
A tese emergente e defendida pelo autor diz respeito, então, a que o novo sistema 
de comunicação - com o advento da internet e das TDIC - faz surgir uma nova 
configuração cultural, porque transforma o ambiente informacional e comunicacional. 
Problematizamos, anteriormente, a questão do elo cultural que reúne o novo modelo de 
desenvolvimento informacionalista, procurando pontuar a interpenetração entre modo de 
produção material da vida e costumes, rituais e valores culturais - apontando os fatores 
que concorrem para reificação humana, através de Marcuse (1999) e Adorno e 
Horkheimer (1985). Neste sentido, nos parece oportuno procurar aprofundar os 
desdobramentos socioculturais relacionados às TDIC, questionando: há características 
comunicacionais e informacionais emergentes e engendradas através das TDIC, que 
provocam a descontinuação dos problemas socioculturais decorrentes do sistema 
tecnológico comunicacional criticado pelos exponentes da Teoria Crítica? 
Como ponto de apoio de suas considerações, Castells (2010) nos remete, em sua 
obra, ao desenvolvimento histórico das tecnologias da comunicação e informação. Os 
                                                             
 
15
 A esse respeito, também Lévy (2010) aponta que o surgimento da escrita proporcionou aquilo que ele 
denomina como “novo ambiente cognitivo”, tendo como consequência a passagem de uma cultura oral para 
uma cultura baseada na escrita. Neste sentido, a educação pela experiência, a memória, a récita de mitos 
etc., é substituída por um modelo que tem como característica a separação do discurso e do sujeito, a 
acumulação de conhecimentos, a reinterpretação deles, a produção de banco de dados etc. 
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pontos aludidos pelo autor nos parecem significativos para tratar dos enunciados de que 
dispomos no final do subcapítulo anterior, isto é, das possibilidades de rupturas e 
continuidades socioculturais trazidas pelas TDIC e dos antagonismos por ela 
engendrados. 
O primeiro ponto analisado pelo autor trata das alterações proporcionadas pelas 
diferentes “galáxias de comunicação” antes do advento das TDIC - expressão apropriada 
por Castells, do estudioso da televisão Marshall McLuham. Fazendo uma contraposição 
entre aquilo que o autor denomina de “galáxia de Gutenberg” (essencialmente ancorada 
no alfabeto e na escrita) e a “galáxia de McLuham” (ancorada na televisão), o autor 
procura identificar suas diferentes características, apontar as mudanças culturais que elas 
provocaram e tecer uma crítica àqueles que veem na cultura televisiva apenas a 
alimentação da barbárie (CASTELLS, 2010, p. 417). 
Por um lado, Castells aciona e concorda que as características da “galáxia 
tipográfica”, indicadas pelo teórico crítico da tecnologia, Neil Postman16, favorece uma 
exposição sistemática de informações e apresenta a tendência para elucidação, a 
“capacidade sofisticada de pensar de maneira conceitual, dedutiva e sequencial; alta 
valorização da razão e ordem; aversão à contradição; grande capacidade de desligamento 
e objetividade; e tolerância à reação atrasada” (POSTMAN apud CASTELLS, 2010, p. 
417). Por outro, o autor procura problematizar o sentido de cultura estabelecido e 
denunciado como ideológico pelos exponentes da Teoria Crítica que, como indicado 
anteriormente, apontam como características intrínsecas da mídia massiva o apelo ao 
espírito associativo/lírico - mais adequado a conversações informais -, tendo caráter 
comunicacional de “mão-única” e voltado, fundamentalmente, ao entretenimento, à 
diversão e ao prazer.  
Para Castells, se é motivo de apreensão que, à época de desenvolvimento de sua 
obra, a televisão fosse o principal meio de comunicação no mundo todo, e de que seu 
consumo figurava como segunda categoria de maior atividade após o trabalho (2010, p. 
146), o que o estudo e análise voltados ao campo comunicacional requerem - mais do que 
constatar o ambiente informacional e comunicacional que a mídia de massa proporciona -, 
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 Como crítico da tecnologia, Postman dialoga proficuamente e corrobora com as análises de Marcuse 
trazidas neste texto. Em sua obra “Tecnopólio: a rendição da cultura à tecnologia”, ele argumenta que à 
sociedade atual subjaz o Tecnopólio; este consiste “[...] na deificação da tecnologia, o que significa que ele 
[indivíduo] procura sua autorização na tecnologia, encontra sua satisfação e recebe ordens da tecnologia. 
[...] Aqueles que se sentem mais confortáveis no tecnopólio são as pessoas que estão convencidas de que o 
progresso técnico é a realização suprema da humanidade e o instrumento com o qual podem ser 
solucionados nossos dilemas mais profundos” (POSTMAN, 1994, p. 79). 
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é questionar e problematizar o mecanismo pelo qual a televisão e outros tipos de mídia 
influenciam o comportamento. 
Neste sentido, um primeiro ponto de sua crítica às avaliações negativas da mídia 
massiva diz respeito à afirmação de que este cenário se consolidou como “consequência 
do instinto básico de uma plateia preguiçosa” (2010, p. 416), de que as pessoas são 
atraídas sempre para o caminho do menor esforço. Para o autor de A Sociedade em 
Rede, a ideia de estabelecer uma conclusão sobre o empobrecimento cultural a que 
audiência possa estar submetida, partindo de uma suposta natureza humana, 
desconsidera, no mínimo, as condições “da vida em casa após longos dias de árduo 
trabalho e na falta de alternativa para o desenvolvimento pessoal/cultural” (2010, p. 416). 
Dito de outro modo, apesar de o autor enxergar os problemas atinentes às características 
da “galáxia televisiva”, ele rechaça a ideia de que os altos índices televisivos sejam 
resultado de suposta “passividade crônica” do ser humano alienado, mas sim de 
condições engendradas socialmente que emperram o desenvolvimento cultural dos 
sujeitos. 
O segundo ponto de sua problematização - e para ele, a questão principal - trata de 
que “[...] enquanto a grande mídia é um sistema de mão-única, o processo real de 
comunicação não o é, mas depende da interação entre o emissor e o receptor na 
interpretação da mensagem” (2010, p. 420).  
O autor problematiza e dá ênfase, então, ao que ele designa como “autonomia 
relativa” dos receptores às mensagens emitidas através da televisão. Neste sentido, sua 
análise procura desmitificar a ideia de que a audiência é mero receptáculo passivo das 
mensagens emitidas pela “galáxia televisiva”, de que a sujeição da audiência ao 
empobrecimento cultural decorre de forma fatalista e inescapável. Pautando sua 
argumentação no trabalho de pesquisa de Umberto Eco, intitulado “A audiência produz 
efeitos ruins na televisão?”, o autor traz a ideia de que: 
 
[...] a mensagem tem uma forma significante que pode ser completada com 
diferentes significados... Assim... [há] margem para a suposição de que o emissor 
organizava a imagem televisual com base nos próprios códigos, que coincidiam 
com aqueles da ideologia dominante, enquanto os destinatários a completavam 
com significados “aberrantes” de acordo com seus códigos culturais específicos. 
[Desta forma] aprendemos que não existe uma Cultura de Massa no sentido 
imaginado pelos críticos apocalípticos das comunicações de massa, porque esse 
modelo compete com os outros (constituídos por vestígios históricos, cultura de 
classe, aspectos da alta cultura transmitidos pela educação etc.). (ECO apud 
CASTELLS, 2010, p. 420) 
 
Ancorado nos termos dispostos, Castells critica abertamente os pensadores da 
Teoria Crítica, em especial Marcuse, postulando que: 
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Constitui uma das ironias da história intelectual o fato de serem precisamente 
aqueles pensadores que defendem a mudança social os que, com frequência, 
vêem as pessoas como receptáculos passivos de manipulação ideológica, na 
verdade inibindo as ideias de movimentos e mudanças sociais, exceto sob o modo 
de eventos excepcionais singulares gerados fora do sistema social. Se as pessoas 
tiverem algum nível de autonomia para organizar e decidir seu comportamento, as 
mensagens enviadas pela mídia deverão interagir com seus receptores e, assim, o 
conceito de mídia de massa refere-se a um sistema tecnológico, não a uma forma 
de cultura, a cultura de massa. (CASTELLS, 2010, p. 420-421) 
  
Ora, Marcuse (1999) não aponta - como discorremos anteriormente - que uma das 
principais causas do empobrecimento das relações humanas seja justamente o fato de 
que, sendo preciso direcionar a maior parte do tempo e da energia para a manutenção da 
vida, o “reino da satisfação”, da perseguição do próprio desenvolvimento e enriquecimento 
sociocultural, fica sempre escamoteado? Quer dizer, sua análise não toca também no 
mesmo ponto que Castells identifica para explicar o exorbitante consumo de televisão 
(desgaste por causa da longa jornada de trabalho)? Adorno e Horkheimer não apontam 
que a mídia de massa é, de fato, um sistema tecnológico comunicacional, mas que os 
problemas socioculturais que dele decorrem se dão essencialmente por seu profundo 
vínculo ao “espírito do capitalismo”, a produção da cultura-mercadoria e ao caráter 
unidirecional da produção de mensagens? Parece-nos, assim, que o julgamento feito pelo 
autor de A sociedade em Rede, aos expoentes da Teoria Crítica tem um quê de indevido. 
Ademais, a problematização posta por Castells sobre a relação dialética entre 
mensagem e interpretador nos parece fundamental, porque, como aponta o próprio autor, 
o surgimento da comunicação mediada por computador proporcionou a subversão do 
monopólio da informação e da mensagem, escancarando espaços e vias para troca, para 
autoria pessoal (neste sentido, até mesmo no que diz respeito ao próprio desenvolvimento 
de funcionalidades das TDIC), comunitária e global, integrando as múltiplas “galáxias”: 
 
Na segunda metade da década de 1990, um novo sistema de comunicação 
eletrônica começou a ser formado a partir da fusão da mídia de massa 
personalizada globalizada com a comunicação mediada por computadores. [...] o 
novo sistema é caracterizado pela integração de diferentes veículos de 
comunicação e seu potencial interativo. Multimídia, como o novo sistema logo foi 
chamado, estende o âmbito da comunicação eletrônica para todo o domínio da 
vida: de casa a trabalho, de escolas a hospitais, de entretenimento a viagens. 
(CASTELLS, 2010, p. 450) 
 
Tratando das implicações da inserção das TDIC na sociabilidade, Santaellla (2004) 
nos diz que uma das principais características da união dos computadores às redes 
telecomunicacionais é o deslocamento do que antes era um equipamento (computador) 
composto para criação de bancos de dados fechados de acesso limitado, de cálculo 




[...] terminal do usuário, para o recinto do cliente. A aliança entre computadores e 
redes fez surgir o primeiro sistema amplamente disseminado que dá ao usuário a 
oportunidade de criar, distribuir, receber e consumir conteúdo audiovisual em um 
só equipamento. Uma máquina de calcular, que foi forçada a virar máquina de 
escrever há poucas décadas, agora combina as funções de criação, de distribuição 
e de recepção de uma vasta variedade de outras mídias dentro de uma mesma 
caixa. (SANTAELLA, 2005, p.2) 
 
É esta aliança multimidiática que, como dissemos no início do subcapítulo, produz 
para Castells (2010) uma nova “galáxia comunicacional”, que não apenas supera a 
“galáxia de Gutemberg e McLuhan” - no sentido de proporcionar a abertura para interação 
sobre as mensagens e os conteúdos em tempo real -, mas que também unifica e devolve 
ao ser humano uma comunicação multissensorial, já que possibilita o amálgama da 
escrita, do áudio e do vídeo, produzindo uma modificação na linguagem e ocasionando o 
que Santaella (2005) pontua como linguagem digital. 
Quanto a este ponto, a autora nos diz que, diferentemente da “galáxia de 
Gutemberg”, a linguagem digital não incide apenas no modo como se produz e reproduz a 
escrita - já que possibilita a criação do hipertexto17 -, mas passa a engendrar estruturas de 
comunicação e informação fluídas, permitindo: 
 
[...] através da interação do receptor, transmutar-se em incontáveis versões virtuais 
que vão brotando na medida mesma em que o receptor se coloca em posição de 
co-autor. Isso só é possível devido à estrutura de caráter hiper, não sequencial, 
multidimensional que dá suporte às infinitas opções de um leitor. (SANTAELLA, 
2005, p. 4) 
 
O cenário possibilitado pela linguagem digital, pelo hipertexto, faz emergir um 
problema importante, em relação às diferentes galáxias: se a leitura escrita e linear pode 
ser considerada - como dispomos anteriormente - um importante sistema e via para a 
elucidação, para o pensamento dedutivo, sequencial, conceitual e crítico etc., o mesmo 
não ocorre com o hipertexto? 
Também problematizando as diferenças entre as “galáxias comunicacionais”, Eco 
(1996) nos diz que a possibilidade de produção, edição e compartilhamento de imagens e 
sons, bem como a interface iconográfica própria dos dispositivos digitais, não incidem no 
fim e muito menos no uso da escrita, mas antes, sendo a internet um instrumento 
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 Segundo Lévy (2010), um hipertexto “é um conjunto de nós ligados por conexões. Os nós podem ser 
palavras, páginas, imagens, gráficos ou partes de gráficos, sequências sonoras, documentos complexos que 
podem eles mesmos ser hipertextos. Os itens de informação não são ligados linearmente, como em uma 




inevitavelmente alfabético, “pode-se dizer que o computador nos faz retornar à Galáxia de 
Gutemberg” (p. 2). 
Neste sentido, o autor nos diz que as similaridades e diferenças entre o hipertexto e 
a leitura “tradicional”, impressa, devem ser problematizadas, à luz de diferentes formas de 
leitura que demandam diferentes posturas dos leitores: 1) Livros para ler: onde o autor dita 
o enredo e o leitor segue o caminho linear, sequencial e lógico até o final. O fim do livro é, 
neste sentido, também o “fim”18 da experiência de leitura; 2) Livros para serem 
consultados: possibilitam a seleção interessada do leitor em certos assuntos, capítulos e 
passagens e demandam, em sua forma impressa, um trabalho longo e penoso de seleção 
e articulação dos dados. (ECO, 1996) 
Sobre o primeiro tipo de leitura, Eco (1996) nos diz que a produção escrita na 
internet não significa o abandono do texto linear, porque “em qualquer circunstância onde 
se precisa ler cuidadosamente, não apenas receber informação, mas também especular e 
refletir” (p. 4,) o texto linear continua sendo valioso.  
Sobre as possibilidades margeadas pelo hipertexto, o autor destaca que, em 
oposição ao trabalho investigativo penoso de articulação e seleção dos dados: 
 
Em um hipertexto [...] posso navegar pela enciclopédia inteira. Posso ligar um 
evento registrado no começo com uma série de eventos similares ao longo do 
texto, comparar o começo com o final, perguntar pela lista de todas as palavras 
começando por A, perguntar por todos os casos nos quais o nome de Napoleão 
está vinculado com o de Kant, comparar as datas de seus nascimentos e mortes - 
em suma, posso realizar minhas tarefas em segundos ou minutos. (1996, p. 4) 
 
Também tratando das relações e diferenças entre hipertexto e leitura linear, Xavier 
(2005) nos diz que, apesar de a disposição “horizontal” do hipertexto não se constituir 
como uma revolução radical - já que as notas de rodapé, índices remissivos e divisões em 
capítulos encontradas nos livros, também oferecem caminhos alternativos, possibilitando a 
quebra de linearidade -, ele nos chama atenção para o fato de que a “[...] inovação trazida 
pelo texto eletrônico está em transformar a deslinearização, a ausência de um foco 
dominante de leitura, em princípio básico de sua construção. A deslinearidade está 
prevista já na sua concepção” (p. 175). Também que, diferentemente do texto impresso, 
há qualidades inerentes aos dispositivos digitais e ao hipertexto, que possibilitam o 
redimensionamento do acesso à informação, posto abrangerem múltiplos formatos e 
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 As aspas indicam, no contexto da leitura linear, “fins e fins”; queremos dizer: o término de um romance, 
por exemplo, pode demarcar realmente o fim da experiência. O mesmo não pode ser dito, quando se trata 




possibilitarem a “ubiquidade, acessibilidade ilimitada e a presença de outras mídias como 
o som e as imagens em movimento em sua superfície virtual” (p. 175). Sendo assim, a 
formação do que os autores denominam pluritextualidade, margeia o potencial de 
organizar melhor e mais ricamente o discurso e, consequentemente, sua compreensão, 
pois: 
 
[...] o ato de ler/compreender se viabiliza com muito mais totalidade e amplitude, 
haja vista que, estando esses aparatos midiáticos bem organizados e devidamente 
interrelacionados, o usuário, mesmo inconscientemente, será beneficiado pela 
convergência dessas interfaces comunicacionais, já que todas elas cooperam para 
fazer fluir a compreensão. (XAVIER, 2005, p. 175-176) 
 
Neste sentido, Lévy (2010), aponta que o “hipertexto e a multimídia interativa 
adequam-se particularmente aos usos educativos” (p. 40), tanto porque enriquece as 
possibilidades de ensino e aprendizagem, quanto porque “favorece uma atitude 
exploratória, ou mesmo lúdica, face ao material a ser assimilado” (p. 40). 
Ressaltando que a característica fundamental deste processo é seu 
desenvolvimento pautado na comunicação interativa, Nova e Lynn (2002) nos dizem que 
ela coloca em cheque os processos comunicativos anteriores, porque abre o fluxo entre 
emissor e o receptor. Que podemos entender como comunicação interativa?  
Como nos dizem as autoras, o termo tem figurado sempre na moda - posto que 
sinônimo de inovação tecnológica -, servindo à propaganda para vender “diversos 
produtos com o rótulo de interativos: jogos, softwares, programas televisivos, máquinas de 
lavar, professores...” (p. 5), mas a acepção do termo, para as autoras, diz respeito a um: 
 
[...] processo de permuta contínua das funções de emissão e recepção 
comunicativa [...] no sentido de criar produtos cujos resultados semióticos 
derivariam de uma intervenção direta dos emissores. Uma obra que nunca estaria 
pronta e cujo conteúdo só se concretizaria no momento de sua atualização, de 
interação do emissor que, nesse sentido, se constituiria num co-autor desse 
produto. (NOVA e ALVES, 2002) 
 
 Nesta esteira, podemos questionar: Onde se situam os hipertextos? No ponto de 
emissão ou de recepção? Quem os produz? Emissores ou receptores?  
Segundo Santaella (2005): 
 
Nem um, nem outro, pois eles mais parecem estar no espaço de comutação que 
permite conectar o infonauta com seus interlocutores e onde não há lugar para 
emissores ou receptores definidos, apenas trânsito informacional. Nesses 
ambientes, todos se tornam negociadores de um fluxo indefinido de signos que 




Dessas considerações, os diversos autores inferem que a comunicação mediada 
pelos dispositivos informacionais permite ao usuário participar ativamente e interferir no 
processo, com ações, reações. Nesse sentido, o usuário torna-se tanto receptor quanto 
emissor de mensagens. Por sê-lo, é possível a expressão dos desejos, interesses e 
particularidades dos sujeitos que atuam como autores e coautores nos processos 
culturais. Talvez possamos mesmo dizer que as TDIC, abrindo e redimensionando a 
informação e a comunicação, devolvem aos usuários a possibilidade de recuperar sua 
afirmação, como sujeitos - solapada pela mídia unidirecional.  
Não obstante, é necessário termos em vista que não são poucos os problemas 
advindos com tal abertura e redimensionamento. 
Segundo Xavier (2005), um dos problemas concernentes à pluritextualidade diz 
respeito a que: 
 
[...] ao se deixar seduzir pela força da imprevisibilidade latente em tais ligações 
digitais, o navegador poderá descobrir fatos e histórias interessantes, mas poderá 
também se emaranhar em uma teia intricada e confusa que o fará perder tempo 
precioso com coisas frugais. (p. 177) 
 
Eco (1996) também se refere ao mesmo imbróglio, quando nos diz que um dos 
problemas reais de uma comunidade eletrônica diz respeito ao “excesso de informação e 
inabilidade para escolher e discriminar” (p. 7), porque a abertura informacional também 
comporta e redimensiona o problema da fonte, da confiabilidade das informações 
dispostas.  
Neste sentido, podemos trazer como exemplo a crescente divulgação das 
chamadas “fake news”19, dando lastro às consequências desastrosas que elas 
comportam. Mais do que apresentar notícias com tal e qual viés ideológico, tais “notícias”, 
revestidas de linguagem alarmante, geralmente vinculam discurso de ódio e carecem de 
apuração jornalística, exploram os preconceitos latentes na sociedade e causam prejuízos 
imensos tanto aos leitores desavisados, quanto a quem, por vezes, é seu alvo; isto é, os 
prejuízos afetam direta e mordazmente a própria cidadania.  
Que estes tipos de sites, além de estarem vinculados a certo “maquiavelismo 
político”, também estejam à busca de ganho financeiro - incorporado por número de visitas 
aos sites -, nos dá mostra do “espírito ávido de lucro” e da racionalidade tecnológica que 
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 Notícia falsa. Tradução nossa. 
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lhes é subjacente. O mesmo pode ser dito sobre a infinidade de conteúdos dispostos na 
internet - incluso os ligados às várias ciências.  
Por outro lado, é importante notar que, se esse tipo de discurso se propaga com 
facilidade, os sujeitos conectados à internet também criam mecanismos de denúncia 
sobre a confiabilidade das informações e dos conteúdos, como é o que caso do Grupo de 
Pesquisa em Políticas Públicas de Acesso à Informação (GPOPAI), gerido pela USP20, e 
mesmo da obrigatoriedade da citação de fontes, quando se quer coeditar um verbete nas 
enciclopédias eletrônicas. 
Outro problema que merece destaque, diz respeito ao ritmo hiper acelerado das 
informações e da comunicação possibilitada pelas TDIC. À velocidade incessante da 
produção - e, consequentemente, do rápido esquecimento - das informações, da produção 
imagética, musical etc., subjaz a tendência da rede em produzir uma “cultura do efêmero” 
(CASTELLS, 2010), que anda de mãos dadas com seus potenciais de enriquecimento 
sociocultural. Nesta esteira, os mesmos problemas apontados por Adorno e Horkheimer 
(1985) sobre a indústria cultural, parece-nos falar ainda sobre a realidade, já que, como 
aponta Lévy (2010), “quanto mais digitais, mais chamativas são as imagens; quanto mais 
os computadores as sintetizam, mais rapidamente são produzidas e descartadas as 
músicas” (p. 117). Sendo assim, poderíamos mesmo dizer que a noção fundamental de 
perspectiva histórica, tão cara à constituição dos sujeitos sociais, pode se esvanecer, no 
turbilhão e na velocidade das informações, minando a reflexão crítica.  
Mesmo constatando esta tendência das TDIC, Lévy (2010) também nos diz que: 
 
Outros ritmos de formação e difusão de conhecimentos que não os das mídias e 
da informática (em breve reunidas em uma única grande rede digital) continuam 
funcionando, da instituição escolar e universitária aos grupos de discussão que se 
reúnem sempre ao redor de associações ou de revistas. Inúmeras habilidades e 
representações ainda são transmitidas e transformadas de forma oral nas famílias, 
grupos de trabalho e nas diversas redes sociais. Devemos pensar na imbricação, 
na coexistência e interpretação recíproca dos diversos circuitos de produção e de 
difusão do saber, e não em amplificar e extrapolar certas tendências, sem dúvidas 
reais, mas apenas parciais ligadas apenas à rede informático-mediática. (p. 117) 
  
Importa-nos destacar que, se os sujeitos atualmente estão ligados de forma 
frequente às redes digitais, trocando todo tipo de mensagem - seja entre indivíduos, seja 
em grupos -, tendo acesso às informações públicas contidas na rede, construindo juntos 
mundos virtuais puramente lúdicos ou mais sérios, constituindo uma imensa enciclopédia 
viva, desenvolvendo projetos políticos, amizades, cooperações, atividades coletivas 
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 Para mais informações, consulte site do grupo, disponível no endereço eletrônico: https://gpopai.usp.br/ 
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pautadas na troca, na interação e na colaboração, formando aquilo que Lévy (2010) 
denomina Inteligência Coletiva - mas também propagação de ódio, enganação e 
desinformação -, também nos parece fundamental o fato de que a rede informacional 
demanda “uma nova forma de competência crítica, uma arte [...] de seleção e dizimação 
de informação” (ECO, 1996, p. 7) e, assim, de “um novo tipo de treinamento educacional” 
(p. 7).  
Ora, considerar os diversos fatores socioculturais elencados com o advento das 
TDIC, nos compele, impreterivelmente, a pensarmos sua inserção no âmbito educacional, 
para além dos processos econômicos que elas requisitam. Requer, proveitosamente, que 
também compreendamos que o uso das TDIC, considerando o redimensionamento da 
informação, da comunicação, da pluritextualidade, da hipertextualidade, da interatividade, 
da cultura mesma que ela proporciona, pode interligar-se a: 
 
[...] construção de novos agenciamentos de sentido! Toda criação equivale a 
utilizar de maneira original elementos preexistentes. Todo uso criativo, ao descobrir 
novas possibilidades, atinge o plano de criação (...). Criação e uso são, na 
verdade, dimensões complementares de uma mesma operação elementar de 
conexão, com seus efeitos de reinterpretação e construção de novos significados. 
(LÉVY, 2010, p. 59) 
 
 Neste sentido, podemos reafirmar - redimensionando as relações multimidiáticas 
atuais - o que nos disse Eco (1996) já há duas décadas:  
 
Hoje o conceito de alfabetização compreende várias mídias. Uma boa política de 
alfabetização considera as possibilidades dessas mídias todas. A preocupação 
educacional deve ser estendida ao conjunto das mídias. Responsabilidades e 
tarefas devem ser cuidadosamente contrabalanceadas. (p. 3) 
 
Se um dos papéis que a escola incorpora é a de proporcionar o desenvolvimento da 
cidadania crítica dos sujeitos, e considerando as transformações no âmbito da cultura e da 
aprendizagem propiciadas pelas TDIC, não se faz indispensável que elas estejam 
presentes no processo de escolarização? Neste sentido, não é interessante que os 
professores estejam atinados tanto quanto às possibilidades de enriquecimento dos 
sujeitos, quanto dos problemas advindos com elas? Para além, nos parece necessário 
problematizar se a possibilidade de interatividade, de autoria e coautoria, da pluri e 
hipertextualidade, não criam novas demandas para as formas de ensino e aprendizagem; 
formas que superem as práticas vigentes no ambiente escolar e que possam estar 
alçadas para além da racionalidade tecnológica. 





[...] é comum também perceber a predominância do uso das tecnologias como 
ferramentas, apenas como auxiliares do processo educacional. Nessa perspectiva, 
o que se busca é a utilidade desses novos equipamentos, com uma evidente 
redução de suas possibilidades. Essa redução esvazia as TIC de suas 
características fundamentais, transformando-as em meras animadoras da mesma 
educação, o que se desfaz rapidamente, tão logo passe o encanto da novidade. A 
educação continua como está, só que com novos e avançados recursos 
tecnológicos (p.75) 
 
Em síntese do capítulo, apontamos que tratar dos temas envoltos a Educação e 
Tecnologia requer tanto contextualizá-los histórico e espacialmente, quanto problematizá-
los à luz de seus determinantes socioeconômicos e culturais, considerando as implicações 
éticas e políticas afeitas às ativações e desativações, valorizações e desvalorizações que 
estes âmbitos promovem - ou podem promover - no seio da sociabilidade. Apoiados em 
Pinto (2006), Verazto (2008) e Brito (2008), problematizamos, de forma ampla, o conceito 
de tecnologia e as implicações de sua produção atual na sociedade capitalista, fazendo 
emergir tanto os sentidos recorrentes que colaboram para sua fetichização e manutenção 
do status quo, quanto as possibilidades ligadas ao desenvolvimento qualitativo da 
sociabilidade. Considerando as análises de Saviani (1991) e Freres et al (2012), 
discorremos sobre o papel educacional que atravessa a educação e sua degradação sob 
os imperativos do capitalismo e da divisão social do trabalho. Considerando essas 
disposições, discorremos e problematizamos as mudanças socioeconômicas e culturais, 
engendradas nas últimas décadas, pela introdução cada vez maior da tecnologia na vida 
humana - em especial as TDIC e o novo modo de desenvolvimento do capitalismo, que 
Castells (2010) aponta como informacional. Neste sentido, problematizamos as mudanças 
surgidas no âmbito da produção e do trabalho, considerando a divisão social de classes, 
na sociedade capitalista brasileira, bem como as demandas e contradições à formação 
para o trabalho a ela afeitas.  
Considerando a ideia de “espírito do informacionalismo” de Castells (2010), como 
base de sua análise sobre as mudanças culturais vivenciadas na atualidade, procuramos 
discutir tanto o sentido de cultura, na “era tecnológica”, quanto suas implicações éticas, 
políticas e sociais, apoiados em Löwi (2014), Marcuse (1999) e Adorno e Horkheimer 
(1984), fazendo emergir os aspectos que dizem respeito a alienação, instrumentalização e 
empobrecimento humano, ligados umbilicalmente às tecnologias, causados 
estruturalmente pelo modo de produção capitalista, em seus ditames coercitivos e 
ideológicos. Neste sentido, procuramos também demarcar os limites e as potencialidades 
abertas pelas tecnologias - novamente, em especial as TDIC -, que podem servir 
qualitativamente à formação humana. 
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Problematizamos, assim, como as TDIC têm provocado transformações na 
sociabilidade e na cultura que são deveras significativas, porque possibilitam o que 
Castells (2010), Lévy (2010) e Santaella (2005) percebem como uma nova galáxia 
comunicacional, influindo diretamente nas dinâmicas socioculturais contemporâneas. 
Diferente das “galáxias” anteriores, pautadas na emissão unilateral das mensagens, 
a comunicação mediada pelos atuais dispositivos tecnológicos redimensiona não apenas 
o âmbito do formato comunicacional, já que possibilita o amálgama entre escrita, som e 
imagem, numa linguagem hipermidiática, mas também os polos de emissão/recepção. 
Nesse movimento, proporcionam aos sujeitos a possibilidade de autoria e coautoria na 
construção da cultura. Também engendram estruturas de comunicação e informação 
fluídas e horizontalizadas (XAVIER, 2005) - diferentes da linearidade característica dos 
formatos anteriores - através da pluritextualidade, do hipertexto, da hipermídia e da 
interatividade, sendo a última característica intrínseca das TDIC. 
Também dissemos que os problemas advindos da nova “galáxia” nada têm de 
insignificantes, posto que, submetidas aos ditames da indústria cultural (ADORNO E 
HORKHEIMER, 1984) e da racionalidade tecnológica (MARCUSE, 1999), concorrem para 
a reificação humana e a manutenção do status quo. 
Dessas considerações, emerge como fundamental para este trabalho a constatação 
de que as TDIC oportunizam tanto o enriquecimento sociocultural dos sujeitos (ECO, 
1996), quanto trazem novos (e velhos) problemas ligados ao desenvolvimento humano. 
Sendo assim, trazem para o âmbito formativo de docentes e discentes não apenas novas 
demandas imbricadas às possibilidades de seu uso, mas também do desenvolvimento 
crítico-reflexivo das transformações socioculturais que as atravessam. Neste sentido, 
parece-nos necessário discutir sobre qual o papel que se tem auferido à escola e aos 
processos formativos nela estabelecidos, questionando se eles promovem a reflexão 
crítica sobre origem e serventia dos recursos tecnológicos, sobre sua origem e fins ligados 
ao seio do modo de produção, sobre as causas e efeitos a que dizem respeito - em 
oposição ao pragmatismo requerido pela racionalidade tecnológica (MARCUSE, 1999) e 
pela indústria cultural (ADORNO E HORKHEIMER, 1985) que, nos parece, compele os 
espaços de formação humana a promover uma educação voltada ao treinamento de 
funções, ao esvaziamento da produção cultural e à adaptação aos ditames do capitalismo. 
Antes de tratarmos propriamente das possibilidades do uso pedagógico que as 
TDIC proporcionam, nos parece fundamental investigar o contexto sociopolítico em que o 
trabalho e a formação de docentes estão enquadrados, posto que, se há atualmente 
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requisições diversas para a inserção das TDIC no âmbito da formação humana, faz-se 
necessário ter em vista que elas estão ligadas, essencialmente, às políticas educacionais 
e, assim, a exclusões e inserções, a valorizações e desvalorizações, ao destaque e a 
irrelevância de tais e quais valores ligados ao desenvolvimento humano. Desta forma, 






Informacionalismo e reformas neoliberais: as consequências para as políticas 
educacionais, a formação e o trabalho docente 
 
Das disposições que emergiram nesta primeira etapa de pesquisa, passamos a 
tratar das dinâmicas de políticas públicas para educação, a escolaridade, o papel 
requerido aos educadores e educandos envolvidos no processo de formação. 
Partindo da premissa de que os aspectos relacionados às TDIC e às novas 
configurações do trabalho, na etapa atual da sociedade capitalista brasileira, têm sidos 
estabelecidos como prisma necessário à escolarização, procuraremos discutir como essa 
inserção têm sido efetivada, considerando uma versão de modernização econômica e 
social, pautada em interesses específicos, dela decorrendo uma educação específica, 
essencialmente ligada ao que se convencionou chamar de globalização e promovida sob 
a alcunha neoliberal. Portamo-nos, assim, com a necessária atitude crítica frente a elas, 
cientes de que tratar dessas transformações e de suas consequências não se resume a 
apontá-las como geradoras de desafios à educação, mas também de “[...] percebermos 
que as opções governamentais implementadas em forma de políticas educacionais não 
resultam de um simples “senso de realidade”, mas manifestam uma opção estratégica...” 
(ADRIÃO, 2006, p. 31), decorrente de embates entre atores antagônicos próprios da 
sociedade capitalista. 
 Em vista dessa perspectiva, neste capítulo procuramos discutir a relação das 
políticas neoliberais, procurando estabelecer as formas recomendadas para o trabalho 
docente nas orientações dos organismos internacionais, na comunidade educacional e as 
estabelecidas em nossa Constituição para a formação do Pedagogo.  
Buscamos, com isso, refletir criticamente sobre a forma vigente de trabalho 
docente, relacionando-o às políticas analisadas e à sociedade capitalista, bem como sobre 
as relações entre a estruturação institucional escolar, a natureza do trabalho docente - em 
suas características políticas e epistemológicas - e as possibilidades de desenvolvimento 







3.1 Reformas neoliberais na educação e a formação docente 
 
Do contexto referido ao processo de renovação do capitalismo, temos como fator 
marcante no âmbito educacional – principalmente a partir da década de 1990 – a emersão 
de uma série de recomendações promovidas pelas organizações internacionais e 
organismos multilaterais, que diziam respeito a uma necessária reforma estatal dos países 
em desenvolvimento, centradas na redução de sua intervenção e pautadas em um modelo 
de gestão preocupado com eficiência e modernização – critérios para o país alçar-se no 
mercado internacional e enfrentar a concorrência, tornando-se competitivo e promovendo 
seu desenvolvimento através da abertura ao mercado, da “desburocratização” do Estado e 
de sua intervenção mínima nos setores produtivos e de serviços. 
É assim que, a partir da crítica ao modelo racionalista-burocrático das décadas 
anteriores, vimos o plano de remodelação articulado pelo então presidente Fernando 
Henrique Cardoso, em defesa de (e aplicando) um novo modelo de gestão estatal: 
 
É preciso, agora, dar um salto adiante, no sentido de uma administração pública 
que chamaria de “gerencial”, baseada em conceitos atuais de administração e 
eficiência, voltada para o controle de resultados e descentralizada para poder 
chegar ao cidadão, que, numa sociedade democrática, é quem dá legitimidade às 
instituições e que, portanto, torna-se “cliente privilegiado” dos serviços prestados 
pelo Estado. (BRASIL, 1995, p. 7) 
 
Segundo Castells (2010), o próprio desenvolvimento do informacionalismo e da 
globalização exigiam - e continuam exigindo - reconfigurações das diversas instituições 
sociais, e não sem danos profundos à seguridade social e aos direitos a ele relacionado, 
posto que situadas em interesses bastante específicos, qual seja: 
 
[...] aprofundar a lógica capitalista de busca de lucro nas relações capital-trabalho; 
aumentar a produtividade do trabalho e do capital; globalizar a produção, 
circulação e mercados, aproveitando a oportunidade das condições mais 
vantajosas para a realização de lucros em todos os lugares; e direcionar o apoio 
estatal para ganhos de produtividade e competitividade das economias nacionais, 
frequentemente em detrimento da proteção social e das normas de interesse 
público. (p.55) 
 
As articulações entre as necessidades produtivas e a reforma do Estado vinculam-
se vigorosamente à esfera educacional, situando-a como fator estratégico fundamental 
para a competitividade e para o desenvolvimento econômico. Pautadas nas 
“recomendações” dos organismos internacionais, versam sobre a implantação do novo 
gerencialismo, sobre a inserção das TDIC na administração e no âmbito de ensino e na 




Se o processo de globalização e o modo de desenvolvimento informacional 
acentuam as disparidades econômicas entre os países e as classes sociais, gerando mais 
pobreza e desigualdade, as diversas explicações dadas para estes fatos, segundo os 
organismos internacionais, incidem na questão da baixa produtividade das instituições 
educacionais. Como disposto por Castells (2010): 
 
Opiniões predominantes na OCDE, no FMI e nos círculos governamentais da 
maioria dos países ocidentais sugerem que, de forma geral, as tendências 
observadas para o aumento do desemprego, subemprego, desigualdade de renda, 
pobreza e polarização social resultam de uma combinação inadequada de 
qualificações, agravada pela falta de flexibilidade dos mercados de trabalho. 
Segundo esses pontos de vista, embora a estrutura ocupacional/do emprego tenha 
atingido melhor nível em termos de conteúdo educacional dos conhecimentos 
necessários para os empregos informacionais, [...] a força de trabalho não está a 
altura das novas tarefas, seja devido à baixa qualidade do sistema de ensino, 
seja por causa da inadequação desse sistema no fornecimento das novas 
qualificações exigidas pela estrutura ocupacional emergente. (p. 346) [grifo nosso] 
 
Sugestões e encaminhamentos sobre essas transformações e novas necessidades 
na educação podem ser exemplificados trazendo as recomendações da CEPAL: 
 
Em este marco, la competitividade actualmente no depende tanto de la adquisición 
de conocimientos enciclopédicos o de oficio, sino la capacidade necessária para 
generar y processar información, y para adptarse a los câmbios em los processos 
productivos. No sólo es cuestión de aprender más, sino de outra manera y, em 
particular, de “aprender a aprender” de modo constante. Es necessário adquirir las 
técnicas que hoy se requieren para incorporarse creativamente em las nuevas 
formas de producción y para participar com racionalidade em espacios de 
negociación y de toma de decisiones. (CEPAL, 2000, p. 580) 
 
Como pode ser observado, o novo perfil de trabalhador traz a requisição de uma 
nova formação, que imbrique conhecimento, informação e fluência tecnológica; uma 
formação que faça jus a um trabalhador que esteja pronto a se adaptar, a renovar 
constantemente conhecimentos de valor transitório, a elevar o padrão de desempenho, a 
desenvolver esquemas cognitivos que deem respostas rápidas e eficientes aos 
problemas, sem esperar que eles venham de relações hierarquizadas, isto é, um 
trabalhador também “plasticizado”, flexível às necessidades das empresas, onde a 
velocidade torna-se valor tanto no nível da circulação de informações quanto no ritmo de 
capacitações para o trabalho (CASTELLS, 2010). 
A forma com que as transformações são sublinhadas como demandas para 
mudança no sistema educacional, dispõe como a reforma do Estado é feita a partir de 
discursos de adaptação ligados umbilicalmente ao setor produtivo. Em sua concretude, a 
reforma aplicou o novo gerencialismo, de forma que o Estado adote um “novo papel”: 
basicamente definir as grandes orientações e os alvos a atingir, enquanto regula e avalia o 
100 
  
processo, através de um sistema de monitoramento e de avaliação sob enfoque 
prescritivo, acentuando adjetivos como eficiência, desempenho, produtividade e 
possibilitando a abertura de parcerias com os atores privados, isto é, um “encorajamento 
ao mercado”.  
Mais do que apenas aproximar mercado e educação, o novo gerencialismo 
introduziu na esfera pública a ideia conjunta de responsabilização e desempenho, 
trazendo em seu bojo um aparato próprio do âmbito empresarial, que se aloca na 
educação como “eficientista” e produtivista (ADRIÃO, 2006). Os léxicos dispostos nesta 
nova formação, segundo Santos (2008), nos dá a medida dos valores que a subjaz: 
quando substituem qualificação, saberes empregados e carreira por outros termos que, na 
linguagem dos discursos sobre as necessidades do capital, melhor se adequam às 
transformações, como  colaboradores, time, engajamento, competências, habilidades, 
performance e empregabilidade - longe de refletirem uma ação mais humanizada nas 
relações de trabalho, como quer figurar -, promovem a desvalorização da qualificação 
formal e a fundamentação da docilidade no trabalho, a promoção da capacidade de 
adaptação a qualquer custo: 
 
Identificamos no modelo de formação e avaliação por competências, elementos de 
incitação ao envolvimento “interessado”, próprio da racionalidade instrumental, 
onde o sequestro da subjetividade do trabalhador, refém da ameaça do desamparo 
social, exige como pagamento para o resgate o colaboracionismo e a renúncia ao 
único trunfo que possui contra o capital, que, teoricamente, o coloca em condições 
de negociar neste modo de produção: a consciência de classe, ou seja, a própria 
subjetividade sequestrada. (p. 8)  
 
Esse encaminhamento lógico da reforma educacional também se relaciona à 
reforma dos próprios professores. Reforma que não se resume a uma renovação de 
conhecimentos propagada pelas “novas necessidades”, mas à feitura de uma nova 
identidade, permeada pelos valores mercadológicos. Em termos práticos, a reforma 
gerencial, a reforma curricular e a reforma dos professores efetivam-se nos termos da 
racionalidade tecnológica, como dispomos anteriormente através de Marcuse, enfatizando 
uma abordagem tecnocrática para a pedagogia em sala de aula e também para a 
preparação dos professores. Segundo Saviani (1991), os termos dizem respeito a que: 
 
[...] inspirada nos princípios de racionalidade, eficiência e produtividade, essa 
pedagogia advoga a reordenação do processo educativo de maneira a torná-lo 
objetivo e operacional. De modo semelhante ao que ocorreu no trabalho fabril, 
pretende-se a objetivação do trabalho pedagógico. (p. 23) 
 
Como o mote passa a ser a administração eficiente do trabalho, da dinâmica 
escolar e dos resultados formais que deles procedem, intensifica-se a separação de 
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concepção e execução, dando primazia às considerações práticas (GIROUX, 1997). Com 
os fins educacionais determinados, com uma concepção curricular que retira a autonomia 
docente - virtualmente privando-o de pensá-lo dentro do contexto de trabalho -, com 
materiais didáticos pré-concebidos e massificados, distribuídos e imbricados ao sistema 
avaliador prescritivo, resta aos docentes a prontificação em maximizar seu desempenho, 
trabalhando sob os valores e os materiais estabelecidos externamente. A esse respeito, 
Adrião (2006) tece valiosa crítica, quando dispõe que: 
 
Se se entende como autonomia da escola a condição para elaboração de um 
projeto pedagógico que leve em conta as necessidades e realidades dos usuários, 
na perspectiva de romper com a uniformidade normativa que tem caracterizado a 
política educacional [...], a autonomia para a escola nunca esteve tão distante de 
ser efetivada. Isto porque a variação no grau de autonomia, do ponto de vista 
pedagógico, dá-se pela maior ou menor possibilidade de as escolas elaboraram e 
executarem seus próprios programas, fixando a grade curricular, a sistemática de 
avaliação, a metodologia de ensino, a seleção de conteúdos, etc. (p. 179) 
 
A desvalorização do trabalho crítico dos professores e estudantes pela primazia de 
considerações práticas é, nesse sistema, reduzida ao problema da administração do 
currículo planejado externamente. A autonomia é descartada como desnecessária ou 
subvertida aos moldes mercadológicos do novo gerenciamento e de espaço ao mercado.  
Decorre dessas disposições que as políticas públicas da educação estão marcadas 
por um caráter essencialmente mercadológico, fundamentado na racionalidade 
tecnológica e objetivado na esfera produtiva, isto é, tratam a esfera educacional e a 
relação de ensino e aprendizagem, ao puro potencial de produtividade que possa ser 
desenvolvido, reduzindo a educação a algo extremamente limitado e tacanho, que em 
muito se distancia do anunciado nos discursos: formação para o exercício da plena 
cidadania. Como disposto por Saviani (1991): 
 
Marginalizado será o incompetente (no sentido técnico da palavra), isto é, o 
ineficiente e improdutivo. A educação estará contribuindo para superar o problema 
da marginalidade na medida em que formar indivíduos eficientes, portanto, 
capazes de darem sua parcela de contribuição para o aumento da produtividade 
da sociedade. (p. 25) 
 
Entendemos que centrar o processo educacional na competição econômica 
internacional e enfatizar resultados de testes como a “medida de todas as coisas”, é 
negligenciar por completo aquilo que é essencial para o bem-estar cívico: os valores, as 
disposições culturais e os conhecimentos que podem alçar a capacidade crítica do 
cidadão; a capacidade de construção conjunta de um futuro desejável, do enfrentamento 
colegiado das questões que lhes são impostas (PESCE, 2007), que de maneira nenhuma 
podem ser limitados às questões de desenvolvimento econômico.  
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Em nossa perspectiva, pensar Educação deve estar para muito além de soluções 
técnicas. O trabalho dos professores e estudantes deve partir de um projeto de sociedade 
e, para isso, é necessário contrariar o que a vulgata economicista recomenda (BARROSO, 
2005). Trata-se, portanto, de recuperar uma preocupação humanista, que tenha em vista a 
autonomia de docentes e discentes; o que requer questionar a opressão e a desigualdade 
como fatores de desumanização e reivindicar a liberdade e o protagonismo do sujeito, 
reconhecendo sua capacidade de criação, recriação e de transformações da natureza 
material e social. 
 
3.2 Reforma dos professores: proletarização? 
 
Diante do contexto disposto, procuramos identificar e problematizar fundamentos 
para a formação docente que procuram contribuir para alocar qualitativamente o trabalho 
dentro de uma perspectiva pautada na autonomia.  
Os eixos em questão versam sobre os problemas em torno da profissionalidade e 
da função social, alocando as possibilidades e contribuições para a superação da 
condição de atividade alienada, problematizando tanto os fatores que podem estar 
atrelados ao status quo, quanto aos possíveis desencadeadores de autonomia. Trata-se, 
portanto, de termos da formação docente que são dispostos com diferentes perspectivas, 
visto que atrelados a concepções ideológicas sobre a educação e os professores.  
Nossa apresentação tampouco é isenta desse mesmo fator, isto é, não tratamos 
das ideias num âmbito meramente subjetivo, mas antes, nos portamos cientes de que: 
 
Nomear o que fazemos, em educação ou em qualquer outro lugar, como técnica 
aplicada, como práxis reflexiva ou como experiência dotada de sentido, não é 
somente uma questão terminológica. As palavras com que nomeamos o que 
somos, o que fazemos, o que pensamos, o que percebemos ou o que sentimos 
são mais do que simplesmente palavras. E, por isso, as lutas pelas palavras, pelo 
significado e pelo controle das palavras, pela imposição de certas palavras e pelo 
silenciamento ou desativação de outras palavras são lutas em que se joga algo 
mais do que simplesmente palavras, algo mais que somente palavras (BONDÍA, p. 
21, 2002) 
 
No primeiro momento, aprofundamos a discussão sobre as condições do trabalho 
docente no cenário brasileiro, fazendo emergir o conceito de proletarização. Na 
sequência, discutimos os eixos de resistência frente a essas condições, problematizando 
as ideias de profissionalidade, qualificação e conhecimentos para a docência, alienação e 
de autonomia. Por fim, procuramos refletir sobre a natureza sociopolítica do ensino e da 
ação docente, assim como o sentido educacional emergente dessas disposições 
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relacionado à cultura, dispondo uma formação docente que se afunila para o de 
intelectuais transformadores. 
Como dispomos anteriormente, ao acentuar a primazia de considerações práticas - 
reduzidas ao problema da administração do currículo planejado externamente -, as 
reformas do sistema descartaram a autonomia dos professores, resultando na subversão 
das identidades profissionais e na despersonalização dos sujeitos, provocando também a 
desvalorização do trabalho crítico dos professores e estudantes (GIROUX, 1997). Essa 
fundamentação educacional determina a ação docente como um trabalho que envolve 
elementarmente a ideia de meios para fins - daquilo que as reformas neoliberais trataram 
como racionalização educacional -, o que torna o trabalho docente “naturalmente” 
normativo e prescritivo, com sua eficácia podendo ser balizada através da avaliação do 
desempenho escolar, objetivado pela instituição de ensino (AMIGUES, 2004). Como nos 
diz Saviani (1991): 
 
[...] na pedagogia tecnicista, o elemento principal passa a ser a organização 
racional dos meios, ocupando professor e aluno posição secundária, relegados 
que são à condição de executores de um processo cuja concepção, planejamento, 
coordenação e controle ficam a cargo de especialistas supostamente habilitados, 
neutros, objetivos, imparciais. A organização do processo converte-se na garantia 
da eficiência, corrigindo as deficiências do professor e maximizando os efeitos de 
sua intervenção. (p. 24) 
 
Como nos demonstra Freire (1986), ao aumentar o controle sobre o trabalho 
docente, ao produzir currículos e materiais pré-moldados, reduzindo o trabalho a tarefas 
prescritas, normatizando os passos a serem aplicados em perseguição a um objetivo 
dado, subtraindo a sua mediação e postulando uma rotina escolar “à prova de 
professores”, o que se faz é retirar o autogoverno, tornando o trabalho docente cada vez 
mais controlado e controlável, confinando-o aos ditames impostos pelas políticas públicas. 
  
Esses currículos mecânicos frequentemente dizem ao professor [e ao estudante] 
quantas páginas devem ser lidas por semana, quantas palavras um estudante 
deve apresentar numa redação, quantas provas devem ser ministradas e a que 
intervalos de tempo, quantos experimentos de laboratório e quantos anos de 
História devem ser dados em cada período letivo, e assim por diante. Essa 
pedagogia se apresenta como um modelo profissional de ensino, muito bem 
construído, com a aprendizagem facilmente quantificada e medida, facilmente 
avaliada e convenientemente fiscalizada por supervisores. A contrarrevolução de 
espírito empresarial na educação instaurou um currículo modelado para 
administradores e contadores. (FREIRE, 1986, p. 51) 
 
O aspecto teórico desta divisão encontra seu fundamento, em última instância, na 
divisão do trabalho entre aquele que, de um lado, o concebe, e do outro, aquele que 
executa; entre aquele que prepara e aquele que o efetiva. Essa concepção incorre, 
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consequentemente, na expropriação de conhecimentos e habilidades para planejar, 
compreender e agir; o que incide, para além de uma redução docente ao status de 
técnicos, em uma dependência de decisões externas cada vez maiores, na legitimação de 
um saber e um fazer que não lhes é próprio, mas estabelecido hierarquicamente por 
aqueles que produzem o saber científico e acadêmico.   
A implementação dessas políticas configura, para além de uma redução prática do 
trabalho, a perda dos valores e do sentido próprio das pretensões de ensino, isto é, o fim 
social do trabalho. Configura, além de um controle técnico sobre a dinâmica do ensino, um 
controle ideológico, já que retira de campo a necessidade do exercício reflexivo, a 
capacidade intelectual de pensar as necessidades específicas do contexto de trabalho, de 
alçar as questões de aprendizagem às relações de poder, à sua imbricação política, 
implicando a perda progressiva do manejo sobre o conteúdo e finalidades desejáveis na 
educação. (GIROUX, 1997) 
O problema educacional, atrelado aos moldes de trabalho mencionados, não reduz 
ou desqualifica apenas a atividade docente, visto que a padronização/massificação de 
esquemas pré-moldados e a aplicação da pedagogia de gerenciamento desconsideram 
também os discentes como sujeitos, como pessoas que possuem histórias, experiências, 
práticas linguísticas, culturas e talentos diferentes que não podem ser abarcadas sem o 
fluxo de inter-relação, do dialogismo própria da atividade de ensino-aprendizagem, que 
apenas no trabalho de ressignificação e contextualização, de integração do pensamento e 
da prática, podem aflorar e nos enriquecer humanamente. (TARDIF, 2012). 
Ora, se constatamos que as condições de trabalho mencionadas retiram dos 
docentes o trabalho como atividade liberta, colocando-os em sujeição, em uma condição 
em que há separação entre a produção intelectual e aquilo que fazem, o resultado é a 
inconsciência dos propósitos e, por efeito, a proletarização docente - já que o trabalho é 
tratado como mercadoria e aquele que o realiza é reduzido a uma “barriga”, isto é, o 
trabalho perde seu sentido de fim social, comportando apenas o sentido de manutenção 
da vida. A situação caracteriza pontualmente a conceituação de trabalho proletarizado 
disposto por Marx (2004). 
No entanto, devemos atentar que, apesar da racionalização educacional neoliberal 
provocar a proletarização docente, a configuração desse sistema não é perfeita e 
tampouco implacável. Porque o Estado deve legitimar-se frente ao cidadão, porque nas 
políticas educacionais concorrem diversos grupos com interesses antagônicos e porque a 
docência como trabalho não está limitada, de forma simples, ao conhecimento de “meios 
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para fins” - mas por sua própria dinâmica requer intervenção fluída dos envolvidos, 
incidindo numa teia complexa que engloba os aspectos dispostos numa relação de jogo, 
de ressignificações, contextualizações, adaptações, saberes, e que vai além, pois se 
ancora numa situação de planejamento, numa interligação entre prescrito e realizado, há, 
assim, um espaço de relativa autonomia para os agentes (AMIGUES, 2004).  
Entendemos que existem, neste contexto, formas de resistência e superação, que 
são acionadas. Entre elas destacamos a definição docente como profissão, 
problematizando seus vieses e seus possíveis efeitos na construção e trabalho docente. 
 
3.3 A docência como profissão 
 
Reivindicar o status de profissão para a docência é uma das formas com que a 
categoria tem atuado na tentativa de reverter sua desqualificação e a perda de sentido do 
trabalho (CONTRERAS, 2012). Apesar de se tratar de uma luta que coloca como cerne a 
questão de qualificação e procura possibilitar a recuperação do sentido e da direção do 
próprio trabalho, é em si uma reivindicação problemática, envolta em armadilhas e 
perspectivas ideológicas que, como procuraremos discutir, pode implicar tanto a 
intensificação e a legitimação da racionalidade tecnológica, quanto a possibilidade de 
ganho de autonomia, podendo estar circunscrita apenas à defesa de direitos e privilégios 
para os professores - de uma forma corporativista -, mas também a alçar qualitativamente 
a educação.    
A profissionalidade21, tomada como representação de qualificação, 
responsabilidade e compromisso procura dignificar a ação docente, tomando-a como um 
trabalho em que existe a necessidade de especialização, de saberes específicos próprios 
do trabalho docente - o que consequentemente procura deslegitimar a ingerência 
hierárquica estabelecida pelas reformas.  
                                                             
 
21
 Para o propósito dessa discussão, que incide fundamentalmente sobre a situação laboral vivida pelos 
docentes no contexto brasileiro, nos parece que uma breve definição de profissão, como a sugerida Ludke e 
Boing (2004), pode-nos apontar caminhos para sua problematização: “[...] Cogan e Barber concordam em 
quatro critérios comuns a todas as profissões: a) uma profunda base de conhecimentos gerais e 
sistematizados; b) o interesse geral acima dos próprios interesses; c) um código de ética controlando a 
profissão pelos próprios pares; e d) honorários como contraprestação de um serviço e não a manifestação 
de um interesse pecuniário. Goode, depois de examinar cerca de 15 características, reduziu-as a duas 
dimensões fundamentais: um corpo de conhecimentos abstratos e um ideal de serviço. Por fim, Maurice 
afirma que só existe um consenso acerca dos atributos comuns a todas as profissões: a especialização do 
saber” (LUDKE E BOING, 2004, p. 1161-162). 
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Em Roldão (2007) encontramos como ponto central essa perspectiva mencionada. 
Para a autora, os fatores envoltos a profissionalidade não se tratam de simples 
características que possam ser atribuídas aos professores, nem de elementos que são 
selecionados a priori - o que poderia incorrer em uma seleção interessada de elementos, 
introduzidas através de um viés ideológico -, mas, antes, de uma qualificação que decorre 
da problematização da natureza e da construção do trabalho, alocando-a em seu contexto 
sócio-histórico: 
 
A função de ensinar, nas sociedades atuais, e retomando uma outra linha de 
interpretação do conceito [pedagogo como aquele que conduz a criança ao 
conhecimento e à cultura], é antes caracterizada, na nossa perspectiva, pela figura 
de dupla transitividade e pelo lugar de mediação. (ROLDÃO, 2007, p. 95) 
 
Segundo a autora, essa dupla transitividade passa por duas questões 
fundamentais: a necessária alfabetização e a aquisição cultural da população no 
contemporâneo, e a politização das populações para a participação na vida pública. Essas 
questões não podem dissociar-se das tensões atuais, como: o anacronismo da 
perspectiva de transmissão de conhecimento pelos professores - já que, a exemplo das 
tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC), temos um alargamento enorme 
do acesso à informação -, a massificação escolar, a diversidade de públicos na escola, 
entre outros, em suma, situações que configuram transformações históricas na forma de 
agir e que necessitam de saberes específicos, decorrentes das necessidades 
socioculturais postos à educação.  
Para a pesquisadora, o problema da mediação refere-se à necessidade de superar 
uma escolarização transmissora de conhecimentos à escolarização mediadora de 
conhecimentos – já que conhecer é mais do que obter informações, mas significa analisar, 
organizar, identificar suas fontes, contextualizar, relacionar as informações à organização 
da sociedade e como elas são utilizadas para perpetuar a desigualdade social (ROLDÃO, 
2007).  
Nesse sentido, ela elenca uma série de geradores de especificidades para o 
trabalho docente - natureza compósita, a capacidade analítica, natureza mobilizadora e 
interrogativa, a capacidade de meta-análise e a comunicabilidade e circulação - que não 
trataremos de descrever, mas que nos parece importante porque suas características não 
tratam apenas de um saber técnico, de um saber fazer, mas apontam a necessidade de 
reflexão sobre o saber fazer e de questionamento sobre saber como e saber por que se 
faz (2007, p. 98). Trata-se, então, de saberes que se articulam aos contextos de 
aprendizagem, considerando a necessidade de ressignificação do conhecimento, de 
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mobilizar e articular situações vividas pelos docentes e discentes à aprendizagem, de um 
distanciamento crítico sobre o trabalho para releitura e transformação dos rumos, de 
identificar sentidos nos conhecimentos e na construção de bases educacionais de forma 
conjunta com os colegiados, isto é, versa sobre características de conhecimentos da ação 
de ensino, que estão ligadas fundamentalmente a um processo de reflexão crítica.  
Nesse sentido, a reivindicação de profissionalidade carrega em si o gérmen da 
autonomia, de um trabalho que se efetiva como marca do sujeito, mas que é em si, 
problemática, já que o trabalho docente, em maior ou menor grau, está fundamentalmente 
atrelado às normatizações institucionais e às margens de autonomia que a instituição 
dispõe. 
É a respeito desse contexto normativo que Sacristán (1999) procura ancorar sua 
análise sobre a profissionalidade. Para o autor, se a escolarização se define basicamente 
pelas necessidades sociais vigentes, tem-se que o que se entende por qualificação 
docente depende do paradigma e dos valores pleiteados por grupos diversos e atrelados à 
escolarização, assim como das margens limitadoras que a normatização e regulação do 
trabalho institucional propiciam.  
Em decorrência, existe certo teor de indefinição e relatividade na profissão, o que 
torna problemático a definição da profissionalidade a partir de um corpus de 
conhecimentos práticos, que pode mesmo servir para acentuar o processo de 
proletarização. Esse processo se dá, para Contreras (2012), quando a aspiração por 
profissionalidade se torna uma resposta meramente defensiva diante do trabalho alienado 
e quando se aspira simplesmente à ascensão e a status social.  
Para este autor, o que pode estar imbricado nesse viés é o afastamento das 
decisões educacionais dos grupos com menor poder que reivindicam participação na 
educação, como as comunidades, pais e estudantes, relegando os problemas 
educacionais apenas aos profissionais. Visto que as próprias reformas demandam mais 
conhecimentos técnicos e se amparam numa pretensa neutralidade científica para regular 
e normatizar a prática docente, tem-se o risco da reivindicação por profissionalidade ser 
subvertida como forma de controle do trabalho, quando se aceita o discurso de que o 
ensino é um problema meramente técnico e que, por conseguinte, requer conhecimento 
aplicado para poder resolver os problemas envoltos aos processos de ensino e 
aprendizagem. Dessa forma, a medida do que seja um bom docente, é pautada pela 




Em nome da profissionalização, ou de atributos que lhe são associados, como 
objetivo de garanti-la ou amplia-la, justificam-se transformações administrativas e 
trabalhistas para os docentes, exigindo-se sua colaboração. Evidentemente, não 
se pode defender a oposição a uma reforma se, como consequência da mesma, 
começarmos a ser reconhecidos como melhores profissionais, ou, se nos negamos 
a fazê-la, estaremos abandonando nossas responsabilidades profissionais. 
(CONTRERAS, 2012, p. 72-73) 
 
As consequências dispostas por Contreras confluem com as de Giroux (1994), para 
quem esse tipo de discurso não se configura simplesmente como desenvolvimento de 
uma forma deturpada de controle escolar, de uma pedagogia padronizada e gerenciável 
apenas para “melhorar seus indicadores”, mas também é acionado como medida 
“politiqueira”, no sentido de que os administradores políticos e escolares procuram 
mascarar problemas sociais, políticos e econômicos, oferecendo soluções técnicas, ao 
mesmo tempo em que a educação é retirada da cena pública, da participação de seus 
cidadãos, para se tornar âmbito dos especialistas e dos profissionais de ensino. É assim 
que a efetivação da profissionalidade, apenas nestes termos, pode mesmo intensificar a 
perversidade da racionalidade tecnológica (MARCUSE, 1999), desconsiderando a questão 
da proletarização.  
Entendemos que fechar a educação numa bolha e apartá-la da intervenção pública 
é, de forma ainda mais intensa, relegá-la justamente aos setores hegemônicos do capital, 
que instituem as políticas de expropriação e despersonalização dos sujeitos. Também em 
Contreras (2012): 
 
Pretender anular a intervenção social na educação, no campo da autonomia 
profissional, seria pretender a submissão da sociedade àqueles que se 
autointitulam elite cultural, decidindo unilateralmente o conteúdo do ensino e sua 
direção moral e política. Nem sequer a suposta posse de um conhecimento 
científico, como base de legitimação do exercício profissional, poderia dar aval à 
pretensão de exclusão da comunidade, e de seus membros, nas decisões sobre 
sua vida individual e coletiva. (p. 76) 
   
     Ante esse caráter de necessária gerência global da educação, Sacristán (1999) 
procura demonstrar que, na determinação da profissionalidade, devem-se considerar 
práticas aninhadas22, que tornam problemática a própria definição profissional, podendo 
mesmo traduzi-la em semiprofissão. Diante deste quadro, podemos até questionar se os 
                                                             
 
22
 O autor elenca três delas: antropológica, versando sobre a questão da prática educativa como atividade 
constituída socialmente e anterior à escola, que gera cultura e abrange formulações de juízo que se 
imbricam na escolarização, deslegitimando a educação como monopólio dos professores. Também da 
consideração institucional e das práticas concorrentes: a primeira diz respeito a um trabalho que é 
dependente de postos de trabalho institucionalizados, estando assim sujeito a normatização e regulação 
pré-estabelecidas; a segunda ideia trata das intervenções externas, do trato que se dá aos professores 
como consumidores de elaborações alheias, reduzindo sua atividade a de técnicos. 
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docentes estão, dessa forma, fadados a uma configuração de trabalho com vocação 
intrínseca a desdobramentos perversos, visto que “toda política educativa é, de alguma 
forma, uma sugestão e uma imposição de práticas” (SACRISTÁN, 1999, p. 74), porque 
incorre “fatalmente” naquilo que o autor denomina de princípio de irresponsabilidade: 
como nem sempre - ou quase nunca - as exigências organizativas e normativas coincidem 
com as interpretações e aspirações dos docentes, as atitudes de resistência, rejeição ou 
mesmo subversão revertem-se como desqualificação e como proletarização, já que os 
discursos que responsabilizam os profissionais docentes, pelo “fracasso” educacional, 
acabam por justificar maior intervenção externa e a consequente diminuição de 
autonomia.  
     Essas delimitações trazidas pelo autor parecem levar-nos a um beco sem saída: 
à aceitação resignada de que a docência está fadada a múltiplas restrições impostas, a 
uma cultura de tecnicismo restrito a pormenorização de destrezas, desempenho pré-
estabelecidos e a adaptação à situação organizativa e em que a autonomia é suprimida e 
a profissionalidade é posta como “semiprofissão”. Necessário então questionar: Há um 
eixo em que resida um conceito de profissionalidade docente que não sirva e não se sirva 
de um ditame ideológico alienante e desumanizante?  
Ante essas disposições, Sacristán (1999) traz a constatação de que há - como 
mencionamos anteriormente - uma realidade concreta que o tecnicismo, a normatização e 
o sistema organizativo são incapazes de cobrir, já que a própria dinâmica educacional faz 
emergir continuamente “situações particulares, ou problemas que não têm uma solução 
predefinida” (p. 81). Assim, apresenta-nos a necessidade de “dar ênfase às questões, às 
opções, aos dilemas e às dúvidas que é necessário formular sobre o caráter problemático 
das situações [vividas na docência]” (SACRISTÁN, 1999, p. 86).  
O autor quer inferir, com isso, que ligada à escolarização há uma dimensão de 
natureza social e essencialmente intelectual, ética e política que, por estar vinculada a 
implicações de valor, provoca forçosamente uma “dança” entre as delimitações postas 
externamente e a atuação docente. 
 
A essência da profissionalidade reside nessa relação dialética entre tudo o que, 
através dele, se pode difundir – conhecimentos, destrezas profissionais, etc. – e os 
diferentes contextos práticos. A sua conduta profissional pode ser simples 
adaptação às condições e requisitos impostos pelos contextos preestabelecidos, 
mas pode também assumir uma perspectiva crítica, estimulando o seu 
pensamento e a sua capacidade para adoptar decisões estratégicas inteligentes 




Trazer para o núcleo da profissão docente o trato do ensino como trabalho 
problemático, em que se requer um pensamento estratégico e a intervenção ativa, 
dilemática, intelectual, torna indispensável tratá-lo como uma atividade estreitamente 
ligada a questões morais - e por isso, políticas23 -, redimensionando a questão dos 
conhecimentos necessários ao ensino e ampliando o próprio conceito de 
profissionalidade, já que podemos considerar estes mesmos fatores o que “marca o facto 
de [os docentes] pertencerem a uma profissão, em vez de serem meros funcionários ou 
técnicos.” (SACRISTÁN, 1999, p. 86). Fazer emergir o caráter moral do ensino incorre em 
dizer que ele é indissociável da responsabilidade coletiva e do papel ideológico-cultural 
que o atravessa. 
Antes de tratarmos dessa questão, algumas considerações podem nos ajudar a 
demarcar as inferências do exposto até aqui. Afirmamos que a ação docente requer, 
definitivamente, de conhecimentos específicos, mas que potencializam a autonomia 
quando possuem um caráter de intervenção estratégica que transcendem o mero 
tecnicismo, devendo estar presentes na formação docente como fundamentais. Também 
de que há um âmbito valorativo e político que redimensiona a profissão, e assim, que a 
formação e o trabalho docente devem rejeitar um sentido de profissionalização ligado a 
estratégias de sujeição de controle ou de caráter corporativista. Trata-se, então, de que a 
profissionalidade reduzida apenas ao “o que e como fazer” não cobre e muito menos 
esgota o trabalho docente, e mesmo que essa redução, vestindo-se de profissionalidade, 
pode mesmo concorrer para intensificar a alienação. 
 
[...] as qualidades a que faz referência a profissionalidade docente não são uma 
descrição do “bom professor”, não são uma exposição do que deve fazer um 
professor. Ao entender assim as qualidades da profissionalidade, corre-se o risco 
de transformar outra vez o ensino em um catálogo de atuações externamente 
impostas. Mais precisamente, as qualidades da profissionalidade fazem referência, 
em todos os casos, àquelas que situam o professor ou professora em condições 
de dar uma direção adequada à sua preocupação em realizar um bom ensino. 
São, por conseguinte, dimensões do seu fazer profissional no qual se definem 
aspirações com respeito à forma de conceber e viver o trabalho de professor, ao 
mesmo tempo em que se inscreve a forma de dotar a realização do ensino de 
conteúdo concreto. (CONTRETAS, 2012, p. 83) 
    
                                                             
 
23
 A moralidade não é um fato isolado, mas, ao contrário, um fenômeno social, produto de nossa vida em 
comunidade na qual é preciso resolver problemas que afetam a vida das pessoas e seu desenvolvimento e 
que precisam elucidar o que é moralmente adequado a cada caso. Neste sentido, a moralidade não é 
apenas uma questão pessoal, é também uma questão política. A educação não é um problema da vida 
privada dos professores, mas uma ocupação socialmente encomendada e responsabilizada publicamente. 
(HARGREAVES apud CONTRERAS, 1999, p. 88) 
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Tratemos ainda, aprofundando a questão da natureza do ensino, do entrelaçamento 
da ação docente com a disposição cultural do ser humano, daquilo que pode nos devolver 
o sentido educacional e da profissionalidade docente, visando justamente à superação da 
proletarização. 
 
3.4 Docência: função social de intelectuais 
 
Dissemos no início do segundo capítulo, que ancoramos nossa concepção na 
construção histórico-cultural do ser humano. Que à Educação subjaz ao homem como 
atividade de apropriação da cultura para a formação de sujeitos, daquele que se humaniza 
enquanto se apropria e gera cultura, enquanto desenvolve a capacidade de análise, de 
crítica, de interpretação, síntese e, assim, transforma, se apropria para agir e no processo 
de apropriação se enriquece enquanto desenvolve suas potencialidades. A respeito 
dessas disposições, Freire (2001) nos apresenta uma situação vivida em sua atuação 
como docente: 
 
Certa vez, uma alfabetizanda nordestina discutia, em seu círculo de cultura, uma 
codificação que representava um homem que, trabalhando o barro, criava com as 
mãos, um jarro. Discutia-se, através da “leitura” de uma série de codificações que, 
no fundo, são representações da realidade concreta, o que é cultura. O conceito de 
cultura já havia sido apreendido pelo grupo através do esforço da compreensão 
que caracteriza a leitura do mundo e/ou da palavra. Na sua experiência anterior, 
cuja memória ela guardava no seu corpo, sua compreensão do processo em que o 
homem, trabalhando o barro, criava o jarro, compreensão gestada sensorialmente, 
lhe dizia que fazer o jarro era uma forma de trabalho com que, concretamente, se 
sustentava. Assim como o jarro era apenas o objeto, produto do trabalho que, 
vendido, viabilizava sua vida e a de sua família. Agora, ultrapassando a 
experiência sensorial, indo mais além dela, dava um passo fundamental: alcançava 
a capacidade de generalizar que caracteriza a “experiência escolar”. Criar o jarro 
como o trabalho transformador sobre o barro não era apenas a forma de 
sobreviver, mas também de fazer cultura, de fazer arte. Foi por isso que, relendo 
sua leitura anterior do mundo e dos que-fazeres no mundo, aquela alfabetizanda 
nordestina disse segura e orgulhosa: “Faço cultura. Faço isto” (p. 261). 
 
Tomar a educação neste sentido decorre redimensionar tanto a forma como 
tomamos a educação, quanto o papel docente. Primeiro que a educação escolar não se 
restringe, então, a fins parciais de preparação para ter sucesso em testes, ou “para 
desenvolver competências e habilidades nos alunos, deixando-os aptos a [...] ter sucesso 
no vestibular ou desenvolverem capacidades para serem produtivos no trabalho” (PARO, 
2010, p. 24). Segundo que, destacando o papel ativo do sujeito, enquanto se apropria, cria 
e transforma a cultura, alçamos a intelectualidade para além de seu aspecto de 
produtividade material.  
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É a partir dessas premissas que Mellouki e Gauthier (2004) trazem para o centro do 
trabalho docente o papel de divulgação e mediação entre o jovem e a cultura, destacando 
essa atuação como invariavelmente intelectualizada. Porque a apropriação cultural 
consolida-se como atividade de reflexão, interpretação, tradução, criatividade, análise, 
crítica, divulgação etc., e porque essa natureza da atividade, indissociável da difusão e 
produção da cultura, não se dissocia de seu caráter político, da difusão e produção da 
ideologia dominante ou dominada, da capacidade de influenciar e difundir uns valores ou 
outros, em suma, da corresponsabilidade da formação da consciência e da atualização 
histórico-cultural das pessoas, os professores estão, dessa forma, consciente ou 
inconscientemente, contribuindo para a manutenção ou para a transformação do status 
quo vigente; estão exercendo, assim, um trabalho indissociável de uma função social. 
 O problema que se nos apresenta, em decorrência dessa constatação, é 
justamente o de que “as escolas são lugares que representam formas de conhecimento, 
práticas de linguagem, relações e valores sociais que são seleções e exclusões 
particulares da cultura mais ampla” (GIROUX, 1994, p. 162) e, por assim ser, estão postas 
e impregnadas pelos interesses e valores daqueles que edificam e sancionam as políticas 
educacionais. 
Tratar, então, os professores como intelectuais fornece uma enérgica crítica das 
ideologias instrumentais implícitas na teoria educacional que separa conceptualização, 
planejamento e organização curricular dos processos de implementação e execução. 
Nesse direcionamento, recupera-se o sentido do trabalho, religando-o à ação ativa do 
sujeito e imprimindo outro sentido de responsabilidade na profissão. Mas também é 
preciso dizer que alocar à profissionalidade a função de intelectual não basta, senão de 
que é preciso qualificá-la, adjetivando-a. 
Se o espaço escolar e a própria prática pedagógica são indissociáveis das 
questões de poder, controle e das esferas econômica, social e cultural, isto é, de um 
espaço que legitima formas de poder, de sociabilidade, de produção, que seleciona, 
incorpora e expressa formas de autoridade, tipos de conhecimento, regulação moral e 
versões do passado e do futuro, a especificidade da atividade docente, incorporando aqui 
a apreciação de Giroux (1994), deve se configurar como a de intelectual crítico e 
transformador, de alguém que torna o pedagógico mais político e o político mais 
pedagógico. Ou seja, que leva à escolarização as questões políticas, que destaca as lutas 
em torno das relações de poder, que torna a reflexão e a ação crítica parte do projeto 
social. Neste sentido, incorpora pedagogicamente em sua postura e em sua atividade 
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interesses emancipatórios, que contribuam para a formação dos sujeitos em sua 
integralidade (PARO, 2010), como seres humanos críticos, conscientes das múltiplas 
determinações sociais e que percebem e atuam contra as injustiças, fomentando uma 
atuação de possibilidades, de sonhos e de perseguição de um mundo melhor. 
   Pensar a função intelectual docente atrelada à formação docente requer, então, 
“enfatizar que os professores devem assumir responsabilidade ativa pelo levantamento de 
questões sérias acerca do que ensinam, como devem ensinar e quais são as metas 
mais amplas pelas quais estão lutando” (GIROUX, 1994, 161-162) [grifo nosso]. Nas 
palavras de Contreras (2012): 
 
A figura do intelectual crítico é, portanto a de um profissional que participa 
ativamente do esforço para descobrir o oculto, para desentranhar a origem 
histórica e social do que se apresenta como “natural”, para conseguir captar e 
mostrar os processos pelos quais a pratica do ensino fica presa em pretensões, 
relações e experiências de duvidoso valor educativo. Do esforço também para 
descobrir as formas pelas quais os valores ideológicos dominantes, as práticas 
culturais e as formas de organização podem não só limitar as possibilidades de 
ação do professor, mas também as próprias perspectivas de análise e 
compreensão do ensino, de suas finalidades educativas e de sua função social. 
Igualmente, o intelectual crítico está preocupado com a captação e potencialização 
dos aspectos de sua prática profissional, que conservam uma possibilidade de 
ação educativamente valiosa, enquanto busca a transformação ou a recondução 
daqueles aspectos que não a possuem, sejam eles pessoais, organizacionais ou 
sociais. (p. 203) 
 
Ao refletir criticamente sobre a forma vigente de trabalho docente, sobre as 
relações entre estruturações institucionais e as possibilidades emancipatórias, procuramos 
desvelar o sentido político, a natureza da atividade docente e suas características 
epistemológicas.  
         Da discussão disposta, nos parece que fomentar a atuação docente como a de 
intelectuais críticos e transformadores, de alguém que faz reflexão e trabalha criticamente, 
implica considerar o trabalho docente em sua dimensão fundamentalmente ética. 
Colocamo-nos, assim, em boa companhia, pois como nos propõe Paulo Freire (2015b): 
 
Mulheres e homens, seres histórico-sociais, nos tornamos capazes de comparar, 
de valorar, de intervir, de escolher, de decidir, de romper, por tudo isso, nos 
fizemos seres éticos. Só somos porque estamos sendo. Estar sendo é a condição, 
entre nós, para ser. Não é possível pensar os seres humanos longe, sequer, da 
ética, quanto mais fora dela. Estar longe ou pior, fora da ética, entre nós, mulheres 
e homens é uma transgressão. É por isso que transformar a experiência em puro 
treinamento técnico é amesquinhar o que há de fundamentalmente humano no 






3.5 Cultura Digital e TDIC: orientações nos documentos formais e as possibilidades 
pedagógicas nos processos formativos 
 
Entendendo que a escola deva interagir com os campos de experiência nos quais 
se processam hoje as mudanças, com as novas figuras e modalidades culturais que o 
ambiente informacional possibilita, com as exigências de formação para o trabalho, com 
os discursos e relatos que os meios de informação e comunicação mobilizam e, 
fundamentalmente, com a necessidade de uma formação crítica, julgamos oportuno 
considerar, no presente item, a relação entre as Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação (TDIC) e a Educação, procurando observar as contradições inerentes a 
esse fenômeno social. 
Os determinantes contextuais considerados anteriormente trouxeram novas 
exigências para o professor da escola brasileira e a necessidade de vincular a relação 
tecnologia-educação à formação docente, planejando discussões e requerendo 
resoluções às políticas públicas para a instituição das TDIC nos processos formativos. As 
disposições e efetivações que têm sido geradas nos impelem à necessidade de analisar 
os encaminhamentos, os planos e as orientações que permeiam estes processos, como 
procuraremos tratar aqui. 
Os estudos de Bernadete Gatti et al. (2009) a respeito dos processos formativos de 
professores no Brasil, nos ajudam a enquadrar os planos e as orientações que têm se 
estabelecido, relativos aos saberes e ao uso das TDIC no cotidiano professoral. Em 
análise sobre a forma como a relação entre TDIC e formação tem sido comumente 
estabelecida nas instituições formativas, as pesquisadoras apontam que muitas das 
disciplinas ofertadas na graduação enquadram-se no percentual de 25% de disciplinas 
optativas (idem, p. 124), havendo dispersão destas disciplinas entre os cursos, tendo-se 
em vista que elas são muito variadas e não chegam a caracterizar um padrão. 
Em estudo posterior (GATTI et al., 2011), as autoras apontam dois pontos de 
importância que são necessários destacar: um versa sobre a adesão formal às 
recomendações do Conselho Nacional de Educação - CNE/MEC, bem como à distância 
dos eixos definidos pelas diretrizes emanadas desse órgão (p. 115); outro diz respeito ao 
necessário estabelecimento da prática relacionada às mediações didáticas, na formação 
de professores para a Educação Básica (p. 136). Ambos os apontamentos se consolidam 
como instâncias essenciais para se pensar os rumos da formação de professores da 
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Educação Básica e para se pensar, na presente proposta, sobre a formação docente para 
o uso das TDIC, na docência, nos anos iniciais do Ensino Fundamental.  
As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores de Educação 
Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena (BRASIL, 2015) 
versam, no Capítulo II, Art. 2º, caput 2º, que:  
 
No exercício da docência, a ação profissional do magistério da educação básica é 
permeada por dimensões técnicas, políticas, éticas e estéticas por meio de sólida 
formação, envolvendo o domínio e manejo de conteúdos e metodologias, diversas 
linguagens, tecnologias e inovações, contribuindo para ampliar a visão e a atuação 
desse profissional. (BRASIL, 2015) 
  
Também que, ao tratamento dos princípios de formação para o magistério, deve 
haver “A compreensão dos profissionais do magistério como agentes formativos de cultura 
e da necessidade de seu acesso permanente às informações, vivência e atualização 
culturais” (BRASIL, 2015, Capítulo II, Art.3º, caput 5º, inciso XI). 
Os dois trechos em questão nos remetem às imbricações já dispostas aqui, 
tratando tanto da necessidade do manejo das TDIC e de seu redimensionamento crítico 
nas relações educacionais, quanto do seu caráter indissociável das atuais formas de 
apropriação e produção cultural. Os pontos destacados no texto, por ter caráter amplo e 
de ancoragem em princípios - e por isso sujeito a interpretações -, especifica que, no 
processo de formação, o licenciando deve ser conduzido ao “uso competente das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) para o aprimoramento da prática 
pedagógica e a ampliação cultural da formação cultural dos(das) professores(as) e 
estudantes.” (BRASIL, 2015, Capítulo II, art.5º caput VI). Isto é, o documento legal delega 
às instituições formativas um papel destacado, na questão da apropriação e uso das 
TDIC. Há, também, o complemento de que as instituições devem contribuir 
formativamente para: 
 
À promoção de espaços para a reflexão crítica sobre as diferentes linguagens e 
seus processos de construção, disseminação e uso, incorporando-os ao processo 
pedagógico, com a intenção de possibilitar o desenvolvimento da criticidade e da 
criatividade. (BRASIL, 2015, Capítulo II, art.5º caput VII) 
 
Ao mesmo tempo em que orienta os processos formativos que devem ser 
considerados pelas instituições, o documento postula saberes e cabedal cultural aos 
formandos - que, ao final do curso, deverão ser avaliados pelo instrumento que se 
pretende qualitativo do Sinaes (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior) -; 
entre eles, destacamos o “desenvolvimento, execução, acompanhamento e avaliação de 
projetos educacionais, incluindo o uso de tecnologias e diferentes recursos e estratégias 
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didático-pedagógicas” (Art.7º, caput VIII), assim como “Relacionar a linguagem dos meios 
de comunicação à educação nos processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio 
das tecnologias de informação e comunicação para o desenvolvimento da aprendizagem.” 
(Cap. III, Art. 8º, caput V). 
 Se entendermos que os termos “desenvolvimento de projetos” e “domínio das 
tecnologias”, tomados isoladamente, estão sujeitos a uma interpretação que pode ser 
atrelada a uma prática tecnicista, nos moldes das atuais políticas para o trabalho docente, 
consideramos que, por se tratar de documento recente, dois pontos devem ser 
destacados: 1) o documento é representativo de um avanço significativo no trato da 
inserção temática TDIC-Educação, no seio da formação de professores, pois, apesar das 
disposições sujeitas à interpretação, procura tratar do assunto de forma crítica e alçada às 
questões culturais; 2) por sua própria atualidade, há um tempo relativo para adequação 
das instituições, em tematizar e inserir na formação, contextos teórico-prático que tratem 
da questão de forma intensa, imprimindo maior relevância à questão.   
Também o documento referência da CONAE (2015), fazendo menção tanto à 
promoção do acesso e o uso qualificado das tecnologias da informação e comunicação no 
âmbito educacional (eixo III.3, p. 51-63), quanto à política de formação e valorização dos 
profissionais da educação (eixo VI.1 e VI.2; p. 92-98), faz proposições e elenca 
estratégias, abarcando os problemas que tratamos ao longo de nossa exposição, dos 
quais destacamos: a necessidade de dotar as instituições educativas de TDIC e de 
recursos pedagógicos que considerem as linguagens multimidiáticas para uso pedagógico 
(3.3), a existência de espaço biblioteca-multimídia nas escolas (3.6), a necessidade de 
qualificação dos profissionais da educação para o uso das TDIC e o conhecimento das 
linguagens midiáticas e da cultura digital (3.7), assim como “disseminar o uso das 
tecnologias e conteúdos multimidiáticos para todos os atores envolvidos no processo 
educativo, garantindo formação específica para esse fim” (item 1.14, p. 93). Destacamos, 
também, a forma como o documento traz como essencial a relação TIC e formação 
docente para melhoria da aprendizagem e inovação pedagógica, sendo necessário para 
isso: 
 
Garantir a formação dos profissionais da educação para a utilização das 
tecnologias como forma de inovar as práticas pedagógicas nos sistemas de 
ensino, com a utilização de recursos educacionais que assegurem a melhoria do 
fluxo escolar e a aprendizagem dos/as alunos/as. (Eixo VI.2, item 2.14, p. 97) 
 
Procuramos delinear, até esse momento, tanto a forma como os documentos 
oficiais tratam da formação dos professores para o uso pedagógico das TDIC, quanto o 
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cenário de formação explicitado pelos estudos de Gatti et al. (2009; 2011), pois ambos 
tecem considerações essenciais, que amparam a proposta de pesquisa ora apresentada, 
já que solicitam a reflexão acerca do modo como os cursos de Pedagogia das instituições 
formativas - no caso, os licenciandos do curso de Pedagogia da Universidade Federal de 
São Paulo - têm ressignificado os processos formativos em que estão interpostos.24 Neste 
sentido, nos parece oportuno, para além de percebermos como a integração25 das TDIC 
às práticas educacionais é disposta como demanda pelas políticas públicas, também 
discorrer sobre os paradigmas, os métodos e a intencionalidade de sua ativação e 
valoração, postos que fundamentalmente ligados a sentidos éticos e políticos.   
De acordo com Freire (2015b), os processos educacionais vivenciados na 
sociedade capitalista são marcados, de forma geral, pelo que o autor denomina “educação 
bancária”. Este termo caracteriza-se por uma educação marcada por relações 
fundamentalmente narradoras, dissertadoras, com predomínio da exposição, por parte dos 
professores, de conteúdos tidos como “acabados” e que pouco se remetem aos valores ou 
às dimensões concretas da realidade. Para o autor, na medida em que a relação 
estabelecida pressupõe apenas um dos atores como sujeito - tomando o aluno como 
objeto passivo e receptivo do conhecimento - impera uma situação que coisifica e 
desumaniza o ser humano. Este movimento acaba por esvaziar o que seja conhecimento, 
contribuindo para a petrificação das dinâmicas socioculturais e, assim, para a alienação 
humana: 
 
Na visão “bancária” da educação, o “saber” é uma doação dos que se julgam 
sábios aos que julgam nada saber. Doação que se funda numa das manifestações 
instrumentais da ideologia da opressão – a absolutização da ignorância, que 
constitui o que chamamos de alienação da ignorância, segundo a qual esta se 
encontra sempre no outro. [...] Quanto mais se lhes imponha passividade, tanto 
mais ingenuamente, em lugar de transformar, tendem a adaptar-se ao mundo, à 
realidade parcializada nos depósitos recebidos. (FREIRE, 2015b, p. 81-83) 
 
Mais do que tecer uma crítica a esse tipo de educação, Freire (2015b), em sentido 
oposto a essa situação e reconhecendo essa opressão como enraizada e reforçada dentro 
                                                             
 
24
 Considerando as disposições elencadas e, de modo complementar à questão de pesquisa do presente 
estudo, cabe-nos questionar: quais as formas de inserção, apropriação e orientação aos licenciandos, no 
processo formativo do curso de Pedagogia da UNIFESP, quanto aos limites e às possibilidades de usos 
educacionais das TDIC? Quais valores têm subjazido a essas dimensões, considerando as práticas 
educacionais e os potenciais socioculturais imbricados às TDIC, no atual contexto histórico? 
 
25
 Parece-nos fundamental dispor que, entoar o termo integração - ao invés de uso, como disposto nas 
recomendações legais - decorre tanto da crítica tecida neste trabalho às políticas públicas coadunadas à 
Racionalidade Tecnológica, como indica e faz separação entre uma formação voltada à instrumentalização e 
uma formação voltada à integralidade humana. 
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das estruturas da sociedade, em suas leis e instituições, propõe outra pedagogia, 
alicerçada em uma teoria humanista que, se por um lado, percebe a desumanização como 
fato histórico, por outro, também percebe que a vocação humana é ser mais. Neste 
sentido, a concepção do que seja educação, para o autor, é envolvida pela preocupação 
de ser luta, em que a construção e aplicação do conhecimento estejam a serviço da 
libertação das pessoas e tenha como pressuposto a ideia de pensar autenticamente. Nas 
palavras do autor, esse sentido educacional tensiona os polos da libertação e da 
manutenção do status quo, na medida em que “[...] pensar autenticamente, é perigoso. O 
estranho humanismo desta concepção “bancária” se reduz à tentativa de fazer dos 
homens o seu contrário - o autômato, que é a negação de sua ontológica vocação de Ser 
Mais” (FREIRE, 2015b, p. 85). 
Para Freire (2015b), a vocação ontológica do ser humano em ser mais é justificada 
a partir do reconhecimento da finitude humana e do seu inacabamento. Dessa premissa 
decorre a constatação de que o ser humano está historicamente em constante construção. 
Se trouxemos ao longo de nossa pesquisa os diversos fatores contextuais e históricos que 
contribuem para a reificação do ser humano, para o automatismo e supressão da vocação 
humana em ser mais, também reconhecemos, concordando com Freire (2015a), que a 
não conformação com os condicionamentos socioculturais são, entrementes, potenciais 
pulsantes em nosso ser: 
 
Onde há vida, há inacabamento. Mas só entre mulheres e homens o inacabamento 
se tornou consciente. [...] Gosto de ser gente porque a História em que me faço 
com os outros e de cuja feitura tomo parte é um tempo de possibilidades e não de 
determinismo. Daí que insista tanto na problematização do futuro e recuse sua 
inexorabilidade. [...] Gosto de ser gente porque, inacabado, sei que sou um ser 
condicionado mas, consciente do inacabamento, sei que posso ir mais além dele. 
Esta é a diferença profunda entre o ser condicionado e o ser determinado. 
(FREIRE, 2015a, p. 50-53) 
  
Considerar a vocação humana em Ser mais pressupõe, como já dito, o pensar 
autêntico. Este, diferentemente da verborragia unilateral, da “objetificação” do discente e 
da petrificação do conhecimento, implica uma relação nos processos de ensino e 
aprendizagem que seja pautada pelo diálogo entre educandos e discentes, em que: 
 
[...] o pensar do educador somente ganha autenticidade na autenticidade do 
pensar dos educandos, mediatizados ambos pela realidade, portanto, na 
intercomunicação. Por isto, o pensar daquele não pode ser um pensar para estes 
nem a estes imposto. Dai que não deva ser um pensar no isolamento, na torre de 
marfim, mas na e pela comunicação, em torno, repitamos, de uma realidade. 




Em confluência com Freire, também Paro (2010), pautando a educação em uma 
acepção crítica, nos diz que seus processos devem estar para muito além de uma etapa 
de preparação para iniciar a vida no trabalho, mas consubstanciar-se como instância 
fulcral ao desenvolvimento humano, de forma integral. Para o autor: 
 
A educação consiste na apropriação da cultura. Esta, entendida também de forma 
ampla, envolve conhecimentos, informações, valores, crenças, ciência, arte, 
tecnologia, filosofia, direito, costumes, tudo enfim que o homem produz em sua 
transcendência da natureza. [...] Perceba-se que, ao tomar a cultura (e não 
unicamente uma pequena parte ela, como faz o pensamento tradicional) como 
objeto de apropriação do educando, esse conceito amplia enormemente o campo 
dos chamados conteúdos da educação, que se estende para muito além das 
fronteiras em que se circunscrevem o senso-comum e a escola tradicional. E isto 
assim é porque esse conceito de educação não tem por fim desenvolver 
competências e habilidades nos alunos que os capacitem apenas a responder 
testes e provas para passar no vestibular ou ingressar no mercado de trabalho, 
mas visa à formação do homem em sua integralidade. (PARO, 2008, p. 24) 
 
Essa formação integral implica ter clareza a respeito de sua especificidade 
histórica, sua condição de sujeito, que se pronuncia diante do real e cria valores; que, ao 
modificar a natureza, e assim a si próprio, produz cultura; de que é detentor de vontade; é 
autor; de que se humaniza à medida que desenvolve suas potencialidades e que à sua 
natureza vai acrescentando cultura, pela apropriação de conhecimentos, informações, 
valores, crenças, habilidades artísticas etc., passando a se constituir como personalidade 
viva, como ser humano histórico (PARO, 2008). 
Dissemos, ao final do capítulo anterior, que as atuais configurações culturais 
imbricadas às TDIC solicitam, mais do que a incorporação dessas tecnologias nas 
instituições educacionais, de práticas que superem as relações comumente estabelecidas 
- educação bancária - relacionadas aos processos de ensino e aprendizagem. É nesta 
direção que Eco (1996) aponta, ao nos dizer que as TDIC requerem “novos modos de 
alfabetização”. É também neste sentido que Lévy (2010) se dirige, quando nos diz que as 
TDIC dão suporte, especialmente, a novas produções de sentido, possibilitando enorme 
margem para uso criativo, lúdico, em que a autoria e a colaboração mútua dos usuários 
podem fluir na construção do conhecimento, da aprendizagem, da intervenção no mundo. 
Segundo Bonilla e Pretto (2015), apesar das potencialidades proporcionadas pelas 
TDIC, as políticas públicas de uso das tecnologias na educação, de uma maneira geral, 
insistem na perspectiva de tomá-las como meras ferramentas auxiliares aos processos 
educacionais, imprimindo em seu uso uma perspectiva tecnicista: 
 
[...] busca-se transformá-lo em uma máquina pedagógica em vez de máquina de 
comunicação e de produção de sentidos, sua principal característica e função; uma 
máquina que possibilita que essas ações sejam feitas de forma descentralizada, ou 
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seja, “quebrando” as barreiras e o isolamento da escola. Ao contrário, o que 
observamos é que se busca embarcar a pedagogia no computador, fazendo-o, 
literalmente, ser um objeto pedagógico. Em outras palavras, para justificar o uso 
das tecnologias, consideram o computador como elemento pedagógico per se. É 
como se existisse um receio de considerá-lo como elemento de informação, de 
comunicação e de produção de imagens, informações e conhecimentos. (BONILLA 
e PRETTO, 2015, p. 510) 
 
Também Silva (2001), ao tratar da inserção das TDIC no cotidiano escolar, 
assevera que o que se tem constatado é que, entre as escolas que se anunciam 
“interativas”, pode-se encontrar muito mais: 
[...] modismo, argumento de venda, ideologia publicitária, dominação técnica, etc. 
Sua interatividade está apoiada na oferta de computadores ligados à internet, de 
softwares ditos interativos e de equipamentos de realidade virtual, que mais 
funcionam como marketing de tais escolas e de tais produtos, do que como 
rompimento com a prática comunicacional de seus professores que, a despeito das 
tecnologias hipertextuais, continuam separando emissão e recepção. (SILVA, 
2001, p. 22) 
   
Diante dessas considerações, percebemos que a cultura escolar instituída, 
marcada pela lógica da educação bancária, da unilateralidade no processo de construção 
do conhecimento, tem estado aquém das potencialidades e das aberturas proporcionadas 
pelas TDIC, que requerem processos de ensino e aprendizagem que estejam em sintonia 
com as práticas sociais da cultura digital (SANTAELLA, 2005), marcada pela 
horizontalidade, pela coautoria, pela conectividade, pela colaboração, pela interatividade, 
pelos hipertextos, pelas hipermídias, pela pluritextualidade, pelo acesso fácil e rápido à 
informação e comunicação, em suma, por práticas que provocam o crivo na educação 
tradicionalmente institucionalizada. 
Considerando os potenciais emergentes com as TDIC, dispostos por Lévy (2010) e 
Eco (1996), pensando-os de forma imbricada às considerações de Freire (2015) e Paro 
(2010), nos parece necessário redimensionar e problematizar, no contexto social 
permeado pelas TDIC, o que seja essa nova necessidade de alfabetização, tensionando 
as demandas tecnicistas impostas pelo status quo e as possibilidades de construção 
integral do sujeito. 
Ao tratar dos processos de ensino e aprendizagem, Xavier (2005b) nos coloca 
como necessário distinguir entre o que seja alfabetização e o que ele denomina 
letramento. No primeiro caso, diz o autor que apenas deter o domínio de técnicas 
envolvidas no desenvolvimento intelectual - escrita e leitura -, não incide, 
necessariamente, na sua utilização para autodesenvolvimento e enriquecimento cultural 
do sujeito, podendo estar restrito à superficialidade e mesmo ao pouco uso. Por outro 
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lado, o sentido de letramento é disposto não apenas como apropriação das técnicas 
intelectuais, mas de seus usos como: 
 
[...] uma prática cultural, sócio e historicamente estabelecida, que permite ao 
indivíduo apoderar-se das suas vantagens e assim participar efetivamente e 
decidir, como cidadão do seu tempo, os destinos da comunidade à qual pertence e 
as tradições, hábitos e costumes com os quais se identifica. (XAVIER, 2005, p. 
2005) 
 
 Redimensionando essas considerações para os processos educacionais 
emergentes com as TDIC, Freitas (2010), Pesce (2013; 2014) e Bruno e Pesce (2012) nos 
trazem importantes considerações sobre os desdobramentos que dizem respeito tanto às 
mudanças nos processos de ensino e aprendizagem, quanto à formação de docentes. 
Em consonância com a proposição acima citada, Freitas (2010) nos diz que há 
necessidade de pensar o letramento imbricado à cultura digital, incorrendo no que, a partir 
da problematização de Selfe (1999), ela apresenta como Letramento Digital. Nas palavras 
da autora: 
 
[...] letramento digital se constitui como uma complexa série de valores, práticas e 
habilidades situados social e culturalmente envolvidos em operar lingüisticamente 
dentro de um contexto de ambientes eletrônicos, que incluem leitura, escrita e 
comunicação. Nessa definição, letramento digital refere-se aos contextos social e 
cultural para discurso e comunicação, bem como aos produtos e práticas 
linguísticos e sociais de comunicação, e os modos pelos quais os ambientes de 
comunicação têm se tornado partes essenciais de nosso entendimento cultural do 
que significa ser letrado. (2010, p. 338) 
 
 Tendo em vista as transformações culturais que perpassam a cultura digital, nos 
parece essencial que os professores estejam atentos a essas mudanças, o que implica 
conhecer os gêneros discursivos e as linguagens digitais que são usados pelos discentes, 
para integrá-los, de forma criativa e construtiva, ao cotidiano escolar. Neste sentido, nos 
parece também fulcral que as instituições de formação docente estejam atentas ao 
contexto cultural atual, para problematiza-lo nos processos formativos. Queremos dizer 
que há necessidade de que esses processos tanto oportunizem o letramento digital aos 
licenciandos, quanto problematizem suas implicações para a futura atuação desses 
licenciandos, como docentes. 
Em Pesce (2014), a distinção entre alfabetização e letramento digital também diz 
respeito às possibilidades dos usos pedagógicos que podem ser estabelecidos, 
tensionados entre as diferentes perspectivas: se coadunado com a instrumentalização, no 
domínio técnico das TDIC para uso instrumental - a que a autora denomina como fluência 
tecnológica, diretamente relacionada ao fetiche da tecnologia, à educação bancária e à 
racionalidade tecnológica -, ou se ligado à dimensão ontológica humana, problematizando 
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as relações de ensino e aprendizagem nos contextos do trabalho docente, e considerando 
as necessidades dos discentes relacionadas à cidadania. Sobre a distinção destes 
âmbitos, a autora nos diz que: 
 
Essa área de formação pode ser trabalhada sob o enfoque instrumental, quando 
se situa como mera preparação do aluno para o mercado de trabalho [...] A 
fetichização da técnica está também presente no imaginário de alguns estudantes 
de licenciatura, que adentram as aulas, com a expectativa de serem treinados para 
utilizar um ou outro software, uma ou outra plataforma virtual. Obviamente, o 
caráter de instrumentalização para a fluência tecnológica deve perpassar essa 
área do conhecimento, mas de modo algum deve se consubstanciar como eixo 
norteador do trabalho a ser desenvolvido [...] a formação para o uso pedagógico 
das TIC não deve se restringir à dimensão operacional, que visa, tão somente, 
instrumentalizar os estudantes de licenciatura para o uso das mídias digitais. 
(2014, p. 162-163) 
 
O segundo termo elencado, dizendo respeito ao uso contextualizado e crítico das 
TDIC, articula-se, para a autora - em trabalho publicado em 2013 -, à possibilidade de 
empoderamento dos sujeitos, nos termos auferidos por Freire (1986).   
 Ao se apropriar do termo empoderamento (empowerment), Freire (1986) destoa o 
termo da conotação usual, ligada ao liberalismo - que supervaloriza o protagonismo 
individual e o esforço, para que o sujeito atue e se desenvolva como o self-made man26. 
Para Freire (1986), o empoderamento deve estar relacionado com ações, por meio das 
quais um dado grupo social consiga realizar, com autonomia, as mudanças que o levem 
ao fortalecimento, com vistas à promoção de transformações qualitativas das dinâmicas 
sociais (PESCE, 2013). Relaciona-se, assim, às tensões que perpassam a divisão social 
de classes e a cidadania, as desigualdades envoltas na dominação do ser humano sobre 
o ser humano e a busca da superação de nossa atual condição.  
Neste sentido, a relação entre Empoderamento, Educação e Letramento Digital, na 
leitura da autora, deve estar atenta à promoção de práticas sociais e culturais que 
contribuam para a construção do capital cultural de grupos, imbricando os processos de 
ensino e aprendizagem aos contextos de trabalho, às vivências culturais dos sujeitos, 
valorizando e redimensionando criticamente essas vivências afeitas às dimensões 
envoltas às lutas políticas e cidadãs. (PESCE, 2013). 
Em consonância com as críticas de Roldão (2007), Contreras (2012), Giroux 
(1999), entre outros, trazidas neste trabalho, Bruno e Pesce (2012), ao tratarem das 
possibilidades pedagógicas emergentes com a cultura digital, propõem-nos a perspectiva 
de pensar as TDIC como favorecedoras de ambientes de aprendizagem, entendidos como 
                                                             
 
26
 Expressão estadunidense que indica o homem que se eleva por seus próprios méritos.  
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“qualquer espaço no qual se proponha processos de ensino e aprendizagem. Assim, 
atualmente, temos diversos meios de comunicação e ambientes que disponibilizam 
condições para que isso ocorra: TV, jornais, Internet etc.” (p. 694). Neste sentido, dizem-
nos que a promoção de situações de aprendizagem, amparadas ou vivenciadas através 
de e nestes ambientes, deve considerar a interatividade proporcionada pelas TDIC e 
depende da intencionalidade do docente que, ao invés de transmitir o saber, atua, em 
consonância com as disposições trazidas por Freire (2015), como interlocutor das 
relações para e com a construção do conhecimento, promovendo o que as autoras 
denominam de mediação partilhada e dialogia digital27, entendidas como: 
 
Uma abordagem na qual se proponham interações [...] [tendo em vista] a 
necessidade de promover o diálogo entre todos os envolvidos, de modo que as 
relações intersubjetivas sejam decorrentes de um processo de comunicação que 
não seja linear ou coercitivo, e que as estratégias para a aprendizagem sejam 
coerentes com as concepções de ensino sócio-críticas e emancipadoras [...] que 
baseia a sua ação e sua reflexão para a aprendizagem na compreensão, na 
incorporação e na transformação da prática, de modo a promover a formação do 
ser intelectualmente ativo, crítico, criativo e produtivo. (BRUNO e PESCE, 2012, p. 
695) 
 
Neste sentido, a intenção pedagógica docente é imbuída de respeito e 
consideração às vivências dos sujeitos, possibilitando que a produção do conhecimento 
seja construída em coautoria e em consonância com as potencialidades abertas pela 
cultura digital, com a convergência de linguagens e mídias, com a conectividade, 
possibilitando aos docentes e discentes criar, inovar, inventar, entre si e com outros, em 
diferentes espaços e tempos. 
Das considerações dispostas, podemos inferir que as TDIC, pelas dinâmicas 
sociais que proporcionam, podem tanto potencializar os saberes dos atores sociais em 
formação como trabalhar na perspectiva alienante, em consonância com os ditames da 
“educação bancária”, na expressão de Freire (2015b). No sentido das potencialidades 
abertas, faz-se imprescindível que os docentes e os licenciandos em formação estejam 
atentos à necessidade fundamentalmente política de construir ações de mediação, nos 
processos de ensino e aprendizagem, visando à participação efetiva dos envolvidos, 
                                                             
 
27 Ambos os termos são fruto de recorrentes análises dos processos educacionais, intimamente ligados às 
mudanças socioculturais engendradas pelas TDIC. São, por isso, mais do que estratégias ou práticas para o 
trabalho docente, mas propostas advindas da necessidade de ancorar o processo formativo em uma base 
epistemológica outra, convergentes com as atuais possibilidades, aberturas e práticas sociais ligadas à 
cultura digital e articulada a um sentido ético que esteja para além do status quo. 
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respeitando-os e os considerando como sujeitos sociais (BRUNO e PESCE, 2012, p. 702). 
Nas palavras das autoras: 
 
A formação de professores na contemporaneidade deve estar voltada à promoção 
do exercício da autonomia. [...] a educação contemporânea deve se ocupar de 
promover situações em que o sentido de rede, como conexão, integração, 
articulação seja exercitado para além dos cursos. É preciso construir redes de 
libertação, em que a autonomia exista de fato. Ainda é predominante a tendência 
dos cursos em manter redes endógenas, em que alunos e professores 
permanecem fechados em salas de aula, virtuais ou presenciais, durante o tempo 
de formação. A superação deste paradigma poderá proporcionar uma educação 
efetivamente voltada à emancipação. A educação contemporânea, com todas as 
possibilidades tecnológicas, pode libertar os sujeitos sociais em formação, para 
que possam realmente ampliar a rede de possibilidades, como autores de sua 
aprendizagem. Mas, para que isso ocorra, mais do que a fluência tecnológica do 
professor ou o acento na tecnologia, a proposta educacional dos cursos e dos 
professores deve perseguir a perspectiva dialógica. 
 
Como já dito, neste subcapítulo buscamos considerar, com base nos autores 
supracitados, sobre as contradições inerentes à relação entre as TDIC e a Educação.  
Discutimos, ao longo deste capítulo, as demandas e contradições afeitas ao âmbito 
das políticas públicas para a Educação, considerando seu profundo imbricar ao modo de 
desenvolvimento informacional que, sob a égide do neoliberalismo, tem promovido uma 
configuração educacional convergente com os ditames da Racionalidade Tecnológica 
(MARCUSE, 1999), provocando um sentido de profissionalidade docente que sedimenta o 
trabalho de professores como proletarizado (MARX, 2004) - posto que condicionado por 
ditames externos coercitivos, que procuram desvalorizar e desqualificar a necessidade de 
que os próprios sujeitos sociais envolvidos no processo direcionem tanto os fins sociais 
educacionais, quanto a própria capacidade de intervir, contextualizar, gerir e promover 
uma formação pautada na autoria e na autonomia. Tendo em vista esse cenário, 
procuramos problematizar as questões envoltas às características políticas e 
epistemológicas do trabalho docente, procurando, para além de fazer a crítica à sua 
organização atual, redimensioná-la, de modo a evidenciar os limites e as possibilidades 
abertas, para que o trabalho possa se coadunar como atividade autônoma e valorosa. 
Para tal, apoiamo-nos nas considerações sobre os dilemas do trabalho docente, sobre a 
função social a ele inerente, sobre os sentidos do saber como e saber porquê trabalhar, 
apoiados em Contreras (2012), Roldão (2007), Mellouki e Gauthier (2004), Freire (2015), 
Paro (2010), entre outros. 
Também dissemos que a integração das TDIC aos processos formativos pode tanto 
estar ancorada em práticas socioculturais e possibilidades pedagógicas que estão à 
contramão das requisições do status quo, quanto margear a possibilidade de 
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“continuísmo” do automatismo e da alienação, a depender da intencionalidade docente, 
que pode atuar consciente de seu papel, como mediador, e estruturar os processos de 
ensino e aprendizagem, considerando a formação integral dos sujeitos. Neste sentido, 
defendemos que, mais do que proporcionar e problematizar, no percurso de formação dos 
licenciados, os aspectos envoltos ao letramento digital e à potência pedagógica 
possibilitada pelas TDIC, que esta formação esteja atenta aos condicionantes e às lutas 
travadas entre a reificação e a humanização, entre a autonomia e o automatismo, entre a 
vocação para ser mais e ser desumanizado, em suma, entre o reino da dominação e o 
reino da libertação.       





CAPÍTULO IV  
 
PROCESSOS DA PESQUISA: LOCUS, CRITÉRIO DE SELEÇÃO DOS SUJEITOS, 
METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS DE PRODUÇÃO E DISCUSSÃO DE DADOS. 
 
4.1 O Curso de Pedagogia da Universidade Federal de São Paulo e a tematização das 
TDIC no processo formativo28 
 
Criado em 2007, o curso de licenciatura em Pedagogia da Unifesp integra a Escola 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (EFLCH), e sua estrutura curricular é organizada 
em nove (9) termos/semestres - totalizando carga horária de 3.505 horas -, subdivida em 
atividades obrigatórias, optativas, estágio supervisionado e atividades extras ao curso. 
Em acordo com a Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, o curso propõe 
a formação de docentes que atuem na educação infantil e nos primeiros anos do ensino 
fundamental, na gestão escolar e como pesquisador educacional.  
A matriz curricular é composta por disciplinas divididas em núcleos de interesse e 
de fundamentos básicos para a formação do pedagogo, sendo obrigatórias e eletivas. 
Conta com 42 docentes com a titulação mínima de doutor que, em sua grande maioria, 
possuem experiência na educação básica nos níveis de docência, gestão e supervisão 
escolar. Parte desses docentes possui titulações de pós-doutores e livre docente. 
Anualmente são disponibilizadas 100 vagas para ingressantes, dividas nos períodos 
vespertino e noturno. 
Um diferencial na proposta curricular do curso de pedagogia da Unifesp é o 
programa de “Residência Pedagógica”, que procura possibilitar a imbricação dos saberes 
formativos à vivência profissional nos âmbitos de atuação escolar. O estudante de 
Pedagogia, com a supervisão de um professor da universidade, realiza atividades 
assistidas nas escolas públicas parceiras no Município de Guarulhos, para que, desta 
maneira, possa vivenciar e refletir de maneira crítica e contextual a prática pedagógica. 
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 Parcela da confecção deste subcapítulo ampara-se na dissertação de mestrado defendida em 2017, na 
Unifesp, por Paulo Luiz Vieira e intitulada “Formação Docente e Tecnologias Digitais: Estudo de Caso da 
Pedagogia da Unifesp sob enfoque Dialógico”, que teve como objetivo compreender os modos de 
ressignificação das recomendações legais relativas à integração das TDIC às práticas educativas, 
tematizada nas unidades curriculares pelos professores do curso de Pedagogia da Unifesp. O trabalho 
realizado pelo pesquisador é, assim como o nosso, parte integrante da pesquisa com fomento CNPq, 




Das disposições do curso de Pedagogia da UNIFESP que convergem diretamente 
ao nosso problema de pesquisa, observamos em Vieira (2017) as menções e as possíveis 
ressignificações dispostas sobre o uso pedagógico das TDIC no Projeto Político 
Pedagógico (PPP) do curso, revelando-nos que: 
 
[...] as TDIC aparecem como um princípio metodológico, numa dimensão 
problematizadora, nos levando a compreender que a mesma possui uma ação 
reflexiva e crítica de relevância na educação básica. Porém, a temática está 
presente no item Disciplinas (Eletivas), ou seja, sem a obrigatoriedade de ser 
cursada por todos os estudantes do curso de Pedagogia, a não ser que essa 
temática seja de interesse dos alunos. O mesmo ocorre na caracterização das 
unidades curriculares (disciplinas) e nas práticas programadas (unidades 
curriculares assim denominadas), pois as tecnologias aparecem como opção do 
estudante, em formato de disciplina eletiva. Vê-se, portanto, que a discussão sobre 
a integração das TDIC na educação básica não aparece como eixo 
fundamental no curso de Pedagogia da Unifesp. (VIEIRA, 2017, p. 137-138) [grifo 
nosso] 
   
Constatamos, assim, que, apesar da manifestação, no PPP do curso, sobre a 
necessidade de integração das TDIC nos processos formativos dos licenciandos, não há 
sua tematização direta em uma unidade curricular obrigatória. Apesar disso, há, no bojo 
de algumas disciplinas obrigatórias, a abordagem das TDIC como um dos pontos 
trabalhados. 
Neste sentido, investigamos e selecionamos as Unidades Curriculares (UC) que 
abordam a tematização do uso educacional das TDIC no processo formativo dos 
licenciandos - de forma direta ou indireta. Constatamos que 8 (oito) disciplinas a trazem 
em sua proposta formativa: 1) Tecnologias, Comunicação e Educação; 2) Fundamentos 
Teóricos e Práticos do Ensino de Ciências Naturais I; 3) Fundamentos Teóricos e Práticos 
do ensino da Matemática II; 4) Fundamentos Teóricos e Práticos do Ensino de Ciências na 
Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 5) Aprendizagem por meio 
de Projetos Colaborativos; 6) Práticas Pedagógicas Programadas I – Linha 1: Políticas de 
inclusão digital: desdobramentos na educação básica e na formação de professores. 7) 
Práticas Pedagógicas Programadas IV – Linha A. Música e Tecnologia II - Implantação de 
propostas utilizando softwares educativos musicais em espaços extracurriculares e 
extraescolares; 8) Fundamentos Teóricos Metodológicos do Ensino de Geografia. 
Para melhor visualização do escopo dessas disciplinas, trazemos suas disposições 
no quadro abaixo, versando sobre sua inserção no curso como obrigatórias ou optativas e 
se dispõem o uso tecnológico das TDIC em suas ementas, articulando-as aos objetivos, 





Quadro 2 - UC que tematizam as TDIC no curso de Pedagogia da UNIFESP 
 
Unidade Curricular Obrigatória Eletiva Ementa Objetivos Conteúdos Metodologia 
1. Tecnologias, Comunicação 
e Educação - X X X X X 
2. Fundamentos Teóricos e 
Práticos do Ensino de 
Ciências Naturais I 
X - X X X X 
3. Fundamentos Teóricos – 
Práticos do ensino da 
Matemática II 
X - - X - X 
4. Fundamentos Teóricos e 
Práticos do Ensino de 
Ciências na Educação Infantil 
e nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental 
X - X X X - 
5. Aprendizagem por meio de 
Projetos Colaborativos - X X X X X 
6. Práticas Pedagógicas 
Programadas I – Linha 1. 
Políticas de inclusão digital: 
desdobramentos na 
educação básica e na 
formação de professores 
- X X X X X 
7. Práticas Pedagógicas 
Programadas IV – Linha A. 
Música e Tecnologia II - 
Implantação de propostas 
utilizando softwares 
educativos musicais em 
espaços extracurriculares e 
extraescolares. 
 
- X X X X X 
8. Fundamentos Teóricos 
Metodológicos do Ensino de 
Geografia 
X - X - X - 
 






O quadro 2 revela que, das 8 (oito) unidades curriculares em que visualizamos a 
presença das TDIC, 4 (quatro) são obrigatórias no curso de Pedagogia e 4 (quatro) são 
eletivas. 
Das disciplinas obrigatórias que abordam o uso pedagógico das TDIC, apenas a 
unidade curricular sob o título “Fundamentos Teóricos e Práticos do Ensino de Ciências na 
Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental” contém em sua estrutura 
formativa as TDIC nos aspectos que dizem respeito aos objetivos, aos conteúdos e à 
metodologia, elegendo pelo menos um item a ser discutido. 
As demais disciplinas obrigatórias fazem parte dos fundamentos metodológicos de 
ensino e trazem as TDIC em itens específicos em sua estrutura formativa, com o objetivo 
de discutir a metodologia didática do trabalho docente. A análise realizada por Vieira 
(2017) – em sua pesquisa desenvolvida em nível de mestrado acadêmico – indica que sua 
inserção, nas ementas, aproxima-se mais da perspectiva instrumental do uso pedagógico 
das TDIC. 
Nesse contexto é possível identificar, ainda na leitura do quadro acima, que as 
(quatro) unidades curriculares eletivas contemplam a tematização das TDIC em toda a sua 
estrutura formativa, imprimindo em sua abordagem uma perspectiva crítico-reflexiva, 
tratando-as enquanto possibilidade de interação e construção do trabalho pedagógico e 
como novos espaços onde se realizam práticas culturais. 
Em resumo, das 8 (oito) unidades curriculares analisadas, 4 (quatro) trazem a 
temática Educação-TDIC de forma fragmentada, tratando o potencial das tecnologias ora 
como ferramentas, ora como recurso didático, abordando-as, predominantemente, na 
dimensão instrumental. As 4 (quatro) unidades curriculares que abordam as tecnologias 
digitais como fundantes em suas discussões são de caráter eletivo; dessas, 2 (duas) são 
ofertadas a todos os estudantes de licenciaturas da universidade e 2 (duas) são 
exclusivas aos estudantes do curso de Pedagogia – UC 6 e 7 dispostas no quadro 2. 
 
4.2 Metodologia e tipologia 
 
No tocante à abordagem metodológica, concebemos este projeto dentro da 
perspectiva de pesquisa qualitativa, isto é, fundamentada numa perspectiva que concebe 
o conhecimento como um processo socialmente construído pelos sujeitos nas suas 
interações cotidianas, enquanto atuam na realidade, transformando-a e sendo por ela 
transformados (ANDRÉ, 2013). Considerando esta disposição, nos amparamos na 
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perspectiva de que os significados construídos pelos sujeitos adquirem aspecto 
fundamental na investigação. Como disposto por Bogdan e Biklen (1999), os 
“investigadores qualitativos em educação estão continuamente a questionar os sujeitos de 
investigação, com o objetivo de perceber aquilo que eles experimentam, o modo como 
eles interpretam as suas experiências...” (p. 51).  
Também temos em vista que esse pressuposto traz outra importante implicação ao 
processo investigativo, que é a necessidade de uma atitude aberta e flexível. Apesar de 
nos apoiarmos em um referencial teórico, evitamos uma fixação rígida, já que uma atitude 
investigativa que considera os significados construídos pelos sujeitos requer atenção a 
aspectos novos, relevantes, que podem surgir no decorrer do trabalho. Como nos 
apontam Pesce e Abreu (2012): “é fundamental que o pesquisador não se restrinja aos 
resultados observados [dispostos de a priori], mas esteja atento a questões diretamente 
vinculadas ao processo da pesquisa propriamente dita” (p. 7). 
Outro ponto importante versa sobre a questão de que, ao adotar os pressupostos 
da pesquisa qualitativa, nos portamos cientes de que a investigação não é neutra, nem 
isenta de valores subjetivos, já que consideramos a imersão do ser humano em 
circunstâncias sociais, econômicas e culturais datadas e construídas historicamente, 
sempre em desenvolvimento; o que se traduz no entendimento da ciência como prática 
social. (PESCE e ABREU, 2012). Nesta esteira, destacamos a relação da investigação à 
compreensão do contexto, trazendo a necessidade de focalizar o fenômeno particular 
entendido em seu locus, considerando o enquadramento histórico no qual está inserido, 
desvelando suas especificidades e ressaltando a necessidade da análise situada e em 
profundidade. Como salientam Bogdan e Biklen (1999), “para o investigador qualitativo, 
divorciar o acto, a palavra ou o gesto do seu contexto é perder de vista o significado” (p. 
48). 
 No que se refere à tipologia, a presente proposta é classificada como estudo de 
caso, tendo em vista tratar-se de uma unidade que se analisa em profundidade – 
mediante descrição, explicação e compreensão do fenômeno investigado (TRIVIÑOS, 
1987). Também tratado por André (2013) - amparando-se em Stake (1994) -, não o 
consideramos como um método específico, mas como um tipo de conhecimento, isto é, “o 
conhecimento gerado pelo estudo de caso é diferente do de outros tipos de pesquisa 
porque é mais concreto, mais contextualizado e mais voltado para a interpretação do 
leitor” (p. 97). Ainda tratando de tipologia, a proposta apresentada classifica-se como 
estudo de caso de caráter instrumental (STAKE, 1995 apud ANDRÉ, 2005), na medida em 
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que o caso não se situa como foco em si, mas como referência para o estudo do 
fenômeno social tratado no projeto de pesquisa em que se insere a presente dissertação 
de mestrado acadêmico. 
 
 
4.3 Procedimentos metodológicos e de produção de dados  
 
Tendo como objetivo investigar se o percurso formativo dos licenciandos, 
vivenciado nas UC dispostas no Quadro 2, provocou ressignificações quanto a perspectiva 
para o uso das TDIC, em sua futura atuação como pedagogo, pautamos o levantamento 
de dados para a pesquisa na aplicação de dois instrumentos de coleta de dados.  
O primeiro instrumento foi elaborado como questionário aberto-fechado (PESCE e 
BARSOTTINI, 2012), estruturado com 24 (vinte e quatro) questões, que procurou levar 
aos licenciandos proposições reflexivas a respeito das mudanças socioculturais 
engendradas pelas TDIC e as possibilidades pedagógicas que as atravessam, bem como 
sobre os paradigmas educacionais atrelados à racionalidade tecnológica (MARCUSE, 
1999) ou a formação integral dos sujeitos (FREIRE, 2015) e (PARO, 2010). O questionário 
foi aplicado em dois momentos, tendo em vista as possibilidades de o processo formativo 
contribuir - ou não - para apropriação e reflexão crítica das possibilidades do uso 
educacional das TDIC: 
I. No início do processo formativo nas UC;  
II. Ao término do processo;  
As respostas em cada uma das questões foram coletadas através do uso de uma 
escala tipo Likert de 5 (cinco) pontos:  
1. Discordo totalmente;  
2. Discordo em parte;  
3. Indiferente/Não sei;  
4. Concordo em parte;  
5. Concordo totalmente;  
Quando uma escala deste tipo é utilizada, os escores encontrados entre 1 e 2 
indicam a negação e/ou desfavorabilidade, e os escores entre 4 e 5 indicam a prevalência 
de concordância ou favorecimento em relação a proposição. Indivíduos que apresentaram 
um escore 3 não evidenciam um posicionamento rígido, podendo estar mais suscetíveis a 
mudanças. (LAMBERT e LAMBERT, 1966). 
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O questionário foi composto por 4 (quatro) blocos distintos. No primeiro bloco (1) - 
em que constam 10 (dez) questões, procuramos fazer emergir certo perfil dos 
licenciandos. Perfil que nos parece indispensável na procura de significação que os 
sujeitos atribuem às TDIC, dizendo respeito tanto ao percurso formativo e de 
escolarização do licenciando, quanto à inserção na cultura digital e ao uso social das 
TDIC.  
No segundo bloco (2) - questões 11 a 14 (onze a quatorze) - dispomos enunciados 
relativos ao conceito de tecnologia e de técnica, problematizando fatores que, como 
disposto no referencial teórico, emerge como fundamentais para pensarmos a forma com 
que articulamos Tecnologia à Educação. 
O terceiro bloco (3) - questões 15 a 18 (quinze a dezoito) - versa sobre fatores 
ligados diretamente ao Letramento e à Cultura Digital, problematizando as mudanças 
societárias e as dinâmicas relativas ao processo de ensino-aprendizagem, de apropriação 
e produção da cultura interligada às TDIC.  
O último bloco (4) - questões 19 a 24 (dezenove a vinte e quatro) - foi tecido com o 
objetivo de procurar desvelar o senso dos licenciados a respeito de seu papel como 
futuros pedagogos, problematizando o trabalho docente sob as seguintes perspectivas: se 
mais alinhada à racionalidade tecnológica e à indústria cultural; se mais propensa à 
perspectiva crítica-reflexiva e preocupada com a formação integral dos sujeitos.  
Como já dito, a organização e processamento dos dados foram efetivados através 
de estatística descritiva da escala de Likert, em composição com análise qualitativa de 
conteúdo (LAVILLE e DIONNE, 1999) dos discursos dos sujeitos - em que as categorias 
analíticas foram engendradas a priori, como modelo fechado (p. 220) - observando, para 
tanto, o conteúdo manifesto (p. 218) sobre os temas dispostos no questionário, e 
relacionando-os aos conceitos dispostos e tensionados no referencial teórico. Neste 
sentido, nossa estratégia de processamento e interpretação dos dados é caracterizada 
como modelo de Análise Histórica. Segundo Laville e Dionne (1999), essa estratégia: 
 
[...] consiste em emparelhar ou, mais precisamente, em associar os dados 
recolhidos a um modelo teórico com a finalidade de compará-los. Essa estratégia 
supõe a presença de uma teoria sobre o qual o pesquisador apoia-se para [...] 
[interpretar] a evolução do fenômeno ou da situação em estudo. (LAVILLE e 
DIONNE, p.227) [grifo nosso] 
 
Também elaboramos como instrumento de coleta de dados a entrevista 
semiestruturada (MOREIRA, 1996), buscando proporcionar a ampliação de voz aos 
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sujeitos e aprofundar a observação de seus olhares e perspectivas a respeito de nosso 
tema. 
 
A entrevista semiestruturada representa [...] o meio termo, não sendo nem 
estruturada e nem não-estruturada. Geralmente um protocolo de entrevista 
semiestruturada inclui um número de temas e tópicos a serem discutidos na 
entrevista, mas eles não são introduzidos da mesma maneira, na mesma ordem, 
nem se espera que os entrevistados sejam limitados nas suas respostas e nem 
que respondam tudo da mesma maneira. O entrevistador é livre para deixar os 
entrevistados desenvolverem as questões da maneira como eles quiserem. Ao 
usar este tipo de entrevista é possível exercer um certo tipo de controle sobre a 
conversação, enquanto se permite ao entrevistado alguma liberdade. Ela também 
oferece uma oportunidade de esclarecer qualquer tipo de resposta quando for 
necessário, é mais fácil de ser analisada do que a entrevista não estruturada mas 
não tão fácil assim quanto a entrevista estruturada. (MOREIRA, 1996, p. 24)  
 
Neste caso, elegemos como critérios para participação dos sujeitos nas entrevistas: 
a) ter cursado a disciplina eletiva que tematiza diretamente a relação TDIC-Educação: 
Tecnologias, Comunicação e Educação; b) ter cursado uma das UC obrigatórios que 
trazem a relação TDIC-Educação em seu bojo; c) o grau de importância atribuído à 
experiência formativa e a própria disponibilidade em atuar como sujeito.  
Apesar de nossa intenção inicial ter sido a de angariar 6 (seis) sujeitos - abarcando, 
assim, todas as disciplinas ofertadas no período vigente de nossa investigação -, a 
efetivação da intenção foi apenas parcial, posto que cativamos apenas 4 (quatro) 
colaboradores: 2 (dois) que participaram da UC Tecnologias, Comunicação e Educação; 1 
(um) que participou da UC Fundamentos Teóricos e Práticos do Ensino de Ciências na 
Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, e 1 (um) que participou da 
UC Fundamentos Teóricos e Práticos do Ensino de Ciências Naturais I.29  
O mesmo critério analítico usado para os questionários também é aplicado aqui: 
através de análise temática de conteúdo (LAVILLE e DIONNE, 1999) dos discursos - em 
que as categorias foram engendradas a priori, como modelo fechado - e do tensionamento 
dos conceitos Racionalidade Tecnológica e Formação Integral do Sujeito, procuramos 
estabelecer a interpretação e significação dos sujeitos a respeito dos confrontos e os 
avanços sobre o uso pedagógico das TDIC, proporcionado pelo processo de formação 
vivenciado nas UC, que de alguma forma tematizaram a relação Educação-TDIC. 
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 Os dois últimos sujeitos mencionados também haviam cursado, anteriormente, a UC: Práticas 
Pedagógicas Programadas IV – Linha A. Música e Tecnologia II - Implantação de propostas utilizando 
softwares educativos musicais em espaços extracurriculares e extraescolares, o que figura como um 




Apresentamos o quadro a seguir (Quadro 3), com o intuito de sintetizar os 
elementos fulcrais do referencial teórico do presente estudo, e de explicitar o 
tensionamento das categorias (e suas decorrentes subcategorias), na análise temática de 
conteúdo dos depoimentos dos participantes da pesquisa, no tocante ao questionário: 
  




Racionalidade Tecnológica Formação Integral do Sujeito 






 Subproduto da Ciência 
 Fetiche da Mercadoria 
 Eficácia e Produtividade 
 
 Práxis 
 Cidadania e Democracia 




 Fluência tecnológica 
 Domínio Técnico 
 Conhecimento como 
propriedade privada 
 Apropriação e imersão na 
Cultura Digital 
 Agenciamento de Sentido 
 Inteligência Coletiva 
Limites e Possibilidades das 
TDIC na Educação 
 
 Neutralidade Ideológica 





 Mediação Cultural 
 Interatividade 
 Autorreflexão e Reflexão 
Social Crítica 
 Modificações na estrutura da 
criação e apropriação do 
conhecimento 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador 
 
4.4  O processo de produção dos dados da pesquisa 
 
Iniciada em fevereiro de 2015, nossa investigação foi marcada por inquietações, 
avanços, atravancadas, dificuldades variadas, posicionamentos e reposicionamentos. Os 
dois primeiros semestres do percurso foram dedicados, exclusivamente, ao levantamento 
de questões e estudos relativos à temática proposta no projeto de pesquisa, procurando 
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desvelar os problemas envoltos à emersão e à inserção das TDIC na teia da sociabilidade 
e sua relação com os processos de ensino e aprendizagem imbricados à formação 
docente; problemas e questões que materializamos em nosso referencial teórico. 
 Procedemos à efetivação do processo de coleta de dados, após o levantamento 
das Unidades Curriculares ofertadas no curso de Pedagogia da UNIFESP, que trazem em 
seu bojo, de forma direta ou indireta, a problematização da relação entre TDIC e 
educação, nos processos formativos dos licenciandos.   
Para efetivação da aplicação do questionário aos licenciandos, entramos em 
contato com os docentes que ministram tais disciplinas, justificando a importância de 
nosso trabalho e articulando junto a eles os melhores momentos para a aplicação do 
questionário, junto aos licenciandos.  
No primeiro semestre de 2016, constatamos que, das disciplinas elencadas no 
quadro 2, apenas duas delas estavam em oferta para serem cursadas pelos licenciandos: 
Fundamentos Teóricos e Práticos do Ensino de Ciências na Educação Infantil e nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental - ofertada tanto no período vespertino quanto noturno -, e 
Tecnologias, Comunicação e Educação - ofertada apenas no vespertino. Por seu caráter 
eletivo e aberto às outras licenciaturas, a última disciplina contou com apenas dois (2) 
licenciandos em Pedagogia. 
Conscientes de que a presença de um pesquisador na universidade, coletando 
informações através do questionário, bem como realizando entrevistas, poderia trazer 
algum tipo de desconforto, procuramos a melhor forma de minimizar nossa interferência 
no processo, apesar de tê-la como inevitável. Desse modo, combinamos com os docentes 
a aplicação do questionário em sala de aula, tanto no início do processo quanto ao final da 
UC - efetivando, assim, a aplicação em dois momentos -, ocupando cerca de quarenta 
minutos da aula, para que os licenciandos que se dispusessem a participar da pesquisa, 
mediante leitura e concordância com o “Termo de Consentimento Livre e Esclarecido”30, 
efetivassem sua participação. 
Nesta primeira etapa de aplicação do questionário, apesar de termos angariado no 
primeiro momento de coleta, ao início do processo formativo na UC, trinta e quatro (34) 
licenciandos que se dispuseram a responder o questionário, ao final contamos com a 
participação efetiva, no segundo momento, de apenas nove (9) licenciandos. A dificuldade 
de angariar a efetivação da participação no segundo momento se deu, principalmente, 
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 Disponível na íntegra como Apêndice A. 
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porque grande parte dos licenciandos estava se formando e, ou não compareceu em sala 
de aula, no momento combinado para aplicação do questionário, ou declinou da 
participação, dando como justificativa o volume de responsabilidades, ao término do 
curso. 
No início do segundo semestre letivo de 2016, identificamos que, das disciplinas 
elencadas no quadro 2, apenas três delas foram ofertadas:  1. Fundamentos Teóricos e 
Práticos do Ensino de Ciências Naturais I; 2. Fundamentos Teóricos – Práticos do ensino 
da Matemática II; 3. Fundamentos Teóricos Metodológicos do Ensino de Geografia. Com 
exceção da disciplina 1, eletiva ofertada apenas no período vespertino, as restantes, de 
caráter obrigatório, foram ofertadas tanto no vespertino quanto no noturno. 
As demais disciplinas eletivas – “Aprendizagem por meio de Projetos 
Colaborativos”; “Práticas Pedagógicas Programadas I – Linha 1. Políticas de inclusão 
digital: desdobramentos na educação básica e na formação de professores” e “Práticas 
Pedagógicas Programadas IV – Linha A. Música e Tecnologia II - Implantação de 
propostas utilizando softwares educativos musicais em espaços extracurriculares e 
extraescolares” – não foram ofertadas aos alunos no período vigente de nossa pesquisa. 
Constatamos que a falta de oferta se deu, principalmente, por conta do envolvimento dos 
docentes por elas responsáveis com outras atividades acadêmicas, que tornaram a 
conciliação inviável. 
Nesta segunda etapa - procedida nos mesmos termos da primeira - angariamos 
sessenta e dois (62) potenciais sujeitos de pesquisa, mas apenas vinte e nove (29) 
efetivaram a participação, em ambos os momentos: no início e ao final da disciplina. O 
número relativamente baixo de participação se deu, principalmente, porque o 
estremecimento no cenário político brasileiro à época, em que presenciamos a deturpação 
das regras do jogo democrático, com consequências perversas para o âmbito 
educacional, provocou a manifestação do descontentamento dos estudantes do campus, 
que o ocuparam durante cerca de dois meses, paralisando as atividades acadêmicas.  
Apesar de procuramos alternativas para a efetivação da participação dos 
licenciandos, como a disposição do questionário para ser respondido diretamente na 
internet e mesmo de articularmos com os professores a aplicação presencial, a 
sobrecarga de trabalho acadêmico dos licenciandos para que não houvesse cancelamento 
do semestre (em função da ocupação) fez com que boa parte deles declinasse da 
participação da nossa pesquisa. Sendo assim, apesar de termos angariado, no primeiro 
momento de aplicação do questionário, cento e seis (106) potenciais sujeitos, dispusemos 
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da participação efetiva de trinta e oito (38), que responderam os questionários nos dois 
momentos propostos. Destes, apenas um (1) deles respondeu o questionário, no segundo 
momento, através da internet. 
Quando finalizamos esta primeira etapa do processo, agendamos e realizamos as 
entrevistas semiestruturadas31 - com base nos critérios já elencados - tomando como base 
os locais e as datas de maior conveniência para os sujeitos de pesquisa, buscando, 
assim, não atrapalhar suas atividades profissionais. As entrevistas semiestruturadas 
tiveram duração média de 40 minutos cada. Importante consideração diz respeito a que 
duas das entrevistas foram realizadas presencialmente com os sujeitos e duas delas 
através do software aplicativo para smartphone de comunicação instantânea WhatsApp; 
uma delas de forma síncrona e outra assíncrona, sendo que, neste último caso, o sujeito 
se encontrava fora do Brasil. 
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 Trazemos a transcrição dos depoimentos dos sujeitos de pesquisa na íntegra, dispondo-os no Apêndice 
D, E, F e G, porém, suprimindo seus nomes em vista da manutenção do anonimato dos entrevistados. A 
manutenção do anonimato está prevista no “Temo de Consentimento Livre e Esclarecido” elaborado pelo 




CAPÍTULO V  
 
PROCESSAMENTO, ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
5.1 Questionário aberto-fechado 
 
Trazemos para apreciação os dados levantados e analisados, relativos ao 
questionário aberto-fechado32 e às entrevistas realizadas com os licenciandos. Para 
melhor visualização das categorias analíticas engendradas nos blocos do questionário, 
trouxemos em cada gráfico o mote da questão, acompanhados de comentários sobre o 
que pudemos inferir do conteúdo apresentado pelos sujeitos. 
Neste primeiro momento, tratamos das questões relativas ao levantamento de 
perfil, as relações que estabelecemos entre o locus da pesquisa e nossos sujeitos e 
também com os levantamentos já realizados em outros trabalhos. 
 
Gráfico 1: Tabulação da questão 1 do questionário 
 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador 
 
As respostas dadas à primeira questão demonstram que a maioria dos licenciandos 
cursou o ensino médio em escola pública, sendo apenas 30% os que cursaram em 
instituição privada. O gráfico 1 pode nos indicar algumas deduções – entre outras 
possíveis: a de que a maior parte dos licenciandos provém de famílias com renda 
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relativamente baixa. Fator que contribui para essa assertiva está disposto, de forma mais 
detalhada, no Gráfico 4, que dispõe sobre a simultaneidade dos estudantes com trabalho 
e formação.  
Fator que merece ser destacado é o de que o gráfico possa ser situado como 
amostra significativa da importância do programa de expansão da universidade pública do 
governo Federal, Reuni, que visou à expansão e reestruturação das universidades 
públicas federais, constituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007. Como a forma 
de ingresso para o curso de Pedagogia está vinculada ao Sistema de Seleção Unificado 
(SiSU) e sendo o critério de aprovação a nota obtida pelo candidato no Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), percebemos que a reserva de 25% das vagas para alunos 
oriundos de escolas públicas é largamente extrapolada; quer dizer, o aumento do acesso 
à Universidade Pública por ingressantes oriundos de escolas públicas é notório e 
corrobora com a perspectiva de democratização desse acesso.  
 

























Gráfico 3: Tabulação da questão 3 do questionário 
 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador 
 
As questões 2 (dois) e 3 (três) do questionário dizem respeito ao percurso formativo 
anterior, no ensino superior, vivenciado pelos licenciandos. Dos 5 (cinco) sujeitos que já 
haviam cursado uma graduação, apenas 1 (um) havia cursado em instituição pública, 
sendo que 2 (dois) cursaram licenciatura em Letras e 3 (três) cursaram bacharelado - mas 
não nos revelaram a graduação concluída anteriormente33. Deste levantamento, podemos 
inferir que apenas pequena parcela dos licenciandos vivenciou percurso formativo anterior 
- ao menos em tese - que já tivesse problematizado formalmente questões quanto ao 
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 Resposta que diz respeito às questões 4 e 5 do instrumento de produção de dados. 
17% 
83% 
A sua primeira graduação foi cursada 











Fonte: Elaborado pelo pesquisador 
 




Fonte: Elaborado pelo pesquisador 
 
Tratamos as questões 6 e 7 do questionário (a primeira sinalizada no Gráfico 4; a 
segunda, no Gráfico 5) de forma correlacionada, ancorando nossas considerações no 
compêndio de pesquisas realizado por Gatti e Barreto (2009). 
Através do questionário socioeconômico realizado em 2005 pelo MEC/Inep - usado 
pelas autoras para tratar das mesmas questões -, visualizamos que 78,8% dos 
licenciandos em pedagogia do país, à época, tinham a necessidade de trabalhar de forma 
42% 
58% 













concomitante aos estudos (p. 164). Neste sentido, parcela significativa dos licenciandos 
da UNIFESP padece da mesma dificuldade, já que 42% deles tem necessidade de 
trabalhar e estudar de forma concomitante. 
O critério usado pelas autoras, para analisar esse quadro, relaciona a necessidade 
do trabalho como fonte de renda familiar e da formação para melhoria da qualidade de 
vida. Neste sentido, o mesmo critério é estabelecido aqui, isto é, a necessidade de os 
licenciados trabalharem (muitos deles como docentes), enquanto ainda imersos no 
processo formativo, pode significar a necessidade de complementar a renda familiar, se 
sustentar, sustentar a família e, de forma acentuada, ser proveniente de família com baixa 
renda. 
Fato que merece destaque é o do percentual majoritário de licenciandos que já se 
ocupam na docência estarem alocados na rede pública. Neste sentido, nos parece 
fundamental destacar que este trabalho, via de regra no país, e, especificamente no 
Estado de São Paulo, é perpassado pela precarização - entendida tanto em termos de 
incerto, provisório, quanto daquilo que é ruim, insuficiente -, posto que alocado através de 
contrato temporário - ou mesmo sem contrato, nos casos de trabalho eventual - sem 
direito a número substancial de faltas abonadas ou justificadas e sem férias remuneradas. 
Também, que se coaduna como trabalho pauperizado, sem remuneração que viabilize a 
garantia de dignidade ao ser humano. Como disposto por Gatti e Barreto (2009), as 
constatações sobre o salário dos professores no Brasil revelam “[...] que as condições de 
remuneração dos docentes não correspondem ao seu nível de formação, à jornada de 
trabalho que têm e às responsabilidades sociais que carregam em sua atuação” (p. 144). 
 Quanto ao percentual dos que estão alocados em instituições privadas ou em 
ambas - no segundo caso, sugerindo uma dupla jornada de trabalho por conta dos 
condicionantes citados -, importa ressaltar que, ao contrário do que a ideologia mercantil 
pode nos levar a supor, esses profissionais não usufruem de melhor remuneração do que 
o do setor público. Como também expõem Gatti e Barreto (2009): 
 
Na educação infantil os docentes do setor privado têm salário médio menor do que 
o do setor público, sendo que os que têm nível superior recebem em média 
maiores salários, e os docentes só com nível médio de formação recebem um 
salário quase 50% menor, tanto no setor público como no privado. (p. 246) 
 
 Talvez se possa dizer que, em compensação, a estrutura predial, o número de 
alunos por sala de aula, assim como a faixa de renda mensal da família dos alunos que 
frequentam as escolas privadas e sua “melhor bagagem cultural”, tende a oferecer melhor 
situação para organização e efetivação do trabalho pedagógico, (GATTI e BARRETO, 
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2009), o que não remove o profissional de sua situação proletarizada, posto ser nas 
instituições privadas que com mais intensidade se retira a autonomia docente, a liberdade 
de cátedra. 
Seguindo com o levantamento de perfil realizado através do questionário, trazemos 
nos gráficos seguintes um possível grau de inclusão e imersão dos sujeitos no cenário 
social permeado pelas TDIC, na cultura digital. Procuramos desvelar essa imersão através 
de 3 (três) critérios considerados pertinentes:  
 a) se o licenciando possui dispositivos de TDIC e quais possui;  
 b) se acessa a internet, por quais meios e em quais locais faz mais acesso;  
 c) quais recursos multimidiáticos, informacionais e comunicacionais os 
estudantes utilizam em seu cotidiano. 
Optamos por apresentar este levantamento com a sequência de questões 
rearranjada - em relação à ordem disposta no questionário -, justificada pela melhor 
organização visual dos gráficos e dos próprios critérios elencados. 
 




Fonte: elaborado pelo autor 
 
O gráfico 6 (seis) revela que a totalidade dos sujeitos possui dispositivos de 
tecnologias digitais de informação e comunicação, o que nos permite deduzir que todos 
são, ao menos, incluídos digitalmente. Também demonstra que a totalidade usufrui de 
dispositivos móveis - smathphone, tablet e notebook. Esse desvelamento conflui com as 
pesquisas realizadas pelo Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR, que 











Quais desses aparelhos você possui  
e ou faz uso? 
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revelou o rápido crescimento, no Brasil, da disposição e uso dos recursos tecnológicos 
móveis relacionados às TDIC. Em publicação efetivada em 2015, eles nos dizem que: 
 
Em 2014 a TIC Domicílios confirma a tendência de crescimento da presença de 
dispositivos móveis, como tablets e notebooks, nos domicílios brasileiros com 
computador. O percentual de domicílios com computador que possuem 
computador de mesa diminuiu gradualmente nos últimos anos, ainda que, em 
termos absolutos, tenha havido um crescimento do número de residências com 
esse tipo de equipamento. Em 2014, pela primeira vez, o percentual de domicílios 
com computador que possuem equipamentos portáteis (60%) ultrapassa o 
daqueles com computadores de mesa (56%). Concomitante, os tablets – presentes 
em 12% dos domicílios com computador em 2013 – agora aparecem em um terço 
(33%) das residências com algum tipo de computador. (COMITÊ GESTOR DA 
INTERNET NO BRASIL, 2015, p. 139) 
 
O fato de a maioria dos licenciandos usar os dispositivos móveis sugestiona uma 
importante implicação: estão sempre potencialmente conectados à internet, participando 
do acesso e geração de informação e comunicação, assim como coparticipando, de uma 
forma ou de outra, das dinâmicas da cultura digital e das novas tessituras do 
conhecimento proporcionadas pelas TDIC. 
O gráfico a seguir (7) desvela os locais em que os licenciandos mais acessam a 
internet. 
 




Fonte: elaborado pelo pesquisador 
 
Apesar de a maioria dos estudantes acessar a internet principalmente em casa, 
podemos destacar como o acesso proporcionado na Universidade é de fundamental 
importância para a inserção dos licenciandos nas dinâmicas proporcionadas pelas TDIC, 













dá-se no locus de formação. Esse fator relaciona-se diretamente com a improbabilidade 
de que um processo formativo que proponha a integração com as TDIC tome corpo e seja 
desenvolvido a contento, sem amplo acesso aos dispositivos e à rede, dentro da 
universidade. Como não margeamos a possibilidade de os sujeitos discursarem sobre o 
assunto, não entraremos no mérito da qualidade de acesso, mas nos limitamos à 
constatação de que parece confirmar a relação que estabelecemos entre os dispositivos 
móveis e a oportunidade de participação na cultura digital. 
Finalizamos o desvelamento de perfil dos sujeitos, questionando-os sobre o uso 
dos recursos proporcionados pelas TDIC. Essa disposição abarca as configurações 
tecnológicas mais recorrentes - softwares, internet e apps - e o modus operandis mais 
usuais proporcionados pelas TDIC, seja voltada à comunicação, à formação, ao uso 
técnico-instrumental ou ao entretenimento. 
 




Fonte: elaborado pelo autor 
 
Observação inicial a ser feita diz respeito a que a totalidade dos licenciados faz uso 
de mais de um dos recursos elencados. Figuram entre os mais utilizados a navegação na 
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internet - seja para a procura de materiais voltados à formação (87%) seja para 
entretenimento (89%) - e aplicativos diretamente ligados aos trabalhos acadêmicos 
(processador de texto, softwares de apresentação como o Power Point e AVA - Ambientes 
Virtuais de Aprendizagem).  
A comunicação via app de mensagem instantânea e via e-mail são também muito 
presentes, implicando a contração do espaço e do tempo, característicos das TDIC, na 
vida diária. 
Recursos com viés para produção gráfica e mesmo games são menos citados. 
Uma dedução possível para a baixa citação de aplicativos gráficos é a falta de 
problematização e de formação específica voltada para seu uso, tanto no que diz respeito 
às suas possibilidades na utilização pedagógica, quanto no sentido técnico de seu 
manejo. Sobre o uso dos games, podemos considerar sua citação como expressiva, 
convergindo com o que as atuais pesquisas sobre o tema têm revelado: apesar de as 
mulheres34 afirmarem que os games não são sua primeira opção de entretenimento - à 
frente estão cinema, sair com os amigos e acessar redes sociais - elas passaram a ser 
maioria nesse mercado, formando parcela de 56,6% dos jogadores e a afirmar, em 
parcela expressiva (85%), que costumam jogar em dispositivos móveis. (PESQUISA 
GAME BRASIL, 2017). 
Outro ponto importante que podemos depreender do Gráfico 8 versa sobre a baixa 
citação de recursos proporcionados pelas TDIC ligados diretamente à cooperação e à 
colaboração, como os fóruns e a escrita coletiva. Por serem importantes recursos para as 
dinâmicas da democracia – por demandar densidade reflexiva e propositiva, bem como 
abertura ao diálogo nos argumentos apresentados - e às ligadas aos processos de 
produção da cultura, podemos inferir que seu pouco uso dê pistas sobre a falta de 
problematização de seus usos crítico-reflexivo, no processo de formação - abarcando 
desde o ensino básico ao superior.  
Em síntese, podemos depreender do bloco 1 do questionário um perfil generalista 
que anuncia: 
 Ser a maior parte dos licenciandos advinda de famílias com renda 
relativamente baixa e estar cursando sua primeira graduação, não tendo, 
                                                             
 
34
 Importante ressaltar que o curso de Pedagogia é majoritariamente cursado por mulheres. Como não 
tratamos no questionário sobre a diferenciação quanto ao gênero, não entraremos nos detalhes 
concernentes ao tema. 
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assim, vivenciado anteriormente processo formativo que problematizasse 
questões quanto ao trabalho docente e o uso pedagógico das TDIC.  
 
 Parcela significativa dos licenciandos em tela não pode se dedicar 
integralmente ao processo de formação vivenciado no locus da pesquisa, 
porque precisa articular, concomitantemente, os estudos e o trabalho. 
 
 A totalidade dos sujeitos possui dispositivos tecnológicos e está sempre 
potencialmente conectada à internet, vivenciando em seu cotidiano as 
dinâmicas da cultura digital. Nesse sentido, os recursos proporcionados 
pelas TDIC são muito usados, tanto em relação ao processo formativo, 
quanto em relação à comunicação e ao entretenimento.  
 
Dando prosseguimento à análise dos dados, procedemos aos blocos do 
questionário, em que, postulando afirmações sobre questões relacionadas às categorias 
elencadas no Quadro 3, permitiram-nos captar os significados prévios dos licenciados, a 
respeito desses temas e os ressignificados que eventualmente emergiram durante e após 
o processo formativo, vivenciado nas disciplinas que tematizaram essas relações. 
Para tanto, articulamos na apresentação dos gráficos uma comparação das 
respostas dadas nos dois momentos de aplicação dos questionários - no início e no final 
das disciplinas - relacionando as respostas inferidas através da escala de Likert às 
justificativas discursivas.  
Como nos comprometemos a manter em sigilo o nome dos sujeitos envolvidos na 
pesquisa, fazemos referência a eles de forma numérica, estando o número implicado à 
ordem de tabulação com que organizamos os dados. Para simplificar e evitar que uma 
grande quantidade de números possa surgir no texto, a referência será disposta como N + 
número de tabulação, isto é, o sujeito de quem primeiro tabulamos os dados será 
referenciado como N1 e assim por diante. 
Objetivando proporcionar melhor visualização das articulações efetivadas, também 
trazemos a questão apresentada aos estudantes, apontando seu número e bloco, seguido 
de comentários sobre as premissas teóricas e os valores que os postulados apresentam. 
 Na questão 11 (onze), primeira do bloco 2 (dois), apresentamos aos 
licenciandos o seguinte postulado: “A técnica é um conjunto de competências e 
habilidades eficazes que o homem desenvolveu ao longo do tempo para melhorar sua 
maneira prática de viver. No percorrer do desenvolvimento histórico humano, surgiu a 
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necessidade de conhecer as causas e efeitos dos fenômenos naturais, que uniu a parte 
prática com a lógica, dando início ao surgimento da tecnologia”. 
Apesar da concepção apresentada sobre a técnica estar ligada à busca do ser 
humano para a satisfação de suas necessidades, sua articulação com a tecnologia pode 
ser interpretada como subproduto da organização científica do conhecimento. Como 
dispomos no referencial teórico, essa concepção desconsidera a formação humana e 
tecnológica como interligadas ao processo histórico de transformação material e à 
produção cultural do ser humano e, assim, ignora a tecnologia como processo interligado 
à práxis (PINTO, 2005), implicando a consideração da tecnologia como mera produção de 
instrumentos, ao invés de abarcar uma totalidade histórica, uma forma historicamente 
específica de organização da sociedade. 
No gráfico 9, dispomos as respostas dos sujeitos nos dois momentos: 
 




Fonte: elaborado pelo autor 
 
A primeira disposição que nos chama atenção é o fato de pequena parte (13%) dos 
licenciandos ter assinalado, no momento 1, não saber como se posicionar diante do 
postulado. A grande quantidade de escolha das opções somadas “discordo em parte” 
(11%) e “concordo em parte” (34%), nos mostra que houve percepção da sentença como 
problemática. Neste sentido, correlacionando as justificativas discursivas às categorias de 
análise “subproduto da ciência” e “práxis”, constatamos que quase a metade dos sujeitos, 
já no primeiro momento, compreende a tecnologia como processo ligado à práxis. Parte 
significativa (42%) pode estar relacionando-a como uma produção específica do modo de 
produção capitalista, demonstrando uma visão fetichizada da tecnologia que é própria da 
racionalidade tecnológica (MARCUSE, 1999). A seguir, destacamos algumas falas 
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emblemáticas das diferentes concepções, expostas pelos sujeitos no primeiro momento 
de aplicação do questionário. Das ligadas à práxis, destacamos as falas dos sujeitos N6 e 
N1535: 
 
Até que ponto a “parte prática” já está associada a lógica do uso e 
aprimoramento das técnicas? Se há técnica, há lógica envolvida no 
seu desenvolvimento, aplicação e avanços. (Sujeito N6) 
 
A tecnologia surgiu apenas pela necessidade de conhecer as 
causas e efeitos dos fenômenos naturais? Estamos incluindo nessa 
abordagem tecnologias de agricultura, processamento de 
alimentos, utilização dos diferentes estágios da natureza para 
plantar, colher, morar, comer, produzir? Qual o conceito de 
tecnologia? (Sujeito N15) 
 
Das ligada ao viés fetichista, destacamos a fala do sujeito N7: 
 
Com o tempo, foram surgindo a necessidade da tecnologia, 
primeiramente em minha opinião para o mercado em geral, depois 
uma necessidade com os avanços para seu uso. (Sujeito N7) 
 
Parece-nos que essa disposição depõe pela concepção tecnológica a-história, fruto 
da sociedade de mercado e de sua propaganda como “sociedade tecnológica”, que a tudo 
dispõe como mercadoria para uso, atravancando a percepção da tecnologia como parte 
integrante da cultura e como mediação das relações humanas de si e com a natureza.     
Em correlação ao momento 2, apesar de os sujeitos apresentarem um 
posicionamento mais sólido - já que a quantidade de respostas “não sei/indiferente” 
diminuiu em 10% -, é necessário dispor que a maior parte dos participantes se eximiu de 
apresentar justificativa. Dos que se manifestaram discursivamente, os termos da 
ressignificação demonstram que parte dos sujeitos apresentou afirmações crítico-
                                                             
 
35
 Optamos por trazer a transcrição literal dos discursos, ainda que isso implique, em alguns momentos, 
determinadas imprecisões, tanto do ponto de vista da norma culta da língua, como da compreensão da 
justificativa posta no questionário pelo sujeito. 
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reflexivas, enquanto outros parecem não ter ressignificado o conceito. O sujeito N22, por 
exemplo, apesar de ter indicado no momento 1 que não sabia como se posicionar (opção 
de resposta 3), questionava em sua justificativa no momento 2: 
 
A técnica é um produto sociohistórico presente não apenas em 
decorrência de fenômenos naturais, mas também de outras 
necessidades do homem. (Sujeito N22) 
 
Em termos gerais, podemos inferir que quase a metade dos licenciandos 
demonstrou atitude crítico-reflexiva sobre o conceito de tecnologia (45% no primeiro 
momento e 47% no segundo). Parte deles (também quase a metade - 42% no primeiro 
momento e 47% no segundo momento) manifestou uma possível aproximação das 
concepções tecnológicas alinhadas e propagadas pelo status quo. Um importante 
apontamento, decorrente desta questão, diz respeito ao fato de que estar integrado à 
cultura digital, através dos dispositivos tecnológicos e da internet, não garante que sua 
incorporação nas práticas educativas, pelos futuros docentes, seja fundamentada 
eticamente, politicamente e epistemologicamente, nas mudanças e possibilidades de 
enriquecimento engendradas pelas TDIC; mas requer, neste sentido, problematizações, 
discussões e a incorporação das TDIC, durante a formação dos licenciandos, de modo a 
promover problematizações que nos parecem valorosas. 
Na questão 12 (doze), segunda do bloco 2 (dois), apresentamos aos licenciandos 
o seguinte postulado: “A tecnologia faz parte do acervo cultural de um povo, por isso 
existe na forma de conhecimento acumulado, e por essa mesma razão está em contínua 
produção. A tecnologia em si constitui-se, portanto, como uma forma de conhecimento e 
todas as tecnologias são produtos de todas as formas de conhecimento humano, 
produzidas ao longo da história”. 
O sentido da proposição indica a tecnologia como produção cultural, como 
conhecimento produzido historicamente e em contínuo processo de inovação e 
transformação espiritual da humanidade (VERAZTO, 2008; PINTO, 2005), subjazendo a 
uma concepção epistemológica e ontológica da tecnologia diretamente ligada à práxis.  
Como demonstra o gráfico 10, a tendência geral dos participantes pontua a 
concordância parcial ou total com a afirmação nos dois momentos. Diferentemente de 
certo titubeio nas respostas dadas à questão 11, nos parece que o posicionamento mais 
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sólido dos licenciandos, relacionando tecnologia à práxis humana, pode ter decorrido de 
termos sido diretos em nosso postulado, não dando margem à ambiguidade.  
De forma geral, a atitude crítico-reflexiva dos licenciandos é demonstrada, porém 
pequena parcela caracteriza a tecnologia como subproduto da ciência, materializada 
apenas nos dispositivos e objetos contemporâneos.   
 




Fonte: elaborado pelo autor 
 
Da concepção ligada à práxis, destacamos a fala do sujeito N15, que no segundo 
momento nos diz que: 
 
Se a tecnologia é um conhecimento produzido pelo homem é 
cultural e logo são produtos do conhecimento humano, seja a roda, 
seja o chip. (Sujeito N15) 
 
Da concepção ligada ao fetiche da tecnologia, destacamos a fala do sujeito N11, 
disposta no segundo momento de aplicação do questionário, que nos diz: 
 
Apesar da tecnologia avançar com o tempo e existir épocas em que 
ela não “existia”, ela faz parte da cultura do povo. (Sujeito N11) 
 
Aqui também, de forma geral, as mesmas inferências dispostas sobre a questão 11 
do questionário podem ser reafirmadas, o que corrobora a percepção de que os sujeitos 
problematizam e relacionam o conceito de tecnologia à práxis humana, percebendo-a 
como processo ligado à cultura e às transformações societárias.   
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Na questão 13 (treze), terceira do bloco 2, dispomos aos estudantes a seguinte 
proposição: “Fazer tecnologia é, sem dúvida, fazer política e, dado que a política é um 
assunto de interesse geral, deveríamos ter a oportunidade de decidir que tipo de 
tecnologia desejamos. Mantendo o discurso de que a tecnologia é neutra favorece a 
intervenção de experts que decidem o que é correto baseando-se em uma avaliação 
objetiva e impede, por sua vez, a participação democrática na discussão sobre 
planejamento e inovação tecnológica”. 
Pontuamos, assim, a necessidade de discussão e intervenção dos cidadãos sobre 
o direcionamento da tecnologia - posto que ligada às relações de poder na dinâmica social 
-, fazendo uma crítica direta à concepção de neutralidade tecnológica e à ligação dessa 
concepção na manutenção das desigualdades econômicas e socioculturais. O gráfico 11 
dispõe as respostas dos licenciandos nos dois momentos de aplicação do questionário. 
 




Fonte: elaborado pelo autor 
 
No primeiro momento, a maioria deles se posicionou concordando, parcial ou 
totalmente, com a afirmação (68%), apontando em suas justificativas a relevância da 
crítica e da afirmação da participação popular no direcionamento da tecnologia. Pequena 
parcela não soube ou preferiu se eximir de responder e 27% dos licenciandos discordaram 
parcial ou totalmente da afirmação. No segundo momento, observamos um pequeno 
declínio no número daqueles que concordam ou concordam parcialmente, bem como dos 
que discordam total ou parcialmente, aumentando, assim, os que se eximiram de 
responder. 
A análise das justificativas apontou que tanto os que discordam, como os que 
concordam - seja parcial ou totalmente - negaram a concepção da tecnologia como neutra 
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e mesmo os motivos do apontamento como parcial, de forma geral, dizem respeito à 
necessidade de os cidadãos possuírem conhecimentos específicos sobre os efeitos da 
tecnologia para opinar “solidamente”. É neste sentido que destacamos as frases dos 
sujeitos a seguir: 
Acredito que a tecnologia que usamos são totalmente pensada e 
repensada por especialistas da área, que devem ter suporte 
adequado para tal ações. No entanto, a participação democrática 
deve acontecer como formas de opiniões, como base de uma 
melhor elaboração. (Sujeito N7, momento 2. Apontou que discorda 
parcialmente do postulado) 
 
Para que todos possam opinar ou decidir qual tipo de tecnologia 
desejam, é preciso que haja alfabetização, cientifica tecnológica, 
propiciando a todos o entendimento sobre o assunto. (Sujeito N35, 
momento 2. Apontou que concorda parcialmente com o postulado) 
 
Parte dos sujeitos que afirmou a necessidade de participação democrática na 
criação da tecnologia trouxe exemplos em suas justificativas sobre como ela pode ser 
nociva à sociabilidade humana e à natureza, como os armamentos bélicos e os poluentes 
altamente tóxicos derivados da produção industrial.  
Podemos depreender do gráfico e das justificativas dos sujeitos - em ambos os 
momentos -, que praticamente não houve mudança no posicionamento inicial e que eles 
demonstram a percepção dos sujeitos sobre a ligação entre tecnologia e poder como 
coadunados, assim como a necessidade de participação democrática sobre qual 
tecnologia desejamos. 
A questão 14 (quatorze), quarta do bloco 2, levou aos sujeitos a seguinte 
sentença: “A habilidade ou inabilidade de as sociedades dominarem a tecnologia e, em 
especial, aquelas tecnologias que são estrategicamente decisivas em cada período 
histórico, traça seu destino a ponto de podermos dizer que, embora não determine a 
evolução histórica e a transformação social, a tecnologia (ou sua falta) incorpora a 
capacidade de transformação das sociedades, bem como os usos que as sociedades, 
sempre em um processo conflituoso, decidem dar ao seu potencial tecnológico.” 
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Problematizamos, assim, o desenvolvimento tecnológico como importante elemento 
imbricado a transformações ou mesmo a manutenção das sociedades. Tem-se que o 
domínio ou falta de domínio da tecnologia desenvolvida nos diferentes contextos 
históricos, interliga-se à capacidade de uma sociedade ditar diferentes rumos quanto ao 
seu modo de desenvolvimento sociocultural, econômico e político. Neste sentido, nosso 
postulado sugere aos licenciandos que as TDIC têm provocado transformações na 
dinâmica societária, e que sua apropriação tem relevante papel na transformação dos 
rumos da sociabilidade. As respostas dos sujeitos são exibidas no gráfico 12. 
 




Fonte: elaborado pelo autor 
 
Em ambos os momentos, a grande maioria dos licenciandos respondeu que 
concorda parcial ou totalmente com a afirmação (81% no momento 1 e 71% no momento 
2), inclusive traçando como exemplo a forma como a tecnologia está interligada aos 
destinos dos povos, seja no âmbito de manutenção da própria autonomia - neste caso, a 
relação guerra e tecnologia foi bastante citada -, seja na produção qualitativa da vida. Uma 
crítica e uma exemplificação que nos pareceram bastante pertinentes são postuladas 
pelos sujeitos N4 e N27. O primeiro, apesar de discordar totalmente do postulado em 
ambos os momentos, nos chama atenção, por perceber que a tecnologia não é o “motor” 
das transformações históricas - como dispomos no referencial através de Pinto (2005) -, e 
que também está envolta nas relações de dominação da humanidade: 
  
Não há sociedade sem tecnologia e sem transformação, o que há 
são sociedades sem domínio de tecnologias hegemônicas. (Sujeito 




A segunda nos chama atenção, pelo fato de articular as tecnologias atuais ao 
potencial de transformação qualitativa da humanidade, nos dizendo que: 
 
 A transmissão de informação foi de fundamental importância para 
a vida em sociedade e atualmente a internet como um todo (blogs, 
jornais, facebook) colabora para a disseminação da informação que 
os meios de comunicação de massa não dão conta (ou não querem 
dar), facilitando a atuação politica dos sujeitos. (Sujeito N27, 
momento 2) 
 
Há também aqueles que, mesmo concordando parcial ou totalmente com a 
afirmação, percebem a tecnologia através de um viés evolucionista e progressista da 
sociedade, em que a sofisticação tecnológica resulta de processo civilizatório 
necessariamente qualitativo, isto é, uma concepção que se alinha à construção ideológica 
sobre a ciência e a tecnologia na manutenção do capitalismo. 
Em sentido geral, o que os gráficos e os discursos continuam sugerindo é uma boa 
capacidade crítico-reflexiva dos estudantes e que os processos formativos podem ter 
viabilizado a problematização das questões envoltas aos postulados do segundo bloco do 
questionário; apesar de constatarmos, também, que pequena parcela dos sujeitos 
apresenta posicionamento ligado à racionalidade tecnológica. 
Na questão 15 (quinze), primeira do bloco 3, apresentados aos licenciandos o 
seguinte postulado: “Os meios de comunicação e as tecnologias de informação significam 
para a escola, sobretudo um desafio cultural, que deixa visível a brecha cada dia maior 
entre a cultura a partir da qual os professores ensinam e aquela outra a partir da qual os 
alunos aprendem”. Apresentamos, assim, o que consideramos ser um problema ligado ao 
descompasso entre cultura digital e cultura escolar, notadamente em relação ao processo 
de ensino-aprendizagem. De forma implícita, enfatizamos a importância de o docente 
estar inserido culturalmente nas dinâmicas da cultura digital, aproximando-a da escola; o 
que implica, também, uma formação que esteja atenta a essas questões.  










Gráfico 13: Tabulação da questão 15 do questionário 
 
 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
Em ambos os momentos, a grande maioria dos sujeitos concorda - total ou 
parcialmente - haver um abismo entre cultura escolar e cultura digital. As justificativas 
dos sujeitos apontam a necessidade de a questão ser problematizada na formação. 
Apesar da falta de apontamentos específicos sobre as transformações na dinâmica 
cultural societária e das TDIC como dinamizadoras de novos processos intelectuais, parte 
dos sujeitos as relacionam a um processo de ensino-aprendizagem que supere a simples 
transmissão de conhecimento. Pequena parcela dos licenciandos apontou as TDIC como 
instrumento que pode garantir melhor desempenho e eficácia no processo de 
aprendizagem, demonstrando aproximação com a racionalidade tecnológica. Sobre o 
primeiro flanco, destacamos a fala dos sujeitos N4 e N15. O primeiro assinalou no primeiro 
momento de aplicação do questionário a resposta 5 (cinco – concorda totalmente) e, no 
segundo momento, a resposta 2 (discorda em parte). Sua justificativa no primeiro 
momento destaca que a falta de incorporação das TDIC nos processos de ensino e 
aprendizagem constitui um descompasso geracional e pode ser apontado como uma 
causa de falta de interesse dos estudantes neste processo: 
     
Conforme as gerações avançam, novos usos de tecnologia são 
popularizados e geralmente os professores não tomam parte 
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desses usos julgando a geração mais jovem mais fria e dispersa. 
(Sujeito N4, momento 1) 
 
Apesar da resposta dada no segundo momento, pelo mesmo sujeito, parecer 
indicar a recusa parcial ao nosso postulado – já que o sujeito assinalou “discordar 
parcialmente”, ele nos diz que: 
 
O ensino não pode ser utilitarista. (Sujeito N4) 
 
Essa resposta parece nos indicar interpretação inadequada do nosso postulado - 
que ocorreu com pequena frequência, nas várias questões do questionário, com parcela 
dos licenciandos36 -, apesar de demonstrar o paradigma crítico-reflexivo sobre a questão.    
A fala do sujeito N15 – representativa da maioria dos sujeitos – nos diz que: 
 
É necessário que a escola atente-se as novas tecnologias, 
considerando o cotidiano dos alunos. (Sujeito N15) 
 
No flanco oposto, o sujeito N14 - representativos de pequena parcela dos que 
discordam - nos diz que: 
 
Acredito que garantir totalmente a tecnologia na escola é muito 
difícil, porém há outros meios de fazer a informação chegar com 
eficácia. (Sujeito N14, momento 2) 
 
O levantamento nos mostrou, de forma geral, a percepção da maioria dos sujeitos 
sobre a necessidade de incorporação das TDIC nos processos de ensino e aprendizagem, 
relacionando-a às dinâmicas culturais vivenciadas pela geração nascida e imersa na 
cultura digital, apesar de pequena parcela dos sujeitos pensar essa incorporação como 
                                                             
 
36
 Cabe-nos uma autocrítica: em conversa informal com os licenciandos, após o término da aplicação, parte 
deles indicou que o questionário é demasiado extenso e que demandou leitura atenta e reflexiva sobre 
conteúdos com que tinham pouca familiaridade, necessitando de preparação prévia para responderem.  
Neste sentido, podemos inferir que o instrumento de produção de dados provocou certa inconveniência 
sobre as atividades cotidianas dos sujeitos e que pode ter provocado desestímulo na disposição dos sujeitos 
para participarem. Em contrapartida, também nos parece que a situação é indicativa de que parte dos 




instrumento de eficácia, como simples fonte de informações que devam ser articuladas ao 
processo de escolarização.   
Na questão 16 (dezesseis), segunda do bloco 3, problematizamos a disposição 
das TDIC como tecnologias intelectuais, que promovem transformações no modo como 
nos apropriamos e produzimos cultura, indicando mudanças comunicacionais e de 
produção e apropriação de informações do conhecimento. Neste sentido, trazemos 
implícita na questão, a necessidade de transformações na própria dinâmica escolar. 
A seguinte frase foi apresentada no questionário: “As TDIC têm um caráter 
marcadamente interativo e conectivo; a web é estruturada com hipertextos, hiperlinks e 
hipermídia, todas essas disposições têm modificado as formas tradicionais de leitura e 
aprendizagens. Esses desdobramentos indicam que os seres humanos mudaram, assim 
como as relações entre eles e a forma como se comunicam, como pensam e como 
constroem conhecimento”.  
As respostas dos sujeitos são exibidas no gráfico 14. 
 




Fonte: elaborado pelo autor 
 
Excetuando 6% dos sujeitos da pesquisa - que discorda em parte ou indicou não 
saber/ser indiferente no tratar do assunto -, o restante concorda ou concorda em parte 
com a afirmação no primeiro momento, sendo que, no segundo momento, apesar de não 
haver discordância sobre o postulado, podemos observar o aumento dos que se eximiram 
ou não souberam responder. Uma possível interpretação do gráfico pode indicar que a 
visibilidade da cultura digital e a transformação nas formas de produção, reprodução e 
acesso ao conhecimento são percebidas pelos sujeitos, antes do processo formativo. 
Podemos relacionar nossa percepção à própria imersão dos sujeitos no universo digital, já 
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que, como exposto no levantamento de perfil, indica a apropriação, pelos licenciandos, 
dos dispositivos digitais, que deles fazem uso para o próprio processo formativo.  
Grande parte dos sujeitos, mesmo concordando totalmente, indicou em suas 
justificativas não só as transformações relacionadas às formas de produzir cultura, mas 
aos diversos problemas que também as atravessam. No âmbito que podemos relacionar 
ao agenciamento de sentido na forma de uso das tecnologias, bem como à interatividade, 
podemos destacar a inferência à pluritextualidade, por alguns sujeitos (mesmo que o 
conceito não tenha sido explicitado), às novas formas de interação e mesmo de linguagem 
emergentes com as TDIC e à democratização do acesso a informação - citada por muitos 
deles. Daqueles que concordaram parcialmente, observamos diversas críticas sobre os 
efeitos dessas mudanças, estabelecendo relação entre desatenção e impaciência com a 
velocidade de comunicação e informação e a superficialidade dos relacionamentos 
estabelecidos nas redes sociais.  
A fala do sujeito N27 - representativa da percepção das mudanças engendradas em 
relação ao agenciamento de sentido proporcionado pelas TDIC - nos diz que: 
 
Acredito que o conhecimento é construído em redes que se 
interligam. O processo de formação do individuo é não-linear; a 
internet é uma representação física de como é construído o 
conhecimento humano, dessa forma podemos afirmar que essa 
forma de construção dinâmica favorece o pensar crítico e mais 
próximo da realidade humana. (Sujeito N27) 
 
O sujeito que respondeu discordar em parte no primeiro momento - único a 
apresentar justificativa -, também nos traz importante percepção dos processos 
ocasionados pelas TDIC, relacionando-os aos efeitos da indústria cultural (ADORNO e 
HORKHEIMER, 1985), quando diz que: 
 
Nesse contexto percebo as TDIC mais como distrações, algo que 
se instala na superfície dos seus usuários, transmitindo a sensação 
de mudança nas relações, quando na verdade distorcem sua 
essência. (Sujeito N32, momento 1) 
 




Os seres humanos se adaptaram a essas novas características 
presentes em nossa sociedade, mas em essência esta mudança não 
se concretizou. (Sujeito N32, momento 2) 
 
Importante observação diz respeito a que praticamente não houve mudanças 
substanciais nas respostas, dadas nos distintos momentos, o que parece indicar a 
percepção dos sujeitos, tanto das mudanças em curso, quanto dos potenciais qualitativos 
que as TDIC proporcionam. 
Na questão 17 (dezessete), terceira do bloco 3, postulamos no enunciado o 
desenvolvimento do que Lévy (2010) denomina como inteligência coletiva em rede, bem 
como de seu potencial para ocasionar a ruptura com o domínio e a exclusividade de 
acesso ao conhecimento e à técnica, por grupos privilegiados. Subjazem a essa afirmação 
a ideia de que as TDIC, aliadas à construção e ao acesso coletivo da humanidade ao 
conhecimento, podem causar a difusão e mesmo a produção de tecnologia antes restrita, 
salvaguardadas pelo poder e interesses de classe. Aspecto central é o de que as TDIC 
concorrem, possibilitam e ampliam um compartilhamento inédito que rompe fronteiras, 
possibilitando caminhos que podem promover maior e melhor democratização na 
dinâmica da sociabilidade humana. 
No questionário, trazemos o postulado da seguinte forma: “O crescimento cada vez 
mais rápido dos conhecimentos científicos e técnicos, o projeto de domínio do saber por 
um indivíduo ou grupo tornou-se cada vez mais ilusório. Hoje se tornou evidente, tangível 
para todos que o conhecimento passou definitivamente para o lado do intotálizável, do 
indominável”. 























Fonte: elaborado pelo autor 
 
Das questões e dos posicionamentos dos sujeitos trazidos até o momento, os 
dados desta questão figuram como um dos mais problemáticos para captarmos os 
sentidos e as inferências dispostas pelos licenciandos. Primeiro, porque apresentou uma 
grande diversidade no “gradiente” de posicionamentos, por parte dos sujeitos; também 
porque boa parte de suas justificativas parece-nos ter apresentado interpretação 
inadequada do postulado - o que pode indicar que o próprio postulado margeou 
ambiguidades e/ou foi mal tecido. Observação relevante - e que talvez corrobore nossa 
percepção - diz respeito a que, mesmo entre aqueles que assinalaram concordar ou 
discordar (parcial ou totalmente) da questão, nos dois momentos, não apresentarem 
justificativas, somando 34% dos sujeitos. 
 Exemplos da interpretação possivelmente inadequada são sugeridos nas 
justificativas abaixo: 
 
Construímos conhecimento a cada dia, por isso não dá pra saber 
tudo. (Sujeito N12, momento 2) 
 
Existe um projeto de domínio do saber?  Quero dizer de todo o 
saber? (Sujeito N15) 
 
O conhecimento sofre transformações constantes, o que 




O conhecimento sempre foi indominável pois é incessante. (Sujeito 
N36) 
 
Nestas falas, representativas da compreensão ambígua da questão - e um número 
maior poderia ser apresentado - nos parece que a compreensão dos licenciados não se 
voltou aos conhecimentos relacionados à manutenção do poder - seja através da própria 
tecnologia, seja através de saberes que o grande público antes não tinha acesso (como 
dados das políticas públicas) - e à democratização do acesso a essas informações, mas 
apenas à produção de conhecimento científico. 
Apesar disso e na direção apontada pelos licenciandos houve justificativas críticas, 
que questionaram o próprio sentido do potencial proporcionado pelas TDIC sobre a 
construção da inteligência coletiva, sobre o conhecimento como salvaguarda de processo 
qualitativo da sociabilidade humana e também da possibilidade de acesso da totalidade 
dos cidadãos às TDIC e suas dinâmicas: 
 
Não dá para falar de máximas. É muito taxativo dizer que “todos” 
alguma coisa. Acho que há uma ilusão de saber total, uma relação 
dogmática com o saber, talvez por isso vivamos tempos de 
tamanho radicalismo. (Sujeito N6) 
 
Muitas pessoas ainda não tem acesso a esse tipo de saber. (Sujeito 
N12) 
 
O conhecimento está, de fato, mais acessível para todos, isto não 
significa que este é indominável. (Sujeito N18) 
 
Ainda hoje o conhecimento ainda encontra seus muros. (Sujeito 
N32) 
 
No flanco da percepção da possibilidade de construção da inteligência coletiva, 





Acredito que os conhecimentos científicos disponibilizados pelas 
tecnologias liberta as pessoas da visão que o conhecimento 
pertence a alguém ou algum grupo, mas que todos podem obtê-lo 
através da pesquisa. (Sujeito N15, momento 1) 
  
Sim, com o avanço da tecnologia o acesso a informação tornou-se 
democrático, possibilitando a aquisição e domínio de diferenciados 
conhecimentos. (Sujeito N15, momento 2) 
 
Das possíveis inferências que podemos deduzir dos dados analisados nesta 
questão, destacamos que tanto a parcela significativa dos licenciandos que não soube ou 
se eximiu de responder - em ambos os momentos - quanto a margem de ambiguidade 
disposta em nosso postulado, podem indicar que houve certa dificuldade para reflexão e 
posicionamento dos licenciandos, talvez por conta de problemas com o disposto na 
questão em tela. Mas também nos parece indicar uma tímida problematização, no 
processo formativo vivenciado pelos sujeitos, sobre as implicações mais profundas, na 
teia da sociabilidade, da abertura, do acesso e da construção do conhecimento disposta 
pela rede informacional37.  
A questão 18 (dezoito), quarta do bloco 3, apresenta aos licenciados o seguinte 
problema: “Pode-se considerar que alguém é letrado digitalmente quando houve domínio 
da técnica ou tecnologia informacional, apresentando facilidade no seu uso; aquilo que 
podemos chamar de fluência tecnológica”.  
Reduzimos, nesta proposição, o conceito de letramento digital a uma simples 
apreensão do funcionamento e desenvolvimento de habilidades para o uso das 
tecnologias. Trata-se, então, de uma afirmação de viés negativo, já que não situa 
letramento digital como apropriação ativa e crítica das TDIC, que se efetiva como prática 
cultural, potencializando ao educando sua atualização como sujeito sócio-histórico e a 
intervenção sobre os problemas de seu contexto social. As respostas dos sujeitos são 
mostradas no gráfico 16. 
 
 
                                                             
 
37
 O fato de Lévy (2010) ser um autor reconhecido internacionalmente (entre outros fatores) por ter cunhado 
o conceito de Inteligência Coletiva, também nos parece significativo para corroborar nossas inferências.  
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Fonte: elaborado pelo autor 
 
Na leitura estatística deste gráfico, diferentemente do que a escala de Likert nos 
sugere como apontamento inicial38, discriminamos as respostas “concordo em parte”, 
“discordo em parte” e “discordo totalmente” como potencialmente vinculadas à categoria 
“Agenciamento de Sentido”, enquanto a resposta “concordo totalmente”, pode indicar 
aproximação das categorias “Eficácia”, “Produtividade” e “Domínio Técnico”.   
O gráfico nos mostra que pequena parcela dos sujeitos se eximiu de 
posicionamento (11% no primeiro momento e 13% no segundo) e parcela significativa dos 
licenciandos apontou concordar totalmente em ambos os momentos (39% e 32%), nos 
sugerindo que, em seu processo formativo, esses sujeitos não tomaram contato com o 
conceito de letramento digital e/ou que não ressignificaram o conceito de letramento (em 
sentido amplo), em relação às TDIC. 
Neste sentido, as justificativas apontam que praticamente a totalidade dos 
licenciandos - com duas exceções, justamente as dos sujeitos que cursaram a UC 
Tecnologia, Comunicação e Educação (que traz a problematização de tal conceito em seu 
bojo) - não tomaram contato diretamente com o que seja Letramento Digital; mas parcela 
significativa dos licenciandos ressignificou o conceito de letramento, relacionando-o às 
TDIC e parte relacionou letramento à simples aquisição de habilidades com os dispositivos 
tecnológicos, como domínio técnico.    
                                                             
 
38
 Escores encontrados entre 1 e 2 indicam a negação e/ou desfavorabilidade e os escores entre 4 e 5 
indicam a prevalência de concordância ou favorecimento em relação à proposição. 
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Observação que nos parece de importante destaque diz respeito à certa 
insegurança, por parte de parcela dos estudantes, em relacionar Letramento aos 
processos da cultura digital, como figura nas falas representativas dos sujeitos N1 e N12. 
No primeiro caso, apesar de estabelecer essa relação no momento 1, o sujeito indica 
resposta 3 no momento 2 – mesmo que em sua justificativa tenha estabelecido a mesma 
relação. No segundo caso, o sujeito N12 nos diz que o simples uso das TDIC não implica 
Letramento, mas no segundo momento, ao apontar a resposta “concordo plenamente”, 
apresenta dubiedade. Ambos os casos, representativos de boa parcela dos licenciandos, 
nos permite corroborar as inferências feitas anteriormente, sobre a vivência no processo 
formativo não ter proporcionado contato com o que seja Letramento Digital: 
 
É necessário também um atendimento mais amplo do que significa 
dominar uma ou outra técnica. A forma de consciência de que toda 
e qualquer técnica ou tecnologia é um “braço extendido do ser 
humano” e não algo a parte, que temos que nos adaptar. (Sujeito 
N1. Resposta 2 no momento 1) 
 
Não basta o domínio da tecnologia para ser letrado digitalmente. 
Há também a necessidade de um entendimento mais amplo, dos 
códigos de linguagem utilizados entre outros. (Sujeito N1. 
Resposta 3 no momento 2) 
 
Saber usar, não é ser letrado digitalmente. (Sujeito N12. Resposta 
2 no momento 1) 
 
Sim, práticas que fazem parte do dia a dia do sujeito constitui 
esse letramento. (Sujeito N12. Resposta 5 no momento 2) 
 
Daqueles que concordam em parte ou que discordam em parte, a significação já 
estabelecida antes de cursar a disciplina se manteve, indicando contato e apropriação do 
que seja letramento, durante período anterior ao processo formativo nas UC que 
dispomos. Dos sujeitos representativos dos que se aproximam de uma concepção de uso 
educacional das TDIC como ligadas aos processos de apropriação e produção da cultural 




A Não sou familiarizada com o termo “letramento digital”, porém 
acredito que uma parte disso seja, de fato, o domínio da técnica 
informacional. (Sujeito N18) 
 
Acho que para além do domínio da tecnologia é necessário saber 
aplica-las objetivando lograr que ela tenha funções sociais. (Sujeito 
N23) 
 
Ser letrado é mais do que ter capacidade de operar, é ainda a 
capacidade de compreender e reconhecer a possibilidade de seu 
uso como meio de avanço em sua vida cotidiana. (Sujeito N32) 
 
De parcela significativa dos sujeitos que se aproximam do flanco da concepção 
instrumental das TDIC - cerca de 30% - trazemos as seguintes falas: 
 
Sim, letrado é quem tem domínio. (Sujeito N5, momento 2. 
Respondeu que concorda totalmente) 
 
Por haver domínio do recurso digital, pode-se considera-lo letrado 
digitalmente. (Sujeito N13, momento 2. Respondeu concorda 
totalmente) 
 
Concordo, pois se há o domínio daquele tipo de ferramenta a 
pessoa pode se considerar letrada. (Sujeito N33, momento 1. 
Respondeu concorda totalmente) 
 
Nunca estudei sobre o conceito. (Sujeito N33, momento 2. 
Respondeu não saber/indiferente) 
 
Importante ressaltar que a última fala do sujeito N33 seja representativa da principal 
inferência já feita dos dados relativos à categoria de “Letramento Digital”, em oposição a 
Domínio Técnico, dispostas na questão 18 (dezoito). Isto é, que as diferenças 
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fundamentais entre o que seja alfabetização e letramento foram problematizadas no 
processo formativo de boa parcela dos licenciandos, mas não da totalidade deles. 
Também que a relação direta entre letramento e TDIC não esteve presente no processo 
formativo da grande maioria dos licenciandos. 
Na questão 19 (dezenove), primeira do bloco 4, apresentamos no postulado 
diversos fatores que estão envoltos no quadro formativo docente e que são requeridos 
como qualificadores de sua função. Mesmo trazendo como fatores importantes da 
formação e do trabalho docente, a necessidade de saberes específicos da profissão - 
entre eles o letramento digital -, articulamos esses saberes a uma suposta neutralidade 
ideológica e à relação bancária (na acepção freireana do termo) no processo de ensino e 
aprendizagem, bem como à despolitização do trabalho, pelo recurso à "vocação" e à 
responsabilização. Nossa afirmação é, assim, atravessada por um viés acrítico e alinhada 
ao status quo. O postulado apresentado aos licenciandos figura no questionário da 
seguinte forma: “O ensino requer uma série de conhecimentos e habilidades técnicas, que 
qualificam o trabalho docente – entre elas o letramento digital. A ação docente, assim, 
deve pautar-se pela neutralidade ideológica, pela autoridade que seu conhecimento 
científico e habilidades proporcionam, pela vocação e pela responsabilidade com a 
instituição e os alunos pela qual trabalham”. 
As respostas dos sujeitos são exibidas no gráfico 17, disposto abaixo. 
 
Gráfico 17: Tabulação da questão 19 do questionário 
 
 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
Para interpretação das respostas dos sujeitos, as mesmas premissas sobre a 
escala de Likert que utilizamos na questão anterior são aqui usadas. Isto é, na leitura 
estatística descrita deste gráfico, discriminamos as respostas “concordo em parte”, 
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“discordo em parte” e “discordo totalmente” como potencialmente vinculadas a uma 
perspectiva crítico-reflexiva sobre a formação e o trabalho docente e as articulamos às 
categorias Autonomia e Autorreflexão e Reflexão social crítica. Consideremos as 
respostas “concordo totalmente” e “Não sei/Indiferente” como potencialmente vinculadas 
às categorias Neutralidade Ideológica e Unilateralidade. 
As respostas organizadas no gráfico 17 mostram que o número daqueles que 
discordam totalmente, discordam em parte e concordam em parte é majoritário, somando 
84% no primeiro momento e 87% no segundo momento. Inferição inicial dessa disposição 
aponta que há, nos sujeitos, uma perspectiva crítica do que seja o trabalho docente, 
mesmo que o conceito de letramento digital não esteja consolidado como saber 
apropriado pelos licenciandos - caso daqueles que responderam “discordo totalmente” e 
que se coaduna com nossa análise da questão anterior. 
De forma geral, os discursos corroboram essa interpretação. Grande parte de suas 
justificativas indicou, principalmente, a inexistência de neutralidade nas relações 
pedagógicas e mesmo que haja diferença entre as respostas nos dois momentos, essa 
perspectiva se manteve, a exemplo dos sujeitos N2 e N3: 
 
O docente não é o único detentor do conhecimento tecnológico, 
não é dele e nem somente dele a responsabilidade. (Sujeito N2. 
Resposta 2 no primeiro momento) 
 
A ação docente não deve ser neutra. O ensino requer sim uma 
serie de conhecimentos e habilidades técnicas, mas precisa de 
uma prática reflexiva. (Sujeito N2. Resposta 4 no momento 2) 
 
Não acredito em ação docente neutra. (Sujeito N3. Resposta 2 no 
momento 1) 
 
Não acredito em uma neutralidade ideológica. (Sujeito N3. 
Resposta 4 no momento 2) 
 
A mesma disposição de resposta e justificativa foi observada em parcela 
significativa dos sujeitos, que mesmo indicando diferenças nas respostas à escala de 
Likert, se aproximou em suas justificativas das categorias Autonomia e Reflexão social 
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crítica, indicando, inclusive, a necessidade de saberes específicos para a docência - caso 
representativo do sujeito N2. A maior parte dos que responderam discordar totalmente, 
também apresentou crítica ao postulado:  
 
Não há neutralidade ideológica, não há vocação. Sobretudo, em ser 
professor. (Sujeito N4. Resposta 1 no primeiro momento) 
 
Neutro, nem sabão em pó. (Sujeito N4. Resposta 1 no segundo 
momento) 
 
Destaque que nos parece importante diz respeito a que parcela pouco significativa 
dos sujeitos (apenas 3 de um universo de 38) articulou o Letramento Digital como um 
saber necessário à formação e ao trabalho docente. Nesse sentido, o sujeito N12 traz, 
ainda, uma crítica à falta dessa disposição no ambiente escolar; o sujeito N15 apresenta 
ressignificação de sua disposição - pois apesar de apontar no primeiro momento discordar 
totalmente, no segundo aponta concordar em parte -; e o sujeito N29 demonstra a 
percepção da necessidade de saberes específicos que imbricam TDIC e docência. 
Destacamos abaixo as falas desses sujeitos: 
 
 O letramento digital não faz parte do PPP de muitas escolas. 
(Sujeito N12. Resposta 2 no momento 1) 
 
É necessário o letramento digital porem não existe neutralidade 
ideológica, a autoridade não significa domínio e vocação é 
questionável. (Sujeito N15, momento 2) 
 
Concordo com a primeira parte da questão, a qual diz que o 
trabalho docente, exige uma serie de conhecimentos, inclusive o 
letramento digital. Já na segunda parte, apesar do professor ter 
autoridade e o conhecimento científico, outros agente como os 
próprios alunos poderão contribuir trazendo inclusive outros 




Da pequena parcela que respondeu concordar totalmente com o postulado, em 
ambos os momentos, a maior parte não apresentou justificativas. Também identificamos 
alguns sujeitos que ressignificaram sua perspectiva e responderam “concordo em parte” 
ou “discordo em parte” no segundo momento, apresentando, principalmente, crítica ao 
viés da neutralidade ideológica. Daqueles que mantiveram o posicionamento 5 (concordo 
totalmente), destacamos a fala representativa do sujeito N20, que nos diz: 
 
O docente deve ser neutro no ambiente escolar. (Sujeito N20. 
Resposta 5 em ambos os momentos) 
 
Os dados da questão sugerem, de forma geral, que o percurso formativo dos 
licenciados é permeado por reflexões críticas acerca do trabalho docente, que a 
perspectiva da grande maioria dos sujeitos se aproxima das categorias Autonomia e 
Reflexão Social Crítica. Podemos inferir, também, que as próprias UC analisadas nessa 
pesquisa contribuem para a reflexão dessas questões, o que demonstra problematização 
e relação contínua entre trabalho docente e conteúdos específicos nas UC do locus de 
nossa pesquisa. Também nos parece importante observar que, apesar disso, o pequeno 
número de articulação sobre a imbricação entre saberes docentes e o uso pedagógico das 
TDIC, dispostos pelos sujeitos, parece corroborar a percepção do que temos constatado 
no percurso de análise dos dados efetivados até aqui: há, de modo geral, pouca 
problematização desses saberes no processo formativo dos licenciandos.  
Na questão 20 (vinte), segunda do bloco 4, levamos aos licenciandos a seguinte 
proposição: “As tecnologias criadas pelo ser humano atuam como elementos históricos 
que vêm possibilitando a transformação dos atores sociais e consequentemente do 
contexto no qual estão inseridos. A internet, assim como o livro, a televisão, informática e 
outras inovações técnicas, são tecnologias intelectuais, compreendidas como elementos 
que reorganizam e modificam as relações, interações e diálogos com relação ao 
conhecimento e desenvolvimento dos indivíduos, promovendo a construção de novas 
estruturas cognitivas”. 
Afirmamos, com essas disposições, que as TDIC, como tecnologias intelectuais 
(LÉVY, 2010), modificam e reorganizam a forma como construímos e nos apropriamos do 
conhecimento. Também que o contexto social tem se transformado por causa das TDIC e 
as mudanças podem ser visualizadas na organização e emersão de novos atores sociais, 
originando e impulsionando novas formas de tratamento sobre os conflitos, consensos, 
lutas, interesses etc. Tendo essas disposições em vista, relacionamos as respostas e 
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justificativas dos sujeitos, às categorias Transformações na Estrutura da Criação e 
Apropriação do Conhecimento e à Transmissão do saber. 
 




Fonte: elaborado pelo autor 
 
Como a grande maioria dos licenciandos concorda totalmente com o postulado, em 
ambos os momentos, podemos inferir que as transformações na teia da sociabilidade, 
provocadas pelas TDIC, assim como a necessidade de desenvolvimento de novos 
saberes relacionados à apropriação e produção do conhecimento, lhes são perceptíveis. 
Apesar disso, uma importante observação, dizendo respeito a que parcela significativa dos 
sujeitos (31%) não apresentou justificativas em ambos os momentos - e pequena parcela 
o apresentou apenas em um dos momentos -, parece-nos indicar que, apesar de os 
sujeitos perceberem as transformações ocasionadas pelas TDIC, o trato sobre o conceito 
de Tecnologia Intelectual (LÉVY, 2010) e a problematização sobre as nuances dessas 
transformações sociais e culturais, relacionadas aos processos de ensino e 
aprendizagem, podem não ter sido efetivadas durante o processo formativo.  
A leitura mais aprofundada do gráfico e das justificativas dos licenciandos parece 
corroborar nosso apontamento, já que, apesar de os sujeitos apresentam críticas que 
versam sobre questões éticas envolvidas nessas transformações e sobre os prejuízos 
ocasionados pela velocidade de criação e divulgação das informações e da comunicação, 
apenas pequena parcela relaciona essas modificações ao trabalho e à formação docente. 
Neste sentido, o surgimento, no momento 2, de pequena parcela de sujeitos que 
indicaram a resposta 3, também conflui nesta direção.  
Das disposições críticas dos sujeitos, apresentamos as falas representativas das 




Acredito nisso sim, porém acho que se mal utilizada, a tecnologia 
pode se tornar uma ferramenta de massificação dos indivíduos. 
(Sujeito N23. Resposta 4 em ambos os momentos) 
 
A internet contribui significativamente para a construção de 
novos saberes e novas percepções e relações. (Sujeito N15. 
Reposta 5 em ambos os momentos) 
 
A internet oferece diferentes meios para o conhecimento e 
facilita buscas sobre diversos temas. (Sujeito N19. Resposta 5 em 
ambos os momentos) 
 
Na questão 21 (vinte e um), terceira do bloco 4, apresentamos aos licenciandos 
os aspectos proporcionados pelas TDIC, que concorrem para a formação de novos modos 
de relações sociais, culturais e com o conhecimento, destacando a interatividade e a o 
rompimento com o espaço e o tempo, ressaltando que essas disposições implicam, para a 
docência, a superação necessária da educação bancária (FREIRE, 2015). Nestes termos, 
articulamos as respostas e as justificativas dos sujeitos às categorias Interatividade e 
Mediação Cultural, ligadas a uma perspectiva de formação integral dos sujeitos (PARO, 
2010) e a Unilateralidade e Transmissão do Saber ligadas à Racionalidade Tecnológica 
(MARCUSE, 1999).  
Esses aspectos estão presentes no questionário, dispostos no seguinte postulado: 
“Os elementos tecnológicos como a TV, o vídeo, computadores, tablets, internet etc. são 
carregados de conteúdo que representam uma nova forma de pensar, sentir e criar, pois 
deslocam a razão operativa para uma nova razão: a da interatividade, da globalidade, da 
integração, da conexão, da inteligência coletiva, do rompimento com o espaço-tempo, da 
formação de redes, requerendo uma modificação do trabalho pedagógico que se preocupa 
essencialmente com a transmissão de informação.” 













Fonte: elaborado pelo autor 
 
O gráfico 19 (acima) ilustra que a grande maioria dos sujeitos de pesquisa 
concordou totalmente ou parcialmente nos dois momentos. Em conjunção com os 
discursos dos licenciandos, os dados indicam a aproximação desses sujeitos com as 
categorias de Mediação Cultural e Interatividade, demonstrando uma perspectiva sobre as 
relações pedagógicas afinadas com a construção integral dos sujeitos. Em parte daqueles 
que discordaram totalmente ou em parte, percebemos certa dificuldade para interpretar a 
afirmação, invertendo seu sentido; quer dizer, compreendendo que nosso postulado 
defende uma atitude bancária do docente, apontaram as respostas 1 e 2, mas, mesmo 
indicando estas respostas, os sujeitos teceram crítica à relação bancária nos processos de 
ensino e aprendizagem. Nesse sentido, podemos inferir que parte daqueles que indicaram 
as respostas 1 e 2, também se aproximam de uma perspectiva alinhada à formação 
integral dos sujeitos. Parcela ínfima dos licenciados não se posicionou em ambos os 
momentos e apenas 4 (quatro) sujeitos não apresentaram justificativas em ambos os 
momentos. Das disposições críticas dispostas nas justificativas, observamos que parcela 
dos sujeitos citaram os efeitos perversos na sociabilidade que também são 
proporcionados pelas TDIC, como a superficialidade nos relacionamentos sociais e 
impessoalidade da rede.  
Abaixo destacamos falas representativas da perspectiva crítico-reflexiva dos 
sujeitos: 
 
A razão da interatividade tecnológica transforma o outro em 
objeto. Em tempos de conexão, ninguém se vê. A escola passa a 
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ser espaço de convívio interpessoal real. A plena utilização dos 
recursos tecnológicos ainda dependem de uma formação de base. 
(Sujeito N6. Resposta 4) 
 
Concordo principalmente com a parte grifada: “requerendo uma 
modificação do trabalho pedagógico”. (Sujeito N10) 
 
Os conteúdos pulverizados parecem mais férteis para desenvolver 
o senso comum e a quantidade sobre a qualidade, nesse sentido o 
trabalho pedagógico deve buscar orientar e auxiliar na seleção.  
(Sujeito N32. Resposta 4 no momento 1 e resposta 5 no momento 2) 
 
Estes elementos trazem outras informações para as relações que 
ocorrem na sala de aula, exigindo uma relação mais ampla com a 
informação. (Sujeito N22. Resposta 5) 
 
Parece-nos que boa parcela dos sujeitos incide no que podemos considerar como 
dificuldade na interpretação do texto39, incorrendo em praticamente 35% deles. Abaixo, 
destacamos parcela das justificativas e das respostas que nos levaram a essa 
interpretação: 
 
Isso é concepção bancária. (Sujeito N4. Resposta 1) 
 
O trabalho pedagógico se preocupa com a transmissão de 
informação? Apenas informação? Apenas transmissão? (Sujeito 
N15. Resposta 2) 
 
                                                             
 
39
 Neste sentido, também fazemos outra autocrítica. Considerando a disposição dos sujeitos sobre a 
extensão prolongada do questionário, podemos apontar como possível causa do que julgamos dificuldade 
na interpretação da questão, o próprio desgaste dos licenciandos. De qualquer forma, as respostas dadas à 
escala de Likert, se à primeira vista poderiam apontar outro direcionamento da análise, as justificativas 
deixaram claras o posicionamento dos sujeitos. 
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O trabalho pedagógico não esta pautado essencialmente na 
transmissão de informação. Essa não é sua preocupação. (Sujeito 
N20. Resposta 4) 
 
O trabalho pedagógico não é uma mera transmissão de informação, 
é um conjunto de saberes, diagnósticos, estudo do entorno, que 
requer grande participação de um conjunto de pessoas, 
comunidades e familiares. (Sujeito N30. Resposta 1) 
 
O trabalho pedagógico ao se preocupar essencialmente com a 
transmissão de informações, não é pedagógico. (Sujeito N36. 
Resposta 1) 
 
Na questão 22 (vinte e dois), quarta do bloco 4, apresentamos o seguinte 
postulado aos licenciados: “A ação docente deve estar ancorada no compromisso de 
interpretar e fazer o mundo. Deve ser consciente da necessidade de contextualização e de 
seu poder, trazendo para sua atividade a autorreflexão e reflexão social crítica, tendo em 
vista os valores democráticos e a preocupação com a dimensão afetiva dos seres 
humanos”. 
 Afirmamos, com isso, o caráter político do trabalho docente, requerendo postura 
que implica posicionar-se criticamente frente ao mundo e ao trabalho, ancorando sua 
relação com os discentes nos valores voltados à construção integral dos sujeitos. Neste 
sentido, destacamos a aproximação das respostas dos sujeitos à categoria de 
Autorreflexão e Reflexão Social Crítica ou de Neutralidade Ideológica. As respostas dos 



















Fonte: elaborado pelo autor 
 
Parece-nos que o fato de a quase totalidade dos sujeitos concordar totalmente ou 
em parte com a afirmação reforça a tendência que percorre todo o questionário: o 
processo formativo vivenciado pelos licenciandos é permeado por reflexões críticas sobre 
o trabalho e a função docente. Nesta questão, diversas disposições observadas nas 
respostas e justificativas - ou mesmo na falta de justificativa - corroboram para a 
consolidação dessa percepção.  Um dos dados diz respeito a que 53% dos sujeitos 
apontaram resposta 5 em ambos os momentos e não apresentaram justificativa. 
Considerando que já havíamos disposto anteriormente, no questionário, questões relativas 
ao papel crítico-reflexivo que atravessa o trabalho docente, a relação das respostas 
positivas com a falta de justificativa nos parece mesmo indicar este sentido. A pequena 
parcela de sujeitos que respondeu discordar em parte, não apresentou justificativa em 
ambos os momentos. 
Dos discursos apresentados, destacamos aqueles que não apenas concordaram ou 
concordaram em parte em ambos os momentos, mas também apresentaram justificativas 
críticas quanto ao nosso postulado, com destaque para a justificativa de um dos sujeitos, 
que também o relaciona ao uso pedagógico das TDIC: 
 
O professor não deve apenas ensinar o conteúdo, mas deve fazer 
do aluno um cidadão questionador, ajudá-lo a ter senso crítico. 





A ação docente não é neutra, por isso a necessidade efetiva da 
autorreflexão. (Sujeito N23) 
 
Dentro desses valores democráticos e a dimensão afetiva dos 
seres humanos o professor através da tecnologia pode 
desenvolver aspectos essenciais para isso. (Sujeito N33) 
 
Nas questões 23 e 24 (vinte e três e vinte e quatro), quinta e sexta do bloco 4, 
trouxemos dois distintos cenários de integração das TDIC ao processo de ensino e 
aprendizagem, pautadas em diferentes perspectivas. 
No primeiro cenário - questão 23 -, procuramos apresentar um processo em que os 
elementos presentes na cultura digital e o agenciamento de sentido proporcionado pelas 
TDIC, estão presentes na intencionalidade docente, convergindo com a perspectiva de 
formação integral dos sujeitos, considerando o desenvolvimento crítico-reflexivo dos 
discentes e a contextualização sociocultural que os atravessa, gerando uma dinâmica que 
fomenta a criticidade e possibilita a intervenção criativa dos participantes sobre si e o meio 
em que vivem. No questionário, a seguinte proposição foi disposta: 
“Integrando o projeto da escola, uma professora do quarto ano do ensino 
fundamental saiu com seus alunos e alunas pelo bairro, fotografando o que eles/elas 
julgavam como coisas boas e problemas. Na semana seguinte, após trabalhar um roteiro 
de entrevista com os/as estudantes, a professora saiu com a turma para entrevistar 
moradores antigos do bairro, que contaram a história da região. Posteriormente, os/as 
alunos/as abriram um grupo no Facebook e postaram as fotos e os vídeos. Desse modo, 
deram início a um trabalho junto à comunidade, que fomenta a utilização das áreas 
comuns do bairro e possibilita a discussão sobre os problemas encontrados e as formas 
colegiadas de enfrentamento de tais problemas.  
O descrito no cenário 1 aponta uma utilização pedagógica das TDIC que se 
aproxima do entendimento de tecnologia como processo cultural”.  
No segundo cenário - questão 24 -, apresentamos um processo formativo em que a 
integração das TDIC restringiu-se ao desenvolvimento de habilidades com softwares 
utilizados em dispositivos digitais, limitando essa integração à instrumentalização dos 
alunos, tendo como objetivo a preparação para o mercado de trabalho. O cenário foi 
disposto no questionário da seguinte forma: 
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“Uma professora do quarto ano do ensino fundamental, pensando que a 
empregabilidade de seus estudantes articula-se a uma série de conhecimentos e 
habilidades técnicas, que os/as qualificam para o mercado de trabalho, reservou duas 
aulas semanais em seu plano de aulas, para levar os/as alunos/as ao laboratório de 
informática. Nessas aulas, a professora utilizava o processador de textos na elaboração 
dos trabalhos escolares e, sempre que possível, elaborava tabelas e gráficos com os/as 
alunos/as, a partir de alguns conteúdos matemáticos trabalhados em aula.  
Ainda que as intenções da professora sejam excelentes, o descrito no cenário 2 
aponta para uma função docente que se aproxima de uma perspectiva tecnicista e 
alinhada ao status quo”. 
Trataremos as questões de forma relacionada, posto que elas sintetizem valores e 
orientações da docência ilustradas por situações concretas e antagônicas, que se 
aproximam ou da categoria Formação Integral dos Sujeitos, ou da Racionalidade 
Tecnológica. O gráfico 21 diz respeito às respostas dadas nos dois momentos de 
aplicação do questionário sobre a questão 23; e o gráfico 22 diz respeito, de igual forma, à 
questão 24. 
 













Gráfico 22: Tabulação da questão 24 do questionário 
 
 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
A grande maioria das respostas dos sujeitos da pesquisa aponta concordância total 
ou parcial acerca do plano de ensino e aprendizagem, proposto na questão 23 e com os 
dados expostos no gráfico 21 - tanto no primeiro como no segundo momento. Suas 
justificativas demonstram, de forma geral, consciência e apropriação dos valores critico-
reflexivos relacionados à formação integral dos sujeitos, implícitos no plano. Os 
licenciandos que se posicionaram apontando “discordar em parte”, tanto no primeiro como 
no segundo momento, não apresentaram justificativas. De forma geral, os discursos dos 
licenciandos corroboram a assertiva trazida em questões anteriores, sobre a consciência 
de uma atitude crítico-reflexiva quanto ao papel docente. Mesmo os que se posicionaram 
concordando em parte, as justificativas apontam nessa mesma direção, com nuances dos 
discursos problematizando a ideia de “processo cultural”, questionando se há, de forma 
geral no país, o acesso dos discentes sobre os dispositivos digitais e à cultura digital, ou 
mesmo não apresentando justificativa. Dos discursos que manifestaram concordância total 
nos dois momentos, apresentamos abaixo os que julgamos ser representativos da 
aproximação da categoria “formação integral dos sujeitos”. 
 
A professora usou as redes sociais e suplantou seu uso individual 
para um trabalho coletivo de classe em favor de toda a 
comunidade. (Sujeito N2) 
 
Acho que a professora foi brilhante e esse é realmente o papel da 




Dos sujeitos que se manifestaram discordando em parte, ou mesmo indicando “não 
sei/indiferente”, não apresentaram justificativas em ambos os momentos. 
A respeito da proposição disposta na questão 24 - dados expostos no gráfico 22 -, 
vemos no momento 1 que a grande maioria dos sujeitos (76%) concorda totalmente ou em 
parte com a afirmação, isto é, concordam que o plano de ensino e aprendizagem 
aproxima-se de uma visão tecnicista e alinhada aos ditames mercadológicos. Daqueles 
que indicaram “concordar em parte” e mesmo “discordar em parte”, percebemos em suas 
justificativas principalmente a sinalização de que há, de fato, a necessidade de a escola 
proporcionar o desenvolvimento dessas habilidades. 
 
Pedagogia voltada para a reprodução do status quo, preparando 
alunos somente para o mercado de trabalho. Não há problema 
ensinar word e excel, mas a finalidade deve ser outra. (Sujeito N6. 
Respondeu concordar em parte em ambos os momentos) 
 
Quando há uma intenção puramente trabalhista é considerado 
tecnicista. Porém saber manipular esses recursos não apenas 
contempla as demandas trabalhistas. Pode-se utilizar esses 
materiais para facilitar a vida do individuo. (Sujeito N13. 
Respondeu concordar em parte em ambos os momentos) 
 
Acredito que essa parte de preparar o aluno para o mercado de 
trabalho seja importante, mas não só para isso. (Sujeito N18. 
Respondeu concordar em parte no momento 1, e discordar em parte 
no momento 2) 
 
Estar motivada pela empregabilidade futuras de crianças de 9 
anos é um argumento desastroso e descabido. (Sujeito N32. 
Respondeu concordar totalmente em ambos os momentos) 
 
Dessas disposições e da relação entre os gráficos e os discursos, podemos 
depreender que há coerência dos sujeitos sobre a forma como pensam a função docente, 
conseguindo identificar nos processos de ensino e aprendizagem ilustrados, os valores 
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que se aproximam da perspectiva crítico-reflexiva ou da tecnicista. Constatamos que a 
grande maioria se aproxima da perspectiva critico-reflexiva, alinhada à perspectiva de 
formação integral dos sujeitos. 
Em síntese da análise dos dados relativos aos blocos 2, 3 e 4 do questionário 
e articulados às justificativas dos sujeitos, podemos inferir que, das disposições 
emergentes nas respostas e justificativas dos licenciados, percebemos que a grande 
maioria apresentou uma atitude crítico-reflexivo sobre nossos postulados e proposições 
acerca dos temas tecnologia (bloco 2), letramento digital (bloco 3), TDIC na educação 
(bloco 4), problematizando-os, redimensionando os aspectos positivos e negativos 
imbricados às tecnologias e à cidadania, indagando sobre os conceitos dispostos, 
contestando os posicionamentos e os valores subjacentes às afirmações, indicando 
impasses, em suma, trazendo acentuado indicativo de que o processo formativo dos 
licenciados é atravessado, de forma geral no processo formativo na UNIFESP, por 
reflexões críticas acerca do trabalho docente e pela promoção do desenvolvimento do 
pensar autêntico (FREIRE, 2015), coadunado com a perspectiva da formação do sujeito 
em sua integralidade. 
Apesar dessa constatação, destacamos que, no tocante aos tópicos que dizem 
respeito, especificamente, ao conceito de tecnologia, às transformações socioculturais e 
às possibilidades pedagógicas imbricadas às TDIC, mesmo tendo emergido nos dados um 
considerável senso dos licenciandos sobre as mudanças, as potencialidades, os 
problemas e a necessidade de incorporação das TDIC nos processos de ensino e 
aprendizagem, a tímida ressignificação apresentada sobre as diversas nuances desses 
processos, nos indica que a incorporação, a problematização e o desenvolvimento destes 
tópicos ainda estão timidamente presentes no processo formativo, ou seja, aquém do que, 
considerando as disposições sobre as mudanças nos processos socioculturais, envoltos 
às práticas educacionais engendradas pelas TDIC, e dos problemas e contradições a elas 
ligadas, presentes no referencial teórico do presente estudo, ponderamos como oportuno.  
  
5.2 A análise dos discursos dos sujeitos entrevistados 
 
Neste subcapítulo, apresentamos e discutimos os dados que emergiram das 
entrevistas semiestruturadas e individuais, junto aos quatro licenciandos em Pedagogia da 
UNIFESP, que compõem o grupo de sujeitos escolhidos, sob os critérios de seleção 
apontados no subcapítulo “Procedimentos metodológicos e de produção de dados”. 
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Nesta etapa do trabalho, procuramos trazer os problemas, os sentidos, as 
demandas e as ressignificações que emergem nas vozes dos licenciandos, durante o 
processo formativo vivenciado na UNIFESP, sobre as relações e problematizações que 
imbricam TDIC e Educação.  
Os dados produzidos nas entrevistas semiestruturadas foram analisados, 
baseando-se na organização disposta abaixo, no Quadro 4: 
 
Quadro 4: categorias e subcategorias utilizadas na análise da entrevista semiestruturada. 
 
Categorias de análise Subcategorias de análise 
 
Imersão na cultura digital 
 
- Principais usos e formas de uso 
 
Ressignificações provocadas pelo processo formativo concernente a: 
Concepções sobre Tecnologia 
 
- Instrumentalização 
- Processo cultural 
 
 
Transformações socioculturais imbricadas 
às TDIC 
 
- Novas formas de produção e apropriação 
da cultura 
- Fluência tecnológica 
Limites e possibilidades das TDIC na 
educação 
- Agenciamento de sentido 
- Autonomia e Mediação cultural 
Inquietações  
 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
Antes de passarmos à análise das vozes dos sujeitos, expomos uma breve 
descrição de suas características, atividades e percurso formativo.  
Um dos sujeitos cursou, de forma concomitante ao seu percurso no ensino médio, o 
curso de técnico em informática. Apesar de ter preferido abandonar esse segmento 
profissional e se voltar à pedagogia e ao teatro - trabalhando como docente de artes 
cênicas, junto a crianças de 4 a 7 anos -, nos pareceu que essa bagagem foi 
determinante, no que diz respeito à sua imersão na cultura digital, influenciando suas 
concepções e redimensionamento das possibilidades pedagógicas das TDIC. Também 
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nos parece importante ressaltar, que este sujeito cursou mais de uma disciplina que 
tematiza a relação TDIC-Educação no processo formativo proporcionado pela UNIFESP, 
não sendo a disciplina que a tematiza de forma direta: Tecnologias, Comunicação e 
Educação (TCE). 
De forma similar, outro sujeito entrevistado tem íntima relação com a arte e trabalha 
junto a crianças com projetos de arte plásticas. Este sujeito cursou a disciplina acima 
citada, TCE. Um terceiro sujeito, que também cursou a UC eletiva TCE, não trabalha e se 
dedica integralmente aos estudos. O quarto sujeito, assim como o primeiro, cursou mais 
de uma disciplina que tematiza a relação TDIC-Educação, apesar de também não ter 
cursado a disciplina TCE. Ao entrarmos em contato com esse sujeito para convidá-lo a 
participar como entrevistado, em nosso processo de pesquisa, ele se encontrava fora do 
país, mas se dispôs a participar e ser entrevistada, utilizando o software aplicativo para 
comunicação instantânea WhatsApp. Importante dispor que, devido à disparidade de 
horários causado pela distância e também pelo tempo tomado pelas responsabilidades de 
ambos os atores, entrevistador e entrevistado, realizamos a entrevista de forma 
assíncrona. 
 Importante sinalização sobre o processo de análise dos dados diz respeito a que, 
buscando trazer vigor e melhor esclarecimento ao problema de pesquisa, através das 
vozes dos sujeitos, optamos por destacar trechos das transcrições das entrevistas 
semiestruturadas, localizadas no Apêndice D, E, F e G, de modo a subsidiar e ilustrar as 
discussões que compõem a análise de dados desta pesquisa.  
A mesma forma estabelecida para indicar os sujeitos, estabelecido no tocante ao 
questionário, também é estabelecida neste momento: procurando manter seu anonimato, 
os indicamos pela organização que imprimimos aos dados, mencionando-os como Sujeito 
em companhia do número de tabulação: Sujeito N1, coincidente com as dos dados do 
questionário. 
No tocante à categoria imersão na cultura digital, procuramos desvelar o grau de 
imersão dos sujeitos na cultura digital, questionando-os sobre os principais usos e as 
formas de usos que fazem das TDIC em seu cotidiano. 
 
Eu utilizo as mídias digitais basicamente para comunicação, com amigos, família e 
também com o meu trabalho. Eu utilizo também muito para fazer pesquisa, para 
montar projetos artísticos, que eu trabalho com projetos artísticos pedagógicos. 
Acredito eu que, fazendo uma média diária... acredito que eu tenho que gastar 




[...] eu utilizo as tecnologias para fazer os meus trabalhos para faculdade, mais 
para rede social mesmo... Enfim, é isso. Eu absorvo mais como suporte. (Relato do 
Sujeito N2) 
 
[...] eu gostava muito mais da área visual. Então as coisas que eu posso falar, que 
eu aprendi a mexer foi o Corel Draw (risos), o Photoshop. [...] Uso para tudo, eu 
uso jogo, desde o momento que você não quer pensar em nada, tenho todos os 
aplicativos de rede social. Uso muito para trabalho, então... o meu trabalho exige 
essa... uma facilidade para comunicação nos grupos. Eu uso o celular para fazer 
trabalho da universidade, então tenho Word, Power Point, Excel, tudo no celular, 
faço tudo pelo celular se preciso, prefiro fazer no computador, mas sei lá, as vezes 
não deu tempo de escrever lá a síntese do texto que tinha que entregar, então eu 
venho no ônibus assim, fazendo o texto. (Relato do Sujeito N15) 
 
Quando menor eu não tinha celular e demorei um pouco para ter um computador e 
ter um notebook, por exemplo. Eu fui ter acesso a isso, e por uma questão de 
preferência também, ter acesso a isso quando eu entrei na universidade. [...] 
Nunca tive uma experiência quando pequena com tecnologia, tanto que eu tive que 
fazer um curso de computação para poder compreender um pouquinho dos 
computadores, para poder utilizar como ferramenta, para utilizar a meu favor. 
Então hoje, por exemplo [...] eu utilizo o meu notebook nas aulas, ou seja, ao 
escrever num caderno, eu escrevo, relato as aulas no notebook, no Word [...] 
Utilizo algumas plataformas atualmente para profundar o meu estudo, não tenho 
assim, uma facilidade assim... muito grande, em ler livros virtuais, eu prefiro ter em 
papel para poder escrever. Mas atualmente também, por questões financeiras, de 
ficar tirando Xerox, estou tentando ler virtualmente, mas é mais papel que eu 
utilizo. (Relato do Sujeito N23) 
 
Evidencia-se, através dos relatos dos sujeitos entrevistados, diferentes graus de 
inserção na cultura digital, bem como indícios de suas concepções a respeito da 
tecnologia. Em todos os sujeitos, percebemos o apontamento do uso cotidiano das TDIC 
para comunicação, para pesquisa, para as atividades ligadas ao estudo e ao trabalho e 
também para entretenimento. Cabe-nos destacar que um dos sujeitos relatou sua inserção 
nos ambientes proporcionados pelas TDIC de forma tardia, apontando dificuldades em 
lidar com a cultura digital; enquanto outro, ao contrário, relata seu contato e inserção 
desde tenra idade, inclusive salientando o desenvolvimento de conhecimentos 
relacionados a softwares de produção gráfica. Destacamos, também, o fato de os sujeitos 
apresentarem como principal referencial para o uso das tecnologias sua utilização como 
suporte e ferramenta. 
Ao dialogar com os sujeitos de pesquisa acerca de suas concepções sobre 
tecnologia, consideramos que, apesar de seu sentido comum disposto como facilitadoras 
das atividades humanas, englobando todos os seus âmbitos, a relação das TDIC com os 
processos de ensino e aprendizagem deve estar para além da instrumentalização, mas 
como processo relacionado à construção do sentido sobre esse uso e sobre suas 
aplicações nos processos educativos, tomado como uma experiência cultural (BRITO, 
2006). Neste sentido, questionamos os licenciandos se os processos formativos 
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vivenciados na UNIFESP proporcionaram a problematização e possível ressignificação da 
concepção sobre tecnologia. 
 
[...] acho que não necessariamente mudou, ele aprofundou, aprofundou e ampliou 
um pouco a minha noção das possibilidades existentes. [...] eu trabalho bastante 
com arte, mas eu trabalho bastante com [...] a arte educação desde muito tempo. 
Como eu venho do cinema, eu sempre trouxe muito essas experiências minhas 
com o cinema para a parte pedagógica. [...] Eu sempre brinquei muito com essas 
possibilidades, e principalmente com a conscientização, de que toda e qualquer 
mídia digital, digital e analógica, são ferramentas, não é? São nossas ferramentas 
e não nossas donas. Então o conceito... do ponto de vista... que tudo depende do 
ponto de vista do realizador e tal, isso sempre teve presente bastante nas minhas 
praticas educativas. E a formação só corroborou algumas coisas que eu já 
pensava, aprofundou muito algumas ideais, alguns princípios que eu tinha. (Relato 
do Sujeito N1. Cursou a UC eletiva TCE) 
 
A minha visão foi modificada, sim! Antes eu acreditava, mesmo sabendo que 
tecnologia podia ajudar na sala de aula, eu ainda achava que era impossível de 
poder fazer um bom trabalho com aquilo. E depois que eu cursei a disciplina, eu vi 
que muitas das coisas, até das coisas que eu vejo agora na faculdade, alguns 
temas, alguns conceitos, eu já penso em como eu posso trabalhar aquilo usando o 
computador em sala de aula, usando a internet com as crianças! (Relato do Sujeito 
N2. Cursou a disciplina eletiva TCE) 
 
Primeiro de tudo, conceito de tecnologia no processo de formação aqui, não, não... 
Ele não foi trabalhado, não foi discutido, não foi pensado em momento nenhum [...] 
Não me lembro de ter sido... a gente tem uma visão da tecnologia enquanto 
técnica, meio... assim, básica. E aí também, por não ser discutida... por não ser 
discutido o conceito, a gente também não ultrapassa esse senso comum da 
tecnologia enquanto técnica. É uma técnica para tal coisa, uma técnica para outra 
coisa... E aí me lembra muito do trabalho com artes ou a brincadeira, lembra muito 
esse sentido de que, se a gente não aprofunda, a gente fica lidando como meio 
sempre.  [...] volto para questão da pedagogia, que não é um mundo tecnológico, a 
gente vive em outro mundo, parece apartado. Então as discussões... os textos, não 
falam, nem aparecem... do que eu li até hoje aqui na universidade, tecnologia é 
muito difícil de aparecer. Tanto que eu só me lembro de ter aparecido nesse texto 
da (nome suprimido), nesse momento especifico de um jogo para musicalização 
infantil. (Relato do Sujeito N15) 
 
Quando eu entrei na Unifesp, a tecnologia para mim passou a ser agora como um 
instrumento de trabalho [...] eu tinha o conceito de tecnologia muito mais voltado 
para concepção de entretenimento. [...] Mas depois que eu entrei na Unifesp, eu 
comecei a perceber que as tecnologias são muito mais importantes ferramentas de 
trabalho do que entretenimento, e também um meio de investigação. Para mim 
antes de entrar na Unifesp, o conceito de tecnologia estava muito associado ao 
conceito de entretenimento e facilidade de comunicação, facilidade de acesso à 
informação, facilidade na vida, uma maneira de conforto. E depois que eu entrei na 
Unifesp, tecnologia para mim ficou muito mais ligada à ferramenta de trabalho [...] 
a ideia de facilidade. Essa tecnologia passou a ser um pouco mais refinada, no 
sentido em que eu tinha que aprender a fazer gráfico, por exemplo, porque eu 
utilizei [para] preparação de gráfico e de tabela. Então essa tecnologia passou a 
ser um pouco de dificuldade também, é uma questão de enfrentamento, no 
sentido, por exemplo, colocar as normas ABNT nos meus trabalhos: “ah, meu 
Deus, como numerar as páginas?” (Relato do Sujeito N23) 
 
 Consideração inicial que nos parece muito significativa diz respeito a que as 
diferentes perspectivas dos sujeitos podem ser relacionadas diretamente ao fato de terem, 
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ou não, cursado a UC que tematiza diretamente a relação entre Educação e Tecnologia: 
TCE. Nos sujeitos que a cursaram, emergiu o redimensionamento de suas perspectivas 
sobre tecnologia e mesmo sobre as possibilidades dos usos pedagógicos que se pode 
estabelecer nos processos de ensino e aprendizagem - casos dos sujeitos N1 e N2. No 
caso do entrevistado N1, notamos, inclusive, a explicitação sobre a necessidade em tratar 
as tecnologias como agenciadoras de sentido, corroborado também em outra fala, quando 
é dito que: 
 
[...] quando você pensa em vídeo, existem algumas regras, existem algumas 
regras de composição de imagem de montagem, para você criar aquele feito 
narrativo da imagem. E esse efeito narrativo, que predomina no imaginário, 
principalmente do brasileiro, é o modelo das telenovelas, das novelas televisivas. 
[...] quando falo que você tem que ter a noção que aquela ferramenta não é dona 
de você e você que é dona dela, é você manejar, manipular aquele meio, [...] da 
forma que você quer. [...] eu acho que é você ter consciência, tomar consciência 
do que significa ter uma mídia digital e daquele potencial que existe naquela mídia 
para um fim social, para um fim que não é meramente comercial e industrial e com 
objetivo de venda, e sim com objetivo de criar reflexões. [...] Estão intrinsicamente 
ligadas ao meu trabalho pedagógico, porque tudo o que eu faço com os meus 
orientandos é criar esse tipo de consciência. De que eles podem usar tudo e 
qualquer coisa para fazer arte, desde que eles entendam a real potencialidade 
daquele material, e que somos nós quem colocamos o significado neles. (Relato 
do Sujeito N1) 
 
A fala do sujeito N15 aponta que, de forma geral, o processo formativo vivenciado 
na UNIFESP problematiza timidamente as questões envoltas na relação Educação-TDIC, 
relatando apenas um momento específico em que essas questões foram discutidas. 
Mesmo a fala do sujeito N23 parece reforçar essa disposição, pois, apesar das atividades 
e responsabilidades acadêmicas solicitarem o uso das TDIC como indispensáveis - 
notando que sua utilização pelo sujeito ganhou corpo, em decorrência das 
responsabilidades acadêmicas - essa solicitação é atravessada pela necessidade do uso 
instrumental, como ferramenta e suporte para essas atividades.  
Parece-nos que a fala do sujeito a respeito da ressignificação sobre a tecnologia, 
provocada pelo processo formativo - que passou da perspectiva do entretenimento para a 
de ferramenta -, indica, de igual forma, não só a tímida problematização sobre questões 
envoltas às TDIC, mas também que a própria forma de sua inserção e as demandas de 
sua utilização, no locus de pesquisa, subjaz uma concepção instrumental, que se 
aproxima das categorias instrumentalização.  
Neste sentido, questionando-os sobre as transformações socioculturais emergentes 
com as TDIC, aflorou nas falas dos sujeitos com maior grau de imersão na cultura digital, 
duras críticas à forma como a utilização das TDIC vem sendo estruturada na UNIFESP, 
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ligada, basicamente, à elaboração de materiais de apoio - ao invés de proporcionarem, em 
todo o percurso formativo, experiências que imprimam sentido cultural às TDIC: 
 
Eu acredito que, infelizmente, no meio universitário aqui no Brasil, por mais que a 
gente ali tenha uma universidade, que tem agora equipamentos maravilhosos... 
assim, quase de ultima geração, equipamentos novos, digitais de mídias e tal, não 
é aproveitado aqui. O que para mim é útil da UNIFESP, na maioria das matérias é 
a parte textual, são os textos e as minhas leituras dos textos. Porque ai é a minha 
interpretação, a forma que eu leio aqueles textos que me fazem me interessar ou 
não por aquilo. Porque infelizmente as aulas elas são... enfim... não é nem por 
capacidade dos professores, a gente nota que os professores são muito bons, mas 
ainda falta uma compreensão maior, que é da liberdade humana de aprendizagem, 
que é uma liberdade que cada vez está sendo ampliada, a gente está cada vez 
mais livre para aprender alguma coisa. É uma liberdade perigosa, mas ao mesmo 
tempo, para quem gosta, quem sabe o valor que isso tem, é maravilhosa. [...] Eu 
acho que a forma... ainda não se utiliza de uma maneira mais... mais completa! [...] 
São as possibilidades que existem ali, e também a possibilidade da própria 
estudante, de elaborarem a sua formação. Por mais que o discurso seja esse, 
ainda não existe, na prática, essa liberdade para o estudante. [...] A gente tem o 
sistema sonoro ali... acho que são quatro caixas de som separadas, acho que está 
uma em cada ponta e tal. Então, essas quatro caixas em cada ponta, elas podem 
provocar tanta coisa se for utilizada da forma que ela pode ser utilizada! Mas não! 
As pessoas... o que elas fazem? Elas colocam um vídeo e tudo lá dentro, colocam 
aquele sonzinho ali, ou colocam aquele slide horrendo projetado ali... acaba com 
as possibilidades, você só fica lá copiando e colando o que já foi feito. (Relato do 
Sujeito N1) 
 
[...] eu não conheço de verdade, de verdade, professores que usem a tecnologia 
além do filme, além do slide, além da música, sei lá, do CD, da música no MP3. [...] 
O Moodle
40
 aqui é uma ferramenta que alguns professores tentam utilizar. Eles 
utilizam da melhor forma possível? Eles não utilizam. É assim, se tenta criar um 
fórum que não existe, porque ninguém entra num fórum para conversar. Ele não 
existe, não adianta você achar que você criou um fórum se o fórum não é utilizado. 
Não adianta o professor criar um fórum no Moodle, se o professor não fomenta a 
discussão no fórum. O professor não dá tempo ao aluno, porque o aluno tem que 
ler quinze textos, ele tem que ler o texto, ele não vai postar uma discussão no 
Moodle. Então o Moodle é utilizado aqui como um método de controle de avaliação 
e de prazo, não existe outra utilização dele, porque enviar o texto a gente 
consegue de outras quinhentas mil formas [...]  
Na educação, na universidade, por exemplo, isso não ultrapassa ao slide, e é o 
slide, assim, o slide mais básico que você já devia fazer lá no ensino médio, para 
apresentar um trabalho básico. É o mesmo slide que você aprendeu lá no ensino 
médio que o professor faz para apresentar a sua aula. [...] e tem professores que 
não sabem fazer nem esse slide, porque abrem esse slide com um calhamaço de 
texto que ele não consegue reduzir, ele não sabe que ele tem que se apoiar no 
slide, e não ler o slide. E nesse quesito o papel sociocultural da tecnologia na 
educação não é pensado, e quando ele é pensado... eu não sei, porque a gente 
não estudou sobre isso. Então a gente não sabe, por exemplo, de experiências de 
uso da tecnologia em sala de aula, a gente não pensa sobre isso, não discute 
sobre isso, isso não é conversado. (Relato do Sujeito N15) 
 
[...] na Unifesp eu não tive nenhum processo formativo com as tecnologias, não 
tive nenhum. Foi uma coisa assim, de repente apareceu diante de todos nós, 
                                                             
 
40
 MOODLE é o acrónimo de "Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment" (Ambiente 
modulador de aprendizagens dinâmicas - tradução nossa), um software livre, executado em um ambiente 
virtual e utilizado na UNIFESP como apoio aos processos de aprendizagem.  
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alunos, que a gente ia ter que utilizar as tecnologias como ferramenta de trabalho. 
(Relato do Sujeito N23) 
 
A partir do contexto trazido pelas falas dos sujeitos, notamos que a inserção das 
TDIC no processo formativo dos licenciados não se coaduna com as práticas 
socioculturais dos próprios licenciandos, que percebem nas TDIC os seus potenciais de 
agenciamento de sentido e da liberdade, por elas proporcionada, para um percurso 
formativo que esteja menos ligado ao que a universidade pode oferecer, em termos de 
informação. Neste sentido, Gatti e Barreto (2009), ao tratarem dos percursos formativos 
que, de forma geral, têm sido estabelecidos para formação de licenciandos, fazem crítica 
a esse formato, nos dizendo que a preparação para o magistério é:  
 
[....] feito a base de apostilas e resumos e cópias de trechos ou capítulos de livros. 
É basicamente o que forma a maioria dos estudantes para o magistério, quer nos 
cursos de Pedagogia, quer nas das demais licenciaturas! Esse é o tipo de material 
mais usado pelos alunos, segundo 67% das respostas (2009, p. 175). 
 
Mesmo que o caso da UNIFESP esteja para além desse formato - tendo em vista, 
por exemplo, programas como o PIBID, que articula e proporciona experiências formativas 
de trabalho e pesquisa aos licenciandos, diretamente vinculadas às instituições públicas 
de educação -, chamamos atenção para o fato de que, estando imersos na cultural digital, 
os licenciandos sentem a necessidade de que a inserção das TDIC no processo formativo 
esteja para além da fluência tecnológica (PESCE, 2014), mas articulado a um percurso 
que confira maior grau de autonomia e uso criativo das TDIC, coadunado ao letramento 
digital (FREITAS, 2010), às suas práticas culturais e às potencialidades por elas geradas 
(BRUNO E PESCE, 2012). 
Imbricado às falas sobre o próprio percurso formativo, os licenciandos também 
expuseram a percepção de um “abismo cultural” entre as práticas culturais emergentes 
com as TDIC e as vivenciadas nas escolas, pelas crianças. Neste sentido, todos os 
licenciandos atribuem alto grau de importância a que o processo formativo problematize, 
aprofunde e promova orientação sobre as possibilidades pedagógicas com as TDIC. 
Também que essa problematização aflora de forma significativa, de modo informal, nos 
colegas licenciados que já trabalham como docentes. 
   
[...] eu mesmo com os meus orientandos eles estão, enfim, com seus celulares 
com seu tempo, eles estão conversando todo o tempo, mas ao mesmo tempo que 
isso me incomoda, eu percebo que eles estão aprendendo. Entendeu? Do jeito 
deles que não é o meu jeito, é um jeito único ali da juventude de agora, dos 
adolescentes de agora, e que é o jeito deles prestarem atenção em mim, é dessa 
forma. Porque... enfim, acho que bagunça na escola, é uma coisa corriqueira e tal, 
mas pelo menos tinha muito, assim... um desligamento, quando você fazia uma 
bagunça e tal, você se desligava do que o professor estava passando, não é? E o 
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que eu sinto com essas pessoas que estão comigo, é que eles não se desligam do 
que eu estou falando, eles não se desligam do que eles estão aprendendo. (Relato 
do Sujeito N1) 
 
[...] para as crianças, eu acho que mudou o aprendizado delas porque, elas vão... 
elas têm um conhecimento sobre isso, que muitas vezes é maior do que os 
próprios professores têm. È importante considerar isso! A gente não pode 
desconsiderar o que elas sabem! [...] eu acredito que temos que nos modificar 
mesmo, porque até como eu disse, os alunos, eles já vão com conhecimento sobre 
tecnologia e tudo o mais. Se a gente não ir atrás para coisas que chama atenção 
deles, para que busquem eles para mais perto da gente, para que a gente possa 
mediar o conhecimento entre eles [...]. Se a gente desconsiderar o que eles 
sabem, estaremos negando o que a gente aprende no curso, que é valorizar o que 
eles sabem. O homem está nessa sociedade digital, como já dissemos, ele foi 
influenciado e agora não consegue mais separar. Quando a gente vai formar o 
aluno, a gente esta formando ele para o mundo, se a escola não oferecer as coisas 
que estão neste mundo, o trabalho dela não está efetivamente correto. Ela via ter 
que dar para o aluno, ela vai ter que dizer: “é isso o que eles fazem lá fora”. 
(Relato do Sujeito N2) 
 
[...]se a gente diz tanto... que a gente tem que possibilitar para as crianças 
experiências, que ela passe por processo de socialização, processo de [...] 
consciência corporal, oralidade, alfabetização, letramento... existe um monte de 
coisas... a gente devia pensar nesses processos pensando nas tecnologias! Mas 
isso é discutido, por exemplo: “Nossa quanto que a lousa digital facilitou a minha 
aula!”. Já ouvi colegas conversando sobre isso, ou então colegas reclamando, o 
porquê não ter a tecnologia ainda... esse tipo de suporte onde ele trabalha. Mais 
esse tipo de discussão com os professores aqui da UNIFESP nunca aconteceu, 
então é mais uma discussão paralela. (Relato do Sujeito N15) 
 
Significativo dispor que, conectado aos dizeres dos licenciandos sobre as 
transformações socioculturais emergentes com as TDIC, bem como sobre a necessidade 
de problematização e vivência, no processo formativo de experiências a elas imbricadas, 
percebemos consciência crítico-reflexiva quanto ao papel de mediador cultural que 
atravessa a função docente, de forma que essa emersão corrobora, também, as 
inferências que conseguimos estabelecer na interpretação dos dados do questionário: 
 
A função do pedagogo, a função de um educador ... a minha função... tanto é que 
a gente nem se chama, nem se autodenomina como artista educador... a gente se 
denomina como artista orientador. E nós orientamos aquelas pessoas! Então, por 
exemplo, eu trabalho na periferia, eu trabalho no (nome da localidade suprimida), 
na verdade no (nome da instituição suprimida) em artes visuais, e ali tem um 
grupo, a gente se reúne todas as terças e tal e com provocações. A gente provoca! 
[...] Para deixar mais claro a questão do papel do pedagogo na sociedade, eu acho 
que é essa, assim... eu acho que o educador, o orientador, deve promover, 
aumentar, ajudar a contribuir com a liberdade do pensamento do outro. Acho que 
isso, pelo menos esse ano e o ano passado, eu pude vivenciar [no processo 
formativo]... e é transformador! (Relato do Sujeito N1) 
 
Eu entendo que nós devemos guia-los assim no sentido de deixar eles livres, mais 
que na hora necessária na hora que for importante que a gente possa fazer as 
interferências. Dizer você está no caminha certo, mas precisa ir para cá, por 
exemplo. [...] a gente não vai ser tecnicista, a gente não está ensinando eles para 





Uma coisa que a gente houve muito, e ai de todos os professores, em vários 
contextos aqui na universidade, de todas as metodologias, é considerar os 
conhecimentos prévios do aluno. Considerar o aluno sujeito cultural e histórico, 
sujeito operador de cultura, criança operadora de cultura, tem um monte de coisa. 
Então considerar o que o aluno já é, o que o aluno já sabe, o contexto que o aluno 
está. [...] E aí, talvez seja tão importante a gente começar a se questionar e 
começar a ouvir o que os alunos sabem sobre tecnologia, para poder, a partir 
disso, incluir a tecnologia no nosso trabalho. Mais eu acho que ouvir o aluno nesse 
sentido faz falta, o que o aluno sabe, o que aluno já sabe [...]. Eu tenho alunos, por 
exemplo, que no sexto ano, já sabem horrores sobre Photoshop, já sabem edição 
de imagem, edição de vídeos, um monte de coisas que eu falo: “Nossa, gente! O 
que que é isso!?” (Relato do Sujeito N15) 
 
Ah! E no trabalho com, por exemplo, a educação primária, que é relativo ao curso 
de pedagogia... Eu vejo como possibilidade de criação, de atividade, de criação de 
experiências muito interessantes por meio da tecnologia. Fazendo claro, com que 
tenha um desenvolvimento de relação com a tecnologia, mais um desenvolvimento 
reflexivo de relação com essa tecnologia.  
Então eu vejo que é uma ferramenta, muito importante na escola, a tecnologia, 
porque nós precisamos que nossas crianças sejam educadas reflexivamente a 
respeito da tecnologia. (Relato do Sujeito N23) 
  
A última categoria de análise disposta no Quadro 4, denominada inquietações, 
emergiu da necessidade de considerar, nas vozes dos sujeitos, a exposição de outros 
aspectos que consideravam importantes e que não foram contemplados, de forma direta, 
na entrevista semiestruturada. Neste sentido, identificamos problemas, desafios, críticas e 
impasses apontados pelos sujeitos, dizendo respeito tanto aos problemas concernentes à 
cultura digital, quanto ao próprio processo formativo, os quais procuramos expor e 
problematizar. 
Destacamos dois apontamentos do Sujeito N23, um referente ao problema, ligado à 
cidadania, sobre o redimensionamento e abertura comunicacional proporcionado pelas 
TDIC que, como dissemos ao final do capítulo 2, se, por um lado, potencializa o 
aprofundamento das relações democráticas na sociedade, por outro lado, estando sob a 
égide da racionalidade tecnológica (MARCUSE, 1999), também potencializa relações 
reificadas. Neste sentido, o licenciando trata da necessidade de os processos formativos 
estarem atentos a essas questões e proporcionarem o desenvolvimento da capacidade 
crítico-reflexiva sobre ser e estar no mundo: 
 
Então eu acho que a tecnologia, para essa questão de formação do cidadão, ela 
tem que ser mais aprofundada, no sentido de fazer os alunos perceberem, que 
estando detrás de um computador, eu não posso ficar dando a minha opinião, 
achando que eu vou mudar o mundo. Que a minha opinião está correta, sendo que 
não tem fundamento nenhum, não tem base nenhuma, não tem estudo algum, eu 
acho que isso está muito sério, porque a gente está no campo da opinião. Eu vejo 
professor universitário no campo da opinião, que viu na internet, que viu... Enfim, 
enfim, é complicado! Eu acho que a formação da cidadania fica comprometida, 
porque se gente fica no campo da opinião, que reflexão sobre a cidadania a gente 
tem? E eu acho que a internet facilita muito mais isso, porque eu entro nas redes 




Ora, o mesmo autor que trouxemos no capítulo 2, ao tratarmos da problematização 
sobre a relação dos sujeitos sociais entre emissão e receptação das mensagens (ECO, 
1996), em confluência com a inquietação de nosso sujeito de pesquisa, disse, em 2015, 
que “a internet dá voz a uma multidão de imbecis”, mas ele também nos esclarece que: 
 
Não estou falando ofensivamente quanto ao caráter das pessoas
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. O sujeito pode 
ser um excelente funcionário ou pai de família, mas ser um completo imbecil em 
diversos assuntos. Com a internet e as redes sociais, o imbecil passa a opinar a 
respeito de temas que não entende. [...] É preciso filtrar, distinguir. Sempre digo 
que a primeira disciplina a ser ministrada nas escolas deveria ser sobre 
como usar a internet: como analisar informações. O problema é que nem 
mesmo os professores estão preparados para isso. (ECO, 2015. Entrevista 
disposta on-line) [grifo nosso] 
 
Neste sentido, concordamos tanto com o sujeito de pesquisa, quanto com Umberto 
Eco, de que há necessidade fundamental de problematizar, nos processos formativos, 
desde tenra idade, as relações entre a abertura informacional e comunicacional com os 
aspectos envoltos à cidadania e mesmo de que este aspecto seja elemento estruturante 
daquilo que compreendemos como letramento digital. 
Outra crítica trazida pelo mesmo sujeito (N23), diz respeito à estrutura do processo 
formativo vivenciado na universidade. Da mesma forma como problematizamos 
anteriormente a crítica sobre uma formação baseada fundamentalmente em textos, o 
sujeito nos diz que a inserção e problematização das questões envoltas às TDIC, devem 
estar para além de unidades curriculares específicas que as tematize: 
 
[...] eu sou um pouco contra ficar fazendo, formando um montão de disciplina sabe, 
fazemos disciplinas para tudo, disciplina para discutir uma coisa, disciplina para 
discutir outra, e não se pensa o essencial das coisas! Então talvez em uma das 
disciplinas da Unifesp, a ideia de trazer uma reflexão profunda da tecnologia, de ter 
uma orientação no sentido de como nós, alunos, vamos trabalhar com a tecnologia 
e como vamos trabalhar essa tecnologia com nossos alunos? Eu não sei se a 
formação, de uma disciplina concreta seria uma boa ideia. Porque o que eu vejo é 
assim, um conjunto de disciplinas o tempo todo, e cada vez mais formamos mais e 
mais, e mais disciplinas. E as cosas são sempre não conectadas entre si, não se 
conecta nada sabe. E eu acho que desde o primário falta isso, de pensar como 
desenvolver com os alunos uma reflexão da tecnologia. (Relato do Sujeito N23) 
 
Neste sentido, a fala do sujeito demonstra consonância com os resultados dos 
estudos que trazemos no referencial teórico e também nos apontamentos levantados na 
revisão de literatura, tratando de que, além de haver uma tímida inserção e 
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 O sentido para o termo imbecil, apresentado por Cunha (1986), diz respeito a “que, ou pessoa que revela 
tolice ou fraqueza de espírito”. Neste sentido, Umberto Eco se remete aos discursos, opiniões e tomada de 
posição sobre tal e qual assunto de forma irrefletida.  
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problematização das TDIC nas instituições formativas de docentes, de forma geral no 
país, a própria forma com que as universidades têm trabalhado essa questão, destoa das 
práticas socioculturais vivenciadas pelos licenciados. Neste sentido, Gatti e Barreto (2009) 
tecem crítica ao modelo de formação pautada em divisões disciplinares rígidas e 
específicas, próprias da tradição científica positiva, em que comumente se estrutura a 
formação de docentes. Dizem-nos as autoras que: 
 
A formação de professores não pode ser pensada a partir das ciências e seus 
diversos campos disciplinares, como adendo destas áreas, mas a partir da função 
social própria à escolarização – ensinar às novas gerações o conhecimento 
acumulado e consolidar valores e práticas coerentes com nossa vida civil. A forte 
tradição disciplinar que marca a identidade docente entre nós, e leva os futuros 
professores em sua formação a se afinarem mais com as demandas provenientes 
da sua área específica de conhecimento do que com as demandas gerais da 
escola básica, leva não só as entidades profissionais como até as científicas a 
oporem resistências às soluções de caráter interdisciplinar para o currículo, o que 
já foi experimentado com sucesso em vários países. A formação de profissionais 
professores para a educação básica tem que partir de seu campo de prática e 
agregar a este os conhecimentos necessários selecionados como valorosos, em 
seus fundamentos e com as mediações didáticas necessárias, sobretudo por se 
tratar de formação para o trabalho educacional com crianças e adolescentes. (p. 
257) 
 
Em relação à inserção e uso das TDIC na formação, Freitas (2010), além de fazer 
uma crítica ao modo com que se tem problematizado essa questão, indica a necessidade 
de efetivá-la de forma a que atravessem transversalmente todo o processo formativo: 
 
[...] chego a pensar que essa aproximação com o letramento digital não deve ser 
feita, necessariamente, a partir de determinada disciplina, mas por meio de um 
trabalho contínuo, no interior de todas as disciplinas nas quais o professor, em sua 
formação inicial, possa experienciar o letramento digital no próprio processo 
pedagógico. (2010, p. 344-345) 
 
Parece-nos importante destacar também que, apesar de em nosso locus de 
pesquisa, a inserção e problematização sobre os limites e possibilidades dos usos 
pedagógicos das TDIC, no processo de formação dos licenciandos, ainda estarem aquém 
das demandas e requisições auferidas pelos próprios licenciandos, o contato direto com a 
tematização dessas disposições emerge como diferencial. Como disposto no relato do 
Sujeito N2: 
 
[O contato com a disciplina TCE] me ensinou, e isso é importante, como trabalhar 
as coisas da escola com essa tecnologia. O trabalho que a gente fez sobre um 
projeto, ele me fez pensar mesmo, se eu posso trabalhar isso mais vezes, eu 
posso usar uma coisa e ensinar várias outras coisas, e eu posso fazer isso através 
dos instrumentos tecnológicos. Me ensinou também a pensar, ser uma cidadã que 
tem um pensamento mais amplo sobre a importância da tecnologia digital. Que ela 
não é só uma coisa inventada para o homem, ela foi inventada com um objetivo, e 
hoje com certeza é muito mais amplo. É mais do que conseguir falar com outra 
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pessoa que está do outro lado do mundo, é a gente conseguir ter acesso à cultura 
que está do outro lado do mundo. A gente pode ver isso através da internet, 
através de várias outras coisas... (Relato do Sujeito N2) 
 
Um último ponto trazido pelo Sujeito N15, diz respeito à necessidade de 
desenvolvimento, pelos licenciandos, de habilidades relativas aos usos técnicos 
proporcionados pelas TDIC, causando um descompasso, também, entre as demandas 
acadêmicas postas pela universidade e os conhecimentos prévios dos licenciandos, que 
demonstram deficiência, no tocante à própria instrumentalização. 
 
[...] para algumas pessoas, por exemplo, para colegas de turma, é praticamente 
impossível, porque eu tenho colegas de turma que não sabem digitar o texto no 
computador. Que precisam pedir para outros colegas digitarem o texto para eles... 
então é um acesso, que não era comum, hoje está um pouco mais fácil, mas a 
gente não pode generalizar. Mas ele é extremamente importante [conhecimentos 
técnicos] e faz parte de um contexto social que é extra... é não presencial. (Relato 
do Sujeito N15) 
 
Como disposto ao fim do capítulo 3 - também presente em nossa análise do 
questionário -, se entendemos que a formação humana deve estar para muito além do 
sentido tecnicista que se possa imprimir na relação com as TDIC, ela também não pode 
prescindir do desenvolvimento de habilidades a ela relativas (PESCE, 2013). No contexto 
permeado pelas políticas neoliberais que vivemos nas últimas décadas, observamos que, 
infelizmente, as instituições formativas, desde o ensino básico até o superior, não 
apresentam a tendência de se preocupar em ofertar esse desenvolvimento, relegando-o 
ao mercado. Ao fazê-lo, acentuam as desigualdades sociais, posto que a inclusão integral 
do sujeito na cultura digital e a apropriação de conhecimentos específicos às TDIC ficam 
dispostas apenas a quem as possa obter através de pagamento. 
Podemos apontar, em síntese da análise das entrevistas semiestruturadas, as 
seguintes inferências: 
 
 Apesar de constatarmos diferentes graus de inserção dos sujeitos na 
cultura digital, todos eles fazem uso cotidiano das TDIC para comunicação, 
para pesquisa, para as atividades ligadas ao estudo e ao trabalho e 
também para entretenimento. 
 
 À solicitação aos licenciandos de usos das TDIC pela UNIFESP subjaz uma 
concepção instrumental, pois a relação TDIC-Educação acaba por se 
circunscrever à discussão dos aparatos tecnológicos como ferramentas 
didático-metodológicas, no exercício da docência. Tal concepção não se 
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coaduna com as práticas socioculturais dos próprios licenciandos. Estes, na 
maior parte dos casos, percebem nas TDIC os seus potenciais de 
agenciamento de sentido e da liberdade para um percurso formativo que 
esteja para além da fluência tecnológica, menos ligado ao que a 
universidade pode oferecer, em termos de informação. 
 
 Todos os licenciandos atribuem alto grau de importância a que o processo 
formativo problematize, aprofunde e promova orientação sobre as 
possibilidades pedagógicas com as TDIC, no contexto do trabalho como 
docente no ensino básico. 
 
 Em nosso locus de pesquisa, a inserção e a problematização sobre os 
limites e possibilidades dos usos pedagógicos das TDIC, no processo de 
formação dos licenciandos, ainda estão aquém das demandas e 
requisições auferidas pelos próprios licenciandos, mas em contrapartida, o 
contato direto com a tematização dessas disposições emerge como 
diferencial, para ressignificação dos problemas envoltos à temática. 
 
 De forma geral e significativa, os licenciados demonstram consciência 
crítico-reflexiva quanto ao papel social docente. Os depoimentos se 
aproximam da categoria de mediação cultural, de forma que essa 
emersão corrobora, também, com as inferências que estabelecemos na 
interpretação dos dados do questionário. 
 
 Os sujeitos apontam a necessidade de a instituição proporcionar o 
desenvolvimento de habilidades relativas ao uso técnico das TDIC, ligadas 
aos deveres acadêmicos, posto haver um descompasso entre as demandas 
postas pela universidade e os conhecimentos prévios dos licenciandos, que 
demonstram certa deficiência no tocante à própria instrumentalização. 
 
 Além de haver, na UNIFESP, uma tímida inserção e problematização das 
TDIC no processo formativo dos licenciandos, a própria forma com que se 
tem trabalhado essa questão destoa das práticas socioculturais vivenciadas 
pelos licenciandos. Tal fato demanda uma composição que possa 




Dispostas essas considerações, passamos à discussão final dos resultados, 
procurando elaborar e tecer relações entre o problema de pesquisa, o marco teórico de 
referência e as possíveis constatações proporcionadas pelos dados produzidos em 
colaboração com os sujeitos integrantes de nossa pesquisa. 
  
5.3 Discussão de resultados e considerações finais 
 
A vivência de nosso percurso investigativo foi marcada, fundamentalmente, pela 
preocupação em compreender, aproximar e estabelecer relações entre as dinâmicas 
socioculturais contemporâneas e as requisições formativas gerais que as têm perpassado. 
De forma especial, procuramos captar e apontar como essas dinâmicas imbricam-se 
diretamente à formação e ao trabalho docente, não apenas no que diz respeito, 
simplesmente, ao emprego das TDIC nesta formação, mas aos problemas, impasses e 
desafios trazidos pelo atual contexto histórico em que as relações humanas se dão e que 
são indissociáveis dos embates entre marginalidade e dignidade, entre degradação e 
integralidade, entre limitação e liberdade, isto é, entre os problemas sociais que 
atravessam o modo de produção capitalista e os valores humanos que subjazem aos 
potenciais e às práticas educativas margeadas pelas TDIC, envolvendo tanto a alienação 
e “objetificação” do ser humano, quanto o potencial humano em ser mais (nos termos 
auferido por Freire). Sendo assim, nosso percurso foi marcado pela consciência de que as 
relações humanas dispostas na teia da sociabilidade são essencialmente políticas e, não 
à toa, abrimos a dissertação relacionando nossa temática a uma questão fulcral que a 
atravessa: a serviço de quem as máquinas e a tecnologia avançadas estão? (FREIRE, 
1984). 
Tendo essas considerações em vista, nossa dissertação buscou questionar, discutir 
e problematizar as dimensões envoltas ao problema de pesquisa inicialmente 
apresentado: em que medida os processos formativos que inserem e tematizam a 
integração das TDIC ao campo da Educação, no curso de Pedagogia da Universidade 
Federal de São Paulo, contribuem para a formação de seus licenciandos?  
Nossa tentativa de compreender as nuances do contexto social permeado pelas 
TDIC e sua inserção e problematização na formação inicial dos licenciandos em 
Pedagogia foram marcadas tanto pelas vozes dos teóricos que se dedicam à investigação 
do tema, quanto pelas vozes dos próprios licenciandos, que puderam atuar - através do 
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compartilhamento de suas perspectivas, dispostas no questionário aberto-fechado e na 
entrevista semi-estruturada - como coprotagonistas do processo investigativo. 
Das disposições e do percurso compostos em nossa investigação, destacamos, 
inicialmente, a busca em identificar possíveis trabalhos científicos relacionados ao nosso 
problema. Nesse sentido, realizamos uma revisão de literatura de obras já publicadas nas 
bases de dados eletrônicas da Scientific Electronic Library Online (SciELO), no Banco de 
Teses da Capes/MEC e em dois Grupos de Trabalho da Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Educação: (8) Formação de Professores e (16) Comunicação e 
Educação, apresentado no Capítulo I. Nesta composição inicial, constatamos que o 
compêndio de resultados e paradigmas que emergiram nas investigações realizadas nos 
últimos anos, apesar de apontar consenso sobre a importância da inserção e 
problematização das práticas e potenciais envoltas às TDIC nos processos formativos, 
também demonstra que pouco se avançou quanto a uma inserção crítica e 
substancialmente significativa, que vá além de situar os aparatos tecnológicos como mero 
recursos didático-metodológicos, no exercício da docência, na educação básica. Também 
que pouco se tem ouvido os sujeitos dos processos formativos, em particular os 
licenciandos em Pedagogia, o que não apenas conferiu relevância à nossa investigação, 
mas também demonstrou que o campo está aberto e de que há imprescindibilidade de 
exploração. 
Considerando o papel dos licenciandos do curso de Pedagogia da UNIFESP como 
coprotagonistas de nossa investigação, organizamos nosso processo de produção de 
dados, de modo a que ele pudesse proporcionar a visualização, mesmo que de forma 
concisa, de certo perfil dos sujeitos, procurando desvendar as características que dizem 
respeito ao percurso formativo anterior à graduação dos sujeitos; se os sujeitos podem se 
dedicar integralmente aos estudos e, principalmente, quanto ao grau de inserção desses 
sujeitos sociais na cultura digital. Neste sentido, emergiu um perfil generalista, apontando 
que a maior parte dos licenciandos teve seu percurso formativo - no que diz respeito ao 
ensino fundamental e médio - cursado em escola pública; a maior parte está cursando sua 
primeira graduação e não conseguiu se dedicar integralmente ao processo de formação 
vivenciado no locus da pesquisa - porque precisa articular, de forma concomitante, estudo 
e trabalho. No que diz respeito à inserção dos sujeitos na cultura digital, constatamos que 
a totalidade possui e faz uso dos atuais dispositivos tecnológicos, estando sempre 




 Um dos pontos fulcrais de nosso processo investigativo diz respeito à suposição, 
articulada ao problema de pesquisa, de que a experiência dos licenciandos com as TDIC, 
em seu processo formativo - tanto no que diz respeito aos usos cotidianos, às requisições 
de seu uso pela universidade, quanto no decurso das unidades curriculares que 
tematizam as relações entre TDIC e Educação -, eventualmente proporcionasse 
ressignificações a respeito da construção de sentido sobre os limites e possibilidades do 
uso das TDIC nos processos de ensino e aprendizagem, tendo em vista a ruptura com o 
direcionamento formativo dos seres humanos marcados pela ética capitalista, pela 
racionalidade tecnológica (MARCUSE, 1999) que subjaz a essa cultura e a perspectiva 
instrumental que lhe é própria. Neste sentido, consideramos, em conformidade com Brito 
(2006), que um dos fatores incumbentes à universidade, no processo formativo, diz 
respeito à problematização e à ampliação do conceito de tecnologia, considerando-a 
interligada ao sistema econômico, político e social vigente, requerendo, assim, uma 
análise crítica das intenções e interesses político-econômicos que subjazem à sua 
idealização e à sua disposição, na teia da sociabilidade. 
Imbricada a essa disposição, evidenciamos, através de Lévy (2010), entre outros 
estudiosos, que as TDIC proporcionam usos que estão para além da instrumentalidade, 
pois carregam, como potencial, o agenciamento de sentido. Nessa perspectiva, às TDIC é 
conferido um caráter de produção e de apropriação cultural autoral, autônoma, que rompe 
com as dinâmicas informacionais e comunicacionais anteriores, pautadas na 
unidirecionalidade. Sendo assim, emergiu em nossa investigação a recomendação de que 
as relações entre TDIC e processo formativo considerem as práticas socioculturais 
emergentes e as potencialidades para o desenvolvimento autônomo e crítico-reflexivo do 
sujeito, servindo a uma formação que oportunize seu avanço como sujeito, em sua 
integralidade (PARO, 2010), tendo em vista o potencial humano em ser mais (FREIRE, 
2015a). 
  Neste sentido, trouxemos como disposição substancial para a formação de 
licenciandos, a necessidade de vínculo entre o processo pedagógico e as práticas 
culturais envoltas à cultura digital (SANTAELLA, 2005; BONILLA e PRETTO, 2012, entre 
outros), versando sobre a interatividade (ALVES e NOVA, 2002), a pluritextualidade e 
hipertextualidade (XAVIER, 2005), seus potenciais de disposição, como ambientes de 
aprendizagem (BRUNO e PESCE, 2012), em suma, práticas culturais que trazem a 
necessidade de apropriação, pelos sujeitos, daquilo que Freitas (2010) apresenta como 
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letramento digital. Nesse movimento, imbricam-se práticas sociais e formativas com as 
TDIC, em meio à apropriação e à produção cultural autoral.  
Constatamos, também, que as disposições emergentes com as TDIC estão à 
contramão das atuais políticas para formação e trabalho docente, que prescreve, articula e 
procura efetivar, nos ambientes educacionais, uma concepção laboral tecnicista (GIROUX, 
1994), que separa concepção e execução do trabalho nas dinâmicas educacionais, e 
sobrevaloriza o pragmatismo tecnicista, em detrimento de uma prática autônoma, 
contextualizada e concebida como mediação cultural para desenvolvimento integral dos 
sujeitos (CONTRERAS, 2012; ROLDÃO 2007; MELLOUKI e GAUTHIER, 2004; FREIRE, 
2015; PARO, 2010). 
Através do questionário aberto-fechado e das entrevistas semiestruturadas, 
apresentamos essas disposições aos licenciandos do curso de Pedagogia da UNIFESP, 
procurando, desta forma, desvelar as possíveis ressignificações proporcionadas pelo 
processo formativo e também destacar, através das vozes dos sujeitos, suas concepções, 
necessidades e a importância e os impasses que atribuem às relações vivenciadas - ou 
não vivenciadas! 
Das disposições emergentes no processo de produção de dados, pudemos inferir 
que a grande maioria dos licenciandos apresenta uma atitude crítico-reflexiva sobre os 
fatores elencados, problematizando-os, redimensionando os aspectos positivos e 
negativos imbricados às tecnologias e à cidadania, indagando sobre os conceitos 
dispostos, contestando os posicionamentos e os valores subjacentes às nossas 
proposições, apontando impasses, em suma, trazendo acentuado indicativo de que o 
processo formativo dos licenciados é atravessado, de forma geral, por reflexões críticas 
acerca do trabalho docente e pela promoção do desenvolvimento do pensar autêntico 
(FREIRE, 2015), coadunado com a perspectiva do docente como mediador da cultura e da 
necessidade de o trabalho docente ser articulado à formação do sujeito, em sua 
integralidade (PARO, 2010), subvertendo o tecnicismo no processo de ensino e 
aprendizagem. 
Apesar dessa constatação, destacamos que, no tocante aos tópicos que dizem 
respeito, especificamente, às transformações socioculturais e às possibilidades 
pedagógicas imbricadas às TDIC, mesmo tendo emergido nos dados um considerável 
senso dos licenciandos sobre as mudanças, as potencialidades, os problemas e a 
necessidade de sua incorporação nos processos educacionais, constatamos uma tímida 
ressignificação sobre as nuances desses processos, o que nos indica que a incorporação, 
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a problematização e o desenvolvimento destes tópicos, ainda estão timidamente 
presentes no processo formativo acadêmico, ou seja, aquém do que, considerando as 
disposições trazidas nas normativas legais e no referencial teórico do presente estudo, 
ponderamos como oportuno. 
Parece-nos que essa constatação está relacionada diretamente ao modo como a 
universidade em tela proporciona a relação das TDIC no processo formativo, já que sua 
estruturação e problematização, tanto através de disciplinas que as tematizam direta ou 
indiretamente - e neste caso, ressaltamos que a tematização direta nas UC é ofertada 
apenas em caráter eletivo, atribuindo importância secundária às questões que a 
perpassam -, quanto através das requisições de seu uso, pelos licenciandos, apresenta 
tanto um papel diminuto de sua importância, quanto subjaz, no segundo caso, a uma 
perspectiva instrumental de seu uso, voltado essencialmente para cumprimento dos 
deveres acadêmicos ou, quando muito, à discussão das TDIC como recurso didático.  
Apesar de constatarmos que os licenciandos que cursaram a UC eletiva que 
tematiza diretamente as possibilidades do uso pedagógico das TDIC, na perspectiva do 
trabalho com o ensino fundamental, terem auferido que as discussões e problematizações 
vivenciadas no processo proporcionaram o redimensionamento e o aprofundamento 
crítico-reflexivo sobre as questões afeitas a essa relação, as vozes dos licenciandos, de 
forma geral, apontam que as relações estabelecidas na universidade, entre TDIC e 
formação, estão aquém das demandas e das requisições auferidas pelos próprios 
licenciandos, que explicitaram a necessidade e a possibilidade de que o processo 
formativo em vigor no curso em tela proporcione uma relação em que as TDIC estejam 
imbricadas às práticas socioculturais por eles vivenciadas - o que demanda a composição, 
em todo o curso, de problematizações e usos das TDIC que se efetivem de forma 
transversal (FREITAS, 2010) e como processo cultural (BRITO, 2006). 
Neste sentido, os achados de nossa investigação não apenas confluem com alguns 
dos achados e sinalizações já observados na revisão de literatura, mas também apontam 
para possibilidades de investigação no campo educacional, envoltos à nossa temática, 
dizendo respeito aos rumos e efeitos nos âmbitos sociocultural e econômico emergentes 
com as TDIC, às práticas socioculturais e educacionais imbricadas às TDIC, que se tem 
estabelecido entre nossas crianças e adolescentes, bem como ao questionamento e à 
problematização dos modelos de formação estabelecidos em todos os níveis que, como 
sinalizado em nossa investigação, parecem ser postos em “xeque”, justamente por causa 
das dinâmicas culturais emergentes com a cultura digital. 
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À guisa de considerações finais, ressaltamos que, se a educação institucionalizada 
tem como preocupação central o fornecimento de conhecimentos e o pessoal necessário 
à expansão do sistema capitalista, enquanto gera e transmite um quadro de valores que 
legitima os interesses dominantes (MARCUSE, 1999), a crítica a essa disposição buscou 
recuperar uma preocupação humanista, que teve em vista a preocupação com a 
autonomia e a formação do sujeito, em sua integralidade; o que requer questionar a 
opressão e a desigualdade como fatores de desumanização e reivindicar a liberdade e o 
protagonismo do sujeito, reconhecendo sua capacidade de criação, recriação e de 
transformações da natureza material e social (FREIRE, 2015b). 
Também tivemos em conta que as tecnologias atuais, pela sua própria natureza, 
abrem possibilidades, em sua disseminação no corpo social, para superar os ditames e as 
clivagens socioculturais existentes e que, sob condições favoráveis, as TDIC admitem a 
multiplicação de novos arranjos criativos, sejam culturais e sociais. (LÉVY, 2010) 
Nossa crítica perpassou, também, a defesa de uma construção de formação e 
práticas docentes que considerou o levantamento de questões valorosas acerca do que se 
ensina, do que se tem disposto nas políticas sobre como se deve ensinar, e quais são as 
metas mais amplas pelas quais os sujeitos sociais estão lutando, o que nos leva à 
assunção de um papel ativo e responsável, na formação dos propósitos e das condições 
de escolarização (GIROUX, 1994). 
Defendemos, assim, que fomentar a atuação docente como a de intelectuais 
críticos e transformadores, como alguém que faz reflexão e trabalha criticamente é 
libertador, porque possibilita a emancipação de visões acríticas, de pressupostos, hábitos, 
tradições e costumes pouco questionados. Que, através da reflexão crítica, aflora a 
consciência acerca das formas de coerção e de dominação que as práticas pressupostas 
pela racionalidade tecnológica (MARCUSE, 1999) impõem e que muitas vezes nós 
mesmos sustentamos - inconscientes de seus prejuízos. 
Por fim, defendemos que romper com a lógica tecnicista que permeia a educação, 
significa romper com a lógica perversa do capital, que, ao reduzir a educação à 
produtividade, distorce um sentido educacional verdadeiramente humano. Significa, então, 
perseguir uma mudança verdadeiramente radical, que vislumbre caminhos, para que a 
emancipação humana possa se realizar. Como propõe Paulo Freire: 
 
Uma das questões centrais com que temos de lidar é a promoção de posturas 
rebeldes em posturas revolucionárias que nos engajam no processo radical de 
transformação do mundo. [...] A rebeldia enquanto denúncia precisa de se alongar 
até uma posição mais radical e crítica, a revolucionária, fundamentalmente 
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Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@epm.br.  
 
7. É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento, assim como o direito de  manter 
o participante atualizado sobre os resultados parciais das pesquisas. As informações obtidas serão analisadas 




8. Despesas e compensações: Não há despesas pessoais para os participantes da pesquisa em qualquer fase 
do estudo. Também não há compensação financeira relacionada à sua participação.  
 
9. Compromisso do pesquisador:  Manter a confidencialidade dos dados e utilizá-los somente para esta 
pesquisa.   
10. Este termo de consentimento livre e esclarecido será assinado em duas vias originais, sendo que uma 
delas ficará em poder do pesquisador e a outra sob guarda do participante da pesquisa. 
11. Todas as páginas deste termo de consentimento livre e esclarecido serão numeradas sequencialmente e 
assinadas/rubricadas pelos envolvidos. 
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li ou que foram lidas para mim, 
descrevendo o estudo "Formação Inicial do Pedagogo para o uso educacional das tecnologias digitais de 
informação e comunicação: estudo de caso dos licenciandos do curso de pedagogia da Universidade Federal 
de São Paulo". Através de discussão com o pesquisador Lucas Marfim, afirmo minha decisão em participar 
desse estudo, sendo claros para mim quais são os propósitos, os procedimentos a serem realizados, seus 
desconfortos e riscos; assim como as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou 
claro também que minha participação é isenta de despesas. Sendo assim, concordo voluntariamente em 
efetivar minha participação, ciente também de que poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, 




Assinatura do participante da pesquisa/representante legal / data  
 
__________________________________________________________  
Assinatura da testemunha / data  
  
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido deste 
sujeito de pesquisa ou representante legal para a participação neste estudo.  
__________________________________________________________  










Prezado/a aluno/a, antes de tudo, o nosso agradecimento, pela participação. 
 
BLOCO 1 – Perfil dos licenciandos 
 
1. Você cursou o ensino médio em escola: 
( ) Pública 
( ) Particular 
( ) Ambas (em caso de transferência) 
 
2. O curso de Pedagogia é sua primeira graduação? 
( ) Sim 
( ) Não 
 
3. Se a resposta à questão anterior foi NÃO, a sua primeira graduação foi cursada em uma faculdade / universidade: 
( ) Pública 
( ) Particular 
( ) Ambas (no caso de transferência) 
 
4. Se o curso de Pedagogia não é sua primeira graduação, a sua primeira foi uma licenciatura? 
( ) Sim 
( ) Não 
 
5. Se a resposta à questão anterior foi SIM, a qual área do conhecimento pertence a sua primeira licenciatura? 
( ) Letras ( ) Artes 
( ) História ( ) Filosofia 
( ) Sociologia / Antropologia ( ) Psicologia 
( ) Exatas – Física ou Química ( ) Música 
( ) Matemática ( ) Educação Física 
( ) Biologia ( ) Geografia 
( ) Ciências da Natureza ( ) Outra __________ 
 
6. Você já atua na escola (como docente ou estagiário/a)? 
( ) Sim 
( ) Não 
 
7. Se sim, você atua em escola: 
( ) Pública 
( ) Particular 
( ) Ambas 
 
8. Que recursos midiáticos você costuma utilizar: 
Obs.: pode apontar mais de uma opção 
(  ) Word (processador de texto). 
(  ) Power Point (aplicativo para apresentações). 
(  ) Aplicativo gráfico – Corel, Photoshop, Paint etc. 
(  ) Excel (planilha eletrônica). 
(  ) E-mail (correio eletrônico). 
(  ) Comunicação instantânea (MSN, Skipe, Gmail, tipos de Chat e outros). 
(  ) Navegação na Internet (busca em sites de pesquisa, informação etc.). 
(  ) Busca de materiais para atividades voltadas à sua formação profissional (vídeos, áudios, imagens etc.). 
(  ) Produção de escrita coletiva com Wiki, Google Docs etc. 
(  ) Jogos, games. 
(  ) Entretenimento e música. 
( ) Sites de relacionamento e redes sociais (Orkut, Facebook, Youtube, Linkdin, Google+, Blogs e outros). 
(  ) DVD, vídeo. 
(  ) Ambientes virtuais de aprendizagem (Moodle e outros). 
(  ) Fórum de discussão online. 
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(  ) Não faço uso de recursos tecnológicos. 
(  ) Outros____________________________________________ 
 
9. Quais desses aparelhos você tem em casa? 
Obs: pode apontar mais de uma opção 
(   ) Computador 
(   ) Notebook 
(   ) Tablet 
(   ) Celular 
(   ) Nenhum deles 
 
10. Em que local você mais acessa a internet? 
(   ) Em casa 
(   ) Nos laboratórios da universidade 
(   ) Na universidade, por meio do celular 
(   ) Na Lan House 
(   ) Em outro local. Qual? ________________ 
 
Manifeste-se em relação às frases a seguir, posicionando-se em relação a elas, em uma escala de 1 a 5 e justifique sua 
resposta. 
 
BLOCO 2 – Tecnologia 
 
11. A técnica é um conjunto de competências e habilidades eficazes que o homem desenvolveu ao longo do 
tempo para melhorar sua maneira prática de viver. No percorrer do desenvolvimento histórico humano, 
surgiu a necessidade de conhecer as causas e efeitos dos fenômenos naturais, que uniu a parte prática com a 
lógica, dando início ao surgimento da tecnologia.   
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte 
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 







12. A tecnologia faz parte do acervo cultural de um povo, por isso existe na forma de conhecimento acumulado, e 
por essa mesma razão está em contínua produção. A tecnologia em si constitui-se, portanto, como uma forma 
de conhecimento e todas as tecnologias são produtos de todas as formas de conhecimento humano, 
produzidas ao longo da história.  
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte 
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 







13. Fazer tecnologia é, sem dúvida, fazer política e, dado que a política é um assunto de interesse geral, 
deveríamos ter a oportunidade de decidir que tipo de tecnologia desejamos. Mantendo o discurso de que a 
tecnologia é neutra favorece a intervenção de experts que decidem o que é correto baseando-se em uma 
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avaliação objetiva e impede, por sua vez, a participação democrática na discussão sobre planejamento e 
inovação tecnológica. 
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte 
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 







14. A habilidade ou inabilidade de as sociedades dominarem a tecnologia e, em especial, aquelas tecnologias que 
são estrategicamente decisivas em cada período histórico, traça seu destino a ponto de podermos dizer que, 
embora não determine a evolução histórica e a transformação social, a tecnologia (ou sua falta) incorpora a 
capacidade de transformação das sociedades, bem como os usos que as sociedades, sempre em um processo 
conflituoso, decidem dar ao seu potencial tecnológico.  
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte  
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte  
5. (   ) Concordo totalmente 







BLOCO 3 – Letramento Digital 
 
15. Os meios de comunicação e as tecnologias de informação significam para a escola, sobretudo um desafio 
cultural, que deixa visível a brecha cada dia maior entre a cultura a partir da qual os professores ensinam e 
aquela outra a partir da qual os alunos aprendem. 
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte  
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 







16. As TDIC (Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação) têm um caráter marcadamente interativo e conectivo; 
a web é estruturada com hipertextos, hiperlinks e hipermídia, todas essas disposições têm modificado as 
formas tradicionais de leitura e aprendizagens. Esses desdobramentos indicam que os seres humanos 
mudaram, assim como as relações entre eles e a forma como se comunicam, como pensam e como 
constroem conhecimento. 
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte  
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 












17. O crescimento cada vez mais rápido dos conhecimentos científicos e técnicos, o projeto de domínio do saber 
por um indivíduo ou grupo tornou-se cada vez mais ilusório. Hoje se tornou evidente, tangível para todos que 
o conhecimento passou definitivamente para o lado do intotálizável, do indominável. 
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte 
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 







18. Pode-se considerar que alguém é letrado digitalmente quando houve domínio da técnica ou tecnologia 
informacional, apresentando facilidade no seu uso; aquilo que podemos chamar de fluência tecnológica.  
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte 
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 








BLOCO 4 – Limites e possibilidades das TDIC na educação 
 
19. O ensino requer uma série de conhecimentos e habilidades técnicas, que qualificam o trabalho docente – 
entre elas o letramento digital. A ação docente, assim, deve pautar-se pela neutralidade ideológica, pela 
autoridade que seu conhecimento científico e habilidades proporcionam, pela vocação e pela 
responsabilidade com a instituição e os alunos pela qual trabalham.  
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte 
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 









20. As tecnologias criadas pelo ser humano atuam como elementos históricos que vêm possibilitando a 
transformação dos atores sociais e consequentemente do contexto no qual estão inseridos. A internet, assim 
como o livro, a televisão, informática e outras inovações técnicas, são tecnologias intelectuais, 
compreendidas como elementos que reorganizam e modificam as relações, interações e diálogos com relação 
ao conhecimento e desenvolvimento dos indivíduos, promovendo a construção de novas estruturas 
cognitivas.  
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte 
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 







21. Os elementos tecnológicos como a TV, o vídeo, computadores, tablets, internet etc. são carregados de 
conteúdo que representam uma nova forma de pensar, sentir e criar, pois deslocam a razão operativa para 
uma nova razão: a da interatividade, da globalidade, da integração, da conexão, da inteligência coletiva, do 
rompimento com o espaço-tempo, da formação de redes, requerendo uma modificação do trabalho 
pedagógico que se preocupa essencialmente com a transmissão de informação.  
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte 
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 







22. A ação docente deve estar ancorada no compromisso de interpretar e fazer o mundo. Deve ser consciente da 
necessidade de contextualização e de seu poder, trazendo para sua atividade a autorreflexão e reflexão social 
crítica, tendo em vista os valores democráticos e a preocupação com a dimensão afetiva dos seres humanos.  
 
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte 
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 







23. Cenário 1: Integrando o projeto da escola, uma professora do quarto ano do ensino fundamental saiu com 
seus alunos e alunas pelo bairro, fotografando o que eles/elas julgavam como coisas boas e problemas. Na 
semana seguinte, após trabalhar um roteiro de entrevista com os/as estudantes, a professora saiu com a 
turma para entrevistar moradores antigos do bairro, que contaram a história da região. Posteriormente, os/as 
alunos/as abriram um grupo no Facebook e postaram as fotos e os vídeos. Desse modo, deram início a um 
trabalho junto à comunidade, que fomenta a utilização das áreas comuns do bairro e possibilita a discussão 




O descrito no cenário 1 aponta para uma utilização pedagógica das TDIC que se aproxima do entendimento de 
tecnologia como processo cultural.   
 
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte 
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 







24. Cenário 2: Uma professora do quarto ano do ensino fundamental, pensando que a empregabilidade de seus 
estudantes articula-se a uma série de conhecimentos e habilidades técnicas, que os/as qualificam para o 
mercado de trabalho, reservou duas aulas semanais em seu plano de aulas, para levar os/as alunos/as ao 
laboratório de informática. Nessas aulas, a professora utilizava o processador de textos na elaboração dos 
trabalhos escolares e, sempre que possível, elaborava tabelas e gráficos com os/as alunos/as, a partir de 
alguns conteúdos matemáticos trabalhados em aula.  
 
Ainda que as intenções da professora sejam excelentes, o descrito no cenário 2 aponta para uma função 
docente que se aproxima de uma perspectiva mais “tecnicizada” e alinhada ao status quo. 
1. (   ) Discordo totalmente 
2. (   ) Discordo em parte 
3. (   ) Indiferente / Não sei 
4. (   ) Concordo em parte 
5. (   ) Concordo totalmente 







Questão não obrigatória 
 
25. Que outro(s) aspecto(s) você considera importante(s) sobre este tema, que não está(ão) contemplado(s) nas 














Entrevista semiestruturada  
1 - Fale um pouco sobre sua experiência com as diversas mídias digitais. 
2 - A experiência formativa provocou mudanças de concepções a respeito das TDIC e de 
possibilidades de seu uso pedagógico na perspectiva do trabalho com o ensino 
fundamental? Para responder considere: 
 O conceito de tecnologia e seu papel sociocultural. 
 As mudanças socioculturais e cognitivas engendradas pelas TDIC. 
 A importância da apropriação e desenvolvimento de habilidades em relação às 
TDIC. 
 O desenvolvimento e a formação dos educandos como cidadãos em situações e 
em contextos específicos. 
3 - A experiência formativa provocou reflexões e/ou mudança de concepção a respeito do 
papel docente, em face do uso pedagógico das TDIC? 
4 - Que outros aspectos você considera importantes tratar, que não estão contemplados 











Formação inicial do pedagogo para o uso educacional das tecnologias digitais de 
informação e comunicação: estudo de caso dos licenciandos da Universidade Federal de 
São Paulo. 
   
Entrevistado: Sujeito N1  
 
Entrevistador: Lucas Marfim 
 
É oportuno observar que a transcrição, na íntegra, dos depoimentos, reproduz fielmente a 




Taquigrafia, transcrição, anotação: Nilza Viana de Sales.  




Lucas:  Oi (nome suprimido) bom dia. Quero deixar registrado, que estamos 
iniciando a entrevista, junto à pesquisa desenvolvida no mestrado de 
educação na UNIFESP. Aqui é o Lucas Marfim, orientando da 
professora Lucila Pesce, e você está sendo entrevistada porque 
cursou a disciplina Tecnologias, Comunicação e Educação. Então 
antes da gente iniciar gostaria que você se apresentasse, nome 
completo o termo da pedagogia. OK? 
 
Sujeito N1:  Oi Lucas bom dia, o meu nome é (nome suprimido), sou do urso de 
pedagogia da Universidade Federal de São Paulo.  
 
Lucas: Obrigado (nome suprimido). A primeira questão não é uma questão 
(risos).  Eu gostaria que você falasse um pouquinho sobre o uso que 
você faz das medias digitais no seu dia a dia. O contato que você 
tem com elas, quais os principais usos, o tempo que você dispende 
com elas, e por ai vai...  
 
Sujeito N1: Eu utilizo as mídias digitais basicamente para comunicação, com 
amigos, família e também com o meu trabalho. Eu utilizo também 
muito para fazer pesquisa, para montar projetos artísticos, que eu 
trabalho com projetos artísticos pedagógicos. Acredito eu que, 
fazendo uma média diária... acredito que eu tenho que gastar umas 
quatro horas diárias, com mídias digitais.  
 
Lucas: Essa segunda questão é generalista, em que eu vou trazer para você 
alguns tópicos e gostaria que você falasse a respeito. A experiência 
formativa provocou mudanças de concepções a respeito das 
tecnologias, e das possibilidades do uso pedagógico? Isso claro, na 
perspectiva do trabalho do pedagogo. Como eu sei que você está 
envolvida com trabalho de arte, de estética, etc., você pode 
redimensionar isso nos temas, nos tópicos que eu vou pedir para 
você falar um pouquinho a respeito, tudo bem? O primeiro tópico que 
eu quero saber é o seguinte: o processo formativo vivenciado na 
UNIFESP provocou mudança de concepção a respeito do conceito 




Sujeito N1: Então Lucas acho que não necessariamente mudou ele aprofundou, 
aprofundou e ampliou um pouco a minha noção das possibilidades 
existentes. Eu, enfim, como você mesmo falou, eu trabalho bastante 
com arte, mas eu trabalho bastante com arte de pedagogia... perdão, 
com a arte educação desde muito tempo. E eu sempre... Como eu 
venho do cinema, eu sempre trouxe muito essas experiências 
minhas com o cinema para parte pedagógica. Então desde... Na 
verdade eu utilizo muito as tecnologias, até de uma forma fazendo a 
reconstrução delas de formas analógicas, então, por exemplo, para 
da um exemplo para você.... Tem os exercícios que eu dou sempre, 
faço sempre que é o exercício dos espelhos, e com um pedacinho de 
espelho os meus participantes das oficinas, ou das orientações que 
eu dou eles fazem... Com aquele espelho eles fazem uma... como se 
fosse um câmara de filmagem, a câmara de vídeo, e ao mesmo 
tempo que ele vai filmando com o espelho, ela vai assistindo no 
espelho. Então é a câmera e também a tela de projeção, e também 
projetor. Eu sempre brinquei muito com essas possibilidades, e 
principalmente com a conscientização, de que toda e qualquer mídia 
digital, digital e analógica, são ferramentas, não é? São nossas 
ferramentas e não nossas donas. Então o conceito... do ponto de 
vista... que tudo depende do ponto de vista do realizador e tal, isso 
sempre teve presente bastante nas minhas praticas educativas. E a 
formação só corroborou algumas coisas que eu já pensava, 
aprofundou muito algumas ideais, alguns princípios que eu tinha e... 
Acho que é isso.  
 
Lucas: Nesse sentido, quero que você fale um pouquinho mais, desse 
aspecto da tecnologia você as coloca como ferramentas, não é? Fala 
mais nesse sentido, no sentido sócio cultural dessas ferramentas, e 
ai como você utiliza isso? E aí como tecnologia educação, como 
você vê isso, qual é a concepção a sua concepção da tecnologia no 
seio da sociedade, e dessas possibilidades de cultura? Aprofunda 
mais um pouquinho isso para mim.  
 
Sujeito N1: Eu posso partir de exemplo? 
 
Lucas: Claro. Fica a vontade para falar como achar melhor.  
 
Sujeito N1: Está Ok. Então eu vou partir então da... Vou continuar com exemplos 
de... do visual do áudio visual, tá? Talvez consiga responder o que 
você quer saber. Por exemplo, a gente tem aí, com respeito ao áudio 
visual, a gente tem acesso ao áudio visual com os celulares, 
televisão, computadores, principalmente seriam esses três meios. Aí 
depois vem cinema e tal, mas principalmente seriam televisão e 
computador. Desses meios, por mais que agora a internet e os 
computadores estão cada vez mais avançando, e a gente tem uma 
inclusão cada vez maior, mas ainda a televisão, ela está mais 
presente em todos os lugares. E quando você pensa em vídeo, 
existem algumas regras, existem algumas regras de composição de 
imagem de montagem, para você criar aquele feito narrativo da 
imagem. E esse efeito narrativo, que predomina no imaginário, 
principalmente do brasileiro, é o modelo das telenovelas, das novelas 
televisivas.  
 Então a gente... enfim, quando você pega a história do cinema mais 
para trás, quando começou com os Lumière e tal, fazer as exibições 
deles de filmes e tal, as pessoas... elas ficavam com medo daquela 
imagem que saia da tela, achando que o trem ia atropelá-las. E ai 
depois, aos poucos, eles foram montando toda a teoria de 
montagem, tipo: vou montar um filme para que uma pessoa 
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assistisse e compreendesse aquilo. Mas se um filme que hoje em 
dia, fosse montado hoje em dia e fosse exibido naquela época, 
ninguém ia entender nada, porque isso ai é tudo, enfim, uma 
construção da nossa mente para construção da narrativa, que foi 
feita em um século praticamente de cinema. Para gente hoje, assistir 
uma novela e entender do que se trata aquilo... então quando você 
pega as pessoas, quando elas vão fazer algum trabalho com vídeo, 
elas costumam, mesmo sem querer, elas costumam reproduzir mais 
o que elas costumam ver cotidianamente, que é a novela. Então 
mesmo que aquele produto, aquele produto cultural, aquele vídeo 
seja um vídeo, por exemplo, com protesto social, um vídeo com 
denuncias, um vídeo que discursivamente tem potencial social, a 
maneira que se faz aquele vídeo reproduz o que a gente vê na 
televisão.  
 Então quando eu falo de ferramenta, quando eu falo... quando falo 
que você tem que ter a noção que aquela ferramenta não é dona de 
você e você que é dona dela, é você manejar, manipular aquele 
meio, que seja, por exemplo, eu estou dando um exemplo especifico, 
que é o exemplo do vídeo, você manipula aquela ferramenta de 
filmagem de gravação da forma que você quer. Assim, e para isso 
você tem que entender que aquilo que você vê na televisão não é 
uma construção que é sua, é uma construção que está ali imposta. E 
que se você quer contar alguma coisa sua, você, às vezes... não que 
você tenha que fugir, você pode usar aquilo também 
conscientemente. E as pessoas não usam aquilo conscientemente, 
elas usam aquilo repetindo o que elas veem, logo,... Desculpa os 
áudios longos, mas para explicar melhor... logo é isso, assim, eu 
acho que é você ter consciência, tomar consciência do que que 
significa ter uma mídia digital e daquele potencial que existe naquela 
mídia para um fim social, para um fim que não é meramente 
comercial e industrial e com objetivo de venda, e sim com objetivo de 
criar reflexões.  
 Então eu acredito que todas as mídias, tudo na verdade que se cria, 
elas podem ser usadas de diversas formas, a gente pode... Precisa 
ter consciência do que significa aquilo, o que é aquilo, e a gente usa 
isso para o que a gente realmente quer, e não ser manipulado por 
aquilo que outra pessoa criou, que outro ser criou para manipular a 
gente, para fazer o que eles querem, então eu uso... para mim as 
mídias digitais elas são muito... Estão intrinsicamente ligadas ao meu 
trabalho pedagógico, porque tudo o que eu faço com os meus 
orientandos é criar esse tipo de consciência. De que eles podem 
usar tudo e qualquer coisa para fazer arte, desde que eles entendam 
a real pontencialidade daquele material, e que somos nós quem 
colocamos o significado neles.  
 
Lucas: Ok. Olha eu vou fazer esse audiozinho, só para deixar registrado as 
coisas que eu percebi no seu discurso Ok? Então a primeira coisa é 
que, de um lado há um uso que promove a reprodução de uma 
sociedade hipermercantilizada, não é? Você também disse que as 
tecnologias digitais abrem a possibilidade de autoria, e uma autoria 
que também pode ser critico reflexiva, ou simplesmente 
reprodutivista. Acho isso fantástico.  
 Um outro tópico diz respeito ao seguinte: as mídias digitais tiveram 
seu desenvolvimento, seu processo - tanto nos termos da indústria 
quanto nos termos sociais - de desenvolvimento de forma muito 
rápida. Nós vimos essas tecnologias no meio social só nos últimos 
vinte anos, então historicamente a gente pode dizer que isso é 
bastante novo.  
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 E uma das questões que eu trabalho, é de como elas estão 
influenciando na capacidade de aprendizagem, no desenvolvimento 
do conhecimento, etc. Nesse sentido eu gostaria de saber como 
esses processos foram apresentados dentro da UNIFESP, se trouxe 
ressignificações para você, se levou você a pensar esses aspectos. 
Como é que você pensa isso? 
 
Sujeito N1: Você pode esclarecer só um pouquinho mais essa pergunta? Não 
consigo visualizar bem a resposta.  
 
Lucas: O sentido de aprendizagem que pode ser estabelecido com as 
tecnologias, as formas de aprender do ser humano, então por 
exemplo, a gente pode considerar o giz a lousa o caderno e a própria 
escrita, formas de tecnologia? Então com a introdução das mídias 
digitais, eu discuto se elas estão trazendo novas formas de 
aprendizagem, no sentindo de que elas provocam novas formas de 
desenvolvimento, de capacidades humanas, de como aprender, de 
como desenvolver o conhecimento... 
 
Sujeito N1: Positivo, positivo. Já tinha escutado através do áudio anterior tinha 
entendido melhor. Então com certeza, com certeza! Vou falar dois 
pontos separados, tá? É com certeza mudou essa relação das novas 
mídias e da percepção do tempo, que a percepção do tempo com as 
novas mídias ela mudou muito, e ela muda a cada segundo. Ai eu 
trago essa questão do relógio tal, que se você pensar nos primórdios 
das civilizações, eles usavam, sei lá, um pauzinho ali, que com sal, 
ficava marcando aquele lugar no chão, que seria um determinado 
horário, mas não era preciso. Depois esse tempo foi acelerando, 
foram criadas as horas, os minutos, os segundos, os milésimos e ai 
dando os segundos e tal, então a gente está toda hora sendo 
cotizados. O nosso tempo está sendo marcado todo tempo, então 
essas novas mídias elas ajudam nessa nova percepção de tempo, 
no sentido que está tudo mais rápido.  
 Então por exemplo, eu mesmo com os meus orientandos eles estão, 
enfim, com seus celulares com seu tempo, eles estão conversando 
todo o tempo, mas ao mesmo tempo que isso me incomoda, eu 
percebo que eles estão aprendendo. Entendeu? Do jeito deles que 
não é o meu jeito, é um jeito único ali da juventude de agora, dos 
adolescentes de agora, e que é o jeito deles prestarem atenção em 
mim, é dessa forma.  
 Porque... enfim, acho que bagunça na escola, é uma coisa 
corriqueira e tal, mas pelo menos tinha muito, assim... um 
desligamento, quando você fazia uma bagunça e tal, você se 
desligava do que o professor estava passando, não é? E o que eu 
sinto com essas pessoas que estão comigo, é que eles não se 
desligam do que eu estou falando, eles não se desligam do que eles 
estão aprendendo. Eles estão aprendendo aquilo e eles conseguem 
ao mesmo tempo aprender... aprendem aquele conceito, eles 
conseguem se comunicar pela internet, escutar a música e pensar na 
roupa que vai colocar na balada no dia seguinte. Então com certeza 
é uma nova forma de pensar.  
 Agora vou fazer outro áudio, falando do segundo ponto que eu ia 
falar, sobre a formação, essa formação que a gente teve, que a 
gente conviveu aí com (nome do docente suprimido) e tal. Eu 
acredito que, infelizmente no meio universitário aqui no Brasil, por 
mais que a gente ali tenha uma universidade que a tem agora 
equipamentos maravilhosos... assim, quase de ultima geração, 
equipamentos novos, digitais de mídias e tal, não é aproveitado aqui. 
O que para mim é útil da UNIFESP, na maioria das matérias é a 
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parte textual, são os textos e as minhas leituras dos textos. Porque ai 
é a minha interpretação, a forma que eu leio aqueles textos que me 
fazem me interessar ou não por aquilo. Porque infelizmente as aulas 
elas são... enfim... não é nem por capacidade dos professores, a 
gente nota que os professores são muito bons e tal, mais ainda falta 
uma compreensão maior, que é da liberdade humana de 
aprendizagem, que é uma liberdade que cada vez está sendo 
ampliada, a gente está cada vez mais livre para aprender alguma 
coisa. É uma liberdade perigosa ao mesmo tempo para quem gosta, 
quem sabe o valor que isso tem, é maravilhosa, então da forma... 
Não sei se você estava me perguntando exatamente sobre a forma 
que foi passado para mim esse conhecimento, eu acho que a forma 
ainda não utiliza de uma maneira mais... mais completa! Todos os... 
Como se fala? Esqueci o nome... É as possibilidades que existem ali 
e também a possibilidade da própria estudante, de elaborarem a 
suas formação. Por mais que o discurso seja esse, ainda não existe, 
na prática, essa liberdade para o estudante. Por exemplo, só para 
fazer um parêntese, que é a questão da aula expositiva, essa 
tentativa de eliminar a aula expositiva como... Porque não existe 
essa troca e tal com os estudantes, e ao mesmo tempo, ...Enfim, tem 
aulas expositivas, que ao mesmo tempo são muito mais libertárias do 
que algumas tentativas de outras formas. Acho que isso, essas 
outras formas acabam sendo muito mais prisões às vezes, mais 
enfim, isso é só um parêntese.   
 
Lucas: Olha eu gostei muito da critica! Acho que falta coragem às pessoas 
dizerem esse tipo de coisa, dizerem o que pensam e terem essa 
percepção, que acho importantíssima. Eu vou pedir, ai você fica a 
vontade para achar se é melhor não dizer ou dizer...eu gostaria que 
você desse exemplo dessa situação. Você está me dizendo que as 
mídias comportam uma outra forma de aprendizagem, que é mais 
autônoma, que diz respeito a um caminho que é mais autoral, que é 
próprio, e mesmo que nós tenhamos essa possibilidade disponível, 
esse percurso não acontece na universidade, não é? Mesmo que 
haja um discurso oficial formal sobre isso! Se você puder 
exemplificar e aprofundar mais um pouquinho essa questão, eu 
agradeço bastante.  
 
Sujeito N1: Olha Lucas, acho que ai a gente... eu entraria mais no que me 
interessa na pedagogia, e que é a questão, por exemplo, de 
formação artística e de formação de artistas e tal, que eu sempre 
tento pegar de todas as coisas que eu aprendo lá. Mas deixa eu 
ver... O que eu posso te falar?... Digamos assim, do respeito da 
compreensão, do respeito de que nós seres humanos somos 
diferentes, que temos maneiras de processar uma aprendizagem de 
forma totalmente diferente. Isso já é uma forma que realmente beira 
a arte, beira a compreensão artística, então você... Eu acho que para 
te responder isso é só... Pega uma amostra de arte digital, por 
exemplo, ai você vê as possibilidades... tem algumas coisas que não, 
mas tem algumas formas de utilizarmos alguns conhecimentos 
tecnológicos, que são usados de uma forma completamente 
diferente daquela forma que foi estipulada. Então tem essa liberdade, 
posso te dar um exemplo, enfim, vou te dar um exemplo meu, assim, 
de um trabalho meu... acho que fica mais fácil para você entender.  
 Tem um trabalho meu que ainda está engantinhando ai, que eu 
estou deixando... eu nunca termino... que é com garrafas de vidro, 
mas essa garrafas de vidro eu quebro essas garrafas de vidro e ao 
quebrar essas garrafas de vidro eu volto a colar essas garrafas de 
vidro. Em fim, com essa recolagem nela, ela ganha um significado 
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totalmente diferente, do que seria aquela garrafa de vidro, são 
garrafas de vidro de bebidas, que elas teriam sendo aquela garrafa 
de vidro. Entendeu? Então mas isso é da minha capacidade, eu não 
falo no sentido, ah eu tenho capacidade! Eu falo da minha 
capacidade humana, que todos nós temos... uma capacidade 
humana de pensar, de poder olhar para uma coisa e poder entender 
quais são as potencialidades daquela coisa.  
 Todos nós, todos nós seres humanos, temos essa capacidade de 
olhar para algo e conseguir transformar o valor que ela tem, o valor 
não monetário obviamente. Então assim, os valores nós... Todo tipo 
de valor nós que construímos, é uma construção nossa, então 
quando você pega por exemplo, uma cadeira e aquela cadeira você 
coloca no seu quarto, e você coloca em cima dessa cadeira os seus 
livros, então você está usando aquela cadeira como mesa. Então 
você está mudando o valor, você está mudando o valor daquela 
cadeira, o significado daquela cadeira, e é uma coisa simples, 
ninguém se dá conta do que faz. Você pega uma cadeira e coloca 
um ventilador em cima daquela cadeira, você está transformando 
aquela cadeira em outra coisa. Essas possibilidades de... as mídias, 
elas possibilitam a você a fazer o que você quiser com elas... essas 
possibilidades que não se aproveitam, que são possibilidades 
artísticas de aprendizagem.  
 Então eu acredito fielmente, porque foi assim que eu aprendi as 
coisa na minha vida, e foi por meio de arte, porque a arte ela me 
liberta, ela me permite pensar. Os discursos políticos, por exemplo, 
eles não me permitem pensar, eles me permitem seguir o que é certo 
o que é errado, enquanto que a arte te provoca, e ela faz você 
construir seus próprios valores.  
 Então quando você tem um livro, quando você tem um texto... aquele 
texto é livre, então essa liberdade do texto é que faz eu gostar da 
leitura, que me faz ser livre naquela compreensão, é um contato 
direto com aquele trabalho.... E fica aquela coisa, no meio 
universitário... fica aquela coisa patética de slide, aquela coisa 
chaníssima (risos), aqueles usos de tantas ferramentas, tem tantas 
ferramentas legais ali na UNIFESP.  
 A gente tem o sistema sonoro ali, “caralho”, desculpa a palavra, mas 
você tem no teto... acho que são quatro caixas de som separadas, 
acho que está uma em cada ponta e tal. Então essas quatro caixas 
em cada ponta, ela pode provocar tanta coisa, se ela for utilizada da 
forma que ela poder ser utilizada. Mas não! As pessoas o que elas 
fazem? Elas colocam um vídeo e tudo lá dentro, coloca aquele 
sozinho ali ou colocam aquele slide horrendo projetado ali... acaba 
com as possibilidades, você só fica lá copiando e colando o que já foi 
feito. 
 
Lucas: Você falou um pouquinho sobre a questão do discurso politico, e de 
como esse discurso comporta um falso e um verdadeiro que é 
intrínseco, não é? Já está ali, pré-dado. Nesse sentido politico, eu 
gostaria que você falasse das possibilidades de como o processo 
formativo na UNIFESP, trouxe significação, ressignificação ou 
aprofundamento na questão dos educandos como cidadãos. E ai, 
pensando no seu trabalho como pedagoga e mesmo artista, e claro, 
pensando os dois juntos, o estudo na UNIFESP possibilitou um novo 
olhar sobre essa questão? Como é que você tem enxergado essa 
formação para cidadania através das tecnologias digitais, o que ela 
proporciona para os educandos enquanto cidadãos? 
 
Sujeito N1: Olha Lucas eu vou ser sincera contigo, com respeito a mim tá? Eu 
acredito e eu sou... enfim, eu acho que o que eu penso não vai se 
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aplicar nem em 1% das pessoas do total de pedagogos ali. E 
também, até o momento, as matérias que eu tive e tal, incluindo 
também a matéria do(a) (nome do docente suprimido), é como eu 
falei, eu não tive mudança de pensamento. Quando eu entrei na 
universidade UNIFESP, eu realmente não senti essa... uma grande 
mudança. Eu acho que tinha umas coisas ali que foram um pouco 
corroboradas. Sinto falta. Tanto é que, provavelmente o ano que 
vem, não estarei mais lá, estou pensando ainda, mais sinto falta de 
mais força nessas questões. Sempre está, pelo menos na 
pedagogia, sempre está na tangente ali, sempre está... Chega perto 
mais vai embora! Eu não acredito... É como eu falei, a gente está 
falando de uma universidade que tem nota máxima em pedagogia e 
tal, então acredito que na a maioria das pessoas ali elas pensam 
diferente de mim.  
 De fato pelo o que eu converso com as pessoas elas pensam bem 
diferente, mais enfim, eu não... Se eu te falar assim: ah, Gardênia 
mudou, ampliou o seu conhecimento!? Exceto uma matéria ali, uma 
professora, e não foi nem por uma questão de mídia, nem pela 
questão especifica que você procura, exceto essa experiência, as 
outras não me acrescentaram tanto. Como eu falei, gostei muito das 
disciplinas de mídia e tal que a gente cursou, mas foi mais pelos 
textos, mais por algumas buscas ali... e mesmo assim, era muita 
coisa que não me acrescentou muito. Mais sim, me acrescentou, 
obviamente todas as experiências humanas acrescentam! 
 
Lucas: É claro eu estou tratando do processo formativo como um todo, não 
especificamente da disciplina do(a) (nome do docente suprimido). 
Mesmo que você tenha esse olhar mais personalista, e ver que o 
processo não tenha provocado grandes mudanças, eu gostaria que 
você me falasse um pouquinho sobre como pensa essa formação 
para cidadania... como pensa essa formação para cidadania junto às 
tecnologias digitais, e quais significações você pode trazer do 
processo formativo na UNIFESP... Aprofunda isso para mim.  
- Quero, inclusive, relacionar essa questão à penúltima, que tem muito 
a ver com o papel docente, dizendo respeito à função social da 
docência. Como é que você vê isso politicamente? Então... traz para 
mim essas duas coisas, tanto a questão política da docência no 
processo de ensino, e também a relação quanto ao uso das 
tecnologias... 
 
Sujeito N1: Bicho, você está fazendo todas essas perguntas difíceis para todos 
que você entrevista (risos)? Então, olha Lucas, eu não sei se... Eu 
não acredito que eu possa responder muito amplamente essas suas 
questões. Eu não acredito que eu tenha realmente condições de 
desenvolver uma resposta completa. Eu acredito, como eu falei para 
você, que as coisas são... Eu fui para UNIFESP com um objetivo 
muito especifico, e esses objetivos muito específicos são formação 
artística e principalmente formação para artistas. Foram poucas as 
matérias que me possibilitaram ampliar um pouco essa visão, e 
melhorar mais as minhas capacidades. Eu trabalho num projeto que 
chama (nome do projeto suprimido). Eu já devo até ter comentado 
com você, um projeto da (nome da instituição suprimida), um projeto 
(nome do local suprimido) de formação artística, voltado também à 
cidadania e tal. É um projeto periférico com uma formação livre, e é 
uma formação que foge a todos os parâmetros de classificação, é 
muito legal!  
 E volta assim, é o texto principal digamos assim, estrutural para os 
artistas que trabalham, os artistas orientadores é o do Rancière, que 
é O Mestre Ignorante.  
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 É o que plasma, é o que a gente se alimenta para fazer nossas 
práticas, que é muito essa questão da liberdade de você poder 
pensar sozinho. A função do pedagogo, a função de um educador 
ali... a minha função... tanto é que a gente nem se chama, nem se 
autodenomina como artista educador... a gente se denomina como 
artista orientador. E nós orientamos aquelas pessoas! Então, por 
exemplo, eu trabalho na periferia, eu trabalho no (nome da localidade 
suprimida), na verdade no (nome da instituição suprimida) em artes 
visuais, e ali tem um grupo, a gente se reúne todas as terças e tal e 
com provocações. A gente provoca. Ali a gente vai começando a 
criar algumas coisas com arte, depois eu até posso te mandar as 
fotos, se você tiver Facebook, me adiciona, aí eu te mostro as fotos 
do processo artístico pedagógico, que a gente teve durante o ano, 
nessa formação de artes visuais.  
 Na UNIFESP o que me ajudou a construir um pouco, foi uma 
disciplina... na verdade foi uma PPP do(a) (nome docente suprimido) 
que era de artes visuais, mesmo que voltada para escola... A escola 
não é o meu fim... me ajudou muito a criar outras formas de educar. 
Também teve uma disciplina, eu nem completei ela, de artes 
plásticas para escola, a/o (nome docente suprimido) tem uma visão 
bem legal, de outras formas de educar... A psicanálise na UNIFESP 
é maravilhosa, no sentido de que ela coloca a psicanálise dentro da 
sociedade, de uma forma bem interessante. Pega o texto do Freud, 
O Mal Estar na Civilização, e ali você entende porque que a 
educação... ela é impossível (risos). Então eu acho que nessas 
coisas, nesses dois pontos a UNIFESP me ajudou bastante.  
 Para deixar mais claro a questão do papel do pedagogo na 
sociedade, eu acho que é essa, assim eu acho que o educador, o 
orientador, deve promover, aumentar, ajudar a contribuir com a 
liberdade do pensamento do outro. Nunca... Acho que isso, pelo 
menos esse ano e o ano passado, eu pude vivenciar... e é 
transformador.  
 
Lucas: Só me fala um pouquinho... eu sei que eu estou sendo insistente, e 
no seu discurso eu percebo a base do seu pensamento... mas eu 
gostaria que você explicitasse, nesse sentido, quais as 
possibilidades que as tecnologias abrem para essa construção de 
autonomia, para construção de um pensamento libertador, não é?  
  
Sujeito N1: Olha acho que essa possibilidade de conectar, de você ir atrás das 
suas próprias respostas, a gente tem ai por meio, principalmente, da 
internet. Você consegue ver outras formas de opinião, você 
consegue comunicar com pessoas que não estão perto de você com 
outros idiomas, você consegue construir sozinho, digamos assim, as 
suas opiniões e tal. Consegue publicar, consegue visualizar, 
consegue separar, consegue escolher o que você quer escutar e o 
que não quer escutar. Tanto é que, hoje em dia, tem tanta gente 
conhecida que a gente não conhecia. Porque depois do Youtube, 
você só escuta o que você quer escutar, você não precisa escutar 
sempre o que tem na televisão, enfim, eu acho que tentando ser 
mais sucinta possível e mais prática, eu acredito que vai por esse 
lado.  
  
Lucas: (nome do sujeito suprimido) eu agradeço muitíssimo. Eu queria muito 
que você fizesse, porque nós nos encontramos algumas vezes nas 
aulas, e eu gostava muito dos nossos papos. Peço desculpa pela 
insistência tremenda. Sei que a minha insistência chegou, talvez, a 
ser um pouco invasiva. Eu fiquei super feliz de você ter se disposto a 
fazer a entrevista comigo, e estar contribuindo muito. Obrigadíssimo! 
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Parabéns pelo trabalho e pela pessoa que é. Um beijão e até a 
próxima.  
 
Sujeito N1: O que é isso! Me desculpe por ter demorado tanto, eu sei como são 
essas coisas, mas eu estava fazendo as entrevistas para o projeto 
de arte, que eu nem sei se vou conseguir fazer, porque a UNIFESP 
não me pagou o valor que eles tinham que me pagar para fazer o 
projeto. É difícil mesmo coordenar com as pessoas, as pessoas se 
interessarem, não é? Afinal de contas, vivemos num país ai que todo 
mundo está atrás só de dinheiro, e é difícil mesmo coordenar a 
galera para conseguir um tempo. Tempo é complicado! Mas que bom 
que deu certo. Espero poder ver o resultado da sua pesquisa. Um 
beijo, bom 2017 para você e relaxa com a questão da insistência... 
eu também sou insistente para caramba para conseguir o que eu 
quero. E a gente tem que ser insistente mesmo, senão a gente não 
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Lucas: Aqui é Lucas, orientando da professora Lucila, entrevistando uma 
licenciada da pedagogia, (Sujeito N2). Peço que você se apresente, 
dizendo nome completo, termo da pedagogia... 
  
Sujeito N2: O meu nome é (suprimido), faço pedagogia vou para o (termo 
suprimido) semestre.  
 
Lucas: OK. (Sujeito N2) lembrando que eu estou te entrevistando porque 
você cursou a disciplina da professora Lucila, TCE, que você 
respondeu os questionários também. Essa é uma entrevista 
semiestruturada, que entra como um dos dados da pesquisa. Quero 
dizer que estou vendo você como um sujeito em formação, e o nosso 
objetivo é compreender como você vê a importância da tecnologia na 
educação. Certo? 
 
Sujeito N2: Certo.  
 
Lucas: Para iniciar, gostaria que você me falasse um pouquinho da 
experiência que você tem com as tecnologias digitais no seu dia a 
dia. Não sei se você já trabalha...  
 
Sujeito N2: Eu ainda não trabalho, mas eu utilizo as tecnologias para fazer os 
meus trabalhos para faculdade, mais para rede social mesmo... 
Enfim, é isso. Eu absorvo mais como suporte.  
 
Lucas: Você usa bastante? É daquelas que acorda e vai para o celular? 
 
Sujeito N2: Não uso muito, eu acredito que é bem razoável até.  
 
Lucas: Em casa tem computador ou só celular? 
 
Sujeito N2: Tenho computador.  
 
Lucas: Usa inclusive aqui na faculdade? 
 
Sujeito N2: Às vezes, não é sempre.  
 
Lucas: Eu vou fazer uma pergunta que é mais uma linha para você ir 




Sujeito N2: Está bom.  
 
Lucas: Me fale um pouco sobre porque você procurou a disciplina sobre 
tecnologia...  
 
Sujeito N2: A gente aprendeu durante todos esses anos de escola que 
tecnologia não pode ir para sala de aula, que são duas coisas 
separadas que elas não podem andar junto. E quando eu vi que ela 
estava sendo ofertada, então eu procurei porque eu achei que ela 
poderia me dar alguns argumentos, para eu poder dizer, que as duas 
vão sim andar juntas, e agora mais do que nunca é necessário.  
 
Lucas: Sobre essa experiência formativa no TCE, as coisas que você viu 
provocaram reflexão? Você acha que mudou o seu olhar, a sua 
concepção a respeito das tecnologias? E o quanto isso ajudou para 
você pensar no seu trabalho futuro sobre os usos com as TDIC? 
 
Sujeito N2: A minha visão foi modificada sim! Antes eu acreditava mesmo 
sabendo que tecnologia podia ajudar na sala de aula, eu ainda 
achava que era impossível de poder fazer um bom trabalho com 
aquilo. E depois que eu cursei a disciplina, eu vi que muitas das 
coisas até que eu vejo agora na faculdade, alguns temas, algumas 
coisas conceitos, eu já penso em como eu posso trabalhar aquilo 
usando o computador em sala de aula, usando a internet com as 
crianças!  
 
Lucas: Nesse sentido fala um pouquinho sobre esse sentido de bom 
trabalho. O que seria esse bom trabalho? 
 
Sujeito N2: Esse bom trabalho seria algo que acrescenta na formação do aluno 
que eu estou querendo ensinar, uma coisa que não ...(?) do meu 
pensamento e nem do que eu quero passar para eles. Qualquer que 
seja as coisas, qualquer que seja o assunto, eu acho que se isso 
acrescentar, vai ser um bom trabalho.  
 
Lucas: Agora vou trazer esses tópicos mais específicos. Quero que você me 
fale sobre o conceito de tecnologia. O que é tecnologia para você? E 
os efeitos da tecnologia na nossa sociedade, como é que você os 
vê? 
 
Sujeito N2: Então a tecnologia para mim eu acho que é a ação do homem 
modificando o mundo através de instrumentos, seja desde o começo 
com o uso de armas, facas até hoje usando o computador, por 
exemplo, para se comunicar. Se comunicar com a pessoa que está 
do outro lado do mundo, isso para mim é modificar a natureza e isso 
para mim é tecnologia.  
 
Lucas: E a tecnologia na nossa sociedade... você acha que traz mudanças 
para bom, para ruim? 
 
Sujeito N2: Olha eu acredito que tem sim os lados ruins, quando ela passa a 
interferir de uma forma muito brusca na vida do homem, seja no 
trabalho em qualquer outro lugar. Mais ao mesmo tempo ela é muito 
positiva, porque abre assim uma possibilidade para gente se 
comunicar com as outras pessoas, pesquisar as coisas e... É, acho 





Lucas: Como é que você vê as novas tecnologias, as tecnologias digitais, na 
modificação da nossa cultura e também na forma da gente 
aprender? Nas formas de leitura, escrita, na nossa própria cognição, 
na forma como a gente aprende as coisas... 
  
Sujeito N2: Então eu acredito que depois que a tecnologia digital surgiu mudou 
mesmo a cultura do homem, e hoje mais do que nunca as crianças já 
nascem também nesse mundo mais digital, do que quando eu nasci 
por exemplo. 
 
Lucas: É verdade. 
 
Sujeito N2: E é claro que influencia, porque às vezes... Igual o símbolo do 
disquete, para salvar alguma coisa no computador, todo mundo sabe 
que aquilo é para salvar, mas tem gente que nem sabe o que é um 
disquete e para que funciona...  
 
Lucas: Certo.  
 
Sujeito N2: E... Eu esqueci qual era a pergunta...  
 
Lucas: Os efeitos na cultura e na aprendizagem... 
  
Sujeito N2: A cultura foi modificada mesmo, eu acho que até nos outros países 
não tão desenvolvidos que ela influencia sim, o homem foi 
modificado e homem tem condições de mudança, então é natural 
que ele se modifique. E na aprendizagem? Bom eu vou falar um 
pouco sobre as crianças, porque é isso o que eu aprendo e eu penso 
para elas.  
 
Lucas: E pensa também na sua experiência!  
 
Sujeito N2: Uhum! Então poder pensar, poder pegar um tema e pensar, ir atrás 
desse tema na internet, achar links disponíveis e poder estudar ler 
arquivos e entrar em outras coisas em vídeos também em blogs. 
Todas essas coisas também, acho que influencia mesmo o modo 
que a gente aprende, e até hoje em dia, ...Bom! Eu pelo menos, 
quando vou tentar memorizar alguma coisa, tem que fazer os 
conceitos separadinhos não tão,... esquematizado... mesmo como 
quando a gente faz mesmo no computador sabe. 
  
Lucas: Certo.  
 
Sujeito N2: E para crianças, eu acho que mudou o aprendizado delas porque, 
elas vão... elas têm um conhecimento sobre isso, que muitas vezes é 
maior do que os próprios professores tem. È importante considerar 
isso! A gente não pode desconsiderar o que elas sabem!  
 
 
Lucas: Quando você era adolescente, ia na biblioteca para pegar as coisas 
(risos)? Tem uma diferença muito grande ai? 
 
Sujeito N2: Eu já não frequentei muito a biblioteca quando eu era adolescente, 
era mais no computador mesmo, mais era bem aquela coisa mais 
simples, sabe, de domingo... internet, essas coisas. Mais hoje em 





Lucas: Uhum! Ok. Tem uma outra questão que diz respeito à tecnologia e a 
nossa formação enquanto cidadão. A disciplina te ajudou a pensar 
isso? Como é que é as novas tecnologias, as tecnologias digitais, 
provocam modificação quanto a essa questão da nossa formação, 
enquanto cidadãos... 
 
Sujeito N2: Enquanto cidadãos, na verdade o que a disciplina me proporcionou 
enquanto cidadão é isso? 
 
Lucas: O que ela te ajudou a pensar nesse sentido... 
 
Sujeito N2: Ah, sim. (longa pausa) 
 
Lucas: Você considera importante que a tecnologia seja usada também 
nesse contexto de cidadania, da nossa participação politica?  
 
Sujeito N2: Claro, eu acredito sim que ela seja muito importante, porque primeiro 
é como eu disse, a gente um tem acesso à informação muito rápida 
sabe, noticia, acontecimento a gente sabe quase que 
instantaneamente. Sobre transito aqueles aplicativos, eu acho que 
isso é importante para o cidadão, eu penso hoje que não dá para 
ficar sem ter tecnologia digital, porque ela vai te ajudar nesse 
caminho, acho que agora ela está atrelada ao homem.  
 
Lucas: Certo. E no sentido de poder fazer diferença... Eu vou te dar um 
exemplo, para ver se ajudo a pensar isso. Uma coisa é a gente votar 
a cada quatro anos, mas concorda que há necessidade de 
acompanhar os políticos, acompanhar o que é feito por eles? Você 
acha que as tecnologias ajudam no sentido da gente conseguir 
acompanhar, no sentido da gente se mobilizar em torno de questões 
que a gente acha importante? As tecnologias digitais ajudam? 
 
Sujeito N2: Ajudam. Elas ajudam. É como eu disse: saiu uma noticia a gente já 
está acompanhando, então é muito fácil da gente saber... É muito 
fácil acompanhar o nosso candidato, por exemplo, se ele realmente 
fez o que ele prometeu, se ele cumpriu o que prometeu para gente. É 
eu acho que elas influencia até lá, no meio desses políticos mesmo. 
  
Lucas: Em que sentido? 
 
Sujeito N2: Bom se eles são corruptos, eles terão que fazer de modo mais bem 
escondido, porque hoje em dia, a gente consegue a gente ou quem 
estuda, consegue achar de um jeito mais fácil.  
 
Lucas: Quer dizer, então ela ajuda também no sentido de esclarecer o que 
está sendo feito, de tornar as coisas mais claras... 
  
Sujeito N2: Sim.  
 
Lucas: E a respeito do próprio papel docente (é claro que a formação em 
pedagogia não é só para docência), mas esse sentido do papel 
docente... a disciplina ajudou a refletir sobre isso nesse contexto das 
tecnologias? Você acha que tem que haver modificação na forma da 
gente agir enquanto docente? 
 
Sujeito N2: Uhum! Sim eu acredito que temos que nos modificar mesmo, porque 
até como eu disse, os alunos eles já vão com conhecimento sobre 
tecnologia e tudo o mais. Se a gente não ir atrás para coisas que 
chama atenção deles, para que busquem eles para mais perto da 
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gente, para que a gente possa mediar o conhecimento entre eles 
ai,...Se a gente desconsiderar o que eles sabem, estaremos negando 
o que a gente aprende no curso, que é valorizar o que eles sabem.  
 
Lucas: Certo. Fala um pouquinho sobre o papel da mediação, como é que 
você compreende isso? 
 
Sujeito N2: Mediação do professor? 
 
Lucas: O professor com esse papel do mediador, como é que você entende 
isso? 
 
Sujeito N2: Eu entendo que nós devemos guia-los assim no sentido de deixar 
eles livres, mais que na hora necessária na hora que for importante 
que a gente possa fazer as interferências. Dizer você está no 
caminha certo, mais precisa ir para cá por exemplo. Entendeu? 
 
Lucas: Certo. O que mais, quer falar alguma coisa sobre isso? 
 
Sujeito N2: Não.  
 
Lucas: E a questão da contextualização do nosso trabalho enquanto 
docente... Como é que você vê a questão do trabalho numa escola 
particular, com alguém com um nível econômico maior, com relação 
a trabalhar na periferia, por exemplo? 
 
Sujeito N2: Realmente vai ter diferenças, coisas que o aluno da escola particular 
vai ter acesso o aluno da periferia não vai ter. Então acredito que o 
papel da escola é oferecer esses instrumentos, para que eles 
tenham um mínimo de qualidade nesse contexto.  
 
Lucas: Os instrumentos que você diz, são as tecnologias? 
 
Sujeito N2: É.  
 
Lucas: Você acha então que a escola tem que oferecê-los? 
 
Sujeito N2: Sim.  
 
Lucas: E por quê? 
 
Sujeito N2: Porque... porque o homem está nessa sociedade digital como já 
dissemos, ele foi influenciado e agora não consegue mais separar. 
Quando a gente vai formar o aluno, a gente esta formando ele para o 
mundo, se a escola não oferecer as coisas que estão neste mundo, o 
trabalho dela não está efetivamente correto. Ela via ter que dá para o 
aluno, ela vai ter que dizer, é isso o que eles fazem lá fora.  
 
Lucas: Você acha, neste sentido, que quem não tem acesso à tecnologia, se 
a escola não oferecer, ela pode estar excluída...   
 
Sujeito N2: Isso. É.  
 
Lucas: Ainda vou insistir para você trabalhar um pouquinho essa ideia de 
formar para o mundo... Você acha importante, por exemplo, que se 
dê uma formação técnica para o trabalho? Ou é mais do que isso 




Sujeito N2: Eu acho que é mais do que isso, a gente não vai ser tecnicista, a 
gente não está ensinando eles para o mercado de trabalho e 
consumir para uma sociedade capitalista, não é isso. Nós temos que 
ensinar como é a sociedade, porque ela foi modificada, como é que 
funciona. E hoje em dia para você conseguir um emprego pelo 
menos, se nós tratarmos de alunos da periferia, por exemplo, que 
provavelmente quando forem para o ensino médio vão ter que decidir 
se vão trabalhar ou estudar.  
 A gente tem que mostrar pelo menos o mínimo, hoje em dia se você 
não tem nem o ensino médio completo, é bem mais difícil de você 
arrumar um emprego. Se você não for alfabetizado também, é 
importante que eles saibam o mínimo, que eles saibam ligar o 
computador, saibam usar o telefone. Não que esse seja o papel da 
escola ensinar esses instrumentos, mais mostrar como eles podem 
ser a favor do desenvolvimento pessoal.  
 
Lucas: Quer dizer, tem uma parte técnica ai que você considera que é 
também importante não é, que precisa ter. 
  
Sujeito N2: Uhum.  
 
Lucas: Então você disse que é importante que os alunos sejam 
alfabetizados. Há um sentido que envolve essa apropriação do 
simbólico, da escrita e da leitura, que a gente chama de letramento... 
  
Sujeito N2: Isso.  
 
Lucas: Você teve contato com letramento? 
 
Sujeito N2: Tive. Na disciplina tive, nós aprendemos sobre letramento digital.  
 
Lucas: Me fala um pouquinho sobre a importância do letramento digital...  
 
Sujeito N2: Na época que eu fiz, eu ainda não tinha feito alfabetização e 
letramento, então foi um pouco difícil no começo entender o que era, 
mias eu consegui ter clareza. Então quando eu vi qual o conceito de 
letramento, aí eu pude juntar ao letramento digital sabe! (estralou os 
dedos) 
 
Lucas: Deu o estalo!? 
 
Sujeito N2: Ahã! Igual eles nascem em volta tem placa de ônibus que são 
letreiros digitais sabe, e como eu disse eles vão para escola, a gente 
aprende que a gente tem que letrar os alunos, e mais que isso, se a 
gente letrar los digitalmente, a gente já está fazendo um grande 
avanço, no que eu disse sobre mostrar o mundo.  
 
Lucas: Me fala um pouquinho sobre as diferenças entre alfabetização e 
letramento, e como que a gente pode trabalhar o letramento digital.  
 
Sujeito N2: Pelo o que eu compreendi, a diferença é sobre mais ou menos é 
sobre a alfabetização e seus símbolos seus significados, e sabe 
como lidar como lidar com esse processo, se apropriar do sistema de 
escrita. E no letramento é mais amplo, esta lá o sistema de escrita 
alfabético lá, mais é mais do que isso é você entender o que uma 
placa significa, para que ela vai servir. E isso no sistema digital, 
quando o aluno ele está no tablet, no computador ele sabe que 
aquela caixinha vai servir para alguma coisa. As crianças hoje em 
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dia, elas não sabem nem falar direito e já conseguem acessar o 
Yotube no celular sabe, e é você quer que fale um pouco mais? 
 
Lucas: E o papel da escola nesse sentido? 
 
Sujeito N2: Então papel da escola nesse sentido, vai ser de ampliar, se o aluno 
sabe isso se ele compreende que esse ícone serve para o Yotube, 
então eu vou ensinar que aquele ícone ali, vai servir para você 
escrever a letra a por exemplo. Entendeu? E tudo bem se eles 
aprenderam a digitar primeiro, depois se eles aprenderem a por para 
o papel sabe, tudo bem se isso acontecer. Porque o importante que 
no final de tudo, eles já tenham aprendido isso, já tenham aprendido 
para que vai servir a tecnologia digital, qual é a diferença de escrever 
na tela do computador, qual é a diferença de escrever no papel.  
 
Lucas: OK, para a gente encerrar, eu quero que você diga se tem algum 
aspecto da tecnologia e educação que nós não conversamos, mais 
que você considera importante? 
 
Sujeito N2: Olha eu acredito que não, porque os aspectos que eu considerava 
importante era que ele pudesse me oferecer argumentos, para 
quebrar com a falsa dicotomia, que tecnologia e educação não 
podem andar juntas e elas podem.  
 
Lucas: OK.  
 
Sujeito N2: Me ensinou também e isso é importante, como trabalhar as coisas da 
escola com essa tecnologia. O trabalho que a gente fez sobre um 
projeto, ele me fez pensar mesmo, se eu posso trabalhar isso mais 
vezes, eu posso usar de uma coisa e ensinar várias outras coisas e 
eu posso fazer isso através dos instrumentos tecnológicos. Me 
ensinou também a pensar, ser uma cidadã que tem um pensamento 
mais amplo, sobre a importância da tecnologia digital. Que ela não é 
só uma coisa inventada para o homem, ela foi inventada com um 
objetivo, e hoje com certeza é muito mais amplo. É mais do que 
conseguir falar com outra pessoa que está do outro lado do mundo, é 
a gente conseguir ter acesso à cultura que está do outro lado do 
mundo. A gente pode ver isso através da internet, através de várias 
outras coisas, então eu acho que não faltou o que eu esperava.  
 
Lucas: Ok (nome supimido) terminamos. Eu quero te agradecer muito, 
apesar dos desencontros e do tempo e das dificuldades por causa 
das ocupações etc., eu fico felicíssimo por você ter cedido o seu 
tempo, e por ter participado da pesquisa. Sua contribuição é 
importantíssima! 
 
Sujeito N2: Espero que tenha ajudado mesmo.  
 
Lucas: Ajudou com certeza! 
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Lucas:  Estou falando com o (nome suprimido). (nome suprimido) gostaria 
que você se apresentasse formalmente, o curso e o termo.  
Sujeito N15:  Meu nome é (nome suprimido), tenho (idade suprimida), curso 
pedagogia e estou no (termo suprimido). Mais o que...? 
 
Lucas:  É isso. Lembrando que fica anônimo...  
 
Sujeito N15:  Uhum! 
 
Lucas: Então (nome suprimido) estamos iniciando... Antes da gente entrar 
nas questões propriamente ditas, eu queria que você falasse da sua 
experiência com as mídias digitais, com as tecnologias que estão ai 
no cotidiano da gente, e você pode tratar disso de uma forma ampla, 
tanto a respeito do joguinho de celular até como você usa para sua 
formação, para lazer, enfim.... 
  
Sujeito N15: Pode ser um resgate histórico também? 
 
Lucas:  Pode ser. Seria ótimo! 
  
Sujeito N15:  Um percurso? Bom eu nasci em 94 e eu acho que eu fui ter acesso 
ao computador, eu acho que com uns sete anos... internet discada, 
aquela coisa... E ai pouco tempo depois, alguns anos depois, já 
aconteceu uma revolução na indústria tecnológica e no acesso, não 
é? E aí eu passei a me interessar muito por isso, e isso me fez fazer 
um técnico em informática no ensino médio, então eu fiz um técnico 
no colégio particular que é (nome da instituição suprimida) (risos). E 
ai eu fiz esse técnico em informática concomitante com o ensino 
médio, a grade do ensino médio era reduzida, e ai o técnico ocupava 
os espaços.  
 
Lucas:  E por quanto tempo? 
 
Sujeito N15:  Foram os três anos de ensino médio, uma formação bem precária, 
porque ai precariza o ensino médio com o conteúdo que eles já 
exigem, e precariza o técnico. E também muito pelos professores, 
assim... pessoas que não estão preparadas para dar aula.  
 




Sujeito N15:  Então eram pessoas formadas em tecnologia da informação, em 
linguagem e programação e tal, essas coisas, análise de sistemas... 
e que iam dar aula para gente.  
 
Lucas:  Especialistas técnicos? 
 
Sujeito N15:  Super técnicos.  
 
Lucas:  Que de professores muito pouco? 
 
Sujeito N15:  Eles não tinham nada! Então era aquela coisa... passavam 
exercícios, primeiro a gente precisava decorar muita coisa, decorar 
códigos. Lembro de um professor, quando, assim, tentou 
desenvolver raciocínio logico... assim, foi um caos, porque a gente 
não dava conta. Imagina? Era um apostilado Anglo, e o Anglo no 
ensino médio ele funciona como cursinho vestibular. Então ele 
resgata todo o conteúdo que existe para o vestibular nesses três 
anos, e eram apostilas mensais sei lá, ou só no terceiro ano. Mas 
enfim, era uma loucura... assim, o ensino médio do Anglo... e a gente 
tinha que dar conta de fazer as duas coisas. Então a gente aprendeu 
a driblar, maravilhosamente, os professores na nossa aprendizagem 
(risos) ...começar a responder o que o professor quer.  
 
Lucas:  Então é bem sintético, e no final do curso você não consegue fazer 
nem uma coisa e nem outra direito...  
  
Sujeito N15: Isso. E aí... Eu lembro bem, assim... por exemplo, no nosso TCC a 
gente precisava criar um sistema bancário, então tinha que funcionar 
o sistema para abrir uma conta. A pessoa ia chegar no banco e o 
sistema tinha que funcionar para abrir uma conta corrente, ou 
poupança e tal, pessoa física ou jurídica. E fui até o terceiro ano sem 
saber programar, então eu não sabia fazer mesmo, eu não 
entendia... sabia, assim, coisas muito simples. Tinha colegas de 
turma que no segundo ano já estavam trabalhando com isso, já 
estavam estagiando em empresas com isso, e eu (som de passar 
uma mão na outra, simbolizando nada). Mas era assim, de uma 
turma de trinta, três faziam isso e o resto ninguém fazia.  
 
Lucas:  É geralmente eram os mais aficionados, galera que gosta, que passa 
muito tempo na frente do PC e tal...? 
 
Sujeito N15:  Isso. Ai fica lá testando, testando, testando um monte de coisas, 
estuda e quer... Eu gostava muito de... eu sou professor de teatro, 
ator, diretor... e eu gostava muito mais da área visual. Então as 
coisas que eu posso falar, que eu aprendi a mexer era o Corel draw 
(risos), o Photoshop... 
 
Lucas:  Os softwares de edição de imagens!?  
  
Sujeito N15:  Podia pensar, projetar os sites, era a coisa mais maravilhosa, mas 
fazer os códigos eu não sabia, agora deixar ele bonito era outra 
história!  
 Então no meu TCC, por exemplo, eram quatro meninas na turma, 
formadas em informática, um curso masculino, tem essa coisa das 
exatas ou das ciências tecnológicas serem masculinas... E tinha 
quatro meninas numa turma gigante, e o meu grupo era exatamente 




 E a gente fez o trabalho de uma maneira tão impressionante (risos), 
que ele não precisou funcionar, então o nosso professor não chegou 
a testar o programa.  
 
Lucas:  A funcionalidade dele? (risos) Mas estava bonito?  
 
Sujeito N15:  Estava ótimo. Nossa! Claro tinha uma das meninas que o pai 
trabalhava nessa área tal, e ela conseguiu dar uma engambelada... 
que pelo menos o básico funcionasse, era para digitar as coisas e ir, 
mas de verdade, de verdade mesmo, não funcionava. A gente fez 
vários organogramas, a gente tinha aula de administração também, 
então a gente fez um trabalho muito bonito, umas telas maravilhosas 
e tal, e a gente saiu com uma nota excelente. Mas realmente a gente 
não sabia fazer e não sabe fazer até hoje! 
 
Lucas:  Você não trabalhou na área nem um pouquinho? 
  
Sujeito N15:  Nem um pouquinho, e ai a partir disso, eu já bloquei a tecnologia 
nesse sentido.  
 
Lucas:  Certo.  
 
Sujeito N15:  Então ela virou outra coisa... assim, e eu já fazia teatro no ensino 
médio, então fui para outra coisa e abandonei esse princípio de 
interesse pela tecnologia. E isso me levou à Pedagogia. Porque eu 
tentei dois anos... tentar entrar em artes na UNESP e não consegui, 
e aleatoriamente me inscrevi no SISU aqui na Unifesp, lembro que 
eu ia me inscrever para historia da arte, mas a note de corte já tinha 
subido e ai deu.  
 
Lucas:  Não deu para historia da arte?  
 
Sujeito N15:  Não. E ai a pedagogia foi à primeira opção, Letas a segunda e ai fui 
chamado na primeira lista para pedagogia, e ai vim... 
 
Lucas:  Então, continua seu resgate, você.. 
 
Sujeito N15:  Agora eu lembro de uma parte ótima sobre tecnologia no meu 
fundamental, que eram as aulas de informática, que eram aulas 
literalmente de ser levado para o laboratório de informática da 
escola...  
 
Lucas: Você viveu isso? 
 
Sujeito N15:  Entrar num site de jogos aleatórios assim, estar jogando durante uma 
hora, então eu adorava (risos).  
 
Lucas:  Essa era a aula no laboratório? 
  
Sujeito N15:  Essa era a aula de informática.  
 
Lucas:  E nenhum professor nunca deu um sentido pedagógico, mesmo para 
jogar? 
 
Sujeito N15:  Então, mesmo para o jogo, não! E esse deu ele foi tão pontual que 
eu não...  
 




Sujeito N15:  É. Muito, muito, muito, nossa eu joguei muito nas aulas de 
informática, às vezes até paro e procuro para os meus sobrinhos 
jogarem junto comigo, para eu mostrar o que que eu jogava. Aqueles 
bonecos de pauzinho, que tem só joga uma flecha e tem que acertar 
o outro, que está do outro lado.  
 
Lucas:  Acertar o grau da circunferência... 
 
Sujeito N15:  Adorava.  
 
Lucas: E hoje continua jogando?  
Sujeito N15:  Então! Aí eu ainda joguei durante um tempo, sempre gostei de jogos 
que eu tinha que criar coisas, então eu gostava de The Sins, porque 
que eu tinha que criar uma casa. Então... tinha o Roller Coaster, 
porque eu tinha que criar o parquinho, esses jogos assim. Então eu 
jogava bastante esses jogos, jogava tinha Roller no celular até pouco 
tempo atrás.  
 
Lucas:  E vídeo game?  
 
Sujeito N15:  Vídeo game em casa eu tive só Playstation I, e joguei bastante 
tempo até surgir o II, e pouco depois... e ai parei, aí o teatro tomou 
conta assim da minha vida, então a partir do momento que eu 
comecei a fazer teatro, eu literalmente perdi o tempo de fazer essas 
outras coisas.  
 
Lucas:  E hoje, como é que você usa as tecnologias para sua formação? 
 
Sujeito N15:  Então não sei se por conta... Por exemplo, tem coisas que eu 
percebo que eu tenho mais facilidade. Por ter feito o ensino médio, 
inclusive ter passado por três anos de ensino médio técnico... Então 
tem coisas que eu percebo, em relação aos meus colegas de turma, 
em relação aos professores, que é uma coisa que me incomoda 
muito, me incomoda mesmo ter professor que não sabe... que olha 
para turma e fala: “Alguém me ajuda?” (risos). Ele sabe o básico do 
básico, então se der algum problema ele já não consegue mais. Mas 
assim, eu tenho essas facilidades, eu tenho facilidade em pesquisa, 
é uma alfabetização... você precisa aprender a pesquisar, é um 
processo não é, acho que faz parte também do tecnológico (risos).  
 
Lucas:  É verdade... 
  
Sujeito N15:  É verdade, essa pesquisa... quando eu comecei a pesquisar ainda 
pesquisava em livro na escola, e aí fez parte do meu processo de 
escolarização, começar a pesquisar na internet... E ai, eu acredito 
que eu me dou muito bem com isso, para mim... as vezes a gente se 
sente até ofendido... aconteceu isso o semestre passado, a 
professoras falou assim: “Vocês sabem o que é o SciELO?” (risos) 
Óbvio professora, nós estamos no quarto ano... 
 
Lucas:  É necessário que saibam, certo? 
  
Sujeito N15: É assim alguma coisa no nosso processo de formação, aqui dentro 
da universidade, aconteceu de errado... Então eu vejo essa 
facilidade de encontrar... Do link, hiperlink, essa coisas, e até pelo 
texto, então, assim...  
 




Sujeito N15:  Filtrar o que você quer... 
 
Lucas:  Isso talvez seja uma grande dificuldade hoje... a quantidade de 
informação e a qualidade daquilo que você precisa. Não é uma coisa 
fácil, você precisa de um pouquinho de conhecimento técnico, isso é 
uma realidade...  
 
Lucas:  Você usa o celular, além de comunicação, também para outras 
coisas? Por exemplo, tem sites de relacionamento, software de 
relacionamento? 
 
Sujeito N15:  Uso para tudo, eu uso jogo, desde o momento que você não quer 
pensar em nada, já usei aplicativos de relacionamento, tenho todos 
os aplicativos de rede social. Uso muito para trabalho, então o meu 
trabalho exige essa... uma facilidade para comunicação nos grupos... 
Eu uso o celular para fazer trabalho da universidade, então tenho 
Word, Power Point, Excel, tudo no celular, faço tudo pelo celular se 
preciso, prefiro fazer no computador, mas sei lá, as vezes não deu 
tempo de escrever lá a síntese do texto que tinha que entregar, 
então eu venho no ônibus assim, fazendo o texto (risos).  
 
Lucas:                    Mas tem PC em casa, desktop, notebook? 
 
Sujeito N15:  Tenho um notebook em casa, poderia ser melhor mais eu tenho, 
tenho um razoável.  
 
Lucas:  Faz questão de ter um que seja de “ponta”? 
 
Sujeito N15:  Eu faria.  
 
Lucas:  Um que seja ultima geração, faz questão? 
Sujeito N15:  Não de última geração, mas às vezes eu tenho vontade de voltar a 
mexer, assim, no que eu mexia antes... ser mais curioso mesmo com 
as questões tecnológicas. Porque elas passam, elas passam... 
então, sei lá, nesses quatro anos de universidade, tem muita coisa 
nova... E ai volto para questão da pedagogia, que não é um mundo 
tecnológico, a gente vive em outro mundo, parece apartado. Então 
as discussões, os textos, não falam, nem aparecem... do que eu li 
até hoje aqui na universidade, tecnologia é muito difícil de aparecer. 
Tanto que eu só me lembro de ter aparecido nesse texto da (nome 
suprimido), nesse momento especifico de um jogo para 
musicalização infantil.  
 
Lucas:  E que não era uma disciplina sobre tecnologia na educação? 
 
Sujeito N15:  Então... era uma disciplina de musicalização infantil. E ai, por 
vontade da professora, se incluiu esse texto sobre esse jogo, porque 
também ela poderia falar sobre musicalização infantil sem falar em 
tecnologia. Então está muito, também, dentro da escolha do que os 
professores querem ai ou planejam.  
 
Lucas:  Então... Deixa eu fazer o seguinte... Vou dar continuidade nas 
perguntas... 
 
Sujeito N15:  É eu não dou conta!  
 
Lucas:  A gente abriu muito (risos)... e nós já estamos falando de tópicos 
relacionados à formação dentro da universidade, a sua formação 
como futuro pedagogo e tal. Percebi que você tem conhecimentos 
244 
  
técnicos, por ter cursado três anos de técnico. Está ai permeado pela 
tecnologia, no sentido que ela está presente todo dia no seu 
cotidiano, usa muito para comunicação jogos etc. Quer dizer, está 
imerso no mundo tecnológico...  
 
Sujeito N15:  Sim.  
 
Lucas:  Então, essa pergunta que eu vou fazer é uma questão aberta... Vou 
te fazer uma pergunta geral, e te apresentar tópicos, para você falar 
um pouquinho desses tópicos. Tudo bem? 
 
Sujeito N15:  Uhum! 
 
Lucas: A questão é: A experiência formativa provocou mudanças de 
concepções a respeito das tecnologias digitais, e sobre as 
possibilidades de seu uso pedagógico, na perspectiva do trabalho 
com o ensino fundamental? Quer dizer, quero saber se as 
experiências formativas que você tem vivenciado na universidade, 
como a disciplina que você mencionou, trouxeram a tecnologia e 
provocaram uma mudança de perspectiva... Se trataram, em algum 
momento, do uso pedagógico das TDIC... 
 Então, a respeito dos tópicos, o primeiro é sobre o conceito de 
tecnologia. Em algum momento essa ideia  foi trabalhada na 
graduação? Fala para mim como você vê isso.  
 
Sujeito N15:  Conceituar a tecnologia? 
 
Lucas:  É uma pergunta filosófica: o que é a tecnologia? 
 
Sujeito N15:  O que é tecnologia? Nossa! (risos) 
 
Lucas:  E a partir daí, quais os efeitos na sociedade? 
 
Sujeito N15:  Gente eu não sei conceituar o que é tecnologia! 
 
 
Lucas:  Uma coisa é dar o sentido prático, mas a tecnologia é só isso? Ela é 
só um instrumento? E aí? 
  
Sujeito N15:  (risos) Primeiro de tudo, conceito de tecnologia no processo de 
formação aqui, não, não... Ele não foi trabalhado, não foi discutido, 
não foi pensado em momento nenhum, o conceito de tecnologia. Não 
me lembro de ter sido... a gente tem uma visão da tecnologia 
enquanto técnica, meio... assim, básica. E aí também, por não ser 
discutida... por não ser discutido o conceito, a gente também não 
ultrapassa esse senso comum da tecnologia enquanto técnica. É 
uma técnica para tal coisa, uma técnica para tal coisa, ...É e ai me 
lembra muito trabalho com artes ou a brincadeira, lembra muito esse 
sentido de que, se a gente não aprofunda a gente fica lidando como 
meio sempre. Ela nunca é por si e sempre por meio e também não é 
pensando como fomentar a criação de. Então....Como fomentar a 
criação tecnológica, não é pensada, da mesma forma que não é 
pensada como a criação artística faz parte essas questões.  
 E ai a gente é pouco criativo desde das artes, a produção de um 
texto, a pensar a nossa aula e a pensar na tecnologia, seja, criar 
novas tecnologias seja utilizar as que  já existem.  
 Então eu passei por um processo extra Unifesp, que era de um 
grupo de teatro que eu trabalhava, a (nome da instituição suprima). 
Que trabalhou um projeto que era “E se fez a humanidade siborg em 
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sete dias”, e a gente fez sete peças tratando sobre... Eu não sei o 
que é o nome exatamente, mas era tipo “fé e razão”, não sei que 
nome dar para isso...  E a ideia era isso de pensar a tecnologia na 
performance, como a tecnologia é utilizada na performance no teatro. 
E nesse processo a gente sempre discutia bastante, eu sempre 
tentava levar para o jogo a questão, por exemplo, das coisas mais 
simples já serem tecnológicas, e o quanto que fomentar essas coisas 
mais simples, podem desenvolver outras questões. Ia desde a faca, 
pensando no momento que ela foi criada, já era uma super 
tecnologia, e porque a gente não considera a faca hoje mais 
tecnologia, e considera outras coisas quanto mais tecnológicas, que 
ai a tecnologia vira outra coisa, acho que é mais ou menos isso.  
 
Lucas:  E nesse sentido, como é que você vê os efeitos das tecnologias, os 
efeitos sócios culturais? É pense um pouquinho na educação, no 
próprio teatro... 
 
Sujeito N15:  A tecnologia extra sonoplastia, extra iluminação, extra cinotécnica, 
ela entra no teatro só a partir da performance, no sentido de que é a 
partir da performance... Na verdade nem é a partir da performance, a 
partir do teatro, do que eles chamam de teatro pós dramático. A 
partir do teatro pós dramático, a gente tem a inserção das projeções 
de uma câmera filmando aqui, projetando ali, de outras 
possibilidades tecnológicas em cena.  
 Na educação, na universidade, por exemplo, isso não ultrapassa ao 
slide, e é o slide, o slide, assim o slide mais básico que você já devia 
já fazer lá no ensino médio, para apresentar um trabalho básico. É o 
mesmo slide que você aprendeu lá no ensino médio, que o professor 
faz para apresentar a sua aula. O que chega até ser ridículo, e tem 
professores que não sabem fazer nem esse slide, porque abrem 
esse slide com um calhamaço de texto que ele não consegue 
reduzir, ele não sabe que ele tem que se apoiar no slide e não ler o 
slide.  
 E ai nesse quesito o papel sócio cultural da tecnologia na educação 
não é pensado, e quando ele é pensado eu não sei, porque a gente 
não estudou sobre isso. Então a gente não sabe, por exemplo, de 
experiências de uso da tecnologia em sala de aula, a gente não 
pensa sobre isso, não discute sobre isso, isso não é conversado.  
 Então é claro que as crianças vão para escola imersas no mundo da 
tecnologia, e elas chegam na escola encontram um mundo não 
tecnológico. Com tecnologias ultrapassadas, com tecnologias que 
fazem parte do cotidiano como a faca, que já não são consideradas 
tecnologias, não é, se você pensar na faca... 
 
Lucas:  A universidade não te ajudou, então, a pensar esse processo? Não 
te ajudou a pensar nas mudanças socioculturais? As mudanças no 
modo de aprendizagem das crianças? 
 
Sujeito N15: Unhum! É em relação à tecnologia não. Isso é muito engraçado, 
porque você me fez lembrar da minha irmã. Minha irmã faz 
pedagogia também, ela faz na (nome da instituição suprimida), uma 
universidade particular, e ela faz semipresencial. E a universidade 
semipresencial, lá no (local suprimido), ela discutiu isso, do quanto 
que a tecnologia e essa criança que é diferente, porque está inserida 
nesse mundo da internet, da nuvem... De compreensão diferente, e 
de informação diferente do que a gente, que sempre compreendeu 
informação no papel, num texto corrido e tal... ela discutiu isso e eu 




Lucas:  Você tinha mencionado antes o hiperlink... 
 
Sujeito N15:  Isso, isso. É... então, aqui isso não foi pensado... Eu já me perdi... as 
mudanças culturais engendradas pelas tecnologias digitais.... não é 
pensando, não foi pensado, não foi discutido. As mudanças sócios-
culturais são mais discutidas pelos alunos, ou pelo alunos que já 
estão inseridos na escola, já trabalhando como auxiliares ou 
estagiários... 
 
Lucas:  Desculpe (nome suprimido), você já trabalha como docente? 
 
Sujeito N15:  Eu dou aula de tetro numa escola particular.  
 
Lucas:  Não faz estágio ainda? 
 
Sujeito N15:  Não fiz.  
 
Lucas:  Não participou do PIBID? 
 
Sujeito N15:  Ainda não.  
 
Lucas:  Quer dizer, não tem contato com (nome suprimido)? 
  
Sujeito N15:  Não. Além dos colegas de trabalho, não. Ou além dos colegas de 
sala aqui da UNIFESP. Mas isso é discutido, por exemplo: “Nossa 
quanto que a lousa digital facilitou a minha aula!”. Já ouvi colegas 
conversando sobre isso, ou então colegas reclamando, o porquê não 
ter a tecnologia ainda... esse tipo de suporte onde ele trabalha. Mais 
esse tipo de discussão com os professores aqui da UNIFESP nunca 
aconteceu, então é mais uma discussão paralela. 
 
Lucas:  Em nenhuma das disciplinas? 
 
Sujeito N15:  Não (silencio, acompanhando de risos).  
 
Lucas:  Você já falou um pouquinho da sua experiência com as tecnologias 
digitais e tal. Como é que você enxerga a apropriação das TDIC nos 
processos de aprendizagem? A importância de apropriação e 
desenvolvimento de habilidades com as tecnologias? Você me disse 
que há uma relação técnica importante, fala um pouquinho mais 
sobre isso, expande isso para mim, por favor. Aqui dentro da 
universidade, também. Como é que você isso é trabalhado? 
 
Sujeito N15:  Acho que essas questões, como não são pensadas, a gente tem que 
pensar para responder, literalmente, pela primeira vez na vida. E aí é 
assim, eu acho que uma coisa... uma das coisas que me fez procurar 
o técnico em informática foi a possibilidade de mexer, mexer 
literalmente no computador.  
 
Lucas:  Porque na época o acesso era difícil? 
 
Sujeito N15:  Não, não sei... eu acredito que sim, não era tão comum, mas a 
questão não é essa, a questão foi mexer no computador livremente, 
porque os meus pais não sabiam mexer no computador. Os meus 
irmãos que sabiam mais ou menos. Porque os meus irmãos tem 
diferença de quinze anos... A minha irmã do meio tem diferença de 
quinze anos de mim, eu sou o mais novo, ela fez datilografia ainda. 
Então assim, ela sabia mexer no computador? Sabia, mas era 
aquela coisa que ela estava fazendo curso de Excel, curso de 
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informática para dar conta do que tinha mudado, assim, no mundo do 
trabalho.  
 Então eu, por isso, podia mexer e fuçar mesmo e ficar horas 
quebrando o computador e ficar sabe, mexendo, mexendo e 
mexendo... mais essa experiência, de possibilitar a ação do sujeito 
sobre esse objeto, me trazia a curiosidade de saber mais, de saber 
como aquilo tinha sido desenvolvido. Então essa curiosidade era 
muito fomentada por essa possibilidade de mexer, de estar ali em 
contato, e ai a tecnologia ia interferindo em mim e eu interferindo na 
tecnologia.  
 Os meus alunos, por exemplo, eles têm uma dificuldade, isso faz 
parte da nossa cultura no momento, uma dificuldade de soltar o 
celular (risos). A gente tem essa dificuldade mesmo nós, a 
dificuldade de estar sem o celular. Isso no teatro é meio louco, como 
é que a gente usa isso? Agora eu vejo que eles, parece natural sabe, 
parece ser natural, isso é uma fala muito do senso comum, e que a 
gente houve muito, muito em vários lugares. Que é de hoje em dia... 
as crianças já nascem sabendo mexer no celular, já sabem 
passando o dedinho assim.  Pegam o álbum de fotos e faz assim 
com o dedo, para passar a foto, enfim... 
 
Lucas:  Eu tenho uma sobrinha de quatro anos. Ela está com quatro anos, 
entra no Yotube e escolhe o desenho que ela quer ver... 
Sujeito N15:  Isso, isso. Já sabe. O que para algumas pessoas, por exemplo, para 
colegas de turma é praticamente impossível, porque eu tenho 
colegas de turma que não sabem digitar o texto no computador. Que 
precisam pedir para outros colegas digitarem o texto para eles... 
então é um acesso, que não era comum, hoje está um pouco mais, 
mais a gente não pode generalizar.  
 Mais ele é extremamente importante e faz parte de um contexto 
social que é extra, ...Não sei como, é extra presencial, é não 
presencial... 
 
Lucas:  Em que sentido? 
 
Sujeito N15: No sentido de que existe uma socialização que é especifica do 
contexto da rede social, especifica do contexto tecnológico... é 
especifica... E que se você não está inserido, você não sabe do que 
se trata. Então a linguagem muda por conta disso, a forma de vestir, 
as discussões que se fazem.  
                                   Hoje a gente tem explosões de Yotubers... Yotubers falando sobre 
milhares de coisas, umas coisas aleatórias, mas outras acadêmicas, 
às vezes. E eu vejo meus alunos às vezes, discutindo coisas 
baseadas nesses locais. Não é... então, necessariamente eles não 
precisam ir lá no Google, no site de pesquisas ou ir nessas 
enciclopédias online, porque tem várias outras possibilidades.  
 
Lucas:  Olha... (interrupção da fala pelo entrevistado) 
  
Sujeito N15:  Só para eu... por exemplo, se a gente diz tanto que, (risos) se a 
gente diz tanto que a gente tem que possibilitar para as crianças 
experiências, que ela passe por processo de socialização, processo 
de não sei o que, consciência corporal, oralidade, alfabetização, 
letramento... existe um monte de coisas... a gente devia pensar 
nesses processos pensando nas tecnologias!  
 
Lucas:  Entendi... olha, você tinha me falado sobre a necessidade de saber 
pesquisar no Google, por exemplo, uma coisa é dizer que, olha a 
internet agora redimensionou a informação, que agora tudo está lá, 
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está muito fácil e tal, mas tem num monte de aluno que faz um 
control C mais control V... 
 
Sujeito N15:  Básico.  
 
Lucas:  Como é que você vê isso? Você consegue relacionar isso processo 
educacional? 
 
Sujeito N15:  Legal. Isso é cobrado (risos), isso é cobrado mais eu acho que não é 
ensinado, não é pensado em como desenvolver, essas habilidades 
não são pensadas como objetivo. É como se fosse natural, é como 
se fosse natural o professor pedir para o aluno pesquisar e o aluno já 
sabe pesquisar, e ai ele traz a pesquisa.  E ai ele traz a pesquisa, e 
aí você percebeu que o aluno não soube pesquisar, e ai o que você 
fez para esse aluno aprender a pesquisar (risos)? 
 
Lucas:  A gente está falando de um exemplo leve. 
 
Sujeito N15:  Sim.  
 
Lucas:  Mas está rolando coisas pesadas! Se você pega as Fake news...  
 
Sujeito N15:  Isso é muito louco, porque a minha geração, foi à geração do fake 
(risos). 
 
Lucas: Como assim? 
 
Sujeito N15:  Foi à geração do fake, porque ai que surgiu... Até então era bate 
papo da UOL, MSN e ai beleza, poderia ser outras pessoas, mas ai 
não tinha imagens, era muito aleatório. Quando veio o Orkut foi o 
boom do fake, porque você podia ter quinze Orkut e você podia ser 
quinze pessoas diferentes. Então... eu acho que isso se expande 
paras muitas outras possiblidades, e ai isso serve para tudo, para 
crime, e-mail, tudo o que você pode imaginar. É o site do banco que 
você entra, e não é mais o site do banco é outra coisa, então... 
 
Lucas:  Você está sendo roubado.  
Sujeito N15:  Está sendo roubado e não sabe, acho que isso é uma gama 
gigantesca de que a gente não tem controle mesmo de criação. Mais 
isso é muito legal, porque olha como essa criação é inexplorada na 
escola, por exemplo, porque ela é infinita, é infinita, não tem limite, 
assim, essa criação ficcional ou real. E ela... todo mundo sabe que 
ela existe, todo mundo sabe que todo mundo pode fazer, todo mundo 
sabe que os jovens fazem às vezes... talvez, não sei, mais existe 
uma faixa etária ai desses conteúdos, porque eu sei isso pode até 
ser uma besteira, mas eu não vejo um idoso de 60 anos gastando, 
sei lá, a libido dele... 
 
Lucas:  ...fazendo perfil fake na internet. 
  
Sujeito N15:  Em fazer... sei lá, um blog de noticias falsas, em hakear, não é? 
 
Lucas:  Mas tem uma coisa séria envolvida nisso, tem grana... 
  
Sujeito N15:  Grana, é.  
 
Lucas:  Porque não se trata só de ser maldoso, disseminar noticias falsas... 
  




Lucas:  Claro que tem muita maldade... tem maldade principalmente no meio 
politico, em que um que tenta destruir o outro... 
 
Sujeito N15:  Mais o whatsapp para isso, para passar informação(risos).  
 
Lucas:  Funciona assim: se cria a informação no site e a veicula no facebook, 
por exemplo, ou no próprio whatsupp... 
 
Sujeito N15:  Uhum! 
 
Lucas:  E quando alguém clica no link e entra no site para ver a noticia, 
automaticamente o visitante gera grana para aquela pessoa. 
  
Sujeito N15:  Sim.  
 
Lucas:  Quer dizer, se uso e abusa do sensacionalismo para ganhar dinheiro, 
mesmo que se esteja prejudicando a vida dos outros... 
 
Sujeito N15:  Sim.  
 
Lucas:  A ultima pergunta... E ai eu quero que você pense no sentido amplo 
da sua formação como pedagogo, pensando no papel docente, no 
trabalho docente... O que você pode estabelecer de relação entre a 
sua formação e o uso pedagógico das tecnologias, das TDIC? 
 
Sujeito N15:  Tem uma coisa legal que eu deixei passar, que é o uso da tecnologia 
na educação infantil como material de registro, é onde a tecnologia 
aparece dentro do curso. Então é o uso de câmera, filmagem, 
fotografia, áudio de registro das atividades do cotidiano de um monte 
de coisas. Como uma avalição da educação infantil, nesse registro 
de acompanhamento.  
 É.... eu acho que muita coisa eu acabei falando assim, nas outras 
questões, ....Mais eu acho que a educação tem se deixado, é... não 
sei como falar, a expressão que eu queria usar não é estagnado, 
mas ela se deixou ultrapassar pelas tecnologias... ela se deixou 
ultrapassar pelas tecnologias, ou ela não deixou as tecnologias 
penetrar nelas, talvez. Pelo menos é a educação que a gente pensa 
aqui.  
 
Lucas:  Nesse sentido, a respeito dos professores? 
 
Sujeito N15:  Sim.  
 
Lucas: O que é ser um bom professor? Como é que o curso te ajudou a 
pensar isso? 
 
Sujeito N15:  (Risos) Senhor! Uma coisa que a gente houve muito, e ai de todos os 
professores, em vários contextos aqui na universidade, de todas as 
metodologias, é considerar os conhecimentos prévios do aluno. 
Considerar o aluno sujeito cultural e histórico, sujeito operador de 
cultura, criança operadora de cultura, tem um monte de coisa. Então 
considerar o que o aluno já é, o que o aluno já sabe, o contexto que 
o aluno está. E quando a gente relaciona isso com a tecnologia 
(risos)... Primeiro que já é uma falácia dos professores, assim, que é 
quase do planejamento colocar.... formar sujeitos críticos, 
autônomos, que todo mundo sabe que tem que colocar, mas 
ninguém sabe muito bem o que está fazendo, não é? Mas coloca lá a 




Lucas:  Fica um pouco como jargão? 
 
Sujeito N15:  Isso. Então a gente houve muito, a gente não é considerado 
enquanto aluno, e ai quando a gente pensa na tecnologia isso é 
muito louco, porque a tecnologia para o aluno ela é errada. 
 
Lucas:  Em que sentido? 
 
Sujeito N15:  É no sentido de que... eu vejo, eu vejo, assim, no contexto atual, o 
professor enquanto uma pessoa que o tempo todo bloqueia o aluno 
ao acesso da tecnologia. Então eu não conheço de verdade, de 
verdade professores que usem a tecnologia além do filme, além do 
slide, além da música, sei lá, do CD, da música no MP3.  
 
Lucas:  Então, mas também tem o AVA, o Ambiente Virtual de 
Aprendizagem, não é? O moodle... 
  
Sujeito N15:  O moodle, sim, sim, o moodle... O moodle aqui é uma ferramenta 
que alguns professores tentam utilizar. Eles utilizam da melhor forma 
possível? Eles não utilizam. É assim, se tenta criar um fórum que 
não existe, porque ninguém entra num fórum para conversar. Ele não 
existe, não adianta você achar que você criou um fórum se o fórum 
não é utilizado. E aí, não adianta o professor criar um fórum no 
moodle se o professor não fomenta a discussão no fórum.  
 O professor não dá tempo ao aluno, porque o aluno tem que ler 
quinze textos, ele tem que ler o texto, ele não vai postar uma 
discussão no moodle.  
 Então o moodle é utilizado aqui como um método de controle de 
avaliação e de prazo, não existe outra utilização dele, porque enviar 
o texto a gente consegue de outras quinhentas mil formas, a gente 
não precisa do moodle para pegar o texto que a gente vai ler. Porque 
o texto pode está na xerox, o texto pode está no e-mail, o texto pode 
estar... emfim, em outros lugares. Então o moodle para mim não é: 
“ah, eu sou um professor que utiliza a tecnologia da sala de aula!” O 
que que é o texto no moodle? Então... a mesma coisa é: “ah! eu 
estou disponibilizando o moodle, para disponibilizar os meus slides 
da aula!” Você podia utilizar outro meio que não o moodle, utilizar o 
moodle para socializar os projetos finais de todos os grupos, você 
poderia usar qualquer outro meio que não o moodle...  
 
Lucas:  E sobre o professor bloquear o uso? 
 
Sujeito N15:  O professor bloqueia o uso. Nesse sentido eu vejo muito mais com 
crianças e adolescentes, a gente adulto já... ou tem um pouco mais 
de senso de responsabilidade, ou então é vergonha na cara mesmo, 
de usar assim, sem medo nenhum na frente do professor.  
 
Lucas:  Como distração? 
 
Sujeito N15:  Isso como distração.  
 
Lucas:  Quer dizer, não estar a fim de me concentrar na aula e se distrair 
com as tecnologias... 
  
Sujeito N15:  Eu vejo isso o tempo inteiro, então assim, desde o aluno lá do ensino 
fundamental, um que o pai deu um celular e o professor fica louco 
com o pai, porque o aluno está levando o celular para escola. Então 
a escola proíbe o celular, o professor proíbe o celular... pode levar 
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mais só pega o celular no intervalo. Então, aí a tecnologia sempre 
fica restrita à aula de informática, quando a escola tem o laboratório 
de informática.  
 É quando leva para o laboratório de informática, leva para fazer 
coisas aleatórias, então, o que que é? Então é literalmente é uma 
barreira. Assim, então você não pode usar, quando você puder usar 
é um momento que nós não estamos fazendo nada. Ou sei lá, na 
escola que eu dou aula, até tem uma professora de informática, dá 
aula há três anos lá, ela sempre passa atividade para os alunos, 
desde sempre, desde pequenininhos até o ensino médio, e que são 
atividades até interessantes, assim, no sentido do uso da tecnologia. 
Ela é a professora, acho que uma das únicas que eu conheço, que a 
aula de informática dela é... acompanhar o aluno no... 
 
Lucas:  Que você vê intencionalidade, direção? 
  
Sujeito N15:  Isso. Tem intencionalidade, tem objetivos claros, tem avaliação, tem 
esse processo. E ai quando não tem, e ai na maioria das vezes é 
sempre esse impedimento... esse impedimento que não ultrapassa 
aquilo que eu falei, não ultrapassa a música, não ultrapassa o filme, 
o slide, que são coisas também que já fazem parte do nosso 
cotidiano. Mas é muito difícil, eu diria que é praticamente impossível, 
eu não conheço. 
 
Lucas:  (Nome do sujeito suprimido) está ótimo. A gente já... 
  
Sujeito N15:  Uma hora de entrevista para você!  
 
Lucas:  Uma hora e dez quase! Para a gente encerrar: você acha que tem 
questões sobre o tema, que você considera importante e que eu não 
tratei, que eu não direcionei, que mesmo no bate papo a gente 
deixou de lado? 
  
Sujeito N15:  Não sei, eu tenho dificuldade de responder as perguntas 
diretamente, você viu que eu dou volta, dou volta, dou volta, 
respondo ali, não respondo...  
 
Lucas:  Isso vai dar um trabalho... 
  
Sujeito N15:  (Risos) Então... não sei que perguntas teria...  
 
Lucas:  Questões ou tópicos... Algum? 
 
Sujeito N15:  Eu acho que tem coisas que eu penso sobre o uso da tecnologia em 
sala de aula, que eu não sei, não se exatamente em que etapa... 
Olha como a discussão faz falta nesse sentido! Tem coisas, que a 
gente sabe exatamente em que etapas a gente poder lidar, ou a 
gente pode começar ali, mas a gente não vai conceituar exatamente, 
e a tecnologia é uma coisa que ainda fica meio assim, indefinida.  
 Então por exemplo, eu não sei com que idade ou em que etapa eu 
posso usar a tecnologia com os meus alunos, no sentido de que: “ah! 
eu vou pedir para eles fazerem um documentário, um mini 
documentário sobre um assunto que a gente está estudando!” Como 
que essas habilidades de edição de vídeo, de áudio, como que elas 
são tratadas, como que eu sei se essa coisa tem... ou como que eu 
vou desenvolver essa habilidades com os alunos, para que eles 
tenham acesso a esse tipo de aprendizagem? Eu acho que isso é 
uma coisa que me deixa assim, ainda bem em duvida. E ai, talvez 
seja tão importante a gente começar a se questionar e começar a 
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ouvir o que os alunos sabem sobre tecnologia, para poder a partir 
disso, incluir a tecnologia no nosso trabalho.  
 Porque não dá para partir do pressuposto de que todos sabem, 
então todo mundo aqui sabe HTML, vou pedir para todo mundo criar 
um blog. Não dá, não dá! Tem coisas que não dá! Mais eu acho que 
ouvir o aluno nesse sentido faz falta, o que o aluno sabe, o que aluno 
já sabe! Eu tenho alunos, por exemplo, que no sexto ano já sabem 
horrores sobre photoshop, já sabem edição de imagem, edição de 
vídeos de um monte de coisas que eu falo: “Nossa, gente! O que que 
é isso!?” 
 
Lucas:  São programas que estão ficando cada vez mais fáceis de usar, 
cada vez mais simples... Claro que tem diferença entre você ser 
amador e profissional, entre fazer o teu blog simplezinho... 
 
Sujeito N15:  E ai é complexo, realmente, no sentido de que a gente não tem uma 
educação que pensa o uso da tecnologia, primeiro por si mesmo, 
para poder servir de meios para outras áreas. Ou como que isso 
pode acontecer, como que isso pode caminhar junto, não é? Porque 
o ensino...; Uma coisa que era muito comum, até pouco tempo atrás, 
era fazer aula de informática, hoje em dia não existe, poucas 
pessoas vão atrás de fazer aula de informática, eu não vejo muito. 
Vejo muitas escolas de informática grandes, antigas, falindo, 
fechando... tem pouquíssimos alunos, sei lá, Microcamp.  
 
Lucas:  Eu lembro bem... 
  
Os dois juntos: Microlins. 
 
Sujeito N15:  (Risos)  
 
Lucas:  Eu lembro da propaganda na TV. Não... ainda tem, é que não tem 
mais essa puxada para informática, agora são os nichos, web 
designes, desenvolvimento de jogos... 
  
Sujeito N15:  Isso é... rede sociais...  
 
Lucas:  Então Java ou qualquer outro programinha... 
 
Sujeito N15:  Para fazer animação.  
 
Lucas:  Acho que a escola poderia... 
  
Sujeito N15:  Então... era isso que eu ia falar... Mas que são coisas 
completamente afastadas da escola, no sentido de que só as 
pessoas que tem interesse, ou só as crianças que são obrigadas, 
vão ter acesso àquilo. Ou uma coisa que não... É extra, e é sempre 
extra... é pago por fora.  
 
Lucas:  É mercado. 
  
Sujeito N15:  É mercado, na escola que eu dou aula há dois anos, já teve aula de 
robótica, mais a aula de robótica era cobrada dos alunos, então sei 
lá... Pouquíssimos alunos da escola inteira vão fazer aula de 
robótica, até porque, quem se interessa por robótica assim? Não faz 
parte da nossa cultura pensar nisso.  
 
Lucas:  (Nome do sujeito suprimido), estou encerrando, beleza? 





Sujeito N15:            Por nada, Lucas. Pode contar comigo, estamos aí...  
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Lucas: (Nome suprimido), boa noite. Vamos iniciar a entrevista. Gostaria 
que você falasse um pouco sobre as suas experiências com as 
mídias digitais, no sentido de uso pessoal, tanto no que envolve a 
sua formação, quanto no sentido amplo, então fala um pouquinho 
sobre isso para mim. Antes se apresenta, por favor, para formalizar o 
início da entrevista, dizendo o curso etc. 
 
Sujeito N23: Olá! Eu sou (nome suprimido), estudo pedagogia, estou no (termo 
suprimido) do curso de pedagogia da Universidade Federal de São 
Paulo. Eu vou falar um pouco da minha experiência com as TICs. 
Quando menor eu não tinha celular e demorei um pouco para ter m 
computador e ter um notebook, por exemplo. Eu fui ter acesso a isso, 
e por uma questão de preferência também, ter acesso a isso quando 
eu entrei na universidade. E, bom... Na minha casa sempre tivemos 
televisão, eu creio que até os meus onze anos de idade o que eu 
tinha de tecnologia era televisão e DVD. Meus pais tinham celular os 
dois, mais eu não tinha. Nunca tive uma experiência desde pequena 
com tecnologia, tanto que eu tive que fazer um curso de computação 
para poder compreender um pouquinho dos computadores, para 
poder utilizar como ferramenta, para utilizar a meu favor.  
 Então hoje, por exemplo, que eu estou na (nome da instituição 
suprimida), eu utilizo o meu notebook nas aulas, ou seja, ao escrever 
num caderno, eu escrevo relato as aulas no notebook no Word, mas 
de maneira geral eu utilizo o Word. Utilizo algumas plataformas 
atualmente para profundar o meu estudo, não tenho assim, uma 
facilidade assim... muito grande, em ler livros virtuais, eu prefiro ter 
em papel para poder escrever. Mas atualmente também, por 
questões financeiras, de ficar tirando Xerox, estou tentando ler 
virtualmente, mas é mais papel que eu utilizo. Mas também, estou 
acostumando a escrever no Word e relatando as aulas e tentando ler 
vitualmente.  
 
Lucas: (nome suprimido), dando continuidade, essa segunda pergunta ela é 
uma pergunta geral com alguns tópicos. Aí eu te dou um dos tópicos 
e você desenvolve ele, ok? A pergunta é a seguinte: A experiência 
formativa, durante o processo de formação na Unifesp, no curso de 
pedagogia, provocaram mudanças de concepções a respeito das 
possibilidades do uso pedagógico? Então essa é a questão, agora o 
primeiro tópico é o seguinte: Ela provocou mudança a respeito do 




Sujeito N23: Oi Lucas então, agora vou seguir respondendo, desculpe a demora, 
é que eu acabei ficando cheia de coisa para fazer. Então, voltando 
não é? Quando eu entrei na Unifesp a tecnologia para mim passou a 
ser agora como um instrumento de trabalho.  
 Eu tenho momentos de lazer, que são momentos que eu mexo no 
celular, eu me comunico com os meus pais, eu me comunico com os 
meus amigos. Ah! Às vezes também leio jornais virtuais, coisas 
assim, noticias, têm as redes sociais também, mais não tenho 
utilizado muito as redes sociais. E quando eu entrei na Unifesp foi 
que eu parei de usar as redes sociais, eu tinha o conceito de 
tecnologia muito mais voltado para concepção de entretenimento. 
Para mim a tecnologia sempre foi muito como entretenimento, 
sempre a utilização era para entretenimento.  
 Mas depois que eu entrei na Unifesp, eu comecei a perceber que as 
tecnologias são muito mais importantes ferramentas de trabalho do 
que entretenimento e também um meio de investigação. Então eu 
faço pesquisa na internet, eu monto tabelas, monto gráficos agora 
para minhas investigações para as cosias que eu tenho que fazer. E 
como instrumento pedagógico, eu vejo que em algumas aulas, eu 
tenho uma professora que faz muito uso de tecnologia. Ela utiliza o 
Google classroom utiliza algumas plataformas em que são possíveis 
criar atividades, que são um pouco mais lúdicas um pouco mais 
interessantes, é uma outra forma um outro meio de desenvolver o 
trabalho com os alunos.  
 Maus eu confesso para você, que eu tenho um pouco de dificuldade 
sim, de envolver a tecnologia nos meus trabalhos. Eu muitas vezes 
prefiro escrever as coisas à mão, muitas vezes eu prefiro fazer sem o 
uso de tecnologia. Mais como eu tenho professoras que estão 
utilizando plataformas, estão utilizando coisas, atividades de maneira 
diferentes, isso me deixa um pouco transtornada. Eu penso: “ah,  
isso de novo, de novo? Eu vou utilizar essa plataforma? meu Deus 
do céu! E se eu não trago esse computador, eu não consigo realizar 
essa atividade?” 
 E é isso, é que a tecnologia está extremamente presente assim, no 
cotidiano do estudante, eu percebo isso aqui na (nome da instituição 
suprimida) muito mais. Porque na Unifesp, quando eu estava na 
Unifesp eu utilizava o notebook para fazer os meus trabalhos, para 
fazer as minhas sequencias didáticas. Mais aqui na (nome do local 
suprimido) não, tem professores que trabalha quase todo o curso, 
dentro de plataformas com atividades virtuais, com a preparação de 
mapas conceituais, coisas assim. Eu não sei se respondi a sua 
pergunta, eu vou escutar de novo para vê se o que eu estou 
respondendo faz sentido.  
 Então tentando aprofundar um pouquinho sobre o que eu estava 
falando sobre o conceito de tecnologia. Que para mim antes de 
entrar na Unifesp, o conceito de tecnologia estava muito associado 
ao conceito de entretenimento e facilidade de comunicação, 
facilidade de acesso a informação, facilidade na vida uma maneira 
de conforto.  
 E depois que eu entrei na Unifesp, tecnologia para mim ficou muito 
mais ligada a ferramenta de trabalho, sim, ainda assim que está 
ligada assim, por exemplo, a ideia de facilidade. Porque a gente 
facilita muito as coisas, mais ao mesmo tempo, me apareceram 
dificuldades, porque essa tecnologia não era mais o que eu utilizava 
no cotidiano.  
 Essa tecnologia passou a ser um pouco mais refinada, no sentido em 
que eu tinha que aprender a fazer gráfico, por exemplo, porque eu 
utilizei sim, gráfico a preparação de gráfico de tabela. Então essa 
tecnologia passou a ser um pouco de dificuldade também, é uma 
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questão de enfrentamento, no sentido, por exemplo, colocar as 
normas ABNT nos meus trabalhos, a meu Deus como numerar as 
páginas? 
 Então e passei sim a ter dificuldades, passou a ser também um 
atravancamento no andamento dos meus trabalhos, porque eu 
pensava, se eu tivesse que escrever isso a mão estaria muito mais 
fácil. Porque eu não teria que por nas normas não teria que, ...Eu 
não sei se respondo a sua pergunta, mais então sentir esse conceito. 
Para mim, foi aprofundizado nesse sentido, da ideia de que antes, a 
tecnologia significava a ideia de entretenimento e uma facilidade. E 
depois trazia sim facilidades, mais também trazia dificuldades de 
como aprender a manejar essa tecnologia, essa ferramenta de 
trabalho que passou a ser para mim.  
 
Lucas: (nome do sujeito suprimido), está ótimo. Acho que você abordou o 
assunto e deu uma redimensionada. Eu quero aproveitar que você 
redimensionou... gostaria que, antes de passarmos para a próxima 
pergunta, você me dissesse um pouquinho sobre o contraste entre a 
Unifesp e a experiência que você está tendo na (nome da instituição 
suprimida), com o uso da tecnologia para aprendizagem e para sua 
formação enquanto pedagoga. Você me disse que eles trabalham 
mais com as tecnologias. Isso tem provocado reflexão sobre a 
concepção da tecnologia, para o seu futuro uso docente, como 
pedagoga... Como que fica isso? 
 
Lucas:                  (Neste ponto, como a entrevista estava feita de modo assíncrona, 
houve acordo entre entrevistador e entrevistado para que todas as 
questões previstas fossem dispostas ao entrevistado, que 
responderia de acordo com seu ritmo e tempo disponível). Questão 
geral, a experiência formativa provocou mudança de concepções a 
respeito das possibilidades do seu uso pedagógico, na perspectiva 
do trabalho com ensino fundamental. Para responder considere:  
 O conceito de tecnologia e seu papel sociocultural. (Esta foi a ultima 
questão que eu lhe enviei, você redimensionou um pouquinho.) 
Gostaria que falsasse mais sobre o tópico que eu havia discutido 
com você.  
 O segundo tópico: as mudanças socioculturais e na aprendizagem 
engendradas pelas tecnologias digitais de informação e 
comunicação. 
 Um outro tópico dentro dessa questão geral: A importância da 
apropriação e desenvolvimento de habilidades ligadas às TDIC , 
considerando o letramento digital. 
 E o último tópico: O Desenvolvimento e a formação dos educandos 
como cidadãos em situações e contextos específicos, considerando 
classe social, o bairro onde vive, o capital cultural que possui, etc.  
 
Lucas: Terceira questão: A experiência formativa na Unifesp, provocou 
reflexão ou mudança de concepção a respeito do papel docente, em 
face do uso pedagógico da TDIC? 
 E para finalizar: que outros aspectos sobre o tema você considera 
importante tratar, que não estão contemplados nas questões da 
entrevista? 
 
Sujeito N23: Então Lucas, aqui na (nome do local suprimido), os alunos utilizam, o 
notebook nas aulas como se fosse o caderno, o notebook na (nome 
do local suprimido) tem a função do caderno. Cada aluno abre um 
arquivo, para cada disciplina, como se fossem nosso caderno que a 
gente divide e eles vão escrevendo. E o importante, o que eu acho 
de diferente, de interessante, nessa possibilidade de uso do 
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notebook como um caderno, é a possibilidade de você reescrever 
aquilo o que você já tinha escrito. Porque no caderno, como você 
utiliza um espaço, que não dá para ser redimensionado, muitas 
vezes a gente nem reescreve aquilo que escreveu, e às vezes a 
gente escreve coisa errada que precisaria corrigir.  
Então no notebook a gente tem essa possibilidade, eu sinto uma 
dificuldade um pouco de organização dos meus arquivos, porque eu 
sou um pouco desorganizada. Então quando eu vou escrever, eu 
estou me desafiando a conseguir fazer isso, sabe? Me organizando 
com a tecnologia.  
Mas também tem uma concepção que eu acho muito equivocada, 
porque, por exemplo, eu percebo na sala de aula, que os alunos aqui 
na (nome do local suprimido), quase não escutam o que o professor 
está falando, já está escrevendo. Como se fosse uma maquina que 
copia, copia, copia, copia, copia, copia, copia, não para, não reflete 
para depois fazer um resumo no notebook. É como se fosse assim, 
pela rapidez que a tecnologia oferece, então eles copiam, copiam, 
copiam, copiam desesperadamente sabe, um pouco sem reflexão do 
assunto.  
 Há professores, não todos, mais alguns professores eles utilizam a 
tecnologia de maneira assim, demasiada e sem reflexão nenhuma. 
No sentido de que, eu quero usar a tecnologia porque está na moda, 
é atual e eu quero deixar minha aula mais dinâmica. Na verdade é 
que eles não deixam dinâmica coisa nenhuma, acaba virando uma 
chatice, cada hora é uma plataforma, você não sabe onde subiu o 
trabalho! Você não sabe se subiu o trabalho numa plataforma ali ou 
aqui, eu nunca sei, eu tenho esse problema, e você vê que o 
professor ele dispõem daquilo de uma maneira não refletida, não 
refletida.  Compreende? Aqui às vezes não há finalidade, utiliza 
porque é uma ferramenta, que é uma (?) digital, ainda assim, eu 
acho que a ferramenta digital aqui na (nome do local suprimido) tem 
pouca finalidade. O problema é, quando os professores começam a 
utilizar uma plataforma, você fala, porque está utilizando isso? Sabe 
é só por uma questão de habito, como a tecnologia está na moda, 
como todos os alunos estão o tempo todo com tecnologia, então 
vamos utilizar...  
 Não sei se eu compreendi muito bem a segunda pergunta, mas é 
sobre a questão sociocultural não é?! Da aprendizagem das novas 
tecnologias. Olha eu acho que o uso reflexivo da tecnologia é muito 
restrito, todos temos acesso à tecnologia, mais não temos uma 
reflexão acerca da função dessa ferramenta na nossa vida. Porque a 
tecnologia veja bem, ela oferece uma possibilidade maior de 
entretenimento, e muito bem, mais quando eu vejo que a tecnologia 
vai ser aplicada numa situação um pouco mais formal, eu vejo um 
uso não reflexivo da própria tecnologia.  
 E sobre a questão sociocultural eu acredito, que no meio das famílias 
assim, eu não sei se os pais, por exemplo, tem essa formação de 
pensar na tecnologia como uma ferramenta, mais que eu preciso de 
reflexão para ser usada, não pode ser usada de qualquer maneira. 
Pode sim, ser usada para entretenimento, no entanto seria uma 
ferramenta para os estudos, para aprendizagem, eu não vejo isso em 
muitas famílias. E eu falo de maneira geral, não é questão de ser 
pobre ou ser rico, questão de ter capital cultural ou não. Tudo bem, 
às vezes a questão do capital cultural também traz uma reflexão 
sobre o assunto. Mais eu vejo que em meios acadêmicos, como eu 
estou falando dos professores, aqui na Espanha, você percebe que 
utiliza como, assim já que é uma ferramenta que está para todo 
mundo, então vamos usar essa ferramenta (aqui a ligação é 
interrompida com outras falas ao fundo).  
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 Eu acho muito, muito importante, o desenvolvimento das habilidades 
em relação às tecnologias sem duvida, porque é assim, como eu 
havia dito... As tecnologias, elas são para sim para entretenimentos e 
tem um papel que eu acredito que é importante, mas mais do que 
isso, a tecnologia como ferramenta para desenvolver coisas. 
Desenvolver trabalho, desenvolver muitas coisas que estão hoje no 
nosso mundo, que para você realizar certas atividades, certas coisas 
pelo mundo você necessita da tecnologia.  
Eu já vejo como uma necessidade de verdade, por exemplo, na 
Unifesp eu usava sim o meu notebook para fazer meus trabalhos, 
para fazer minha pesquisa mais eu vejo que vindo aqui para (nome 
do local suprimido), nossa eu uso muito mais. Eu uso o tempo todo 
nas aulas, na Unifesp, por exemplo, eu não usava nas aulas, mais 
agora eu uso o tempo todo. E essa ferramenta como eu havia dito, 
como o caderno como para leitura de texto é muito importante, eu já 
não imprimo tanto texto, eu já estou me adaptando a ler na tela. Eu 
quando estava na Unifesp, eu não tinha essa habilidade de ler na 
tela, eu imprimia tudo porque eu tinha dificuldade. Mais pouco a 
pouco, eu fui entendendo que a tela poderia ser o meu caderno, que 
eu poderia grifar, sabe, por meio do computador, eu estou falando 
mais do computador porque é o que mais utilizo. Eu particularmente 
não utilizo data show essas coisas assim, porque eu não apresento 
tanta coisa. É que aqui em (nome do local suprimido) não tem muita 
apresentação, mas na Unifesp, por exemplo, a gente quando tinha 
exposição, era tudo por meio da tecnologia, que é muito mais fácil. É 
muito mais fácil se comunicar, você pode ver a outra pessoa do outro 
lado do mundo, você pode... Bom a tecnologia aproxima tudo, sabe? 
Inclusive aproxima a sua possibilidade de investigação. Inclusive 
quando eu faço uma investigação pela internet eu me sinto mais 
próximo de tudo, porque eu busco no Google um tema, e me 
aparece um montão de cosias sobre esse tema, coisa que na 
biblioteca eu não encontraria tão fácil, porque eu teria que buscar 
muito mais.  
 Sobre essa questão da cidadania, nossa eu tenho uma critica muito 
séria sobre a opinião, eu acho que a internet facilita muito, muito, 
muito essa coisa de compartilhar opiniões. Não que eu ache que seja 
errado compartilhar opinião, mais eu sinto que as pessoas estão 
muito... Como sempre... mas agora mais... as pessoas ficam muito 
no campo da opinião.  
 Eu percebo, por exemplo, que esses grupos que tem da Unifesp, 
ninguém estudas nada e fica dando opinião, como se fosse à coisa 
mais bela do mundo, como se fosse coisa mais boa do mundo.  
 Então eu acho que a tecnologia, para essa questão de formação do 
cidadão, ela tem que ser mais aprofundada, no sentido de fazer os 
alunos perceberem, que estando detrás de um computador, eu não 
posso ficar dando a minha opinião, achando que eu vou mudar o 
mundo. Que a minha opinião está correta, sendo que não tem 
fundamento nenhum, não tem base nenhuma, não tem estudo 
algum, eu acho que isso está muito sério, porque a gente está no 
campo da opinião. Eu vejo professor universitário no campo da 
opinião, que viu na internet, que viu... Enfim, enfim, é complicado! Eu 
acho que a formação da cidadania fica comprometida, porque se 
gente fica no campo da opinião, que reflexão sobre a cidadania a 
gente tem? E eu acho que a internet facilita muito mais isso, porque 
eu entro nas redes sociais é só opinião, opinião, opinião e ponto 
sabe. Nossa sem duvida, sem duvida! Mais no sentido de que, por 
exemplo, eu não conhecia a tecnologia quando eu cheguei na 
Unifesp, não a tecnologia como ferramenta de trabalho.  
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Eu sempre conheci a tecnologia como ferramenta de... Vamos ver de 
conversar com as pessoas, inclusive isso a mim eu não gostava 
muito, porque eu sempre tive um celular da idade da pedra, inclusive 
eu tenho saudade dele, é que eu não posso trocar agora. Mais eu 
sempre tive um celular da idade da pedra, porque eu nunca gostei 
muito dessa... porque as pessoas acabam atrapalhando a gente, a 
gente está estudando, aí vem uma mensagem, vem alguma coisa. 
Eu sempre entendi a tecnologia como... Poxa, uma coisa que me 
atrapalha! Eu estou fazendo uma coisa importante, tem ai uma 
mensagem alguma coisa, alguém que está me atrapalhando...  
 E via também por um outro lado... entretenimento, eu via isso, mas 
depois que eu entrei na Unifesp, que eu comecei a fazer trabalhos... 
eu tive o meu primeiro notebook quando eu acheguei na Unifesp, 
porque eu necessitava dele. Ah! E no trabalho com, por exemplo, a 
educação primária, que é relativo ao curso de pedagogia... Eu vejo 
como possibilidade de criação, de atividade, de criação de 
experiência muito interessante por meio da tecnologia. Fazendo 
claro, com que tenha um desenvolvimento de relação com a 
tecnologia, mais um desenvolvimento reflexivo de relação com essa 
tecnologia.  
 Então eu vejo que é uma ferramenta, muito importante na escola a 
tecnologia, porque nós precisamos que nossas crianças sejam 
educadas reflexivamente a respeito da tecnologia. Como eu vou usar 
essa tecnologia, para que eu vou usar essa tecnologia, no sentido da 
gente não criar, por exemplo, pessoas que são viciadas em 
tecnologia. Mais o sentido de entretenimento o tempo todo, e gente 
que fica dando opinião nas redes sociais, que não tem sentido 
nenhum. E eu não estou falando de gente que, por exemplo, não 
chegou na universidade, não estou falando de gente com menos 
estudo, não. Eu estou falando de gente com... Sei lá, estou falando 
de gente que está na universidade e está dando opinião na rede 
social sem fundamento, sem nada, e acha que aquilo é a maior 
verdade do mundo. 
 Então a internet ela precisa ser utilizada com reflexão, eu acho que 
isso tem que começar desde o primário, e sem duvida a minha 
formação na Unifesp, foi muito, muito, muito importante, para eu 
refletir sore a tecnologia, sem duvida.  
 De maneira geral a tua entrevista está muito boa, eu acho que 
contempla veja bem, todos os âmbitos, que a gente pode falar sobre 
a reflexão a respeito da tecnologia. Porque eu acho que é um 
assunto extremamente importante, quando eu cheguei na Unifesp eu 
não acreditava que a tecnologia seria interessante para as crianças 
pequenas. Porque, vamos ver... Eu acheguei com uma ideia muito 
senso comum, de que hoje em dia as crianças não brincam, as 
crianças só ficam no computador. Ou senão eu pensava: “Ah! as 
crianças chegam na escola e tem tablet e tem tudo, e o que acontece 
é que ficam jogando, ficam brincando e não aprendem nada! Eu 
pensava assim! veja bem que senso comum que era meu 
pensamento. Mais eu percebo que esse pensamento, já havia uma 
reflexão sobre os problemas que a tecnologia pode trazer, se não for 
uma ferramenta utilizada com reflexão.  
 Então! Acho que de maneira geral, a entrevista está bem 
interessante, assim, no sentido de trazer essa reflexão sobre a 
tecnologia. De entender a tecnologia em alguns pontos como 
ferramenta, em alguns pontos como participação social, como pratica 
social.  E assim te peço desculpas, por ter dificuldade de responder 
essa entrevista, porque, ...Bom minha vida está um pouco louca, e 
assim, se faltar alguma coisa me diga. Fala, ai me fala mais sobre 
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isso, direciona o meu pensamento agora. Porque como eu escutei 
todas as questões juntas, não sei se eu falei tudo o que precisa.  
 
Lucas: Então uma ultima questão. Você teve, no seu processo formativo na 
Unifesp, um direcionamento específico para trabalhar as tecnologias 
na sua futura docência? Se teve, o que você tirou disso para além da 
sua experiência pessoal... no sentido de utilizar as tecnologias para o 
estudo e o trabalho acadêmico. E se não teve, sente falta, sentiu 
falta, como é que você vê isso na Unifesp? 
 
Sujeito N23: Então essa ultima questão, na Unifesp eu não tive nenhum processo 
formativo com as tecnologias, não tive nenhum. Foi uma coisa assim, 
de repente apareceu diante de todos nós alunos, que a gente ia ter 
que utilizar as tecnologias como ferramenta de trabalho. Que às 
vezes discutíamos em uma disciplina ou outra, as possibilidades de 
utilização da tecnologia no nosso trabalho como docente, pensando 
diretamente nos alunos primários.  
 É que eu sou um pouco contra ficar fazendo, informando um montão 
de disciplina sabe, fazemos disciplinas para tudo, disciplina para 
discutir uma coisa, disciplina para discutir outra, e não se pensa o 
essencial das coisas! Então talvez em uma das disciplinas da 
Unifesp a ideia de trazer uma reflexão profunda da tecnologia, de ter 
uma orientação no sentido de como nós alunos, vamos trabalhar 
com a tecnologia e como vamos trabalhar essa tecnologia com 
nossos alunos? Eu não sei se a formação, de uma disciplina 
concreta seria uma boa ideia. Porque o que eu vejo é assim, um 
conjunto de disciplinas o tempo todo, e cada vez mais formamos 
mais e mais, e mais disciplinas. E as cosas são sempre não 
conectadas entre si, não se conecta nada sabe. E eu acho que 
desde o primário falta isso, de pensar como desenvolver com os 
alunos uma reflexão da tecnologia.  
E ai você imagina que a gente chega na universidade, e a gente não 
tem nenhum senso critico da utilização da tecnologia. E ai a gente 
chega na universidade a gente não sabe isso, e tão pouco vamos 
aprender, bem, ...Eu não tive nada de tecnologia. E o que eu sei 
formatar normas da ABNT, eu aprendi sozinha pedindo ajuda para 
um professor ou para outro professor, e é aquela questão que eu 
falei lá atrás. Para fazer tabela gráfica eu fiz um curso de informática, 
para poder entrar nesse mundo sabe, eu não sei se eu te respondo, 
mais você pode fazer outra pergunta.  
 Mais aqui na (nome do local suprimido), na (nome da isntituição 
suprimida), eles têm uma disciplina para trabalhar a tecnologia e os 
meios de comunicação, eles têm isso. Mais é o que eu falo para 
você, é uma disciplina, é o que eu percebo em todas as 
universidades, se cria um monte de disciplina, todas concretas e 
fechadas em si, não se relaciona nada, não se relaciona nada... E 
isso é muito triste, isso é muito triste, porque eu acho que uma 
graduação é um corpo orgânico, em que as coisas se relacionam, e 
tem e merecem de ser refletidas.  
 
Lucas: (nome do sujeito suprimido) eu vou encerrar então. Agradeço 
muitíssimo pela sua participação; participação super importante! 
Você diz coisas super importantes. Eu peço desculpas por causar 
certo aborrecimento, porque eu sei que você está numa correria 
lascada ai, e eu ainda te empurro essa responsabilidade. Mas eu 
quero dizer que foi muito bom mesmo. É excelente também é o fato 
de estarmos em países diferentes, fazendo isso através da 
tecnologia. Colaborou muito, então te agradeço muitíssimo e te 





Sujeito N23: Eu é que peço desculpas por ser uma pessoa tão enrolada. É que eu 
sou um pouco desorganizada e eu acabo desorganizando a minha 
vida e depois fazendo tudo correndo. Mais eu agradeço pela 
consideração, por ter me convidado para participar da entrevista, e te 
digo que, se precisar de mais alguma coisa, assim... que eu possa 
contribuir... que eu tento!  
Bom! Boa sorte para você Lucas, o seu tema é bastante 
interessante, particularmente para mim, eu acho bastante 
interessante. Eu acho que é uma pesquisa que vai longe, e vai longe 
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O objetivo geral do projeto consiste em investigar como os licenciandos do curso de Pedagogia da 
Universidade Federal de São Paulo percebem a contribuição da experiência multimidiática e dos estudos no 
campo da Educação e Tecnologia para a sua formação, notadamente para atuar como professores dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental. Vale-se de um quadro teórico de referência que trata da emersão e 
permeação das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) no seio do modo de produção, da 
sociabilidade e da cultura, e de seu requerimento para os processos educacionais. 
 
Objetivo da Pesquisa: 
 
Objetivos gerais: Investigar como os licenciandos percebem a contribuição da experiência multimidiática e 
dos estudos no campo Educação e Tecnologia para sua formação, notadamente para atuar como 
professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental, compreendendo essa formação a partir de uma 
perspectiva emancipatória, isto é, no sentido de formação do sujeito em sua integralidade, refletindo sobre 
os limites e as possibilidades do uso pedagógico das TDIC. Objetivos específicos A partir dos pressupostos 
apontados, objetiva-se investigar e discutir: i) O 
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como as TDIC têm provocado transformações de ordem econômica, política, social e cultural no 
contemporâneo, afilando-se às relações educacionais; ii) os desafios que se impõem aos professores, 
tratando tanto do contexto político-econômico em que a formação e a atuação está inserida, quanto das 
imbricações das TDIC na educação 
 
dentro das questões a respeito do conceito de tecnologia, de fluência tecnológica, competência didática, 
letramento digital, cibercultura e dos valores democráticos e emancipatórios; iii) o contexto político em que 
se inserem as propostas de formação de educadores para o uso pedagógico das tecnologias, e como as 
propostas são tratadas em termos de recomendações legais para a formação de professores da Educação 
Básica, especificamente da formação do pedagogo; iv) a formação inicial de professores, no contexto do 
curso de Licenciatura em Pedagogia na UNIFESP, da cibercultura e da indústria cultural ante a perspectiva 
do processo de desenvolvimento da formação integral do sujeito, da democratização do saber, da autonomia 
e da emancipação; v) a verificação de confrontos e avanços - que serão analisados à luz das categorias 
definidas a partir do referencial teórico em desenvolvimento - a respeito do 
 
conceito de tecnologia, do letramento digital dos licenciandos, da reflexão sobre os limites e possibilidades 
das TDIC, nas dinâmicas de ensino e aprendizagem, dos potenciais alienantes e emancipatórios imbricados 




Avaliação dos Riscos e Benefícios: 
 
Segundo o pesquisador: Riscos: A presença de um pesquisador na universidade poderá trazer algum tipo de 
desconforto. Nesse sentido, procurar-se-á minimizar possíveis desconfortos nos procedimentos realizados. 
Benefícios: Espera-se que 
 
esta pesquisa possa promover reflexões importantes sobre as Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDIC) e suas possibilidades pedagógicas no desenvolvimento profissional do licenciando. 
 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 
 
Trata-se de estudo com o objetivo acadêmico de Mestrado, vinculado ao DEPARTAMENTO DE 
EDUCAÇÃO - PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO pela ESCOLA DE FILOSOFIA, 
LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS da Unifesp, Campus Guarulhos. LINHA DE PESQUISA: POLÍTICAS 
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Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
 
Documentos obrigatórios apresentados: Folha de Rosto; TCLE (TCLE.doc); Projeto Detalhado 
( P r o j e t o _ d e _ p e s q u i s a _ d e t a l h a d o . d o c x ) ; O u t r o s d o c u m e n t o s : 
 
i n s t r u m e n t o _ d e _ c o l e t a _ d e _ d a d o s _ Q u e s t i o n a r i o . d o c x ; I n s t r u m e n t o _ d e 
_ c o l e t a _ d e _ d a d o s _ E n t r e v i s t a _ S e m i e s t r u t u r a d a . d o c x ; A u t o r i z a c a o _ c o 










Considerações Finais a critério do CEP: 
 
O CEP informa que a partir da data de aprovação final, é necessário o envio de relatórios semestrais (no 
caso de estudos pertencentes à área temática especial) e anuais (em todas as outras situações). É também 
obrigatória, a apresentação do relatório final, quando do término do estudo. 
 
O projeto está de acordo com as normas seguidas pelo CEP Unifesp 
 
 
Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
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 Informações Básicas  PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 16/06/2016  Aceito 
 do Projeto  ROJETO_708994.pdf  12:11:46    
 Folha de Rosto  Folha_de_rosto_PF001.pdf  07/06/2016 Lucas Marfim Aceito 
       21:33:16    
 TCLE / Termos de  Autorizacao_coord_Unifesp_assinado.p 01/05/2016 Lucas Marfim Aceito 
 Assentimento /  df   23:17:54    
 Justificativa de         
 Ausência          
 Outros   Instrumento_de_coleta_de_dados_Entre 01/05/2016 Lucas Marfim Aceito 
    vista_Semiestruturada.docx  23:17:07    
 Outros   Instrumento_de_coleta_de_dados_Ques 01/05/2016 Lucas Marfim Aceito 
    tionario.docx   23:16:31    
 Projeto Detalhado /  Projeto_de_pesquisa_detalhado.docx 01/05/2016 Lucas Marfim Aceito 
 Brochura      23:14:11    
 Investigador         
 TCLE / Termos de  TCLE.doc   01/05/2016 Lucas Marfim Aceito 
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